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A organização de uma obra exige tempo, esforço, paciência e muito traba-
lho, o qual deve ser orientado por uma finalidade, um objetivo, um fator motiva-
dor. No caso deste trabalho, o fator motivador foi proporcionar a pesquisadores, 
estudiosos e estudantes das questões urbanas uma articulação de textos úteis e 
atuais para apoiá-los e orientá-los em seus estudos.

Dedicamos esta obra às nossas instituições, que nos proporcionam o ensi-
no e a pesquisa contínua, bem como a todos os nossos estudantes, tanto de gra-
duação quanto de pós-graduação. As atividades de docência representam para 
todos nós um rico manancial de reflexões, que possibilitam aprofundamentos 
sobre todos os temas abordados nesta obra.
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A sustentabilidade urbana e o conceito de cidades inteligentes têm se tor-
nado cada vez mais relevantes no contexto do desenvolvimento contemporâneo. 
À medida que a urbanização avança em ritmo acelerado, surge a necessidade 
premente de repensar os modelos de planejamento e gestão das cidades, visan-
do não apenas o crescimento econômico, mas também a preservação ambiental 
e o bem-estar social. Nesse cenário, a sustentabilidade urbana emerge como um 
paradigma essencial, propondo uma abordagem holística que equilibra o uso de 
recursos naturais, a qualidade de vida dos habitantes e a resiliência dos ecossis-
temas urbanos.

As cidades inteligentes, por sua vez, representam uma estratégia inovadora 
para enfrentar os desafios da urbanização sustentável. Através da integração de 
tecnologias avançadas, como a Internet das Coisas (IoT), big data e inteligência 
artificial, essas cidades buscam otimizar a eficiência dos serviços urbanos, me-
lhorar a infraestrutura e promover a participação cidadã. Assim, as cidades inte-
ligentes não apenas contribuem para a sustentabilidade ambiental, mas também 
para a inclusão social e a governança participativa, elementos fundamentais para 
o desenvolvimento sustentável.

Portanto, torna-se imperativo que os planejadores urbanos e os tomadores 
de decisão estejam alinhados com os princípios da sustentabilidade e da inova-
ção tecnológica. A adoção de estratégias de planejamento que priorizem a sus-
tentabilidade e a inteligência urbana é crucial para construir cidades resilientes, 
capazes de enfrentar os desafios ambientais, sociais e econômicos do século 
XXI.

As demandas recentes, desencadeadas pelo acelerado desenvolvimento 
tecnológico e pelas questões de ordenamento territorial, exigem cada vez mais 
um conjunto de observações e análises abrangentes, especialmente no que se 
refere à dimensão urbana. É nesse contexto territorial que a ampla maioria da 
população desempenha suas atividades cotidianas.

Refletindo sobre esses aspectos, nos empenhamos em reunir um grupo de 
especialistas que pudessem contribuir para o debate desse tema, motivados pe-
las demandas atuais e pelas questões que já se perfilam no horizonte futuro das 
cidades.

Entretanto, para nós, não bastava apenas reunir especialistas; desejáva-
mos também trazer amigos que, no cotidiano e ao longo de muitos anos, sempre 
que nos encontramos, trazem à tona a temática, permitindo-nos compartilhar 
ideias e sentimentos em torno dos desafios do planejamento urbano.

Para este trabalho, foi importante a localização geográfica dos autores, 
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situados em grandes centros urbanos, de modo que pudessem trazer, em seus 
capítulos, um pouco do que as vivências nessas áreas agregaram em termos de 
observações e propostas.

Nesse sentido, o livro “Planejamento Ambiental Urbano: Alicerces de uma 
Cidade Inteligente e Sustentável” é apresentado com um total de onze capítulos, 
tendo como tema central o planejamento urbano na busca por cidades inteli-
gentes e sustentáveis, abordando um conjunto de elementos que devem estar 
presentes na construção desses grandes desafios.

Esperamos estar entregando uma obra que possa ser de grande utilidade 
para todos os interessados no assunto.

 Aproveitem!
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Ambiente e sustentabilidade são dois termos que se tornaram recorrentes, 
quer no contexto académico, onde são objeto de estudo de diversas áreas cientí-
ficas, como é o caso da Geografia, quer também no discurso político e na própria 
sociedade.

Com efeito, as preocupações decorrentes dos problemas ambientais glo-
balmente difundidos especialmente a partir da década de 1970, têm despertado 
a atenção das sociedades a nível mundial, alertando-as para a necessidade de 
promoção de práticas e de políticas de desenvolvimento apoiadas em princípios 
de sustentabilidade.

No contexto das implicações decorrentes das mudanças globais e das mu-
danças climáticas, que, ainda que afetem as comunidades locais, têm uma abran-
gência global e requerem a implementação de estratégias globais, mas também 
com impacte local, há um conjunto diversificado de problemáticas que obrigam a 
uma reflexão profunda e uma atuação individual, mas também social.

Uma das estratégias globais em implementação que assume um caráter 
de elevada relevância a nível internacional é a Agenda 2030, promovida pela ONU, 
e que procura mobilizar as nações numa estratégia comum desenvolvendo es-
forços globais em torno de objetivos específicos consubstanciados em metas 
comuns, e materializados nos 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável.

Dentre os 17 Objetivos encontra-se um especificamente direcionado para o 
ambiente urbano, o Objetivo 11 Cidades e Comunidades Sustentáveis.

O espaço urbano constitui, inevitavelmente, um território fulcral para a dis-
cussão destas problemáticas ambientais. Com efeito, trata-se de um espaço de 
concentração populacional por excelência, onde as questões de sustentabilidade 
assumem particular destaque, esgrimindo-se argumentos relativos à qualidade 
de vida e ambiente (urbano), por um lado, e planeamento, infraestruturas ou mo-
bilidade, por outro, nem sempre antagónicos, mas, por vezes, dificilmente com-
patíveis.

É sobre este espaço de privilegiada interseção entre processos naturais e 
tecnológicos que se debruçam os trabalhos propostos neste livro, intitulado Pla-
nejamento Ambiental Urbano: Alicerces de uma Cidade Inteligente e Sustentável. 

Organizado pelos colegas Edilson Bias e Valdir Steinke, com edição do selo 
Caliandra do Instituto de Ciências Humanas da UnB, a presente obra reúne um 
conjunto de trabalhos, redigidos por 28 autores de reconhecida autoridade nas

Prefácio
António Vieira
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temáticas abordadas e oriundos de diversas instituições universitárias brasilei-
ras, que abordam precisamente a temática complexa da sustentabilidade em es-
paço urbano, dedicando-se, cada capítulo, a aspetos particulares que contribuem 
para um conhecimento mais aprofundado de aspetos que vão desde a definição 
de indicadores ambientais à sua operacionalização através de geotecnologias. 

 O capítulo 1, intitulado “Planejamento Urbano e a construção de Indica-
dores de Sustentabilidade – O que aprendemos ou o que temos que aprender”, 
da autoria de Fernando Luiz Araújo Sobrinho e de Leticia Del Grossi Michelotto, 
introduz a problemática do planeamento das cidades dentro de uma perspetiva 
de sustentabilidade, enquadrando-o, num primeiro momento, nas mais recentes 
estratégias institucionais internacionais e nas perspetivas que norteiam atual-
mente o pensamento dos gestores urbanos. Neste contexto, fazem referência 
às diferentes teorias do planeamento urbano, discutindo o conceito de cidade no 
âmbito do desenvolvimento sustentável e sob uma perspetiva geográfica, enun-
ciando alguns instrumentos de quantificação da sustentabilidade do ambiente 
urbano, nomeadamente ao nível da implementação de indicadores. Para além 
da discussão dos conceitos inerentes a esta metodologia, são apresentados e 
discutidos alguns casos de implementação de indicadores de sustentabilidade 
urbana, nomeadamente em utilização na Europa, bem como a sua aplicação em 
casos no Brasil. Fica claro, contudo, que um fator determinante para a eficiência 
de uma metodologia deste tipo é a sua adequação “às necessidades de susten-
tabilidade da cidade onde está sendo implementado”.

 O capítulo 2 tem como título “Cidades sustentáveis, ODS 11 - Educação 
ambiental: um desafio para o planejador urbano ou uma ferramenta indispen-
sável?”. As autoras, Izabel Cristina Bruno Bacellar Zaneti, Elaine Gomes Borges e 
Tahinah Martins, discutem neste texto a importância da educação ambiental no 
âmbito da implementação de políticas públicas direcionadas para a sustentabili-
dade das cidades. Tendo como ponto de partida os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável, promovidos pela ONU, e especificamente o ODS 11, promovem uma 
reflexão sobre a educação ambiental enquanto ferramenta ao dispor do planea-
mento urbano, permitindo que “as pessoas e as comunidades passem a ter um 
papel ativo, participativo, consciente e solidário, ou seja, um papel de ator social, 
transformador da realidade, capaz de analisar, discutir e opinar”.

 Valdir Steinke propõe, no terceiro capítulo, indicadores de qualidade am-
biental urbana. Partindo do conceito de paisagens antropogénicas, como as 
resultantes das modificações decorrentes das dinâmicas antrópicas, realça os 
espaços urbanos como aqueles onde essas modificações são mais evidentes. 
Na sequência da discussão que enceta sobre cidades inteligentes, baseada num 
conjunto relevante de autores de referência internacional, debruça-se sobre a 
pertinência dos indicadores ambientais para a gestão urbana e critérios para a 
sua definição. Partindo do pressuposto de que a definição de um conjunto de in-
dicadores deve ser “entendidos como mecanismos de observação, mensuração,
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análise e gestão”, apresenta, então os indicadores ambientais, considerando, 
igualmente que “esses indicadores formam um sistema integrado e dinâmico, os 
quais interagem, de modo permanente, no tempo e no espaço”. Os indicadores 
propostos são acompanhados por parâmetros mínimos necessários para cada 
indicador, os quais surgem em consonância com os instrumentos legais exis-
tentes e potencialmente articuláveis no sentido de uma monitorização urbana e 
gestão sustentável das cidades.

 O capítulo quarto debruça-se sobre o desenho das cidades e as condições 
de conforto térmico, especificamente no caso da cidade de Brasília. Da autoria de 
Marta Adriana Bustos Romero, o texto analisa a importância das formas urbanas 
para a sustentabilidade das cidades, explorando como caso de estudo a capital 
brasileira, o espaço idealizado por Lúcio Costa, identificando as desvirtuações im-
plementadas ao desenho/projeto inicial de Brasília e as suas consequências, no-
meadamente ao nível das “alterações microclimáticas provocadas pela redução 
da umidade relativa no meio urbano, na acentuação da amplitude térmica diária e 
no desconforto térmico urbano”. Discutindo diversos aspetos relacionados com 
o conforto térmico urbano, nomeadamente as ilhas de calor urbanas, aponta as 
principais intervenções contrárias ao projeto original como as responsáveis por 
criar “obstáculos ao resfriamento urbano” e criando barreiras aos fluxos do vento. 
Em jeito de conclusão, elenca um conjunto de estratégias fundamentais para a 
obtenção de conforto bioclimático nas cidades, destacando os índices de con-
forto para espaços abertos como instrumentos para monitorizar esse conforto.

 “O planejamento com a infraestrutura da paisagem cerratense: a contri-
buição da arborização”, da autoria de Rubens do Amaral, Camila Sant’anna Go-
mes, Rômulo José da Costa Ribeiro, Maria do Carmo Lima Bezerra e Gustavo 
Macedo de Melo Baptista, propõe uma discussão em torno da importância da 
componente arbórea do bioma cerrado na organização da paisagem e sua ur-
gente consideração nos processos de planeamento. Consequentemente, através 
da implementação de metodologias de sensoriamento remoto, nomeadamente 
a utilização de índices multiespectrais (CO2flux e TWI), propõe-se a identificação 
de caraterísticas da paisagem que servirão de base para a “implantação do verde 
urbano e reconfiguração da floresta urbana cerratense”. A aplicação da metodo-
logia proposta permite, por um lado, “levantar as variações de intensidade fotos-
sintética da vegetação na paisagem e, consequentemente, dos fluxos de carbono 
a eles afetos” e, por outro, individualizar as “áreas topograficamente mais secas” 
e as “áreas topograficamente úmidas e muito úmidas”, proporcionando a identi-
ficação das “áreas mais propícias para intervenções em arborização urbana”.

 O capítulo sexto, intitulado “Mobilidade como um Serviço: Indicações de 
Estratégias Interventivas no Hábito de Usar Automóvel Baseadas na Revisão da 
Literatura”, da autoria de Zuleide Oliveira Feitosa, Pastor Willy Gonzales Taco, Die-
go Rosa Mota e Ingrid Luiza Neto, é dedicado à discussão das problemáticas 
da mobilidade, nomeadamente as relacionadas com a integração de diferentes
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modos alternativos de transporte e a implementação de políticas de mobilida-
de sustentável. Partindo da discussão concetual baseada numa ampla revisão 
bibliográfica, os autores abordam os conceitos de “hábito”, no contexto das via-
gens e do transporte, e de mobilidade como um serviço (MaaS), ilustrando com 
um exaustivo conjunto de exemplos da sua implementação maioritariamente em 
países mais desenvolvidos europeus e norte-americanos. Relativamente à mo-
bilidade como um serviço, os autores fazem uma síntese da sua implementação 
em países mais desenvolvidos, constatando “que os seis modos mais comu-
mente observados são a bicicleta-compartilhada (bike-sharing), os automóveis 
compartilhados (car-sharing), o aluguel de automóveis, o transporte ferroviário, o 
transporte público urbano”, prática ainda com reduzida implementação em paí-
ses em desenvolvimento. Consequentemente, são apresentadas algumas estra-
tégias para implementação das políticas de mobilidade, concluindo-se da impor-
tância de “implantar a concepção de MaaS oferecendo uma visão integradora do 
transporte alternativo, da qual o automóvel faça parte de modo compartilhado”.

 Ercilia Torres Steinke e Rafael Rodrigues da Franca trazem-nos os trabalho 
intitulado “Eventos pluviais extremos no Distrito Federal: desafios para adaptação 
às mudanças climáticas em busca de uma cidade sustentável”, no qual centram 
a sua atenção na análise dos fenómenos extremos relacionados com a preci-
pitação ocorridos no Distrito Federal no período de 1963 e 2019, confrontando 
com os registos de alagamentos, desencadeados na sequência destes mesmos 
fenómenos extremos. Da análise realizada aos extremos de precipitação, que in-
cluiu a frequência absoluta, frequência relativa e tempo de retorno, importa real-
çar que, no período considerado, quando se examina os eventos de chuva forte e 
extremamente forte, não se verificam alterações significativas evidentes ao longo 
de todo o período, mantendo-se a ocorrência destes fenómenos relativamente 
constante. Contudo, identificaram-se episódios de precipitação extremamente 
forte, destacando-se o ocorrido a 15 de novembro de 1963, que totalizou 132,8 
mm, e o de 21 de abril de 1992, com um total diário de 131 mm. Os autores refe-
rem que estes eventos de chuva extremamente forte apresentam uma ocorrência 
quase anual. Relativamente aos alagamentos, da cartografia das ocorrências ve-
rificadas entre 2000 e 2019 ressalta a intima relação com as áreas urbanizadas, 
centrando-se o maior número de registos históricos nos bairros da Asa Norte e 
Asa Sul, localizados na Região Administrativa Brasília, no Plano Piloto. Da análise 
de diversos exemplos ilustrativos, os autores concluem que, em muitos casos, a 
falta de planejamento contribuiu muito mais para a ocorrência dos desastres do 
que propriamente o evento pluvial em si.

 Fernando Rodrigues Lima, Osvaldo Moura Rezende e Rodrigo Rinaldi de 
Mattos apresentam-nos um trabalho intitulado “Drenagem urbana sustentável, 
geotecnologias e cidades inteligentes”. Ao longo do texto os autores começam 
por enquadrar os conceitos de planeamento urbano e smart cities, focando a 
sua atenção na gestão das águas pluviais e a drenagem urbana, elucidando para
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a necessidade de uma adequada gestão da dinâmica hidrológica em bacias hi-
drográficas urbanas, sob o risco de disrupções graves no sistema urbano, como 
verificámos no capitulo anterior, em Brasília. Direcionando a sua discussão para 
as Soluções Baseadas na Natureza, os autores abordam o conceito de Infraes-
truturas Verde e Azul (IVA), aplicada a diferentes escalas (escalas territorial e lo-
cal), integrando-as no conceito mais amplo de “WSUD (Water Sensitive Urban 
Design), que envolve a integração de elementos naturais, como áreas verdes e 
zonas úmidas, nas áreas urbanas, para fornecer serviços ecossistêmicos”. Neste 
contexto de procura de soluções sustentáveis para o espaço urbano, abordam 
a importância das geotecnologias, e especificamente os Sistemas de Informa-
ção Geográfica, aplicadas a diversos níveis, e com ênfase no “Manejo das Águas 
Pluviais e da Drenagem Urbana, especificamente, para a modelagem hidráulica 
computacional”, ilustrando com o caso do Modelo de Células de Escoamento, 
desenvolvido na Universidade Federal do Rio de Janeiro.

 O capítulo 9 debruça-se também sobre os Sistemas de Informação Geo-
gráfica (SIG), numa perspetiva mais ampla e metodológica de integração destas 
tecnologias na cartografia e análise da qualidade ambiental urbana. Lindon Fon-
seca Matias, Abimael Cereda Júnior e Edilson de Souza Bias  discutem os aspetos 
conceptuais e metodológicos que estão agregados à problemática da utilização 
dos SIG no planeamento e ordenamento do território, focado no espaço urbano 
e na avaliação da qualidade ambiental, alertando para os desafios inerentes aos 
dados utilizados (os indicadores ambientais, já amplamente tratados noutros ca-
pítulos desta obra) e sua qualidade, bem como os problemas relacionados com 
a sua mensuração, apresentando diversas formas e exemplos de como os SIG 
podem auxiliar nesta temática. Após o enquadramento teórico, os autores avan-
çam com algumas contribuições para a implementação de SIG no apoio à gestão 
dos espaços urbanos, nomeadamente a definição da infraestrutura de gestão 
de dados e procedimentos para operacionalização da análise de dados de cariz 
ambiental e antrópico urbanos, concretizando na proposta de implementação de 
uma “Carta de Qualidade Ambiental Urbana”, ferramenta que corresponde a “uma 
síntese cartográfica representativa dos diversos elementos socioambientais que 
caracterizam a área urbana”.

 Seguidamente Nilson Clementino Ferreira propõe-se analisar as “Aplica-
ções e Ferramentas Geotecnológicas para a Gestão Ambiental Urbana”. O autor 
centra, primeiramente, a sua atenção na problemática da aquisição de dados em 
áreas urbanas, realçando a importância das imagens de satélite, nomeadamente 
as acessíveis gratuitamente e com grande resolução espacial. Refere, também, 
o potencial da utilização de VANT’s, cada vez mais acessíveis em preço e com 
crescente qualidade de produtos disponibilizados para trabalhar na gestão am-
biental. Aborda igualmente a questão da utilização de geotecnologias para o ar-
mazenamento e compartilhamento de dados geográficos, reforçando o valor de 
utilização de bases de dados espaciais e referindo os diversos protocolos web
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(servidores de mapas) para a disponibilização ao público de dados geográficos. 
Termina fazendo referência aos softwares de análise espacial, nomeadamente 
os Sistemas de Informação Geográfica, nomeadamente as ofertas open source.

 O último capítulo desta obra é da autoria de Edilson de Souza Bias, Linda 
Soraya Issmael e Abimael Cereda Júnior e intitula-se “A integração de dados ge-
ográficos para o planejamento urbano sustentável – o que usar e como usar?”. 
Ao longo deste capítulo os autores abordam a temática das Infraestruturas de 
Dados Espaciais (IDE), a sua importância vital para uma gestão eficaz dos dados 
espaciais, fazendo um breve périplo pela evolução destas infraestruturas, com 
exemplos internacionais e nacionais e o suporte legal existente no Brasil. Os au-
tores trazem também à discussão a necessidade de padronização da estrutura 
de dados espaciais, apresentando diversos modelos e especificações técnicas 
propostos neste âmbito, apresentando casos diversificados de aplicação em 
IDE’s no Brasil, à escala nacional e municipal.

 Focados em tópicos bastante pertinentes e atuais, os trabalhos  reunidos 
neste livro constituem-se como um conjunto de contributos extremamente rele-
vantes, quer do ponto de vista da discussão teórica em torno dos conceitos de 
sustentabilidade urbana, quer do ponto de vista da proposta de metodologias 
que operacionalizem a avaliação ambiental, através de indicadores adequados e 
parametrizados ou de ferramentas, nomeadamente de cariz geotecnológico, que 
permitam a sua implementação e articulação e integração de dados espaciais.

 Estou certo de que esta obra constituirá um relevante contributo e auxílio 
para aqueles que, quer ao nível da investigação, quer ao nível da atuação no terri-
tório, se debruçam sobre as problemáticas da gestão ambiental urbana ou estão 
colocados em posições que obrigam à tomada de decisões de planeamento dos 
espaços urbanos, apoiando a implementação de estratégias e medidas condu-
centes a um melhor ambiente urbano, promotor de melhor qualidade de vida e de 
um desenvolvimento realmente sustentável.

Guimarães, 29 de Junho de 2024

António Vieira

Departamento de Geografia – Universidade do Minho
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 Nas últimas décadas, duas grandes iniciativas das Organizações das Na-
ções Unidas (ONU) avançaram na agenda técnica e político-institucional sobre 
o estudo das cidades, colocando a necessidade dos países revisarem conceitos 
e métodos para se pensar e produzir informações sobre o espaço urbano atual. 
A primeira iniciativa foi a resolução adotada em 25 de setembro de 2015 pela 
Assembleia Geral das Nações Unidas, que propôs a Agenda para o Desenvolvi-
mento Sustentável para 2030, estabelecendo 17 Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) e 169 metas. A segunda foi a III Conferência das Nações Uni-
das sobre Moradia e Desenvolvimento Urbano Sustentável (Habitat III), realizada 
em 20 de outubro de 2016. Na ocasião, 167 países se comprometeram a adotar a 
Nova Agenda Urbana (NAU) com o objetivo de orientar a urbanização pelos pró-
ximos vinte anos em escala mundial.

 A ONU, através da NAU, assume uma interpretação ampliada do fenômeno 
urbano ao assinalar que, até 2050, a população urbana do mundo irá praticamen-
te dobrar, o que a mantém como tendência transformadora neste início do Século 
XXI. Sobre o Objetivo 11 (ODS 11), dentre os 17 enumerados para o Desenvolvi-
mento Sustentável, intitulado como “tornar as cidades e os assentamentos hu-
manos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis até 2030”, o Habitat III pro-
pôs uma nova agenda para orientar a urbanização sustentável nos próximos 20 
anos. O tema das cidades mais sustentáveis tem sido tratado em todo o mundo, 
e no Brasil, em especial, há um latente movimento para formulação de iniciativas 
públicas e privadas em forma de programas, agendas e publicações que vão de 
encontro a essa temática (IBGE, 2017).

 O desenvolvimento sustentável vem ocupando posição importante para os 
gestores urbanos no planejamento das cidades. Uma cidade, para ser susten-
tável sob o ponto de vista da sustentabilidade urbana, deve levar em conta as 
dimensões ambiental, econômica e social de forma integrada no seu metabolis-
mo urbano, pressupondo o equilíbrio entre produção e consumo, respeitando o 
ambiente natural.

Planejamento Urbano e a construção de 
Indicadores de Sustentabilidade – O que 

aprendemos ou o que temos que aprender. 
Fernando Luiz Araújo Sobrinho  

Leticia Del Grossi Michelotto

1. Planejando com sustentabilidade: desafios e perspectivas para o 
planejamento urbano sustentável
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 De fato, o moderno ciclo metabólico urbano1 impulsiona a mudança ambien-
tal em escala local-global, afetando o uso e a cobertura da terra, a biodiversidade, 
os hidrossistemas, os ciclos biogeoquímicos e o clima (Grimm et al., 2008).

 Muitas dessas consequências ambientais levam a novos problemas de gran-
de escala que afetam a atividade econômica e a saúde pública. A densidade po-
pulacional aumenta, as disparidades socioeconômicas podem ser exacerbadas e 
problemas de infraestrutura podem surgir (Kötter; Friesecke, 2011). Para evitar tal, 
os pesquisadores enfatizam o valor da compreensão do metabolismo urbano efi-
ciente no contexto do planejamento urbano sustentável (Chrysoulakis, 2013).

  À luz dessas questões e, pelo fato de que o uso residencial continuará a de-
sempenhar um papel importante no planejamento urbano, o manejo dessa expan-
são se torna cada vez essencial para garantir que os impactos negativos possam 
ser minimizados e que a urbanização possa ocorrer de maneira sustentável sem 
comprometer a qualidade de vida da população e o meio ambiente. 

 Porém, como atingir tais objetivos? Quais são os quesitos para haver susten-
tabilidade no desenvolvimento urbano? Quais são os parâmetros, como identificá-
-los e, principalmente, como mensurá-los para que seja possível ter a noção exata 
dos resultados obtidos com os procedimentos implantados? 

 Para esclarecer tais questões, discutiremos ao longo deste texto as distintas 
teorias do planejamento urbano, o conceito de cidade dentro da perspectiva ge-
ográfica e do desenvolvimento sustentável e, por fim, os instrumentos utilizados 
para mensurar a sustentabilidade do ambiente urbano. 

 Os tipos de uso do solo urbano podem, principalmente, ser divididos em: co-
mercial, residencial e industrial. Com o avanço da urbanização, a competição pelo 
uso do solo urbano desloca o uso residencial e industrial dos centros urbanos para 
os subúrbios e franjas urbanas. Embora isso seja crucial para o processo de de-
senvolvimento e criação de um Estado moderno, argumenta-se que o crescimento 
urbano, especialmente a expansão residencial, está na linha de frente dos danos 
ambientais devido ao esgotamento dos recursos naturais para acomodar o desen-
volvimento (Karol; Brunner, 2009).

 Reconhece-se, portanto, a importância do planejamento urbano como fer-
ramenta de coordenação dessa expansão, pois foi justamente concebido para re-
gular as atividades de uso e ocupação do solo, e assegurar a provisão adequada 
de infraestrutura e das instalações necessárias para sustentar a população. Tal 
ferramenta orienta essas atividades através do planejamento espacial, conside-
rado por especialistas em ambiente construído, especialmente os planejadores, 
como uma chave para alcançar a sustentabilidade no nível local (OMS, 1999).
1 O metabolismo urbano pode ser percebido como o processo econômico ou de produção que leva os fluxos de 
insumos (materiais, produtos, energia, trabalho) aos fluxos de produção (produtos, serviços). Um fluxo constante 
de produção requer fluxos constantes de entrada e manutenção do metabolismo urbano. A saída constitui princi-
palmente aquilo que é consumido pelos cidadãos, enquanto uma parte é usada para a manutenção do processo 
de produção (Hartwick, 1994).
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Dessa forma, os planejadores estão na posição ideal para atender às necessidades 
de desenvolvimento e melhoria dos componentes sociais, ecológicos, espaciais e 
econômicos para um planejamento futuro sustentável.
 Com a evolução do planejamento urbano, várias abordagens de planejamen-
to têm sido defendidas, desde o planejamento racional (de cima para baixo) até o 
planejamento participativo e colaborativo. A evolução dessas diferentes aborda-
gens, ao longo do tempo, ocorreu devido à conscientização de que o planejamento 
urbano precisa tomar a melhor decisão possível com os recursos disponíveis (UN-
-Habitat, 2010), incluindo aí ferramentas para alcançar o desenvolvimento susten-
tável. 
 Para ser aplicado de maneira mais eficaz, o planejamento urbano pautado 
em aspectos do desenvolvimento sustentável deve se basear e se situar em rela-
ção às teorias tradicionais do planejamento. Em outras palavras, a sabedoria e o 
conhecimento tradicional e como comunidades humanas se organizaram devem 
ser aspectos essenciais na construção do planejamento urbano sustentável (Wee-
ler, Beatley, 2004).

 As seções seguintes explicam algumas teorias principais que são comumen-
te aplicadas nos processos de planejamento e desenvolvimento urbano em relação 
(mas não limitado) ao planejamento espacial: teoria do planejamento racional, o 
conceito de desenvolvimento baseado em eventos, e a abordagem ecossistêmica.

 1.1 Abordagem do planejamento racional 

 O planejamento urbano voltado para a autoridade pública dos anos 1950 é 
baseado no planejamento racional, uma das principais tradições da teoria do pla-
nejamento. Refere-se a um conjunto de processos de planejamento para selecio-
nar e implementar o melhor plano possível a partir de diversas alternativas. Esse 
conceito, que foi criado por Edward Benfield (1955), estabelece um processo de 
planejamento formal, composto por várias etapas ou cursos de ação. Segundo 
Schonwandt (2008), o modelo de Benfield apresenta quatro etapas essenciais: (a) 
analisar a situação, (b) estabelecer metas, (c) formular possíveis cursos de ações, e 
(d) comparar e avaliar as consequências das ações. O modelo racional representa 
o que os planejadores acreditam ser racional ou planejar com razão.

 Segundo Hoch (2007), a racionalidade refere-se a como usamos as razões 
para guiar as escolhas. Além disso, ele argumenta que as pessoas não apoiariam 
planos sem que houvesse racionalidade, porque tal razão justifica o conteúdo dos 
planos e oferece conselhos racionais sobre o que fazer para o futuro.

 Lawrence (2000) explica que o conceito de planejamento racional tem sido 
central para a evolução do planejamento urbano moderno e sua aplicação resul-
tou no desenvolvimento dos atuais Master Plans. Esse conceito oferece uma pro-
gressão na definição de metas e previsão de impactos e da seleção de alternati-
vas que melhor atinjam as metas públicas de implementação, para então rever
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todo o processo (Lawrence, 2000; Berke et al., 2006). Utilizando os mesmos princí-
pios básicos, vários autores designaram essas etapas de maneiras diferentes, por 
vezes refinando-as com maior precisão (Schonwandt, 2008). Berke et al. (2006), 
por exemplo, discutem o modelo tradicional de planejamento racional como um 
processo de oito etapas: identificar problemas; formular objetivos; coletar e anali-
sar dados; revisar e determinar objetivos; avaliar propostas alternativas; selecionar 
a melhor proposta; implementar a proposta; e, por fim, monitorar resultados (Figura 
1).

Figura 1 - Processo Tradicional do Planejamento Racional. Yigitcanlar, Teriman, 2013.

 Desde a sua criação na década de 1950, o modelo tradicional de planejamen-
to racional tem sido o paradigma de planejamento dominante (Lawrence, 2000; 
Schonwandt, 2008). Os autores também alegaram que, ao longo do tempo, a apli-
cação e definição do modelo não se limitou ao planejamento físico, mas também 
incorporou políticas sociais e econômicas, bem como políticas públicas, políticas e 
o planejamento corporativo. Ele fornece então, conexão e relações sistemáticas e 
consistentes entre cada etapa do processo, utilizando lógica e evidência na análise 
de questões e propostas de planejamento, bem como uma maneira comum de an-
tecipar o futuro por meio de sua revisão contínua ao longo do processo (Lawrence, 
2000; Berke et al., 2006).

 Os proponentes do planejamento racional também apontam outras ca-
racterísticas desse modelo, proporcionando um ambiente controlável e possibi-
litando a implementação do processo final de planejamento. Uma característica 
que se destaca, especialmente entre os profissionais, é que o papel dos planeja-
dores como consultores especialistas é bem definido (Lawrence, 2000). Devido a 
esses aspectos práticos, o racionalismo é aplicado na maioria dos planos gerais 
e setoriais, em que leva em consideração os cursos de ação descritivos que de-
vem ser tomados durante o processo e permite a inclusão de várias instalações 
e requisitos de terra para acomodar mudanças ou variáveis de previsão, incluindo
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população, economia, condições de recursos naturais e necessidades de habita-
ção (Berke, et al., 2006).

 Críticos ao modelo de planejamento racional, no entanto, listaram uma série 
de oposições. Wachs (2001), por exemplo, argumentou que considerar somente a 
opinião de especialistas na proposição de planos alternativos poderá gerar opo-
sição pública, pois esses planos podem não ser compatíveis com preocupações 
e demandas dessa. Além disso, Lawrence (2000) afirma que o racionalismo é en-
fraquecido quando implementado, por negligenciar o papel central do diálogo no 
planejamento e não integrar questões substantivas, como as necessidades sociais 
e ambientais no processo de design. Ele acrescenta que o modelo tende a superes-
timar a capacidade de prever e controlar o ambiente, já que se baseia em projeções 
numéricas e não substantivas sobre o futuro (Lawrence, 2000; Berke, et al., 2006).

 Apesar dessas críticas, os conceitos de planejamento racional ainda prevale-
cem, especialmente na prática de planejamento. Em consideração às vantagens e 
desvantagens do modelo, entende-se que alguma forma de contribuição das par-
tes interessadas deve ser incorporada ao modelo, para criar uma forma publica-
mente aceitável do processo de desenvolvimento urbano. 

 1.2 Teoria Neomarxista do planejamento 

 Durante os anos 1960, uma forte corrente teórica crítica ao modelo de pla-
nejamento racional emergiu. Escritores como os geógrafos David Harvey, Doreen 
Massey, sociólogos como Henry Lefebvre e Manuel Castells, chamaram atenção 
para o fato de que os teóricos do planejamento tradicional racional haviam dado 
pouca atenção à dinâmica do poder dentro da cidade. O resultado, como argumen-
tou Harvey (1983; 1993), foi que as questões de equidade não eram abordadas no 
planejamento, de fato, que o planejamento muitas vezes se aliava às forças econô-
micas ou políticas promovendo o aumento da desigualdade.

 Considerando que o processo de urbanização, influenciado pelo modo de 
produção capitalista, imprime novas formas espaciais urbanas, e sob a perspectiva 
da instancia política, Castells (1983) destaca, em especial, o planejamento urbano 
como a emergência de um campo teórico para a política urbana e seus instrumen-
tos de estudo.

 1.3 Abordagem de desenvolvimento baseada em eventos 

 Clarke (1995) argumenta que a abordagem tradicional do planejamento ra-
cional tem sido frequentemente ineficaz porque coloca muita ênfase na elaboração 
e não na implementação de projetos. Na tentativa de destacar a importância da 
implementação, Healey (1997) identificou quatro diferentes tipos de modelo para 
representar o processo geral do planejamento: o modelo de equilíbrio das eco-
nomias neoclássicas; o modelo de sequência de eventos a partir de uma pers-
pectiva de gestão patrimonial; o modelo de agência a partir de uma perspectiva
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institucional; e o modelo de estrutura fundamentado na economia política urbana.

 No entanto, ao considerar o processo do uso e ocupação do solo, esses mo-
delos carecem de foco específico na implementação relacionada ao planejamento 
urbano. Gore e Nicholson (1991) indicaram que a natureza da ocupação urbana é 
muito complexa e nenhum modelo único pode representar inteiramente tal proces-
so. Não obstante, um modelo interessante que descreve a relação entre o processo 
de planejamento e desenvolvimento seria um modelo de desenvolvimento baseado 
em eventos (Adams, 1994).

 Barrett et al. (1978) desenvolvem uma abordagem baseada em eventos para 
o processo de planejamento que pode ser dividida em quatro fases distintas: ava-
liação, preparação, implementação e descarte. De acordo com Adams (1994), um 
dos melhores modelos baseados em eventos utiliza o conceito de pipeline de pla-
nejamento. Esse modelo concentra a multiplicidade do processo de planejamento 
em três grandes fases: (1) pressões de desenvolvimento; (2) viabilidade de desen-
volvimento; e, finalmente, (3) implementação. Na prática, o modelo funciona como 
uma espiral, produzindo um novo padrão de uso da terra no final de cada ciclo, 
destacando, portanto, a natureza dinâmica do processo de desenvolvimento do 
planejamento. 

 As pressões e perspectivas iniciais de desenvolvimento constituem parte do 
estágio de planejamento. Na verdade, o processo de implementação começa no 
final da seção de viabilidade, envolvendo a avaliação das condições físicas e de 
mercado, e prossegue com procedimentos legais e administrativos antes da cons-
trução no solo. No caso de empreendimentos residenciais, a construção pode ser 
realizada pelos próprios desenvolvedores; os desenvolvedores comerciais, entre-
tanto, mais comumente transferem os empregos para os empreiteiros da constru-
ção civil, sob a supervisão de uma equipe de profissionais que inclui, entre outros, 
arquitetos, engenheiros e auditores de qualidade (Adams, 1994). Após a conclusão 
da fase de construção, o projeto passa para as etapas finais de entrega e para os 
compradores, concluindo o ciclo do processo de implementação. 

 Considerando a atual preocupação com aspectos de sustentabilidade, espe-
cialmente em países desenvolvidos, o planejamento urbano sustentável se tornou 
uma grande influência no planejamento físico do ambiente construído e deve ser 
examinado mais de perto.

 1.4. Abordagem ecossistêmica 

 Tradicionalmente, o planejamento espacial sempre foi realizado com intuito 
de satisfazer anseios econômicos e sociais. Observa-se pouco a incorporação de 
um futuro urbano sustentável a esse processo. Argumenta-se, portanto, que o pro-
cesso de planejamento não tem fornecido instrumentos satisfatórios de proteção 
ao meio ambiente, especialmente no que tange os efeitos ambientais negativoscu-
mulativos do desenvolvimento e expansão das áreas urbanas (Neufeld, Cockfield,
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Fox; Whitelaw, 1994).

 As tentativas de incluir um planejamento com princípios ecológicos e design 
verde ocorrem desde a década de 1960, nos trabalhos de Ian McHarg (1968), De-
sign with Nature e The Living Landscape, de Frederick Steiner (1991). Além disso, 
Arendt (2004) também introduziu os princípios básicos do projeto de vizinhança 
verde no planejamento e ordenamento local. No entanto, Berke et al. (2006, p. 393) 
argumentam que esses ideais de comunidades verdes do início do século XX não 
se enraizaram na prática contemporânea de planejamento. Ainda, segundo o autor, 
embora o crescente consenso ambiental tenha apontado para os efeitos positivos 
da incorporação da dimensão verde à forma urbana sustentável, os esforços para 
integrar a dimensão ambiental na construção de assentamentos humanos estão 
longe de ser efetivos.

 Não obstante, o impulso para um futuro urbano sustentável também deve 
considerar o ecossistema do qual dependemos. A importância de um ecossistema 
funcional, inclusive para a vida humana, é bem reconhecida dentro do conceito de 
sustentabilidade e integridade ecológica (Rainham; McDowel; Krewski, 2008). No 
entanto, há sempre a tendência de que tentativas de melhorar o bem-estar humano 
possam ameaçar essa integridade. Como destacado por McGranahan et al. (2001), 
a teoria da transição ambiental-urbana sugere que a expansão da urbanização traz 
uma série de desafios ambientais. Portanto, à medida que as cidades se expan-
dem, esses desafios se tornam globais, de longo prazo, ameaçando os ecossiste-
mas, comprometendo a sustentabilidade futura e a existência de um ecossistema 
mundial saudável (McGranahan et al., 2001).

 A transição do planejamento ecológico, da natureza à comunidade, foi pri-
meiramente reconhecida por Arthur Tansley, que, em 1935, propôs o conceito de 
ecossistema, incorporando componentes de todas as comunidades vegetais, o 
meio biótico e o ambiente físico (Vasishth, 2008; Pickett; Grove, 2009) (Figura 2). 
Em outras palavras, Tansley expôs que são as relações entre organismos e seu 
ambiente que fornecem a perspectiva para a ecologia (Yang; Lay, 2004).

 
Figura 2 - Visão Ecossistêmica de Tansley. Adaptado de Vasishth, 2008.



24

 Odum (1989) aprimorou o conceito de ecossistema para todo o ambiente, in-
cluindo o sistema urbano, argumentando que o ambiente humano criado pelo ho-
mem recebe fluxos de energia e material a um ritmo mais rápido do que o ambiente 
natural. Lyle (1985) tornou o conceito de Odum mais operacional, no sentido de 
planejamento, introduzindo a ideia de que o avanço do ecossistema humano com-
promete a natureza e está continuamente substituindo o ecossistema eficiente por 
um sistema ineficiente, ameaçando nossa fonte de sustento. Ele apresentou o que 
chamou de tecnologia regenerativa (Lyle, 1994), que substitui e altera os materiais 
e a energia que o homem usa, e integra arte e ciência para otimizar a capacidade 
de regeneração da natureza.

 Uma abordagem ecossistêmica dos processos de planejamento do uso da 
terra fornece uma orientação sistemática sobre a inter-relação das atividades hu-
manas e a saúde do ecossistema. Essa abordagem foca, no contexto ecológico, 
na tomada de decisão e na avaliação da relação homem-natureza. Em outras pa-
lavras, trata as metas ecológicas igualmente e simultaneamente às metas econô-
micas e sociais e, além disso, reconhece que há limites para o grau de estresse que 
os ecossistemas podem acomodar antes de serem irreversivelmente degradados 
ou destruídos (Neufeld et al., 1994). Um aspecto importante dessa abordagem é a 
estratégia de “manejo adaptativo”: critérios de regras e gestão flexíveis o suficiente 
para lidar com eventos biofísicos e humanos relacionados à mudança, e mudanças 
de metas (Marcotullio, 2004).

 Neufeld et al. (1994) explicam que a abordagem ecossistêmica inclui cinco 
componentes principais e interdependentes: (i) limites para propósitos de planeja-
mento (uso de limites biofísicos nos quais a interação homem-natureza é avaliada), 
(ii) objetivos e metas (com foco na proteção e regeneração natural do ecossiste-
ma), (iii) avaliação dos efeitos ambientais cumulativos, (iv) coleta e gerenciamento 
de informações, e (v) monitoramento (realizações objetivas e eficácia das decisões 
de planejamento). A abordagem ecossistêmica fornece uma técnica promisso-
ra: ela usa os ecossistemas como unidades regionais de planejamento e integra 
questões biofísicas às questões sociais e econômicas. Além disso, um processo 
de avaliação de desenvolvimento mais eficiente (avaliação) pode ser realizado por 
meio da abordagem de planejamento de ecossistema, pois oferece melhor orienta-
ção inicial sobre a localização, o tipo e o tempo de desenvolvimento.

 Neufeld et al. (1994) acreditam que a integração das considerações do ecos-
sistema ao planejamento promoverá iniciativas de sustentabilidade urbana, pois 
evitará que as decisões de desenvolvimento comprometam o futuro do ecossis-
tema e a qualidade de vida humana. Niemela (1999) enfatiza que o meio biótico 
precisa ser seriamente considerado no planejamento urbano para assegurar o de-
senvolvimento sustentável das áreas urbanas. 

2. Como as cidades sustentáveis são criadas?
 O conceito de cidade dentro da perspectiva geográfica deve, em primeiro 
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lugar, ser entendido como a manifestação da capacidade do homem para trans-
formar o ambiente. A cidade representa uma das capacidades máximas que o ho-
mem tem para transformar o ambiente segundo as suas necessidades, pois a ci-
dade é resultado de intencionalidades dos homens, organizados em sociedade e 
que transformam o espaço segundo as características próprias de seu tempo. A 
primeira análise quando estudamos a cidade é que essa é resultado de uma rela-
ção entre homem-técnica-natureza, ou seja, o homem transformando a natureza a 
partir dos seus instrumentos técnicos (Santos, 1996).

 Milton Santos (1996) propõe o entendimento da cidade a partir da ideia de 
forma e função, sendo que a cidade um híbrido entre elas. As formas são represen-
tadas pela materialidade da cidade, sua estrutura concreta, pelos seus objetos que 
são fixos no espaço, pelas casas, as ruas, as avenidas, os edifícios, ou seja, a forma 
e os objetos são representados por tudo aquilo que é matéria, que é concreto. Por 
outro lado, existe uma questão de funcionalidade dessa materialidade que compõe 
a cidade, uma concepção que liga o homem, a técnica e a natureza.

 As funções representadas por esses objetos constituem o valor real que esse 
conjunto material representa em cada época histórica. A forma é a matéria e a 
função é o valor que a sociedade dá a essa matéria. Essa valoração da estrutura 
concreta dá vida ao espaço geográfico, sendo sempre um espaço atual, pelo valor 
que se dá às formas, ou seja, as funcionalidades que as formas exercem dentro da 
dinâmica urbana é sempre atual.

 Então, a cidade também é composta por objetos técnicos, capazes de de-
sempenhar funções técnicas para a cidade, que também podem ser encaradas 
como acúmulo de modos de produção anteriores, que são revalorizados ou refun-
cionalizados conforme a evolução temporal dos modos de produção desenvolvidos 
pela sociedade ou nela inseridos. Milton Santos também desenvolve a perspectiva 
de que o espaço é sempre herança, ou seja, o que é herdado na verdade é a matéria, 
a concretude, que é valorizada conforme os postulados sociais de um determinado 
tempo.

 A partir dessa definição sob a perspectiva homem-técnica-natureza tem-se 
a base para conceituar cidades sustentáveis. No Brasil, o Estatuto da Cidade (2001) 
foi um primeiro passo para assegurar o direito às cidades sustentáveis, uma vez 
que a Lei nº. 10.257/01 envolve o direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento 
ambiental, à infraestrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao traba-
lho e ao lazer para as presentes e futuras gerações. 

 Com a criação do Ministério das Cidades em 2003, institui-se o compromis-
so dos governos locais e agentes sociais de realizarem diagnósticos, definir os 
programas habitacionais, enfrentar os desafios dos problemas urbanos, ampliando 
investimentos não só no setor de habitação, mas abarcando interesses sociais. 
Outro avanço importante foi a aprovação da Lei nº. 11.124/05 que criou o Siste-
ma e o Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social SNHIS/ Fundo Nacional
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de Habitação de Interesse Social (FNHIS), com o objetivo de integrar a atuação 
dos três níveis governamentais, descentralizando, mas de forma articulada, ações 
planejadas e fontes de financiamento que buscam otimizar investimentos voltadas 
tanto para habitação quanto para interesses sociais (Michelotto, 2014).
 Recentemente, duas iniciativas da ONU avançaram na agenda técnica e po-
lítico-institucional sobre o estudo das cidades, colocando a necessidade de os paí-
ses revisarem conceitos e métodos para se pensar e produzir informações sobre o 
espaço urbano atual.
 A primeira iniciativa foi a resolução adotada em 25 de setembro de 2015, 
pela Assembleia Geral das Nações Unidas, que propôs a Agenda para o Desenvol-
vimento Sustentável para 2030, estabelecendo 17 Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) e 169 metas. Cada um dos 17 ODS implicou na produção de 230 
indicadores que subsidiarão a ação das diferentes esferas de poder do Estado, as-
sim como o acompanhamento e a participação da sociedade civil, no cumprimento 
das metas estabelecidas pela ONU. 
 Observa-se, no Quadro 1, os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável se-
gundo a Agenda para o Desenvolvimento Sustentável para 2030.

OBJETIVOS DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL – 2030
ODS - 1 Acabar com a pobreza em todas as suas formas em todos os lugares.
ODS - 2 Acabar com a fome, alcançar a segurança alimentar e melhorar a nutrição, promover a agricultura 

sustentável.
ODS - 3  Garantir vidas saudáveis e promover o bem-estar para todos em todas as idades.
ODS - 4 Garantir uma educação de qualidade inclusiva e equitativa e promover oportunidades de aprendiza-

gem ao longo da vida para todos.
ODS - 5 Alcançar a igualdade de gênero e capacitar todas as mulheres e meninas.
ODS - 6 Garantir disponibilidade e gestão sustentável de água e saneamento para todos.
ODS - 7 Garantir o acesso à energia acessível, confiável, sustentável e moderna para todos.
ODS - 8 Promover um crescimento econômico sustentado, inclusivo e sustentável, emprego pleno e produ-

tivo e trabalho decente.
ODS - 9 Construir uma infraestrutura resiliente, promover a industrialização inclusiva e sustentável e promo-

ver a inovação.
ODS - 10 Reduzir a desigualdade dentro e entre os países.
ODS - 11 Tornar cidades e assentamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis.
ODS - 12 Garantir padrões sustentáveis de consumo e produção.
ODS - 13 Tomar medidas urgentes para combater as mudanças climáticas e seus impactos.
ODS - 14 Conservar e usar de forma sustentável os oceanos, mares e recursos marinhos para o desenvolvi-

mento sustentável.
ODS - 15 Proteger, restaurar e promover o uso sustentável de ecossistemas terrestres, manejar florestas de 

forma sustentável, combater a desertificação e deter e reverter a degradação da terra e deter a perda 
de biodiversidade.

ODS - 16 Promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, proporcionar aces-
so à justiça para todos e construir instituições eficazes, responsáveis e inclusivas em todos os ní-

veis.
ODS - 17 Fortalecer os meios de implementação e revitalizar a Parceria Global para o Desenvolvimento Sus-

tentável.

Quadro 1 – Objetivos do Desenvolvimento Sustentável para 2030. Fonte: ONU (2016).
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 A segunda iniciativa foi a III Conferência das Nações Unidas sobre Moradia 
e Desenvolvimento Urbano Sustentável (Habitat III), realizada em 20 de outubro de 
2016. Na ocasião, 167 países se comprometeram a adotar a Nova Agenda Urba-
na (NAU) com o objetivo de orientar a urbanização pelos próximos vinte anos em 
escala mundial. A ONU, através da NAU, assume uma interpretação ampliada do 
fenômeno urbano ao assinalar que, até 2050, a população urbana do mundo irá 
praticamente dobrar, o que a mantém como tendência transformadora neste início 
do Século XXI.

 O Objetivo 11, dentre os 17 enumerados para o Desenvolvimento Susten-
tável, com a ideia de “tornar as cidades e os assentamentos humanos inclusivos, 
seguros, resilientes e sustentáveis até 2030”, o Habitat III propôs uma nova agenda 
para orientar a urbanização sustentável nos próximos 20 anos. O tema das cidades 
sustentáveis tem estimulado em todo o mundo, e no Brasil em especial, a formula-
ção de iniciativas públicas e privadas em forma de programas, agendas e publica-
ções (IBGE, 2017).

 O Quadro 2 esquematiza os indicadores do Objetivo 11 para o Desenvolvi-
mento Sustentável da Organização das Nações Unidas (ONU) em 2016.

OBJETIVOS INDICADORES
ODS 11.1 até 2030, garantir o acesso de todos à habi-
tação adequada, segura e a preço acessível, e aos ser-
viços básicos, bem como assegurar o melhoramento 

das favelas. 

11.1.1 Proporção da população urbana que vive em 
favelas, assentamentos informais ou domicílios inade-

quados. 

ODS 11.2 até 2030, proporcionar o acesso a sistemas 
de transporte seguros, acessíveis, sustentáveis e a 
preço acessível para todos, melhorando a seguran-
ça rodoviária por meio da expansão dos transportes 
públicos, com especial atenção para as necessidades 
das pessoas em situação de vulnerabilidade, mulheres, 

crianças, pessoas com deficiência e idosos.

11.2.1 Proporção da população com acesso adequado 
ao transporte público por sexo, idade e pessoas com 

deficiência.

ODS 11.3 até 2030, aumentar a urbanização inclusiva e 
sustentável, e a capacidade de planejamento e a ges-
tão participativa, integrada e sustentável dos assenta-

mentos humanos, em todos os países.

11.3.1 Razão entre consumo da terra e crescimento 
populacional. 11.3.2 Proporção de cidades com parti-
cipação direta da estrutura da sociedade civil no plane-
jamento urbano e na gestão que opera regularmente e 

democraticamente.
ODS 11.4 fortalecer esforços para proteger e salva-

guardar o patrimônio cultural e natural do mundo.
11.4.1 Despesas totais (públicas e privadas) per capi-
ta gastas na preservação, proteção e conservação de 
toda a herança cultural e natural, por tipo de herança 
(cultural, natural, mista e designação WHC), nível de 
governo (nacional, regional e local/municipal), tipo de 
despesa (operacional ou investimento) e tipo de finan-
ciamento privado (doações, organizações privadas 

sem fim lucrativo e patrocínio).
ODS 11.5 até 2030, reduzir significativamente o nú-
mero de mortes e o número de pessoas afetadas por 
catástrofes e diminuir substancialmente as perdas 
econômicas diretas causadas por elas em relação ao 
produto interno bruto global, incluindo os desastres re-
lacionados à água, com o foco em proteger os pobres 

e as pessoas em situação de vulnerabilidade.

11.5.1 Número de mortes, pessoas desaparecidas e 
pessoas afetadas por desastres por 100.000 habitan-

tes.
11.5.2 Perda econômica direta em relação ao PIB glo-
bal, incluindo danos a infraestruturas críticas e inter-

rupção de serviços básicos.
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ODS 11.6 até 2030, reduzir o impacto ambiental ne-
gativo per capita das cidades, inclusive prestando es-
pecial atenção à qualidade do ar, gestão de resíduos 

municipais e outros.

11.6.1 Proporção de resíduos sólidos urbanos coleta-
dos regularmente e com destino-final adequado em 
relação aos resíduos sólidos totais gerados por cidade.
1.6.2 Níveis médios anuais de material particulado fino.

ODS 11.7 até 2030, proporcionar o acesso universal a 
espaços públicos seguros, inclusivos, acessíveis e ver-
des, em particular para as mulheres e crianças, pesso-

as idosas e pessoas com deficiência.

11.7.1 Participação média no uso do espaço constru-
ído ao ar livre das cidades para uso público de todos, 
por sexo, idade e pessoas com deficiência. 11.7.2 Pro-
porção de pessoas vítimas de assédio físico ou sexual, 
por sexo, idade, status de deficiência e local de ocor-

rência, nos últimos doze meses.
ODS 11. apoiar relações econômicas, sociais e am-
bientais positivas entre áreas urbanas, peri -urbanas e 
rurais, reforçando o planejamento nacional e regional 

de desenvolvimento.

11.A.1 Proporção da população das cidades que imple-
mentam planos de desenvolvimento urbano e regional 
integrando projeções populacionais e necessidades de 

recursos, por tamanho de cidade.
ODS 11.B até 2020, aumentar substancialmente o nú-
mero de cidades e assentamentos humanos adotando 
e implementando políticas e planos integrados para a 
inclusão, a eficiência dos recursos, mitigação e adap-
tação à mudança do clima, a resiliência a desastres; 
e desenvolver e implementar, de acordo com o Marco 
de Sendai para a Redução do Risco de Desastres 2015 
-2030, o gerenciamento holístico do risco de desastres 

em todos os níveis.

11.B.1 Proporção dos governos locais que adotam e 
implementam estratégias locais de redução dos riscos 
a desastres alinhadas com o Quadro Sendai para redu-

ção dos riscos de desastres 2015 -2030.
11.B.2 Número de países com estratégias nacionais e 

locais para redução do risco a desastres.

ODS 11.C apoiar os países menos desenvolvidos, in-
clusive por meio de assistência técnica e financeira, 
para construções sustentáveis e resilientes, utilizando 

materiais locais.

11.C.1 Proporção do apoio financeiro para os países 
menos desenvolvidos que é alocada para a constru-
ção e reforma de construções sustentáveis, resilientes 
e eficientes em termos de recursos, utilizando mate-

riais locais.

Quadro 2 – Objetivos e indicadores para o Desenvolvimento Sustentável – ODS 11. Fonte: Adapta-
ção do autor (ONU, 2016).

 Nesse contexto mundial sobre o tema Cidades Sustentável, o IBGE publicou 
em 2017 o Caderno Temático do Atlas Nacional Digital, intitulado “Cidades Susten-
táveis”, reforçando a discussão em torno de conceitos, métodos e informações que 
darão suporte a essa temática no Século XXI, e a necessidade de instrumentalizar a 
sociedade e o poder público com informações capazes de incorporar as múltiplas 
dimensões que compõem a noção da sustentabilidade urbana.

 No entanto, o que são cidades sustentáveis? Como medir a sustentabilidade 
de uma cidade? 

 As organizações multilaterais têm abordado o tema da cidade sustentável 
desde a década de 1980, ganhando destaque na Conferência Mundial das Nações 
Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em 
1992, na qual foi aprovado o documento da Agenda 21, propondo diretrizes de sus-
tentabilidade para a gestão do território. 

 Em 2006, o Banco Mundial publicou indicadores sobre 142 cidades de 134 
países em um estudo denominado “Cidades em um mundo globalizado”. O Progra-
ma das Nações Unidas Habitat também tem estudado indicadores urbanos desde 
a década de 1990 e, hoje, acompanha o cumprimento dos Objetivos do Desenvol-
vimento Sustentável. 
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 A Organização das Nações Unidas implementou como uma recomendação 
do Capítulo 38 da Agenda 21, em 1992, a Comissão de Desenvolvimento Susten-
tável (CDS), que teve como objetivo acompanhar e cooperar na elaboração e im-
plementação da Agenda 21 dos diversos países, sendo substituída em 2013 pelo 
Fórum Político de Alto Nível sobre Desenvolvimento Sustentável. A Organização 
PanAmericana de Saúde (OPAS) desenvolve o projeto Municípios e comunidades 
saudáveis desde 1992 e coleta 32 indicadores de saúde em várias cidades. 

 Considerando esse arcabouço institucional, observa-se que uma cidade para 
ser sustentável deve prover qualidade de vida para seus moradores, gestão e ma-
nejo de resíduos urbanos, gestão eficiente da mobilidade urbana, energia limpa, 
preservação ambiental, arborização urbana, saneamento básico, geração de em-
prego, bons indicadores econômicos, acesso à educação e saúde, segurança, qua-
lidade do ar, planejamento urbano e instrumentos institucionais e políticos capazes 
de gerir esses aspectos. 

 Observa-se, na Figura 3, a cidade de Singapura que, segundo recente pesqui-
sa da Consultoria Arcadis e o Centro de Economia e Business Research do Reino 
Unido (2017), ocupou a 2a posição dentre as 100 grandes cidades analisadas. Os 
critérios mais marcantes foram a arborização urbana e os planos de mobilidade 
urbana em favor do transporte público. 

Figura 3 – Singapura: Cidade de Singapura, 2017. Fonte:  Michelotto, 2017.
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 Segundo Martinelli (2004), pode-se dizer que não há cidades sustentáveis, 
mas há busca por sustentabilidade. É necessário pensar as cidades sustentáveis 
como um constante processo de implementação de critérios de sustentabilidade 
que exigem o reconhecimento de uma série de valores, atitudes e princípios tanto 
nas esferas públicas como privadas e individuais da vida urbana.

 Por isso, a discussão sobre sustentabilidade urbana é importante, visto que 
se relaciona com o processo de urbanização verificado principalmente nos países 
em desenvolvimento, o combate à pobreza e à exclusão social, sendo que os pro-
blemas ambientais também representam, ou ao menos indicam, conflitos sociais e 
têm origem no processo de desenvolvimento econômico desigual (Boareto, 2008).

 Na seção seguinte, abordaremos aspectos relacionados aos instrumentos 
utilizados para mensurar a sustentabilidade no ambiente urbano. 

3. Indicadores de sustentabilidade urbana: conceitos e reflexões
 A partir da década de 1990, vários têm sido os esforços de órgãos e agências 
internacionais para desenvolver metodologias adequadas capazes de mensurar 
algo tão complexo quanto os aspectos atrelados ao desenvolvimento sustentável. 
Todas as organizações envolvidas na construção de indicadores corroboram da 
ideia de que esses poderiam ser ferramentas importantes para a formulação de 
políticas (prospectivas) e para a avaliação da implementação de políticas (indica-
dores retrospectivos), mas enfatizam também suas limitações (World Resources 
Institute, 1994). 

 No ano de 1996, o Relatório Europeu da Comissão das Cidades Sustentáveis 
(CE, 1996) já reconhecia a necessidade de se criar instrumentos para quantificar 
o desempenho da sustentabilidade através da construção de indicadores. Consi-
derando a sustentabilidade parte integrante de política e de planejamento urbano, 
necessitava-se, portanto, de ferramentas adequadas de mensuração. 

 Os indicadores de sustentabilidade urbana não poderiam incluir apenas vari-
áveis ambientais, pois o desempenho ambiental não seria o único fator que deter-
minaria a sustentabilidade de uma cidade. As questões socioeconômicas também 
desempenhavam um papel importante, incluindo aí os indicadores socioeconômi-
cos. Essa foi a primeira conclusão do Fórum Nacional de Dublin sobre Indicado-
res (UCD, 1996) e da Conferência de Rennes, onde mais de 40 representantes de 
redes municipais e organizações internacionais se uniram a 200 pesquisadores e 
tomadores de decisão para discutir o uso de indicadores em áreas urbanas (OCDE, 
1997).

 O Banco Mundial define indicadores como medidas de desempenho que 
agregam informações de forma utilizável, destacando, no entanto, as questões 
complexas como variações intertemporais e incertezas. No âmbito das cida-
des eles são, portanto, ferramentas que permitem que planejadores municipais,
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gestores municipais e formuladores de políticas avaliem o impacto socioeconômi-
co e ambiental de, por exemplo, projetos urbanos atuais, infraestruturas, políticas, 
sistemas de disposição de resíduos, poluição e acesso a serviços por cidadãos. 

 Koichiro e Christodoulou (2011), em seu estudo sobre sustentabilidade urba-
na, discutem os requisitos teóricos e práticos para a criação do Índice de Susten-
tabilidade da Cidade (CSI), através da análise de índices como Pegada Ecológica, 
Índice de Sustentabilidade Ambiental, Índice de Bem estar, Produto Interno Bruto 
(PIB), Índice de Bem-estar Econômico, Vulnerabilidade Ambiental, Políticas Am-
bientais, Índice de Planeta Vivo, Produto Interno Bruto Ambiental e, quando aplicá-
veis, índices locais.

 Objetivo do trabalho de Koichiro e Christodoulou (2011) foi de criar um índice 
comum que permitisse o acesso e a comparação da sustentabilidade urbana ao 
redor do mundo, com intuito de compreender o impacto da urbanização no meio 
ambiente e na qualidade de vida quando comparados com a sua contribuição na 
economia. No futuro, o CSI servirá como guia para propor e implementar padrões 
comuns de sustentabilidade urbana. 

 Os Princípios de Bellagio, elaborado por um grupo de estudiosos sobre o de-
senvolvimento sustentável, apresentam diretrizes para selecionar e construir indi-
cadores de sustentabilidade (IISD, 2006). O ponto de partida desses princípios para 
análise da sustentabilidade é a pesquisa bibliográfica, que auxilia na percepção da 
relação sociedade-natureza. Nesse contexto, o capítulo 40 da Agenda 21 Global 
traz a necessidade da construção de indicadores que possam ser aplicados à rea-
lidade de cada país. 

 Ainda assim, como desenvolver indicadores de sustentabilidade urbana? 
Martins e Candido (2011), ao tratarem dos desafios presentes na mensuração da 
sustentabilidade urbana, propõem uma metodologia que abrange o processo de 
escolha do indicador, a sua operacionalização e análise final, com o intuito de ge-
rar um conjunto de informações sobre os aspectos sustentáveis e insustentáveis 
presentes no espaço urbano. Para os autores, os indicadores de sustentabilida-
de urbana são cruciais na elaboração e redefinição das políticas públicas urbanas 
“como forma de traçar novos rumos das cidades embasadas em práticas susten-
táveis” (Martins; Candido, 2011, p. 11).

 Para que haja conformidade na escolha desses indicadores, os autores pro-
põem que sejam superados os seguintes desafios: definir um número adequado de 
indicadores; definir critérios para seleção dos indicadores; definir as dimensões da 
sustentabilidade urbana que englobe os principais problemas urbanos e as priorida-
des locais; incorporar a participação dos atores locais e institucionais no processo 
de seleção dos indicadores; selecionar indicadores que sirvam de orientação para 
as políticas públicas urbanas; retratar a problemática urbana local; permitir compa-
ração em termos temporal; e, por fim, permitir comparação em termos espaciais.



32

 Com o objetivo de traçar um panorama do ODS no Brasil, o Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE), publicou em 2015 a 6a edição dos Indicadores de 
Desenvolvimento Sustentável, que reúne 63 indicadores Baseados em 58 indica-
dores da CSD (2005); o estudo abrange quatro dimensões: ambiental, econômica, 
social e institucional.  Entre as fontes de pesquisa utilizadas para a construção dos 
indicadores estão a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), Produto 
Interno Bruto (PIB), Pesquisa da Produção Agrícola Municipal (PAM) e Projeção da 
População do Brasil, todos do IBGE. O estudo também utiliza dados de ministérios, 
secretarias estaduais e municipais, do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), DataSUS, Instituto do Patrimônio Histórico 
e Artístico Nacional (IPHAN), Unesco e outras instituições.

 Bellen (2005) fez uma análise comparativa das metodologias de elaboração 
de indicadores de sustentabilidade. O autor foi além do puro embasamento teó-
rico da descrição das diferentes metodologias existentes para avaliação de sus-
tentabilidade, partindo da opinião dos maiores especialistas do mundo e, depois, 
fazendo uma análise comparativa dos três principais sistemas internacionais de 
indicadores de sustentabilidade apontados por esses especialistas: Ecological foo-
tprint method, Dashboard of sustainability e Barometer of sustainability. O autor 
comparou esses três sistemas em diferentes categorias: escopo (ecológico, social, 
econômico e institucional), esfera (global, nacional, regional, organizacional e indi-
vidual), dados utilizados na elaboração dos indicadores, participação de atores na 
elaboração e definição dos indicadores, e a interface, ou seja, a capacidade dos vá-
rios tipos de usuários interpretarem os indicadores para avaliar a sustentabilidade.

 Consideramos, também, importante do ponto de vista teórico analisar o rela-
tório Our Built and Natural Environment – Ambiente Natural e Construído –, publi-
cado em 2001 pela Environmental Protection Agency (EPA) – Agência de Proteção 
Ambiental – dos EUA, cujo objetivo foi de introduzir um novo padrão de planeja-
mento urbano e rural baseado nos princípios do Smart Growth, um conjunto de 
medidas de planejamento urbano e regional capaz de serem moldados e aplicados 
em nível local, a fim de promover um padrão de desenvolvimento social, ambiental 
e economicamente sustentável. O relatório traz opções de planejamento urbano 
nas áreas de habitação, mobilidade, recreação, serviços sociais, cultural, dentre ou-
tros.

 A construção de um sistema eficiente de indicadores de sustentabilidade ur-
bana vem sendo realizada em diversas cidades do Brasil e do mundo, em algumas 
a partir de gestões públicas e, em diversas outras, através de organizações do ter-
ceiro setor e da iniciativa privada. No caso do sistema de indicadores de sustenta-
bilidade urbana, isso significa uma nova forma de governabilidade, uma mudança 
de paradigma que permitirá estruturar melhor os investimentos públicos. 

 O desafio para as autoridades urbanas é decidir qual ferramenta melhor aten-
de às necessidades e objetivos de uma dada cidade, em particular, o que seria fácil
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de implementar e o que vale o esforço financeiro e humano. Em alguns casos, uma 
seleção de diferentes ferramentas pode ser desejável para uma pequena cidade; 
em outros, uma cidade grande pode desejar aderir a um programa global, já bem 
estabelecido, de indicadores.

 3.1 O quadro atual na concepção de indicadores de sustentabilidade urbana

 Segundo a Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação 
(FAO), os indicadores permitem a medição da mudança em um sistema:

Os indicadores são selecionados para fornecer informações sobre o funciona-
mento de um sistema específico, para uma finalidade específica - para apoiar 
a tomada de decisões e o gerenciamento. Um indicador quantifica e agrega 
dados que podem ser medidos e monitorados para determinar se a mudança 
está ocorrendo. Mas, para entender o processo de mudança, o indicador preci-
sa ajudar os tomadores de decisão a entender por que a mudança está ocor-
rendo (FAO, 2002).

 Atualmente, os formuladores de políticas e gestores municipais possuem 
acesso a uma grande variedade de metodologias de indicadores de sustentabi-
lidade. Essas se diferem sobre temas, abordagens de mensuração, escalas e, so-
bretudo, sobre a seleção de indicadores. O comum entre essas metodologias é que 
praticamente todas se esforçam para promover o desenvolvimento urbano susten-
tável agregando informações ambientais e socioeconômicas e que são facilmente 
aplicáveis (Hiremath et al., 2013).  

 Ao reduzir os dados necessários para ilustrar a sustentabilidade urbana, mais 
fácil será a comunicação dessas informações para diversos públicos (Keirstead, 
2007). Quanto mais confiança e compreensão dos indicadores por parte dos toma-
dores de decisão, melhor será o resultado para a formulação de políticas públicas.

 Ocorre que há um grande número e diversidade de conjuntos de indicadores, 
no entanto (Zavadskas et al., 2007), com diferenças significativas nas suas meto-
dologias e estruturas conceituais (Hammond et al., 1995; Ramos, Caeiro, de Melo, 
2004; Moreno pires, Fidélis; Ramos, 2014).

 Como, então, escolher entre tantos conjuntos de indicadores? Shen et al. 
(2011) propõem que é necessário compreender os vários objetivos para os quais 
os indicadores podem ser usados. Fundamentalmente, eles podem ser aplicados 
de três maneiras: como ferramentas explicativas, ferramentas piloto ou ferramen-
tas de avaliação de desempenho.

 O Prêmio Capital Verde da Europa (EGCA; Berrini; Bono, 2011) é um exemplo 
de uma ferramenta explicativa, em que um conjunto bem definido de indicadores 
foi coletado para avaliar o estado atual da dimensão ambiental da sustentabilidade 
na área urbana de um município ou região, destacando o que tem sido feito para 
promover, ali, a sustentabilidade. Nesse caso, essa ferramenta também se enqua-
dra na categoria de ferramenta-piloto, pois servirá para auxiliar na formulação de 
políticas públicas. Outros exemplos de ferramentas piloto incluem o City Blueprints
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(Van Leeuwen et al., 2012) e Urban Sustainability Indicators (Mega e Pedersen, 
1998) que serão discutidos na próxima seção. 

 A ferramenta de avaliação de desempenho é a categoria mais numerosa e 
amplamente considerada mais importante para os indicadores de sustentabilidade 
urbana (Hiremath et al., 2013). São muitos os exemplos, dentre os mais notáveis o 
Global City Indicators Program (2007) e o Quadro Referência para Cidades Susten-
táveis, um kit de ferramentas baseado nas características das cidades. 

 O modelo pressão-resposta-estado é uma estrutura extensamente aceita 
para a compilação de indicadores de desempenho de sustentabilidade, adotado 
pela OCDE e referido pelo Banco Mundial. O modelo liga as causas das mudanças 
ambientais (pressão) aos seus efeitos (estado) e, finalmente, aos projetos, ações e 
políticas (respostas) desenhados e implementados para lidar com essas mudan-
ças (Figura 4).

Figura 4 – Modelo Pressão-Estado-Resposta. Fonte: OCDE, 1993.

 Os indicadores devem nos dizer em que áreas a cidade está se saindo me-
lhor, de acordo com suas metas específicas. Um único índice de sustentabilidade 
deve nos dizer se a cidade está se tornando mais sustentável ou não. A passagem 
dos indicadores temáticos para um índice de desempenho da política de susten-
tabilidade para as cidades é uma tarefa complexa, uma vez que os indicadores 
devem ser ponderados pela sua contribuição para os níveis de sustentabilidade, e 
todos os níveis anteriores de agregação devem ser levados em conta. Um esforço 
especial deve ser feito para evitar a contagem múltipla de pressões de sustentabi-
lidade individuais, levadas em conta na composição dos indicadores temáticos.

 Alguns pesquisadores observaram que os sistemas de indicadores da União 
Europeia (UE) dão pouca ênfase aos aspectos sociais e de governança do desen-
volvimento sustentável, enquanto outros dizem que as considerações sociais e 
econômicas estão sub-representadas (Lynch et al., 2011). Quase todos os conjun-
tos de indicadores e índices dão ênfase ao aspecto ambiental da sustentabilidade, 
às vezes em detrimento das outras categorias (Shen et al., 2011).

 Os problemas fundamentais enfrentados ao escolher um conjunto de
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indicadores incluem padronização e disponibilidade de dados. Como a avaliação 
de desempenho é um dos principais objetivos do uso de indicadores de sustenta-
bilidade, é importante poder comparar o desempenho entre áreas urbanas seme-
lhantes, para que os conjuntos de indicadores possam ser validados e melhorados, 
esclarecendo questões políticas complexas e abstratas (Yigitcanlar; Lonnqvist, 
2013).

 A padronização também contribui para melhorar a colaboração e o com-
partilhamento de conhecimento entre os governos locais (Moreno Pires; Fidélis; 
Ramos, 2014).

 Deve-se notar, no entanto, que a padronização de indicadores entre cidades 
continua sendo um problema, levantando a questão: o que precisamente constitui 
uma cidade? A resposta infelizmente está além do escopo desta discussão.

 A disponibilidade de dados é outro aspecto importante a ser considerado 
na seleção de um sistema de indicadores. Essas estruturas são projetadas por 
uma série de grupos e indivíduos, como agências governamentais, organizações 
não-governamentais e universidades, para citar alguns (Sébastien; Bauler, 2013), 
com o resultado de que há pouca ou nenhuma consideração sobre quais dados es-
tão prontamente disponíveis quando o conjunto de indicadores é proposto. O City 
Blueprints é um exemplo clássico: apesar de planejar explicitamente o conjunto de 
indicadores em torno dos dados disponíveis publicamente, houve dificuldade para 
obter os dados necessários para concluir a avaliação da sustentabilidade da água 
de Roterdã (Van Leeuwen et al., 2012). Moreno Pires et al. (2014) citam fontes de 
dados inadequadas ou indisponíveis como uma das falhas mais comuns dos sis-
temas de indicadores.

 Seria talvez valioso neste momento, discutir quais aspectos dos sistemas 
de indicadores são desejáveis. Algo já amplamente aceito é que os conjuntos de 
indicadores precisam ser localmente relevantes – eles precisam trabalhar na es-
cala (tamanho, estrutura física e estrutura organizacional) da cidade ou município 
(Camagni, 2005). O quadro de indicadores escolhido deve refletir a geografia e o 
contexto social da área urbana em questão (Moreno Pires, Fidélis, Ramos, 2014; 
Hiremath et al., 2013).

 Outra observação importante é que indicadores com amplo apoio político 
foram mais bem-sucedidos do que aqueles propostos por instituições acadêmicas 
ou agências não-governamentais (Hiremath et al., 2013). Logicamente, isso ocorre 
porque os indicadores são selecionados para informar as políticas públicas. O ar-
gumento é que os formuladores de políticas, juntamente com aqueles que são afe-
tados por essas políticas, estão na melhor posição para prever o sucesso potencial 
e a sustentabilidade de novas regulamentações e intervenções.

 Mega e Pedersen (1998) sugeriram que os indicadores devem ser claros, 
simples, cientificamente sólidos e reprodutíveis. Cash et al. (2003) definem três
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critérios para a usabilidade de qualquer indicador: saliência, credibilidade e legiti-
midade. Zavadskas et al. (2007), por sua vez, sugerem que um conjunto de indi-
cadores deve ser bem fundamentado, limitado em número, amplo na cobertura 
das metas da Agenda 21, obtido com uma relação custo-benefício razoável, usar 
dados publicados oficialmente e ser capaz de refletir todos os aspectos do desen-
volvimento urbano. Finalmente, Hiremath et al. (2013) sugerem que os indicadores 
devem ser relevantes para a política, cientificamente fundamentados, prontamente 
implantáveis e úteis para fins de planejamento.

 Embora a magnitude e importância dos indicadores de sustentabilidade te-
nha recebido muita atenção nos últimos anos, seu uso real na medição do desem-
penho da sustentabilidade urbana ainda está em um estágio inicial. Indicadores 
descritivos, ilustrando o status do ambiente e baseados em medidas físicas con-
cretas reais, são mais fáceis de estabelecer e interpretar. 

 O relatório da Comissão Europeia das Cidades Sustentáveis  (1996) reconhe-
ceu a necessidade de indicadores como instrumentos para quantificar o desempe-
nho da sustentabilidade. Se a sustentabilidade é um objetivo político coerente, deve 
ser possível medir se estamos caminhando para ela. 

 Todas as organizações envolvidas no desenvolvimento de indicadores pare-
cem concordar que a significância dos indicadores se estende além do que é obtido 
diretamente das observações e que elas devem ser claras, simples, cientificamente 
sólidas, verificáveis e reprodutíveis. Os indicadores urbanos não podem incluir ape-
nas indicadores ambientais, pois o desempenho ambiental não é o único fator a 
alcançar a sustentabilidade de uma cidade. 

 As propriedades necessárias dos indicadores são: devem ser significativos, 
devem ajudar na comparação, avaliação e previsão, e devem ajudar a construir e 
harmonizar bancos de dados e a tomada de decisões em vários níveis para pro-
mover informação local, empoderamento e democracia. Devem também contribuir 
para tornar a cidade mais visível e transparente e, se possível, ter um papel simbó-
lico, abrangendo todos os setores e bairros que contribuem para o processo coe-
volucionário de desenvolvimento sustentável.

 Tal como acontece com todas as inovações, o desenvolvimento de indicado-
res é reforçado pela existência de um ambiente inovador permanente. Seattle, nos 
EUA, é frequentemente citada como um exemplo clássico de uma cidade dinâmica 
com um conjunto coerente de indicadores. 

 Da mesma forma, o desenvolvimento de indicadores para políticas urbanas 
pode ser um importante instrumento de promoção da participação cidadã. Há uma 
tendência unanimemente reconhecida: os moradores das cidades são cada vez 
mais convidados a atuar como parceiros e não como manifestantes. Oficinas de 
cenários tentam reunir, em “bases neutras” e em “termos iguais”, vários grupos 
locais tradicionalmente opostos, a fim de formular um consenso sobre a visão
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de uma cidade sustentável. O consenso esclarecido requer arte e ciência de pen-
sadores e realizadores, bem como tomadores de decisão que se esforcem para se 
tornar criadores de mudanças e instrumentos para estabelecer uma comunicação 
equitativa.

 A Carta das Cidades e Vilas Europeias: Rumo à Sustentabilidade – Carta de 
Aalborg, publicada em 1994, é utilizada como referência para o desenvolvimento 
de indicadores de desempenhos nos seus princípios e orientações políticas. Foi 
o marco de uma primeira tentativa para desenvolver um conjunto de indicadores 
de sustentabilidade no âmbito do seu projeto em cidades médias (Mega, 1994a). 
Esforços e realizações foram amplamente discutidos em oficinas organizadas, e 
indicadores foram posteriormente desenvolvidos para as cidades europeias de Ali-
cante, Toledo, Évora, Coimbra, Perugia, Siena, Friburgo, Dessau, Nîmes, Bastia, Par-
ma, Kavala e Rodes.

 Essa concepção política da Carta de Aalborg constitui o quadro básico para o 
desenvolvimento de indicadores. Um indicador pode ser atribuído a priori para cada 
tema da política. A variedade na natureza e na escala dos temas de política dita a 
variedade dos indicadores a serem sugeridos. Os indicadores compostos devem 
afirmar se uma cidade segue as instruções de mudança declaradas na Carta.

 O conjunto sugerido inclui nove indicadores ambientais: Responsabilidade 
pelo Clima Global, Acidificação do Meio Ambiente, Toxificação de Ecossistemas, e 
Distúrbios Locais. Eles expressam, juntamente com os indicadores de consumo de 
energia e água (com exceção do indicador de distúrbios locais) a responsabilidade 
de uma cidade pelo meio ambiente global. O indicador de distúrbios locais, junta-
mente com o indicador de qualidade do ar, o de mobilidade urbana e os indicadores 
de gestão de resíduos, expressam aspectos importantes da qualidade de vida local 
ligados às considerações globais (Mega, 1994b).

 A escala para o desenvolvimento de cada indicador depende muito da sua 
natureza: os indicadores de clima global, acidificação, ecossistemas, toxificação ou 
sustentabilidade econômica são relevantes no nível da cidade. Os restantes indica-
dores são mais relevantes a nível regional, se quiserem refletir os vários passos do 
desenvolvimento dentro da mesma cidade. O grau de diversidade e heterogenei-
dade dentro de uma cidade define aspectos territoriais para o desenvolvimento de 
indicadores significativos locais. 

 Após a identificação e análise de dados sobre indicadores em diversos paí-
ses, especialmente por iniciativa dos países europeus e cidades norte americanas, 
podemos verificar a preocupação para concretizar-se ferramentas de políticas pú-
blicas a fim de mitigar problemas no meio ambiente urbano. 

 Em nível nacional, vários têm sido os avanços e pesquisas sobre como ope-
racionalizar esses instrumentos na realidade das cidades brasileiras. Desde 2015, 
a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) tem se engajado através da
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Comissão de Estudo Especial de Cidades e Comunidades Sustentáveis, que é um 
espelho do Comitê ISO/TC 268 – Sustainable Cities and Communities – nas ati-
vidades, discussões e tradução de normas internacionais ISO relacionadas ao de-
senvolvimento de Cidades Inteligentes, a fim de promover e impulsionar sua imple-
mentação no Brasil. 

 A Comissão tem por objetivo desenvolver um conjunto robusto de ferramen-
tas para cidades, em apoio a estratégias e planos para um desenvolvimento urbano 
adequado, além da elaboração de normas práticas e eficientes para acelerar as 
transformações e digitalizações das cidades em direção à sustentabilidade, inte-
ligência e resiliência, tendo o bem-estar dos cidadãos e a qualidade de vida como 
foco central. Um importante marco, ocorrido em janeiro de 2017, foi a adequação 
da Norma ISO 37120 (Desenvolvimento sustentável de comunidades – Indicadores 
para serviços urbanos e qualidade de vida) para realidade brasileira. A norma abor-
da o tripé do desenvolvimento sustentável: questões ambientais, questões sociais 
e questões econômicas, sendo a primeira do país a tratar especificamente de cida-
des sustentáveis. 

 A adequação da norma contou com trabalho de diversos pesquisadores da 
Escola Politécnica de Engenharia da Universidade de São Paulo (POLI), organismos 
técnicos e instituições como o Sindicato da Habitação (Secovi-SP), a Caixa Eco-
nômica Federal, o Ministério das Cidades, o Conselho de Arquitetura e Urbanismo 
(CAU), a Câmara Brasileira da Indústria da Construção (CBIC), o Centro de Tecnolo-
gia de Edificações (CTE), o Conselho Brasileiro de Construção Sustentável (CBCS), 
o Instituto de Engenharia, entre outros.

 A NBR ISO 37120 foi criada a partir de uma inquietação acadêmica. Segun-
do o Professor da POLI Alex Abiko havia necessidade de saber a melhor manei-
ra de avaliar a sustentabilidade urbana no Brasil. A equipe analisou mais de 150 
medições em diferentes países como Estados Unidos, Austrália, França, Inglaterra, 
África do Sul e alguns sistemas no Brasil. A dúvida deles era: qual seria a melhor 
ferramenta para aplicar à realidade brasileira?  Na pesquisa pelo sistema ideal, che-
gou-se à norma da ISO, a Organização Internacional de Normalização, que reúne 
associações de padronização/normalização de 162 países, incluindo o Brasil. A 
NBR ISO 37120 procura sintetizar tudo o que já existe de conhecimento dessas 
certificações. 

 As áreas englobadas pelos indicadores são: economia, educação, energia, 
ambiente, finanças, serviços de emergência, saúde, lazer, segurança, resíduos, 
transportes, telecomunicações, água, planejamento urbano, entre outras.

 Há, também, outras duas normas que foram recém adaptadas para a reali-
dade brasileira:

 • ABNT NBR 37122 – Cidades e Comunidades Sustentáveis – Indicadores 
para Cidades Inteligentes, que estabelece uma estrutura de 79 indicadores que
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avaliam o desempenho de uma cidade;

 • ABNT NBR ISO 37123 – Cidades e comunidades sustentáveis – Indicadores 
para cidades resilientes, norma complementar que aborda indicadores para a resi-
liência das cidades.

 Outros importantes indicadores são: o Sistema Nacional de Indicadores das 
Cidades-SNIC (Braga et al., 2006), Sistema de Índices de Sustentabilidade Urbana 
– SISU, Índice de Qualidade de Vida Urbana dos Municípios Brasileiros – IQVU-BR 
(Nahas, 2002), Sistema Integrado de Gestão do Ambiente Urbano-SIGAU (Rosset-
to, 2003), Indicadores de sustentabilidade dos espaços públicos urbanos: aspectos 
metodológicos e 16 atributos das estruturas urbanas. A questão ambiental urbana: 
experiências e perspectivas. (Romero et al., 2015) e as metodologias de indicado-
res de sustentabilidade desenvolvidos por Martins e Candido (2011). 

 O conjunto de indicadores tem como orientação as recomendações da Co-
missão para o Desenvolvimento Sustentável – CDS (Commission on Sustainable 
Development - CSD) da Organização das Nações Unidas – ONU, com adaptações 
às especificidades brasileiras. Os indicadores incorporam elementos apresenta-
dos pela CDS no documento Indicators of sustainable development: guidelines and 
methodologies, conhecido como Livro Azul, em sua edição de 2007, além de outras 
informações importantes para a realidade brasileira no que se refere às dimensões 
ambiental e institucional do desenvolvimento sustentável.

 Os indicadores são divididos em quatro dimensões: ambiental, social, ins-
titucional e econômica. Na dimensão ambiental temos os seguintes subtemas: 
atmosfera, terra, água doce, oceanos, mares e áreas costeiras, biodiversidade e 
saneamento. Na dimensão social: população, trabalho e rendimento, saúde, edu-
cação, habitação e segurança. A dimensão institucional: quadro institucional e ca-
pacidade institucional. Por último, na dimensão econômica: quadro econômico. 
Essas quatro dimensões somam um total de 63 indicadores que são ilustrados por 
meio de gráficos e mapas, descrição e indicação das variáveis, e fontes utilizadas 
em sua construção, considerando a relevância para o desenvolvimento sustentá-
vel. Os indicadores contemplam série histórica e abrangem, sempre que possível, 
o conjunto do País e as Unidades da Federação, permitindo o acompanhamento 
dos fenômenos ao longo do tempo e o exame de sua ocorrência no território (IBGE, 
2015).

 Por fim, e não menos importante, há o Programa Cidades Sustentáveis (PCS), 
uma agenda nacional de sustentabilidade urbana que, desde 2012, atua na sensi-
bilização e mobilização de governos locais para a implementação de políticas pú-
blicas atreladas ao Desenvolvimento Sustentável.  Estruturado em 12 eixos temáti-
cos e alinhados aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), o programa 
oferece ferramentas e metodologias de apoio à gestão pública e ao planejamento 
urbano integrado, além de mecanismos de controle social e estímulo à participa-
ção cidadã.
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 Em 2019, sob a chancela do Programa Cidades Sustentáveis, o Instituto Ci-
dades Sustentáveis organizou esforços para a criação do Índice de Desenvolvi-
mento Sustentável – Brasil, que, composto por 100 indicadores atrelados aos ODS, 
abrange todos os 5.570 municípios brasileiros, o que torna o Brasil o único país do 
mundo a monitorar todas as cidades na Agenda 2030.   

 O Brasil ainda não tem uma cidade que seja totalmente sustentável, mas 
está no caminho da criação de instrumentos que possam operacionalizar as me-
tas e Objetivos do Desenvolvimento Sustentável para Cidades (ONU, 2017). Como 
exemplo existem as cidades paranaenses de Curitiba e Londrina, pelos seus as-
pectos de mobilidade urbana e arborização urbana, a cidade de Extrema em Minas 
Gerais, pela preservação dos recursos hídricos e do programa de reconstituição de 
nascentes, João Pessoa na Paraíba, onde a colaboração entre a Prefeitura Munici-
pal, o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e a Caixa Econômica Fede-
ral levou a criação da primeira cidade totalmente sustentável do país.

Considerações finais
 A partir do que foi exposto, observa-se uma indicação clara dos pontos for-
tes teóricos de um sistema de indicadores. O mais importante, porém, é que um 
sistema de indicadores precisa atender às necessidades de sustentabilidade da 
cidade onde está sendo implementado (Shen et al., 2011). No entanto, os conceitos 
discutidos acima cobrem os aspectos mais pertinentes de como um formulador de 
políticas públicas poderia escolher uma estrutura apropriada para uma dada área 
urbana. 

 Os indicadores podem medir com mais precisão a pressão, o estado ou a 
política, mas em uma situação dinâmica o que realmente importa é o “estado fi-
nal”. Uma política, quando orientada para a sustentabilidade, não será eficiente se 
o resultado estiver longe desse objetivo ou apresente uma meta irrealista. Ademais, 
os indicadores podem medir o sucesso de um conjunto de ações e até mesmo 
estimulá-las, mas não indicam a natureza dessas ações, o que é de responsabi-
lidade dos tomadores de decisão e dos cidadãos que têm à sua disposição uma 
grande variedade de instrumentos para diagnóstico e intervenção urbana. Metas 
para indicadores temáticos podem ser definidas no nível da cidade, de acordo com 
as prioridades de cada cidade. O desempenho de uma cidade em nível nacional ou 
local deve, portanto, ser julgado de acordo com suas metas.

 Os resultados de indicadores de sustentabilidade urbana, associados à estu-
dos de caso e outras pesquisas, podem balizar políticas urbanas voltadas para al-
cançar as metas de sustentabilidade e, em uso posterior, permitir avaliações contí-
nuas das intervenções. Resumindo, os indicadores são ferramentas fundamentais 
para impulsionar o planejamento e o gerenciamento urbano.

 Os indicadores não têm sentido sem objetivos específicos e não podem con-
tribuir para a melhoria da qualidade de vida urbana se não houver uma estrutura
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política baseada em um diagnóstico da situação atual, reconhecendo que alguns 
fatos devem mudar e orientar mudanças e objetivos (e, se possível, metas finais) a 
serem atingidas.

 Em conclusão, essas discussões, que se basearam na bibliografia estudada, 
nos levaram a seguinte indagação: como as cidades sustentáveis são criadas? Em 
outras palavras, para criar um ambiente urbano sustentável, é crucial medir e ava-
liar políticas, infraestruturas, fatores socioeconômicos, uso de recursos, emissões 
e quaisquer outros processos que contribuam para e lucrem com o metabolismo, 
a prosperidade e a qualidade de vida da cidade. Isso permitirá que autoridades 
municipais de planejamento urbano e governos em geral identifiquem áreas de 
oportunidade, bem como preocupações, e com uma perspectiva de longo prazo, 
respondam desenvolvendo metas realistas de sustentabilidade.
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 O presente capítulo discute a importância da educação ambiental para a 
implementação de políticas públicas em cidade sustentáveis, como desafio para 
o planejador urbano e, ao mesmo tempo, ferramenta indispensável.

 Estima-se que 2% da superfície do planeta seja ocupada por cidades e que 
55% da população do planeta viva nelas. A expectativa é de que esta proporção 
aumente para 70% até 2050 (ONU, 2019). Na América Latina, 80% da população 
vive em cidades, sendo dessa 17% concentrada em seis megacidades com po-
pulações de mais de 10 milhões de habitantes cada.

 O Brasil sofreu intenso processo de êxodo rural nas décadas de 1970 e 
1980, gerando o fenômeno da metropolização (ocupação urbana que ultrapassa 
os limites da cidade). De acordo com dados da Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios (PNAD, 2015), quase 85% da população vive em áreas urbanas, 
sendo seus maiores municípios, que correspondem a mais de 10% da população 
brasileira: São Paulo, com 12,3 milhões de habitantes, seguido pelo Rio de Janei-
ro (6,75 milhões), Brasília (3,05 milhões) e Salvador (2,88 milhões).

 O crescimento previsto para as cidades coincide com a implementação, por 
muitos países, de processos de políticas descentralizadas, o que resulta num au-
mento das responsabilidades de governos locais, em observância aos parâme-
tros internacionais para prevenção ou contenção de mudanças climáticas (ONU, 
2019). Nesse contexto, as cidades assumiriam papéis ativos ao contribuir com 
as iniciativas de governos nacionais para o alcance dos Objetivos de Desenvolvi-
mento Sustentável da ONU.

 Dessa forma, torna-se impossível falar em cidades sem remeter ao Obje-
tivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 11 da ONU, que visa reverter essa 
situação, considerando várias metas que envolvem habitação, transporte, se-
gurança, urbanização inclusiva e sustentável, dentre outras, incluindo as pesso-
as na cidade, a fim de lhes proporcionar qualidade de vida.  Além disso, existe 
uma rede mundial de 90 cidades sustentáveis, a C40, que se comprometeram
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ambiental: um desafio para o planejador urbano 
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com a mudança climática através do compartilhamento de conhecimentos e da 
execução de ações em prol da redução dos GEEs. Dez dessas cidades se situam 
na América Latina e quatro no Brasil (São Paulo, Curitiba, Rio de Janeiro e Salva-
dor).

 Uma cidade sustentável é aquela que visa a melhoria da qualidade de vida 
humana, naquele tempo e espaço, valendo-se de práticas que valorizem o social, 
ambiental e econômico, e cujas políticas governamentais combatam a poluição 
da água, ar e solo, a falta de saneamento básico e a estratificação social. Assim, 
a partir da compreensão da importância do meio ambiente para as cidades sus-
tentáveis e dos reflexos do ODS 11 para a estrutura e organização das cidades, 
este trabalho se propõe a refletir sobre o papel da educação ambiental como fer-
ramenta indispensável para o planejador urbano.

1. A importância do meio ambiente para as cidades sustentáveis
 As cidades são organismos vivos, sempre em crescimento (muitas vezes 
não planejado e desenfreado). A população urbana mundial em 2018 era de 4,2 
milhões de habitantes e estima-se que em 2030 alcance 5,17 milhões de habi-
tantes (WUP, 2018). 

 O crescimento populacional corresponde a impactos no meio ambiente e 
na qualidade de vida dos habitantes. Em 1976, a ONU organizou a conferência 
Habitat 1 para discutir essas temáticas, especialmente a estratificação social, em 
escala mundial e suas possíveis soluções. Em 1996, a ONU promoveu o Habitat 
II, quando se iniciou a discussão sobre cidades sustentáveis.

 Em 2016, foi realizada uma terceira conferência, Habitat III, onde foi lançada 
a Nova Agenda Urbana, com diretrizes para as cidades com foco no ODS 11: “Re-
presenta uma mudança de paradigma baseada na ciência das cidades, definindo 
padrões e princípios para o planejamento, construção, desenvolvimento, gestão 
e melhoria das áreas urbanas” (ONU, 2023). O documento é dividido em quatro 
seções: (i) sustentabilidade social, (ii) econômica, (iii) ambiental e (iv) espacial. As 
dimensões principais ilustram e especificam a forma como os diferentes tópicos 
de sustentabilidade devem ser incorporados no planejamento, a fim de construir 
cidades inclusivas e sustentáveis. A ideia é de que governos locais possam utili-
zá-la como um importante instrumento de apoio à autoaprendizagem, disponível 
de forma gratuita e online para todos.

 A Nova Agenda Urbana vai ao encontro do ODS 11, como uma ferra-
menta de concretização do seu objetivo e de suas metas. Faz-se relevante ob-
servar que  para que se atinjam os fins do ODS 11, vários outros ODS e me-
tas podem ser atingidos, como saneamento básico, acesso universal à água, 
erradicação da pobreza, entre outros – um  agir local com pensamento global.

 Nesse sentido, a preocupação com o meio ambiente assume importância
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vital para o controle dos desafios relacionados ao equilíbrio urbano. Cidades sus-
tentáveis implicam em direções estratégicas quanto ao planejamento urbano, 
devendo os governos adotar noções de inteligência para distinguir suas políticas 
e programas, visando um desenvolvimento sustentável, crescimento econômico 
e uma melhor qualidade de vida para seus cidadãos (Ballas, 2013).

 Para Thuzar (2011), cidades inteligentes precisam de políticas de desenvol-
vimento urbano sustentável, em que todos os residentes, incluindo os de baixa ou 
nenhuma renda, possam viver bem. São cidades que têm alta qualidade de vida 
e buscam o desenvolvimento econômico sustentável, por meio de investimen-
tos em capital humano e social e em infraestrutura de comunicação moderna 
(transporte e tecnologia de comunicação da informação), além de administrar 
os recursos naturais por meio de políticas participativas. As cidades, portanto, 
também devem ser sustentáveis, convergindo objetivos econômicos, sociais e 
ambientais. Nesse sentido, o autor defende a criatividade como o principal im-
pulsionador da cidade inteligente em que, portanto, a educação, o aprendizado e 
o conhecimento têm papéis centrais (Thuzar, 2011).

 A educação ambiental, assim como qualquer outro campo, é capaz de mo-
dificar os hábitos de uma sociedade, construindo uma nova mais apta ao desen-
volvimento sustentável e ao atingimento das metas da ONU para 2030 e para o 
futuro. No entanto, para que isso aconteça, é necessário o auxílio do poder pú-
blico e a elaboração de estratégias para que as metas de sustentabilidade sejam 
postas em prática.

 O poder público deve: prover a todos oportunidades e diretrizes educativas 
que lhes permitam papel de protagonista no desenvolvimento sustentável local e 
regional; garantir a implementação do tema da sustentabilidade de forma trans-
versal nas propostas pedagógicas; garantir a universalização e a qualidade do 
ensino em todos os níveis, assegurando a participação da comunidade na ges-
tão escolar; e incentivar o papel dos meios de comunicação na conscientização 
sobre os desafios socioambientais e a mudanças culturais necessárias a uma 
cultura da sustentabilidade.

 A educação ambiental também é de grande valia para a promoção de uma 
cultura de equidade, justiça social e paz, baseada nos pilares econômico, social e 
ambiental. Os governos devem desenvolver e implementar programas para pre-
venir e superar a condição de pobreza; assegurar acesso equitativo aos servi-
ços públicos, à educação, à saúde, às oportunidades de emprego, às atividades 
culturais e esportivas, e à informação e inclusão digital com acesso à internet. 
Devem, também, aumentar a segurança das comunidades e promover a cultura 
de paz, bem como garantir o direito à habitação em condições de boa qualidade, 
promovendo, assim, a inclusão social (Programa Cidades Sustentáveis, 2016).

 Um ponto de grande relevância para a garantia da qualidade de vida nas
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cidades é a mobilidade urbana, que não se reduz ao serviço de transporte pú-
blico, mas à mobilidade sustentável para os pedestres e ciclistas. A ausência de 
investimentos em infraestrutura, educação, transporte, saneamento, habitação e 
serviços de saúde afeta direta e indiretamente a saúde, provocando doenças. 

 De forma oposta, melhores condições de mobilidade urbana impactam po-
sitivamente na saúde pública, na qualidade do ar e no direito à locomoção.  Uma 
melhor mobilidade urbana implica em menos tráfego, pois reduz a necessidade 
de utilização de transporte individual. Daí a importância do desenvolvimento de 
programas de infraestrutura para locomoção de pedestres e pessoas com defici-
ência, e de tecnologias para acelerar a transição para veículos menos poluentes e 
reduzir o impacto dos transportes sobre o ambiente e a saúde pública (Programa 
Cidades Sustentáveis, 2016).

 Para assegurar a qualidade de vida e o desenvolvimento econômico sus-
tentável nas cidades, é necessário tratar também do gerenciamento de resíduos 
sólidos, logística reversa e economia circular, que substitui o sistema de produ-
ção linear por novos fluxos circulares e inovadores de reutilização, restauração e 
renovação, num processo integrado. As cidades consomem, hoje, mais de 75% 
dos recursos naturais e são responsáveis por gerar 70% dos resíduos sólidos em 
escala global. Nesta última década, a geração de RSU (resíduos sólidos urbanos), 
no Brasil, registrou considerável incremento, passando de 67 milhões para 79 
milhões de tonelada por ano (ABRELPE, 2020).

 Numa análise geral, a geração brasileira de RSU cresceu 19% em dez anos, 
sendo que o Sudeste corresponde a 50% da geração nacional total, custando 
1 bilhão de dólares por ano a destinação inadequada. O relatório da ABRELPE 
(2020) aponta, ainda, que, no Brasil, 170kg de matéria orgânica são descartados 
por pessoa a cada ano. Só em 2020, 13,35 milhões de toneladas de plásticos 
foram descartados, em um total de 79,6 milhões de toneladas de RSU gerados. 
Faz-se importante notar que o país alcançará uma geração de 100 milhões de 
toneladas de resíduos urbanos em 2033, marca que traz um chamado urgente 
por políticas públicas, educação ambiental e novas normativas mais incisivas de 
estímulo a não geração e à reutilização de materiais, etapas iniciais e prioritárias 
na hierarquia da gestão, preconizada pela PNRS (ABRELPE, 2020). Portanto, a 
criação de novos modelos de gestão de resíduos é imprescindível para cidades 
que se pressupõem mais sustentáveis.

 A partir do momento em que as políticas públicas urbanas levam em con-
sideração as preocupações com a qualidade de vida e o desenvolvimento urbano 
sustentável, pode-se também reduzir a desigualdade econômica, e a partir do 
momento em que se reduz essa desigualdade, promove-se o bem-estar da po-
pulação e o espaço urbano sustentável.

 Assim, é vital a importância da educação ambiental para as cidades do 
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futuro. A criação de uma nova cultura de respeito ao meio ambiente por meio da 
responsabilidade governamental e cidadã, com a gestão dos resíduos sólidos, 
com a mobilidade urbana, com a EA (educação ambiental), é uma resposta efe-
tiva das cidades para o ganho de sustentabilidade, visto que o desenvolvimento 
sustentável é um processo de aprendizagem social de longo prazo, que deve ser 
direcionado por políticas públicas orientadas através de um plano de desenvolvi-
mento local e internacional. 

ODS 11 e Cidades Sustentáveis
 Na Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas (ONU), realizada 
em Nova York, em setembro de 2015, com a participação de 193 estados mem-
bros, foi estabelecido um plano global, a Agenda 2030, que propõe um conjun-
to de 17 Objetivos para o Desenvolvimento Sustentável (ODS) – metas globais 
agrupadas nas dimensões: social, econômica, ambiental e institucional. Os ODS 
são norteadores de um mundo melhor para os povos e nações, e apontam para 
a necessidade de localização nos territórios, aproximando as metas globais dos 
problemas locais de cada município. Eles são um apelo global à ação para acabar 
com a pobreza, proteger o meio ambiente e o clima, e garantir que as pessoas, 
em todos os lugares, possam desfrutar de paz e de prosperidade (ORGANIZAÇÃO 
DAS NAÇÕES UNIDAS, 2015). Para alcançar a sustentabilidade social, econômica 
e ambiental é preciso buscar o cumprimento integral dos ODS (ROCHA, 2021).

 A incorporação dos ODS no âmbito dos municípios pode oportunizar: o for-
talecimento das capacidades dos atores locais para implementar ações alinha-
das aos objetivos globais e aceleração do desenvolvimento de forma sustentável, 
focalizando na solução dos principais problemas locais; a integração das políti-
cas e projetos locais com resultados efetivos voltados à erradicação da pobreza, 
ao crescimento econômico inclusivo e à proteção ambiental, com foco nas metas 
previstas para serem alcançadas até 2030; a realização de ações de impacto a 
fim de “não deixar ninguém para trás” e  a evolução dos indicadores sociais, eco-
nômicos e ambientais do município ou território; a concretização de uma gover-
nança local eficaz que garanta a inclusão de diferentes setores e atores sociais 
locais nessa jornada, criando engajamento, compromisso e participação social 
(Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, 2021).

 Neste capítulo, nossa referência é o ODS 11 – Cidades e comunidades sus-
tentáveis, como eixo central do processo de territorialização. Conforme UN DESA 
(2019), a estimativa é de que até meados de 2050, cerca de 68 % da população 
mundial viverá em áreas urbanas. A população urbana mundial cresceu vertigi-
nosamente, saltando de 751 milhões em 1950 para 4,2 bilhões em 2018, devendo 
crescer em 2,5 bilhões de habitantes urbanos entre 2018 e 2050, com quase 90% 
de aumento. As cidades com menos de 1 milhão de habitantes são as aglomera-
ções urbanas que mais crescem.
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 A projeção do ODS 11 é de tornar as cidades e comunidades mais inclu-
sivas, seguras, resilientes e sustentáveis. Nesse aspecto, a educação ambiental 
busca promover o exercício da cidadania e a consequente democracia participa-
tiva (JACOBI, 2003). Para alcançar tal objetivo, não basta apenas a consciência 
da necessidade de se preservar e conservar o meio ambiente para as presentes e 
futuras gerações, uma vez que isso compõe um processo muito maior, imbricado 
na relação homem/natureza. Assim, há a necessidade também da participação 
crítica e reflexiva, a partir da formação de conhecimentos capazes de promove-
rem a transformação da realidade na qual as populações estão inseridas, através 
da união de elementos ambientais, econômicos, sociais e políticos. Conforme 
Stangherlin e Ferraresi (2021), a vida se realiza nas cidades e o espaço urbano é 
o locus adequado para projetar novas possibilidades de convívio que permitam 
a significação de existência digna, igualitária, livre e não discriminatória (STAN-
GHERLIN e FERRARESI, 2021). O Objetivo 11, que está mais vinculado à dimen-
são ambiental, estipulando tornar as cidades e os assentamentos humanos in-
clusivos, seguros, resilientes e sustentáveis, deverá abarcar:

Quadro 1: As 10 Metas da ODS 11 até 2030.

Ações Temáticas a serem atingidas
Garantir 11.1 O acesso de todos à habitação segura, adequada e a preço acessível, e aos serviços 

básicos; urbanizar as favelas.
Proporcionar 11.2 O acesso a sistemas de transporte seguros, acessíveis, sustentáveis e a preço acessível 

para todos, melhorando a segurança rodoviária por meio da expansão dos transportes públi-
cos, com especial atenção para as necessidades das pessoas em situação de vulnerabilidade, 
mulheres, crianças, pessoas com deficiência e idosos.

Aumentar 11.7 O acesso universal a espaços públicos seguros, inclusivos, acessíveis e verdes, particu-
larmente para as mulheres e crianças, pessoas idosas e pessoas com deficiência.
11.3 A urbanização inclusiva e sustentável, e as capacidades para o planejamento e gestão 
de assentamentos humanos participativos, integrados e sustentáveis, em todos os países.

Fortalecer 11.4 Esforços para proteger e salvaguardar o patrimônio cultural e natural do mundo.
Reduzir 11.5 Significativamente o número de mortes e o número de pessoas afetadas por catástrofes 

e substancialmente diminuir as perdas econômicas diretas causadas por elas em relação ao 
produto interno bruto global, incluindo os desastres relacionados à água, com o foco em pro-
teger os pobres e as pessoas em situação de vulnerabilidade.
11.6 O impacto ambiental negativo per capita das cidades, prestando especial atenção à qua-
lidade do ar, gestão de resíduos municipais e outros.

Apoiar 11.a Relações econômicas, sociais e ambientais positivas entre áreas urbanas, periurbanas e 
rurais, reforçando o planejamento nacional e regional de desenvolvimento.
11.c Os países menos desenvolvidos, inclusive por meio de assistência técnica e financeira, 
para construções sustentáveis e resilientes, utilizando materiais locais.

Fonte: As autoras (2023), adaptado de ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS (2015).

 Para Stangherlin e Ferraresi (2021), o protótipo de cidade, orientado pelo 
ODS 11 a partir da utilização de novas tecnologias, pode ou poderá emergir como 
espaço humanizado de inclusão e realização de direitos humanos, uma vez que
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as metas tratam da efetivação de direitos à acessibilidade, ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, à democracia participativa, entre outras.

 As práticas governamentais devem refletir o desempenho humano e social 
das pessoas (FRAGA e ALVES, 2021), pois “sem que haja a erradicação da po-
breza e sem o respeito aos direitos humanos relacionados à vida, não há que se 
falar em sustentabilidade” (ROCHA, 2021). O cotidiano é impactado pelos aces-
sos que as pessoas devem ter, em suas sobrevivências, sendo que no tema da 
sustentabilidade, a relação entre as formatações das cidades e as comunidades 
é ampla. (FRAGA e ALVES, 2021). Cabe a cada país, por intermédio de seus gesto-
res, implementar medidas administrativas para alcançar os objetivos propostos 
pela ONU, ainda que os ODS não façam menção às medidas a serem tomadas 
para que isso ocorra, de forma que os governos acabem focando em um ou outro 
objetivo, sem considerar que todos eles estão imbricados (ROCHA, 2021).

 A urbanização sustentável é o ponto chave para um desenvolvimento exi-
toso (UN DESA, 2019). De acordo com Rocha (2021), além de prestar os serviços 
básicos, é necessário haver qualidade no transporte, segurança pública, a ins-
talação de postos de saúde, escolas e creches, e moradias dignas com preços 
acessíveis.

 De acordo com Romero (2007), a definição de uma cidade sustentável é:
assentamento humano constituído por uma sociedade com consciência de seu 
papel de agente transformador dos espaços e cuja relação não se dá pela razão 
natureza-objeto e sim por uma ação sinérgica entre prudência ecológica, efici-
ência energética e equidade socioespacial (ROMERO, 2007).

 Segundo Campello (2020), no enfrentamento às problemáticas ambientais 
no âmbito das cidades, a participação popular é um imperativo, pois permite aos 
cidadãos exigir a proteção do meio ambiente no contexto urbano, construindo, 
conjuntamente com os poderes Legislativo e Executivo, diretrizes para o alcance 
da sustentabilidade.

 Mediante o que se expõe, vale lembrar o pressuposto da meta 4.7 do ODS 4 
apresenta que até 2030 se deve garantir que todos os alunos adquiram conheci-
mentos e habilidades necessárias para promover o desenvolvimento sustentável, 
inclusive por meio da educação para o desenvolvimento sustentável  e estilos de 
vida sustentáveis, direitos humanos, igualdade de gênero, promoção de uma cul-
tura de paz e não violência, cidadania global e valorização da diversidade cultural,  
e da contribuição para o desenvolvimento sustentável (Ipea, 2019).

 Para Jacobi (2003), o tema da sustentabilidade e o paradigma da “socie-
dade de risco” se confrontam, implicando, assim, na necessidade de serem mul-
tiplicadas as práticas sociais baseadas no fortalecimento do direito ao acesso à 
informação e à educação ambiental, através de uma perspectiva integradora. 
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3. Educação Ambiental (EA) como ferramenta indispensável para o 
planejador urbano

3.1 Evolução histórica da EA e a Política Nacional de Educação Am-
biental
 Diante desse cenário de crise, vamos discutir o papel da EA no planejamen-
to urbano, como uma ferramenta importante e eficiente para a sensibilização e 
conscientização das pessoas.

 Historicamente, a EA vem sendo discutida em eventos internacionais des-
de a conferência sobre Desenvolvimento e Meio Ambiente Humano promovida 
pela ONU, em Estocolmo (1972), quando começou a ser debatida junto às ques-
tões ambientais. Na conferência de Tbilisi (1977), foram definidos os objetivos, 
os princípios e as estratégias da Educação Ambiental em âmbito internacional. 
Na Rio 92, no Brasil, um importante debate aconteceu, resultando no Tratado de 
Educação Ambiental para Sociedades Sustentáveis e Responsabilidade Global, 
documento que é uma referência para educadores/as ambientais, formuladores 
de políticas públicas e organizações da sociedade civil envolvidos na temática.

 Em 1988, a Constituição Federal deu à sociedade brasileira o direito funda-
mental à educação ambiental nos termos dos artigos 205 e 225.  No inciso VI do 
artigo 225, a Carta Magna direciona ao Poder Público a tarefa de criar condições 
para a coletividade cumprir o seu dever de defender e proteger o meio ambiente 
ecologicamente equilibrado para as presentes e futuras gerações, que tem dentre 
as suas atribuições, promover a educação ambiental em todos os níveis de ensi-
no e a conscientização pública sobre o tema. 

 Todavia, a EA ganha uma formulação específica através da Política Nacio-
nal de Educação Ambiental - PNEA (1999), que estabelece princípios, objetivos e 
campos de realização da EA no ensino formal e não-formal, partindo da afirma-
ção:

Art. 1o Entendem-se por educação ambiental os processos por meio dos quais o 
indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, 
atitudes e competências voltadas para a conservação do meioambiente, bem de 
uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade.

 Complementando o conceito, Loureiro (2003) diz que a educação ambiental 
é por definição: “elemento estratégico na formação de ampla consciência crítica 
das relações sociais e de produção que situam a inserção humana na natureza” 
(LOUREIRO et al., 2003, p. 69). A educação possui um papel importante na mu-
dança de paradigmas para uma vida sustentável, pois essa mudança contribui à 
humanização dos modos de vida e à atribuição de sentido às práticas sociais e 
experiências vivenciadas. É preciso, portanto, partir de um caminho pedagógico 
ecozóico, que se funda numa nova relação saudável com o planeta, ao proporcio-
nar sentido nas práticas diárias (GADOTTI, 2008).
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 Portanto, a educação ambiental tem a responsabilidade de fomen-
tar um pensamento crítico e inovador, que resulte na transformação da re-
alidade e que possibilite o desenvolvimento de habilidades para analisar os 
conflitos e intervir de forma individual e comunitária nas questões ambien-
tais, de forma que reconhecer a criação de espaços para compartilhar ques-
tões ambientais com a população, e fornecer as informações necessárias 
para a compreensão da problemática e consequente tomada de decisão, 
seja um instrumento importante de educação ambiental (ZANETI, 2003).

3.2 Diferentes correntes da EA
 Existem diferentes correntes da EA, dentre elas: a EA conservadora, a 
pragmática e a crítica. Segundo Guimarães (2007), a concepção da Educação 
Ambiental Conservadora “não é epistemologicamente instrumentalizada, nem 
comprometida com o processo de transformações significativas da realidade 
socioambiental, presa que é aos seus próprios arcabouços ideológicos” (Gui-
marães, M. 2007, p. 26). Já a Educação Ambiental Pragmática, segundo SILVA 
(1996, p. 26), “apresenta o foco na ação, na busca de soluções para os problemas 
ambientais e na proposição de normas a serem seguidas”. Carvalho (2008), dis-
cute a perspectiva crítica de EA como um bom encontro da educação ambiental 
com o pensamento crítico aplicado à educação, embasado nos ideais democrá-
ticos e emancipatórios.  Ao contrário da EA conservadora e da EA pragmática, 
a EA crítica busca o posicionamento crítico e político da Educação Ambiental 
(GUIMARÃES, 2007), para contribuir para a transformação da sociedade atual.

 A EA apresenta diversos conceitos e vertentes, como vimos acima, porém é 
possível perceber que a EA crítica é uma ferramenta indispensável para o plane-
jador urbano com objetivo de buscar a transformação social, o que engloba indi-
víduos, grupos e classes sociais, culturas e estruturas, como base para a cons-
trução democrática de sociedades sustentáveis e novos modos de se viver na 
natureza e nas cidades.

 A concentração urbana e o aumento da população não ocorreram de forma 
conciliatória com o meio ambiente, ao contrário, aceleraram os problemas am-
bientais pelo estilo de vida das pessoas: consumo exacerbado, descarte, geração 
de resíduos, uso da água, habitação, ocupação de encostas, áreas de proteção 
ambiental, avanço sobre áreas alagadas, mangues e especulação imobiliária. As-
sim, EA é de fundamental importância e deveria estar presente no trabalho do 
planejador urbano e suas equipes interdisciplinares tais como: urbanistas, arqui-
tetos, engenheiros e gestores públicos. 

 O entendimento sobre a educação ambiental passa a ser ampliado à 
medida em que esta deixa de ser apenas um instrumento de conscientização 
acerca dos problemas ambientais, mas se constitui como meio de participação
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ativa e crítica do homem como cidadão na formulação e efetivação de resoluções 
(JACOBI, 2003). A EA surge como um elemento de formação da cidadania, pois 
não basta apenas o conhecimento, mas também a formação e o desenvolvimen-
to de atitudes para a resolução dos problemas socioambientais.

 As estratégias de EA que orientam a gestão das cidades devem ser dialógi-
cas e favorecer o sentido e o significado do processo educativo. As escolas, como 
parte da sociedade, precisam desenvolver a EA para estimular um modo de vida 
em equilíbrio com a natureza, para que as pessoas deixem de ser vítimas do que 
elas próprias criaram.

 É preciso, assim, aliar a EA à gestão ambiental urbana, mostrando a im-
portância da responsabilidade compartilhada e a interligação entre os diversos 
atores sociais envolvidos no sistema. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
 As Cidades sustentáveis são um desafio, requerendo direções estratégicas 
do planejamento urbano, devendo os governos adotarem noções de inteligência 
para distinguir políticas e programas que visem um desenvolvimento sustentá-
vel, crescimento econômico e uma melhor qualidade de vida para seus cidadãos 
(Ballas, 2013).

 Os ODS abordam a participação em uma de suas metas, a meta 11.3, que 
propõe, até 2030, um aumento da urbanização inclusiva e sustentável, e a ca-
pacidade para o planejamento e a gestão participativa, integrada e sustentável 
dos assentamentos humanos, em todos os países (OLIVEIRA, 2018, p.7). Apesar 
do seu caráter global e universal, os ODS dialogam com as políticas e ações em 
escala local, enfatizando a importância do engajamento popular nas ações mu-
nicipais.

 A educação, portanto, possui um papel importante na mudança de para-
digmas que consideram a vida nas cidades sustentáveis, contribuindo para a hu-
manização dos modos de vida e para a atribuição de sentido às práticas sociais 
e experiências vivenciadas nas cidades. A EA, torna-se, então, um instrumento de 
transformação e uma ferramenta indispensável para o planejador urbano, pois por 
meio dela as pessoas e as comunidades passam a ter um papel ativo, participativo, 
consciente e solidário, ou seja, um papel de ator social, transformador da realida-
de, capaz de analisar, discutir e opinar. O planejador urbano passa a ser um agente 
de mudanças, com o poder decisório para planejar, acompanhado de uma equipe 
interdisciplinar, uma maior qualidade de vida tanto na infraestrutura do espaço ur-
bano como nos serviços que a esfera pública municipal deve ofertar à população.

 Em conclusão, temos um imenso desafio pela frente!
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  A evolução da espécie humana é um processo complexo que envolve 
milhões de anos de mudanças físicas, comportamentais e culturais. A história 
da evolução humana pode ser dividida em vários estágios, incluindo o desenvol-
vimento dos primeiros hominídeos, o surgimento dos Homo sapiens e o desen-
volvimento da cultura e da civilização humana (DARWIN, 1859); (LEWIN, 1997); 
(STRINGER e ANDREWS, 2005); (JOHANSON e EDGAR, 2006).

A espécie humana, tal qual conhecemos atualmente, é resultado de um processo 
de transformação (evolução) intensa, dinâmica e constante. Esta espécie, desde 
que passou a ocupar o planeta Terra, nesta longa história, tem registrado seus 
processos de modificação do ambiente originário (anterior a existência huma-
na) e, inegavelmente, tem sido a energia desencadeadora do que se pode definir 
como paisagens antropogênicas.

 Neste texto, parte-se do pressuposto de que as cidades, desde suas ori-
gens mais primitivas enquanto aglomerados humanos, são resultantes de modi-
ficações desencadeadas pelas dinâmicas antrópicas, sejam elas de cunho cul-
tural ou apenas por demandas de subsistência e sobrevivência (HAKANSSON e 
WIDGREN 2014); (THURSTON e FISHER 2007).

Desta forma, atentar-se ao método complexo e dinâmico de constituição e mo-
dificação da paisagem, sendo a paisagem originária definida como a que precede 
o comparecimento da espécie humana e, a partir da introdução da espécie Homo 
(Habilis e depois Sapiens), torna-se uma paisagem antropogênica. As bases des-
sa abordagem estão nos trabalhos de Schellnhuber (1999), Steffen et al. (2004, 
2011, 2016), Waters et al. (2016), Ellis e Haff (2009), Ellis (2011, 2015), Ellis et al. 
(2016) e Young (2015).

 As paisagens antropogênicas, estabelecidas a partir do início da história 
humana e suas escalas de transformação das paisagens originárias, aumenta-
ram em razão do crescimento das populações, da densidade demográfica, da 
longevidade dos assentamentos e das dinâmicas socioculturais em diferentes 
períodos da história humana, no entanto, os assentamentos urbanos são, segu-
ramente, os ícones mais evidentes das paisagens antropogênicas em função da 
elevada transformação realizada.

 A teoria urbana desenvolvida para paisagens contemporâneas apresenta-
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da por Sorensen Okata (2010), pode ser muito útil para contextualizar a relação 
existente no processo urbano histórico e as paisagens antropogênicas em con-
textos contemporâneos.

 Embasam esta consideração estudos realizados em regiões distintas do 
globo, como Amazônia, Mesoamérica, Asia como, Comer e Harrower (2013), Opitz 
e Cowley (2013), Carson et al., (2014), Heckenberger et al. (2003), Heckenberger 
et al. (2007), Heckenberger et al. (2008), Evans et al. (2013), Fletcher (2009) e Fle-
tcher (2011). Esses estudos evidenciam que a cidade atual compacta é resultado 
de um conjunto de processos antrópicos locais, regionais e globais, no qual o 
urbano se apresenta, provavelmente, como o principal e mais evidente “testemu-
nho” deste processo.

 Na busca de uma compreensão geográfica, portanto, complexa e dinâmica 
no espaço e no tempo, do que se pode vislumbrar enquanto “smart cities”, em 
tradução livre, cidades inteligentes, pontuar-se-ão alguns aspectos entendidos 
como necessários ao debate atual desta temática.

Cidades (inteligentes e resilientes?)
 A origem das cidades remonta à metade do quarto milênio AC e, desde en-
tão, por diferentes perspectivas, se deu um crescimento contínuo e permanente, 
que tem suas origens nos aglomerados populacionais rurais como uma nova for-
ma de assentamentos antrópicos, com impactos significativos na sociedade em 
escala global, contribuindo, de forma contundente, para mudanças de compor-
tamento social, econômico, político e cultural. Estudos sobre a origem e história 
das cidades podem se encontrados de maneira pormenorizada em Reps (1965), 
Thernstrom e Sennett (1969), Hershberg (1978), Thrift (1993), Clark (2003), Ewen 
(2016), Lilley (2000) e Park e Burgess (2019).

 Em uma análise geohistórica, é assertivo que as cidades mudaram signifi-
cativamente a paisagem global em função dos seus modelos de apropriação dos 
territórios locais e sob suas influências regionais, é plausível afirmar que a cidade 
é o exemplo sensível das relações escalares na análise geográfica, basicamente 
onde o lugar perfaz conexão com o global e vice-versa.

 As cidades se constituem como sistemas em contínuo processo de trans-
formação, obviamente com cada núcleo urbano com a sua dinâmica própria, em 
função dos conjuntos de forças que ali exercem suas relações. Portanto, aspec-
tos originários da Geografia ganham protagonismo, como a localização espacial, 
as dimensões territoriais, as dimensões populacionais, as forças motrizes da po-
lítica e da economia e o conjunto histórico-cultural que deu base para as origens 
de cada núcleo urbano. Esses aspectos são cruciais para discutir, mais adiante, 
as questões de cunho ambiental.

 Neste tópico se faz necessário esclarecer algumas terminologias utilizadas
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e que acabam, muitas vezes, gerando distorções e adaptações de conceitos vin-
culados à própria humanidade e sendo utilizados em larga escala, sem muitas 
reflexões epistemológicas. Especialmente para os processos urbanos, é neces-
sária uma breve análise sobre dois conceitos que têm sido utilizados de modo 
corriqueiro, o de Inteligência e o de Resiliência.

 O conceito de inteligência, para a imensa maioria das pessoas, é elencado 
com várias características positivas de uma importante qualidade humana, as 
quais parecem pressupor a existência de um significado universal e unidimen-
sional, portanto, compreensível a totalidade da sociedade (Bora e Pantelis, 2016); 
(Malaspina et al, 2001). 

 No entanto, meio científico, este consenso ainda não está consolidado, 
apesar de muitos teóricos concordarem que a inteligência é efetivamente um 
dos aspectos mais importantes da espécie humana, influenciando diretamen-
te nas competências e habilidades de cada individuo. As discussões científicas 
mais acaloradas são de ordem questionadora sobre os aspectos e parâmetros 
metodológicos. (SPEARMAN, 1904); (BINET E SIMON, 1905); (WECHSLER, 1958); 
(GARDNER, 1983); (STERNBERG, 1985).

 Embora o conceito de inteligência seja frequentemente utilizado para des-
crever as cidades inteligentes, é importante lembrar que ele pode ser subjetivo 
e influenciado por diversos fatores culturais e sociais. Além disso, a ênfase na 
tecnologia pode acabar deixando de lado outras dimensões importantes do de-
senvolvimento urbano, como a participação cidadã e a justiça social.

 Há ainda, a preocupação de que a dependência excessiva de sistemas au-
tomatizados possa criar vulnerabilidades, colocando em risco a privacidade e a 
segurança dos cidadãos. Portanto, é preciso ter cautela ao utilizar o conceito de 
inteligência nas cidades inteligentes e garantir que as decisões levem em conta 
não apenas a eficiência tecnológica, mas também os valores e as necessidades 
da comunidade.

 O conceito clássico e mais difundido para cidades inteligentes, também co-
nhecido como smart cities, é baseado no uso de tecnologia digital da informação 
e comunicação (TDIC) com a proposta de melhorar a qualidade de vida dos cida-
dãos, aumentar a eficiência dos serviços urbanos e reduzir o impacto ambiental. 
(GIFFINGER ET AL 2007); (CARAGLIU, 2011).

 No caso específico das questões urbanas, cabe minimamente uma refle-
xão, pois o que tem sido difundido, em inúmeras plataformas, associa direta-
mente uma cidade inteligente em função do seu grau de integração tecnológica. 
Sob este “mantra” uma cidade qualquer que dispuser de uma quantidade maior 
de serviços tecnológicos é considerada mais inteligente que as demais. Consi-
dera-se esse fato um equívoco, pois tecnologia, por mais acessível que possa 
ser, não resulta necessariamente em aspectos urbanos, especialmente no que
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diz respeito a redução de desigualdades socioespaciais. Com isso, associar cida-
des conectadas com inteligência, aponta para uma fragilidade conceitual.

 Outro termo muito difundido e utilizado como uma demanda atual para as 
áreas urbanas, especialmente em função das mudanças climáticas globais, se 
refere a “Resiliência”. Geralmente, as cidades atuais (frutos de um processo mi-
lenar de transformação da paisagem e produção do espaço) devem buscar ser 
“resilientes” a estas mudanças.

 A definição de resiliência surge pelo experimento físico publicado por You-
ng (1845), no qual o termo foi utilizado para explicar a resistência dos materiais 
para as áreas de física e engenharia. O experimento utilizou materiais extrema-
mente resistentes a deformações do meio que, quando expostos à uma tensão e 
compressão extrema, retornam ao seu estágio original. A energia de deformação 
máxima que esse material é capaz de armazenar, sem sofrer deformações per-
manentes, depende, assim, de sua resiliência. Dito de uma outra maneira, a resi-
liência refere-se à capacidade de um material absorver energia sem sofrer defor-
mação plástica ou permanente, sendo capaz de voltar à forma original, quando 
finda a causa da deformação. (TIMOSHENKO, 1953); (BRANDÃO, 2009); (BRAN-
DÃO, et al, 2011).

 Portanto, para uma definição “forjada” nas ciências dos materiais, na mecâ-
nica e na física, qualquer tipo de adaptação (e são muitas) pode gerar fragilidades 
e até equívocos. Utilizar o termo resiliência para uma cidade, pelas características 
intrínsecas de qualquer cidade e, especialmente, pela dinâmica complexa desses 
ambientes, é inadequado, pois uma cidade passa necessariamente um processo 
contínuo de transformação. Com muito rigor, se pode afirmar que as cidades não 
retrocedem aos estados de origem, pois existe um processo de transformação.

 Dessa forma, as cidades atuais são produtos de um modelo de transfor-
mação pautado pela dinâmica econômica, social e política, as quais, de modo 
inerente, ocorrem um determinado recorte geomorfológico da paisagem antro-
pogênica. É basicamente sob esta perspectiva, da correlação local entre o abi-
ótico e o biótico, que se faz necessário tratar do tema das cidades, todas elas, 
independente de suas dimensões. Contudo, ao mesmo tempo, é preciso estar 
atento aos aspectos singulares de cada núcleo urbano, ou seja, evitar tratar de 
forma homogênea um sistema que parte de peculiaridades locais.

A abordagem ambiental (urbana)
 Indiscutivelmente, a abordagem da análise ambiental ganhou evidência 
nas últimas cinco décadas, em movimentos crescentes no cenário internacional 
e com inúmeros avanços em termos de difusão científica, desenvolvimento me-
todológico, políticas públicas entre outros, o que leva a uma questão de debate 
que envolve, de modo singular, os núcleos urbanos, afinal de contas, atualmente 
no planeta Terra 55% da população vive em aglomerados urbanos (independente



69

 do nível de urbanização), com estimativa de chegar a 68% em 2050 (ONU, 2021).

 Esta observação se torna imprescindível na medida em que se pode propor 
uma analogia muito modesta, ao olhar para esses núcleos urbanos como sendo 
os pontos de escoamento de um volume significativo dos recursos naturais, uma 
vez que, nesta lógica econômica atual, é onde de dá o consumo dos bens e pro-
dutos oriundos do processo industrial.

 Nessa construção, a análise do ambiental passa, necessariamente, pela 
abordagem de sistemas complexos, quando se busca encontrar as conexões 
entre as diferentes escalas espaciais que permeiam as dinâmicas urbanas, das 
cidades menores até as megalópoles mundiais. Certamente em cada realidade 
irão existir aspectos intrínsecos que podem não se repetir de forma semelhan-
te em outras cidades, inclusive as de mesma escala de território e população, 
especialmente quando inseridas e observadas, nesse sistema, os pressupostos 
histórico-culturais.

 Ao adentrar na temática ambiental especialmente vinculada as questões 
das dinâmicas urbanas, novamente alguns conceitos basilares devem ser reto-
mados, ainda que de modo sucinto, porém, necessários para a discussão de mais 
adiante, isto é, a retomada da questão central vinculada a discussão de “cidades 
inteligentes”. O principal diz respeito ao próprio conceito de ambiente e, em se-
guida, de alguns indicadores ambientais (propostos).

 De acordo com a Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvi-
mento (1987), a terminologia adotada como “meio ambiente” pode ser entendida 
como conjunto de componentes naturais e artificiais que constituem o mundo 
físico, incluindo ar, água, solo, flora, fauna e seres humanos. Trata-se de um sis-
tema complexo e interconectado, que fornece recursos naturais essenciais para 
a vida humana e a manutenção dos ecossistemas terrestres e aquáticos.

 Outra definição muito utilizada, na literatura científica, trata o meio ambien-
te como sendo composto pelos elementos naturais e artificiais que cercam os 
seres vivos e pelos quais estes são influenciados. É o espaço onde ocorrem as 
interações entre os seres vivos e o ambiente físico, incluindo os impactos causa-
dos pela ação humana, como a poluição e a destruição dos ecossistemas natu-
rais (CARSON, 1962).

 Seguramente, o meio ambiente constitui um sistema complexo e interco-
nectado, formado pelos elementos naturais e pelas atividades humanas. A rela-
ção entre esses elementos deve ser equilibrada para garantir o bem-estar das 
gerações presentes e futuras, evitando a exaustão dos recursos naturais e a de-
gradação ambiental (MEADOWS et al., 1972).

 Ao aplicar esse conceito para áreas urbanas, McDonnell et al. (1997) defini-
ram que o meio ambiente urbano pode ser entendido como o ambiente construído 
e habitado pelos seres humanos, incluindo edifícios, ruas, praças, parques, áreas
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verdes, infraestrutura urbana, transporte, sistemas de abastecimento de água e 
saneamento, bem como a interação entre esses elementos e as pessoas que os 
utilizam.

 Já Frumkin et al. (2004) chamaram atenção de um ambiente urbano carac-
terizado por uma grande concentração de pessoas, atividades e infraestrutura 
em um espaço relativamente pequeno. Isso pode levar a uma série de desafios 
ambientais relacionados à saúde e ao bem-estar das pessoas que vivem nas ci-
dades. Esse é um aspecto muito peculiar, pois, efetivamente, os núcleos urbanos 
geralmente se apresentam em espaços territoriais reduzidos, com fortes aden-
samentos populacionais, como é o caso brasileiro, no qual o somatório de todas 
as áreas urbanas, ocupa menos de 1% de todo o território nacional, onde vivem 
mais de 80% da população (FARIAS et al. 2017).

 Grimm et al. (2008) trazem o conceito de um sistema complexo que inclui 
uma variedade de habitats e espécies de plantas e animais que podem fornecer 
uma série de serviços ecossistêmicos importantes, como a purificação do ar e da 
água e a regulação do clima.

 No trabalho de Kong e Yin (2016), são apontadas as preocupações com 
um ambiente urbano projetado e gerenciado de forma sustentável, levando em 
consideração a conservação da biodiversidade, a eficiência energética, a gestão 
de resíduos, o uso de materiais de construção e a promoção de sistemas de al-
ternativas de transporte.

 Para países em desenvolvimento, como o caso brasileiro, o enfrentamento 
de desafios únicos relacionados à urbanização rápida e à industrialização (am-
bos precários), incluindo a poluição do ar e da água, a perda de habitats naturais 
e o desequilíbrio com os recursos naturais, demandam soluções colaborativas e 
inovadoras, as quais são necessárias para lidar com esses desafios. (WANG, et 
al., 2018).

Proposta de indicadores ambientais para gestão urbana
 O debate a respeito de quais seriam os mais adequados indicadores para 
avaliar a situação das cidades, em todas as áreas de investigação, em muitas 
situações ainda não levou a um consenso e, tampouco, é esse o propósito desse 
texto, ou seja, chegar a uma concordância sobre indicadores ambientais em am-
bientas urbanos. Apenas é intenção, indicar aqueles que, neste momento, podem 
balizar minimamente ações de monitoramento ambiental em núcleos urbanos de 
qualquer porte.

 Indicadores podem ser definidos como medidas quantitativas ou qualita-
tivas que fornecem informações sobre um determinado fenômeno ou proces-
so. Existem vários tipos de indicadores, com diferentes perspectivas e enfoques 
metodológicos, que podem ser utilizados em diferentes áreas, tais como saúde, 
educação, meio ambiente, economia, entre outras. (ALTMAN, 1998); (NARDO et
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al., 2005); (EU, 2005); (OECD, 2008); (ONU, 2015).

 A premissa para propor um conjunto de indicadores parte de entender os 
núcleos urbanos dentro da perspectiva das paisagens antropogênicas, como já 
foi mencionado anteriormente, portanto, é imperioso que os indicadores sejam 
entendidos como mecanismos de observação, mensuração, análise e gestão. 
Com essas premissas,  e tendo como base publicações relevantes a respeito do 
tema como os de Dadvand et al. (2015), Bell et al. (2017), Luck et al. (2017), Pfis-
ter et al. (2017), Ibrahim et al. (2018), World Health Organization (2018), Lai et al. 
(2019), Marique et al. (2019), Adewole et al. (2020), Diop et al. (2020), Gong et al. 
(2020), Tonne et al. (2020), Tosepu et al. (2020), Zhang et al. (2020), Zhang et al. 
(2019), a figura 01 apresenta os indicadores que ora são propostos e, no quadro 
1, é mostrada a lista dos mesmos indicadores e seus respectivos parâmetros 
mínimos de monitoramento. 

i

Figura 01: Indicadores ambientais para gestão urbana.

 A proposição dos indicadores mencionados na figura 01, não se sustenta 
apenas por uma lista de mensurações pontuais e individualizadas, é necessário, 
também, entender que estes indicadores formam um sistema integrado e dinâ-
mico, os quais interagem, de modo permanente, no tempo e no espaço, portanto, 
não cabe elencar ponderações de maior importância a um ou a outro, todos estão 
nivelados em uma mesma hierarquia. Inclusive, é importante ressaltar que me-
todologias de análise hierárquica podem distorcer análises integradas, ao valorar 
um critério em detrimento de outros.
 Esse tipo de análise e torna integrada na medida em que o conjunto de cé-
lulas espaciais articuladas partem, no seu v=0, de um mesmo nível hierárquico 
horizontal e vertical, mas, em função de demandas, processos, dinâmicas, mo-
mentos, lugares, escalas entre outros elementos, as células se movem intercam-
biando elementos e funções no sistema, no qual a posição hierárquica, tanto ver-
tical quanto horizontal é efetivamente dinâmica.
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Indicador Parâmetros Mínimos de Monitoramento
Qualidade do ar - Partículas suspensas (PM)

- Dióxido de enxofre (SO2)
- Dióxido de nitrogênio (NO2)
- Monóxido de carbono (CO)
- Ozônio (O3)

Qualidade das águas e saneamento - Demanda bioquímica de oxigênio (DBO)
- Oxigênio dissolvido (OD)
- pH
- Coliformes fecais
- Turbidez

Oferta e consumo de energia - Demanda de energia (kW)
- Consumo de energia (kWh)
- Eficiência energética
- Geração de energia
- Qualidade da energia

Gestão de resíduos - Geração de resíduos
- Coleta de resíduos
- Tratamento de resíduos
- Destino dos resíduos
- Educação e conscientização

Gestão do uso dos solos - Características do solo
- Capacidade de suporte do solo
- Uso de água subterrânea
- Cobertura do solo
- Tipos de uso

Oferta de áreas verdes - Área de parques e jardins
- Acesso aos parques e jardins
- Conectividade e continuidade
- Qualidade dos espaços verdes
- Serviços ecossistêmicos

Monitoramento do clima urbano - Temperatura do ar
- Umidade relativa do ar
- Precipitação
- Radiação solar
- Vento

Transporte público - Frequência
- Pontualidade
- Acessibilidade
- Capacidade
- Velocidade média

Segurança hídrica - Disponibilidade hídrica
- Gestão de recursos hídricos
- Vulnerabilidade às mudanças climáticas
- Participação pública
- Qualidade da água

Redução de gases do efeito estufa - Inventários de emissões
- Metas de redução de emissões
- Medidas de mitigação
- Monitoramento de eficiência energética
- Monitoramento do uso de transportes

Controle da poluição sonora - Níveis de ruído
- Fontes de ruído
- Legislação e normas
- Monitoramento de áreas sensíveis
- Medidas de mitigação

Governança legislativa e executiva - Transparência
- Participação pública
- Responsabilidade
- Cooperação
- Efetividade

Equilíbrio da biodiversidade - Cobertura vegetal
- Espécies nativas
- Conectividade ecológica
- Qualidade da água e do solo
- Programas de conservação e manejo

Quadro 1: Lista de indicadores ambientais para ambientes urbanos, e os parâmetros mínimos neces-
sários para cada indicador.
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 Com esse conjunto de indicadores propostos, o monitoramento dos parâ-
metros indicados demanda, por parte dos gestores municipais, necessariamente 
executar o dever de casa, realizando um excelente diagnóstico de seus núcleos 
urbanos, com mapeamento adequado de todas as informações, desde geologia 
até serviços elementares, pois não se pode pensar em propor “cidades inteligen-
tes” sem conhecer os elementos basilares de um determinado território.

 Neste sentido, ressalta-se ainda, a necessidade de repensar as práticas de 
gestão urbana, pois é sabido que, geralmente, as cidades priorizam setores, clas-
sicamente, as áreas centrais do núcleo urbano, uma vez que o “retorno visual” pe-
rante o conjunto da sociedade pode causar maior impacto, no entanto, enquanto 
os gestores públicos municipais não observarem a cidade como um todo, um 
sistema vivo e pulsante e que cada via repercute em todo o sistema, dificilmente 
haverão “cidades inteligentes” especialmente do ponto de vista ambiental.

 Para dar suporte legal aos entes federados (Estados e Municípios), em 2012 
foi aprovada e promulgada a Lei 12.608/2012, que estabelece o marco nacional 
para defesa civil, a qual, em suas diretrizes e objetivos (Figura 02), estabelece um 
arcabouço de demandas vinculadas aos municípios que, se levadas a cabo, po-
dem seguramente, reformular a gestão das cidades em todos os níveis.

Figura 02: Diretrizes e objetivos da lei 12.608/2012.

 De acordo com a legislação citada, compete aos municípios identificar e 
mapear as áreas de risco de desastres; promover a fiscalização das áreas de 
risco de desastre e vedar novas ocupações nessas áreas; manter a população in-
formada sobre áreas de risco e ocorrência de eventos extremos, bem como sobre 
protocolos de prevenção e alerta e sobre as ações emergenciais em circunstân-
cias de desastres; manter a União e o Estado informados sobre a ocorrência de 
desastres.

 Ainda que a mencionada lei tenha como foco específico a defesa civil, é 
notório que o município que se adequar a estas determinações irá ter em suas
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bases de dados informações de elevada relevância para poder gerir seu território 
em qualquer tema.

 Ao observar as figuras 01 e 02, é nítida a correlação existente entre o que se 
determina do ponto de vista legal e os indicadores ambientais propostos, pois ao 
executar o que se estabelece pela legislação será fácil subsidiar o monitoramento 
urbano.

A conservação dos ambientes urbanos é essencial para a gestão de cidades sus-
tentáveis. Ao preservar o patrimônio cultural, histórico e ambiental das cidades, 
contribui-se para a criação de um ambiente saudável e agradável para os mora-
dores e visitantes, além de promover o turismo e a economia local. Uma cidade 
que valoriza suas áreas verdes, monumentos, edifícios históricos e espaços pú-
blicos é uma cidade que cuida do bem-estar de seus habitantes e investe em um 
futuro sustentável.
 As “cidades inteligentes”, por sua vez, são aquelas pautadas pelas priorida-
des na utilização de tecnologias avançadas para aperfeiçoar o atendimento das 
demandas da população e, espera-se com isso, melhorar de algum modo a qua-
lidade de vida de seus moradores e a eficiência de seus serviços públicos. Essas 
tecnologias podem ser aplicadas em diversas áreas, como transporte, seguran-
ça, iluminação pública, gestão de resíduos, entre outras. Ao utilizar soluções ino-
vadoras para resolver problemas urbanos, as cidades também contribuem para 
a redução do impacto ambiental e para a promoção do desenvolvimento susten-
tável.
 Portanto, as cidades devem observar com atenção, os objetivos do desen-
volvimento sustentável (ODS). Pois incluem ações para combater a pobreza, pro-
mover a igualdade de gênero, garantir a saúde e o bem-estar das pessoas, reduzir 
as desigualdades sociais e econômicas, além de proteger o meio ambiente e a 
biodiversidade. As cidades que buscam atingir esses objetivos estão investindo 
em soluções sustentáveis para os problemas urbanos, como a utilização de ener-
gias renováveis, a melhoria da qualidade do ar e da água, a gestão inteligente dos 
resíduos e a promoção da mobilidade urbana sustentável. Dessa forma, as cida-
des podem se tornar um importante centro para a promoção do desenvolvimento 
sustentável em nível local e global.

Considerações finais   
 No contexto em discussão, sugere-se abordar os desafios e potencialida-
des desencadeados pela política pública instituída pela lei 12.608/2012, mais que 
um mero instrumento jurídico, mais que uma norma ou diretriz e, sim, como uma 
importante oportunidade para a gestão urbana se firmar como parâmetro norte-
ador, capaz de apresentar as abordagens integradoras necessárias para atendi-
mento das demandas que já estão postas e que, indiscutivelmente, se avolumam 
em um cenário futuro de curto e médio prazo.

 Neste sentido, não resta dúvida que o maior desafio seja resgatar
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efetivamente a capacidade articuladora da ciência, na qual não cabem mais frag-
mentações por especialidades, quando se demandam interconexões, em um sis-
tema complexo e dinâmico que exige respostas efetivamente articuladas.

 O conjunto de indicadores propostos tem como finalidade apontar uma 
“espinha-dorsal”, para que as cidades possam estruturar suas demandas e ativi-
dades, de modo a proporcionar ao conjunto da paisagem um equilíbrio necessá-
rio a todos os seres vivos que interagem com os respectivos núcleos urbanos. Ou 
seja, é necessária uma abordagem menos antropocêntrica.

 Portanto, olhar os núcleos urbanos, desde sua base de sustentação até as 
dinâmicas de poder e políticas, pode dar suporte para, efetivamente, termos cida-
des com a alcunha de “inteligentes”, pois não basta disponibilizar sinais de “wifi”, 
as sirenes para alertar a comunidade dos eventos extremos, se a população con-
tinuar vivendo em áreas de risco.

 Desta forma, as cidades podem se concentrar mais em processos de ade-
quação aos seus sítios locacionais, tendo como horizonte as probabilidades de 
mudanças globais e as demandas da sociedade, ou seja, “cidades inteligentes” 
serão aquelas que olharem para suas especificidades para o equilíbrio socioam-
biental.
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CAPÍTULO 4
O desenho da cidade 
e o conforto térmico 
ambiental: estratégias 
para obtenção de formas 
urbanas com maiores 
alternativas ecotérmicas.
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 Neste capítulo, tecemos algumas reflexões acerca do que Habitar no Pla-
nalto¹  significa, na busca de formas urbanas mais favoráveis para um urbanismo 
sustentável e de estratégias para a obtenção do conforto. É próprio de Brasília 
forjar uma mirada especial da divisão rítmica do tempo entre uma estação de 
seca e uma época de chuva, pois, quando a cidade foi projetada, procurou-se 
acomodar seu desenho ao sítio, visando recriar as características especiais des-
se por meio da valorização das perspectivas e da introdução do elemento água, 
que faltava. A Capital projetada visando à otimização ambiental e a sustentabili-
dade da malha urbana, na Busca das formas urbanas mais favoráveis, leva-nos 
a refletir acerca do conjunto de geometrias urbanas com dimensões variadas 
dos edifícios no espaço que abriga a capital da república. Sabemos que o urbano 
apresenta variados desempenhos térmicos, indicativos, respectivamente, da ca-
pacidade natural do construído para aquecer, quando exposto a energia solar, e 
para resfriar, através das perdas; sabemos também que essas trocas dependem 
da forma da estrutura urbana, fundamental no controle das Ilhas de calor Urba-
nas. A proporção entre as alturas dos edifícios e os espaços existentes entre eles, 
abertos, pavimentados e impermeáveis, possui relação direta com o impacto da 
radiação solar no clima urbano. Esse efeito, associado à poluição, à redução dos 
espaços verdes e ao calor antropogênico liberado pela indústria, pela frota de 
veículos, e pelas atividades humanas, contribui para o estabelecimento de ele-
vações de temperaturas, designadas ilhas de calor urbanas, que são especial-
mente problemáticas para as cidades tropicais, pois aumentam a demanda de 
energia no verão e afetam a saúde e o conforto térmico. A fim de evitar tal situ-
ação, a concepção original criada por Lucio Costa para Brasília, A superquadra 
como a unidade morfológica por excelência, vendia ao usuário a projeção para 
construir edifícios habitacionais sobre pilotis; em outras palavras, oferecia ape-
nas o direito de construir num sistema coletivo de propriedade do solo ao redor 
de um parque, assim dotando de conforto ambiental e grande uniformidade o 
conjunto. Todavia,nossos estudos mostram o fechamento ao redor dos edifícios, 
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1 Os itálicos se referem aos nomes das seções deste capítulo.
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uma Deturpação do Projeto original na qual as intervenções no solo público são 
constantes. Os projetos mais deturpados correspondem as superquadras novas, 
na Asa Norte, que implantaram uma vegetação pouco adequada ao lugar, que 
alinha desajeitadamente uma série de palmeiras em uma composição estética 
duvidosa e que não fornece sombra, nem frutos, nem deleite visual. O paisagismo 
brasiliense atual abandonou os elementos básicos de Lucio Costa: “árvores de 
grande porte”, solo público aberto, arborizado, gramado, permeável e desimpedi-
do para o ir e vir - originalíssima concepção de espaço urbano com significado, 
que definitivamente auxilia o desenvolvimento de uma relação com o ambiente. 
Um urbanismo assim pensado é sustentável porque projeta entornos que favo-
recem a constituição de comunidades. Os espaços urbanos que admiramos por 
sua beleza e harmonia estão em regiões que possuem grande adaptabilidade e 
visibilidade, fatores fundamentais da sustentabilidade.

 Encerramos essas reflexões na seção Estratégias para a obtenção do con-
forto, cuidando para que o ato de projetar considere as condições do ambiente, 
evitando a perda evidencial do entorno e colaborando para a percepção da cida-
de integrada nos processos naturais que sustentam a vida, ambos fatores que 
podem influenciar significativamente o desempenho térmico da cidade e, conse-
quentemente, o conforto térmico de seus ocupantes. O conforto bioclimático de 
determinado ambiente externo, ou interno, envolve diversas variáveis que influen-
ciam por sua vez a sensação de conforto humano e a avaliação que o usuário 
faz do ambiente: nesse sentido, devemos considerar que os Índices de Conforto 
para Espaços Abertos, apresentados na última seção, são fundamentais para a 
concepção dos edifícios e a adoção de estratégias de adequação em função das 
atividades realizadas, da sua vestimenta e das variáveis climáticas do local. 

Habitar no Planalto: a divisão rítmica do tempo entre uma estação 
de seca e uma época de chuva.
 Habitar no Planalto é estar em constante contato com o céu e contemplar o 
horizonte e a paisagem. A paisagem não representa algo dominado e controlado, 
ou algo desumanamente poderoso, e sim uma manifestação cósmica capaz de 
oferecer abrigo à vida cotidiana que ao mesmo tempo sinaliza a sua transcen-
dência.

 A divisão rítmica do tempo entre uma estação de seca e uma época de chu-
va é elemento fundamental da estruturação do lugar. Na seca, o cerrado se torna 
uma paisagem árida que aumenta o contraste entre o verde-escuro das matas de 
galeria e as cores amareladas dos campos e cerrados ressequidos. O céu abso-
lutamente livre de nuvens se torna cinzento e estagnado. Na época das chuvas o 
céu varia de azul brilhante a inteiramente coberto por nuvens baixas de chuva e a 
vegetação recupera o viço e o verde.
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 Em Brasília existe uma experiência diária, quase tangível, de testemunhar 
pela manhã o nascer do sol atrás de um horizonte visível, acompanhando seu 
trajeto ao longo da abóbada celeste e seu crepúsculo ao final do dia.

 O que dá ao “homem de Brasília” a sensação de segurança no lugar e no 
domínio visual sobre a paisagem (céu e terra) é a facilidade que a paisagem ofe-
rece de se fazer compreender através de relações espaciais claras entre os seus 
elementos, ou seja, sua legibilidade. 

 Brasília exemplifica a relação do ambiente edificado com o sítio, nessa es-
pecial situação que é construída quando se criam lugares, quer dizer, quando 
aflora o genius loci. Brasília que, quando projetada, soube acomodar seu dese-
nho ao sítio e soube recriar as características especiais desse, com a valorização 
das perspectivas e a introdução do elemento que faltava, a água. A configuração 
urbana de Brasília lhe garante uma excepcional qualidade de orientabilidade que 
se apoia em princípios “cósmicos” de localização no espaço, evidente na localiza-
ção dos lugares e objetos em relação aos eixos abstratos que arquetipicamente 
estruturam a abóbada celeste e definem os quatro pontos cardeais (ROMERO, 
2004). 

A busca das formas urbanas mais favoráveis 
 A busca das formas urbanas mais favoráveis que visam a otimização do 
ponto de vista ambiental e da sustentabilidade da malha urbana passa pela aná-
lise do conjunto de geometrias urbanas com dimensões variadas dos edifícios, 
assim como pelo espaçamento entre os mesmos. 

 O urbano apresenta variados desempenhos térmicos, com base em dois 
indicadores físicos: a absortância e a emitância efetiva do edificado. Esses pa-
râmetros são indicativos, respectivamente, da capacidade natural de um edifício 
inserido numa malha urbana para “aquecer”, através da exposição solar do mes-
mo, e para “resfriar” através das perdas por trocas de radiação de onda longa. 

 No entanto, as trocas dependem da forma da estrutura urbana. A poluição 
pode também contribuir para a retenção de calor, ao minimizar as trocas radiati-
vas entre os edifícios e a abóbada celeste. Quanto à insolação, um dos elementos 
mais importantes do clima, essa atinge a superfície terrestre, sendo parte absor-
vida e parte refletida, em proporções variáveis consoante às propriedades dos 
materiais onde incide. O calor total absorvido pelas estruturas urbanas irregulares 
e de elevada densidade fica assim retido e é dificilmente reenviado, provocando 
um aumento da temperatura urbana, quando convertido em calor sensível (Fig. 
1). Se a radiação incidente é absorvida por uma superfície seca, transforma-se 
em calor sensível, com um consequente aumento da temperatura, enquanto as 
superfícies úmidas e as folhas das plantas a convertem em calor latente (OKE et 
al., 2017).
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Figura 1. Calor armazenado durante o dia. SQN 309. Fonte: Romero, 2011, p. 69

 Ao longo de um ciclo diário, as superfícies que constituem a rua experi-
mentam diferenças espaciais e temporais de temperatura, devido aos diferentes 
níveis de exposição solar. Os materiais de construção são também, tal como a 
vegetação, elementos com uma elevada absorção e baixa refletividade e, como 
tal, uma grande parte da radiação solar que neles incide é absorvida. 

 A elevada capacidade térmica dos materiais de construção promove o ar-
mazenamento de calor. Os fenômenos evapotranspirativos são, no entanto, con-
sideravelmente reduzidos devido à impermeabilidade e ao baixo teor de umidade 
dos materiais. 

 A proporção entre as alturas dos edifícios e os espaços existentes entre 
eles exerce influência direta sobre o impacto da radiação solar no clima urbano. 
Essa relação se denomina W/H (onde W é o espaço horizontal entre edificações 
e H é a altura delas) e deve variar de acordo com a densidade da área avaliada. A 
geometria urbana é fundamental no controle da ilha de calor, por ter influência no 
processo de absorção da radiação solar e da radiação de ondas longas, emitidas 
pelas superfícies dos edifícios e do solo, na redução das perdas de calor devido 
aos ventos e na produção antropogênica de calor (ROMERO, 2015). 

 A associação entre impermeabilização do solo pela baixa infiltração de 
água no meio urbano, a supressão vegetal e o aumento do escoamento superfi-
cial também se manifesta negativamente nas alterações dos microclimas e dos 
climas locais. A redução da umidade relativa do ar no meio urbano se desdobra 
na acentuação da amplitude térmica diária e no desconforto térmico urbano. 

 A ocupação do solo numa cidade é fundamentalmente caracterizada por 
uma elevada densidade edificada e por uma área aberta pavimentada eimper-
meável. Essas modificações superficiais e atmosféricas alteram o clima local, 
tornando as cidades mais quentes que as áreas não urbanizadas ao redor. Esses 
elementos, por si só, podem dar origem a uma elevação na temperatura de al-
guns graus centígrados. Esse efeito, associado à poluição, à redução dos espa-
ços verdes e ao calor antropogênico libertado pela indústria, veículos, e atividades
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humanas, contribui para o estabelecimento de um campo mais elevado de tem-
peraturas, designado como ilha de calor urbana - ICU e pode ser problemático 
para as cidades tropicais, pois aumenta a demanda de energia no verão, afeta a 
saúde e o conforto térmico.

 Como exemplo, podemos citar o cenário simulado da implantação dos edi-
fícios da Superquadra 500, cujo resultado mostra que irá prejudicar a ventilação 
urbana tanto no interior da própria quadra, como também no seu entorno ime-
diato; o estudo revela o aumento significativo de mais de 10°C na temperatura da 
superquadra (Faria; Romero, 2021). Além disso, a ventilação sofrerá em termos 
de velocidade e direção. Os parâmetros analisados indicam, portanto, a nova Su-
perquadra como uma área potencial de ilha de calor urbana para o bairro existen-
te, que já apresenta padrões menores de sustentabilidade do que os projetados 
por Lucio Costa.

Ilhas de calor urbanas
 Devido às mudanças climáticas globais, e considerando que as iniciativas 
de mitigação dos efeitos nocivos à saúde humana decorrentes dessas mudanças 
se apresentam de forma discreta e não acompanham a urgência da crise am-
biental, pesquisamos padrões de ocupação que se aproximam de um ambiente 
sustentável. Realizamos, no âmbito do Laboratório de Sustentabilidade Aplicada 
à Arquitetura e Urbanismo – LaSUS, da Universidade de Brasília, estudos das ICU 
com transectos móveis em conjunto com imagens termográficas – no contexto 
específico do Plano Piloto e em 8 Regiões Administrativas do Distrito Federal: 
Paranoá, Itapoã, Sudoeste, Mangueiral, Areal, Arniqueiras, Vila Telebrasília e Lucio 
Costa (ROMERO et Al, 2019). Para realizar esse estudo propos-se a análise das 
geometrias urbanas que aprisionam o calor e das geometrias urbanas que dimi-
nuem a velocidade dos ventos (Figura 2), levando em conta que as superfícies ur-
banas são mais escuras que as não urbanas e, portanto, absorvem e armazenam 
o calor do sol em conjuntos e configurações espaciais impermeáveis e estan-
ques. Nessas configurações, a água de chuva escorre pela sua superfície e não 
consegue dissipar o calor por meio da evaporação (ou evapotranspiração quando 
existe verde). Em outras palavras, não há umidade disponível para dissipar o calor 
do sol em decorrência da escassa vegetação das vias e das praças existentes, se 
comparadas com as morfologias características dos bairros de classe média e 
das áreas abastadas da cidade.
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Figura 2. Esquema de fluxos dos ventos nas cidades do estudo: Lucio Costa e Itapoá. Fonte: Romero 
et Al, 2019, p. 113

 Segundo estudos da Secretaria de Meio Ambiente², significativas mudan-
ças estão sendo detectadas nos últimos 50 anos no clima do DF e da Região 
Integrada de desenvolvimento do DF e Entorno - RIDE, confirmando as sinaliza-
ções das projeções climáticas, tanto estatísticas quanto dinâmicas. Verificou-se, 
assim, um aumento do número de dias com umidade relativa abaixo de 30%, e 
um aumento de 2,1°C na mínima da temperatura máxima e 0,85°C na máxima 
temperatura máxima, assim como uma diminuição da amplitude térmica entre 
as temperaturasmáxima e mínima. O clima está mudando e intensificando seus 
eventos, os verões têm sido mais quentes e os invernos mais secos.

 Nesse contexto, é preocupante essa recente perda e a decadência dos es-
paços públicos em Brasília, quando fecha-se, literalmente, o espaço público e 
o clima de convivência cidadã na capital da República, comprometendo a sus-
tentabilidade do espaço urbano. A questão é preocupante pois todo o projeto do 
Lucio Costa está sendo deturpado. 

 As consequências negativas associadas ao clima se traduzem nas alte-
rações microclimáticas provocadas pela redução da umidade relativa no meio 
urbano, na acentuação da amplitude térmica diária e no desconforto térmico 
urbano. Assim, muitos estudos focam na relação entre índices de vegetação e 
temperatura do ar e de superfície para avaliação do efeito de resfriamento e do 
conforto térmico humano, especialmente no verão (FERREIRA, 2019). 

 Para monitoramento do estresse térmico aos quais os habitantes das cida-
des estão sujeitos é comum a utilização de índices de conforto térmico urbano. 
Nesse sentido, os estudos de Werneck (2022) nos trazem os dados do portal Lobe-
lia Earth, que acompanham como capitais e populações sofrerão com o estresse 
térmico, tendo 2010 como ano-base de referência e projeções que vão até 2090.

Para calcular os valores futuros do índice utilizado para a ranqueamento é o

2  Mudanças climáticas no DF e Região Integrada de Desenvolvimento do DF e Entorno - RIDE. Secretaria de Meio 
Ambiente – GDF, Brasília, 2016, páginas 90 e 91.



89

UTCI - Índice Climático Universal UTCI, o portal utilizou projeções climáticas 
CMIP5 do modelo ACCESS1-0, sob o cenário socioeconômico RCP8.5. As po-
sições do ranqueamento são calculadas observando diferentes meses do ano 
e horas do dia em que o índice UTCI pode atingir valores máximos ou míni-
mos. Dentre as capitais sul-americanas, Brasília lidera entre o período de 2030 
a 2070 como a capital com maior incremento na escala de estresse térmico. No 
ranqueamento de maiores índices de estresse térmico dessas capitais, Brasília 
ocupa o sexto posto. (WERNECK, 2022, p.96).

 Mais da metade da população mundial vive em cidades onde, para acomo-
dar as necessidades da população urbana e suas atividades, superfícies naturais 
foram convertidas em superfícies impermeáveis. As nossas pesquisas mostram 
maior frequência do intervalo de temperatura do ar entre 19 °C a 20 °C. Esses va-
lores caracterizam o clima ameno do DF que, de acordo com a carta bioclimática 
da NBR 15220-3  (ABNT, 2003), possui a maioria das horas do ano na zona de 
conforto. 

A superquadra como a unidade morfológica por excelência
 Na concepção original, num sistema coletivo de propriedade do solo, ven-
deu-se ao usuário apenas o direito de construir edifícios habitacionais sobre pilo-
tis, ao redor de um parque. Concedendo grande uniformidade ao conjunto urba-
no, quase todas as 120 superquadras do Plano Piloto apresentam um arranjo de 
volumes ortogonais dispostos perpendicularmente entre si, distribuídos em uma 
área predominantemente ajardinada, privilegiando a identificação da superqua-
dra como a unidade morfológica por excelência. O térreo dos prédios foi concebi-
do menos como um espaço privativo e mais como um prolongamento das áreas 
ajardinadas.

 Concebido inicialmente como um prolongamento dos jardins, oferecendo 
tanto sombra como proteção da chuva, o térreo vem sendo usado, cada vez mais, 
para estabelecer fronteiras nítidas entre o público e o privado no interior das su-
perquadras; o entorno imediato fica delimitado com jardins diferenciados e cer-
cas vivas. 

 A desarticulação entre andar térreo e seu entorno é acentuada com o requi-
sito de garagens no subsolo e a ocupação na superfície da área pública adjacente 
ao bloco, com as suas rampas de acessos externas ao prédio, acentuadas, na 
maioria das vezes, pela elevação do térreo, permitindo, assim, as aberturas de 
ventilação permanentes do subsolo, que a legislação exige. O aumento do poder 
aquisitivo dos moradores do Plano Piloto forçou a ampliação do número de va-
gas para carros nas garagens do subsolo, acarretando, mais uma vez, na perda 
de solo público e o avanço para além do perímetro da projeção, eliminando o solo 
natural, necessário para o plantio das árvores. Jardins de cunho doméstico são 
criados ao invés do “chão gramado” de Lucio Costa, favorecendo a privatização 
do espaço.
3 A NBR15220-3 estabelece o Zoneamento Bioclimático Brasileiro, adotando uma carta bioclimática a partir da 
sugerida por Givoni em “Comfort Climate Analysis and Building Design Guidelines” (Energy and Building, 18 (1), 
11-23, 1992). 
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 As trincheiras, afloramentos taludes e paredões interrompem o percurso 
e a leitura do espaço, criam problemas de segurança que são resolvidos pela 
adoção de gradis para impedir acidentes com os moradores (ROMERO, 2007). 
Entretanto, essas medidas impedem também a passagem de “estranhos”, uma 
vez que se multiplicam sem necessidade no perímetro do térreo.

 As superquadras de ocupação mais recente, quando comparadas com as 
mais antigas, não apresentam a mesma leitura espacial, uma vez que a propor-
ção espacial entre vazios e cheios é menor e seu terreno perdeu continuidade e 
legibilidade. A análise do percurso considera como elemento fundamental da se-
gurança urbana o tipo de relação gerada entre o construído e o espaço público, o 
que favorece as diferentes situações (controle visual, possíveis acesos, ilumina-
ção) que promovem maiores ou menores condições e percepções de segurança. 
As soluções rebuscadas utilizadas nos térreos são trasladadas para o espaço 
público, que fica balizado de pequenos artifícios que interrompem os passeios e 
dificultam a identidade com o espaço. Perde-se aos poucos o sentido do lugar - 
genius loci, criado no projeto original, que significava estabilidade e uma fonte de 
identidade que expressava as características do lugar.

Deturpação do Projeto original
 As superquadras de Brasília já não lembram em quase nada o projeto do 
urbanista Lucio Costa, apresentando, ao longo dos anos, nítida deturpação de 
seu projeto. Buscamos verificar no Plano Piloto, a partir de pesquisa de campo 
realizada , se os elementos previstos por Lucio Costa foram mantidos (Fig. 3), 
considerando o estado dos caminhos e dos acessos, a fluidez dos percursos e 
o grau de acessibilidade que demonstram. Nossos estudos mostram que as su-
perquadras mais preservadas são as 207, 105, 104, e 308 Sul e os projetos mais 
deturpados são as superquadras mais novas, 212 e 214 Norte (ROMERO, 2011).

 As superquadras, especialmente as da Asa Norte, de construção recente, 
cercam os pilotis com uma série de elementos que dificultam, mascaram e im-
pedem o acesso e a visão do espaço. O térreo é muito diferente: salões de festas, 
guaritas, casa de zeladores e bicicletários ocupam todo o espaço antes livre e de-
simpedido. Esses elementos evidenciam a privatização do espaço público, dimi-
nuindo a segurança dos prédios ao tirar a visibilidade e atrapalhando a passagem 
(Fig. 4 e 5).

4 Em pesquisa realizada em 2011 no âmbito da graduação e da pós-graduação da FAU UnB, sob nossa coorde-
nação, foram analisadas trinta e quatro (34) superquadras, dezessete (17) na Asa Norte e dezessete (17) na Asa 
Sul, das 120 superquadras que compõem o Plano Piloto de Brasília.
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Figura 3. Planta da cidade com a localização (em vermelho) das superquadras analisadas. Fonte: 
Romero, 2011, p. 45

Figura 4. Pilotis ocupados e acessibilidade restrita na 202 e 402 Norte. Fonte: A autora

Figura 5. Térreo de blocos da superquadra 109 Norte. Fonte: A autora
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 Nas superquadras Norte, por exemplo, os “pilotis livres”, pensados por Lucio 
Costa, têm mais de 40% de suas áreas ocupadas. Faz-se necessário considerar 
que, além da ocupação dos pilotis, existem nas quadras diferentes parâmetros 
de disposição de edifícios que criam conformações urbanas com grande e média 
permeabilidade, podendo criar barreiras ao vento, e com baixa permeabilidade, 
levando a grande possibilidade de ocorrência de efeitos barreira e de canalização 
- fenômenos que podem ser incrementados pelos diversos obstáculos colocados 
no caminho dos ventos, (ROMERO, 2006; FARIA e ROMERO, 2021) , Fig. 6.

Figura 6.  Efeitos do fluxo do vento. Fonte: Romero, 2011, p. 109

 Na Asa Sul, o percentual de área dos pilotis ocupada sobe para 70% nas 
quadras 211, 213, 314, 315 e 412. 90% dos prédios possuem rampa, mas apenas 
3,8 % desses têm rampa dos dois lados, dificultando o acesso às pessoas com 
deficiência. 

 Junta-se à situação descrita o fato de o calor perdido por ondas longas 
determinar o resfriamento das superfícies e do ar adjacente, e torna-se preo-
cupante o fato de que apareçam mais compactas as áreas de edificações, pois 
nelas verificam-se alguns problemas, entre os quais destacamos: a redução da 
radiação solar direta por sombreamento, o aumento da radiação difusa devido a 
inter-reflexões entre edifícios e a retenção da radiação de onda longa no espaço 
urbano (“trapping”). 

 Quanto aos aspectos de fechamento ao redor dos edifícios, as intervenções 
também são constantes. Por exemplo, 45% dos blocos das superquadras 211, 
213, 314, 315, e 412 Sul possuem gradil (grade baixa), algo que também não es-
tava previsto no projeto de Lucio Costa. Na Asa Norte a quantidade é um pouco 
menor, 32% dos prédios das quadras 103, 105, 202, 304, 402, 406 Norte também 
possuem gradil (Fig. 7).
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Figura 7. Intervenções de fechamento ao redor dos edifícios. Fonte: A autora

 A visibilidade seria responsável pela sensação de segurança, assim a pre-
sença das grades de proteção é necessária, por exemplo, quando há um desnível 
da garagem ou do estacionamento do prédio. Nas superquadras 109, 111, 208, 
310, e 407 Norte percebe-se uma obstrução em 47% dos prédios, pela constru-
ção de salões de festa ou pela vegetação densa, impedindo o controle social. Nas 
quadras 115, 212,214, 216, 316 e 415 Norte a situação é ainda pior – uma média 
de 86% de visibilidade está impedida, influenciando também nas trocas térmicas.

 Essa influência nos remete ao fato de que as edificações constituem obs-
táculos ao resfriamento urbano, uma vez que dificultam a perda de radiação de 
ondas longas para o espaço, sem esquecer que a perda de radiação de ondas 
longas é maior quanto maior for a área de céu visível, que propicia a troca de calor 
entre a superfície e o espaço. Sobre a influência das edificações nos microclimas 
urbanos destacamos os estudos realizados por Duarte & Serra (2001), em Cuiabá. 
Os autores apresentam o indicador que representa a proporção entre a densida-
de construída, representada pela taxa de ocupação multiplicada pelo coeficiente 
de aproveitamento do solo e os elementos naturais (água e vegetação arbórea), 
que tem como objetivo estabelecer a proporção desejada entre as variáveis em 
função do clima do lugar, buscando amenizar as condições climáticas das áreas 
urbanas.
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 Já ao redor dos edifícios, verificou-se a presença de cercas vivas ou sebes 
em 50% deles e de cercas comuns em 52% dos prédios das quadras 109, 111, 
208, 310 e 407 Norte. Nessas superquadras, 45% dos passeios apresentam obs-
táculos e 37% de escadas nos acessos, 50% das construções no térreo obstacu-
lizam a visão do lugar e o fluir dos ventos. 

 O paisagismo abandonou os elementos básicos de Lucio Costa (“árvores 
de grande porte”) ao implantar uma vegetação pouco adequada ao lugar, já que 
não fornece sombra, nem frutos, nem o deleite visual, ao alinhar desajeitadamen-
te uma série de palmeiras em uma composição estética duvidosa; porém, é a 
vegetação que, junto com muitos recursos de desenho urbano, influencia o clima 
em escala local, como a forma, estrutura e densidade urbana, permeabilidade da 
superfície distribuição de edifícios e árvores, orientação e metabolismo - uma vez 
que existe uma forte relação entre essas características e consumo de energia 
em edifícios e conforto térmico de espaços ao ar livre (AKBARI et al., 2016). 

 Lembrando que Lucio Costa criou para Brasília o conceito de cidade-par-
que, em que a cidade deveria ser coberta por um grande tapete verde, com muitas 
árvores proporcionando sombras e um cinturão verde em torno da quadra prote-
gendo de ruídos e umidificando o ambiente. Exemplos claros da importância da 
porcentagem de copas de árvores ficam evidentes na diferença de temperatura 
que encontramos na SQS 203, que apresenta cerca de 1ºC a menos que a SQS 
108, nos períodos seco e chuvoso do ano, ambas típicas Superquadras da Asa 
Sul. O principal motivo identificado para essa diferença é a arborização, pois na 
SQS 108 a percentagem dessa é de 33,73% e na SQS 203 de 38,61%, produzindo, 
portanto, uma sensível diferença no conforto térmico urbano.

 A arborização se transforma em um recurso fundamental na construção 
de elementos que auxiliam o estresse térmico urbano, tais como os corredores 
verdes, por exemplo. A ventilação urbana depende de fluxos de vento em várias 
escalas e das características das cidades, tanto do ponto de vista do ambiente 
construído (porosidade, rugosidade), quanto do clima local (OKE, 2006). Elabo-
rar corredores de vento pode contribuir para a qualidade do ar na dispersão de 
aerossóis e para o conforto térmico dos pedestres, especialmente em zonas de 
clima tropical úmido (REN et al., 2018). A ventilação natural, segundo Santamou-
ris (2013), é o instrumento mais eficaz para melhorar a qualidade do ar em áreas 
urbanas. 

 No tecido urbano, observamos também a temperatura do ar e das 
superfícies dentro dos cânions urbanos, já que dependem do balan-
ço da radiação solar. A maior parte da radiação solar atinge as cobertu-
ras e paredes e muito pouco o solo, onde é absorvida em função das ca-
racterísticas dos materiais e transformada em calor sensível. Nos cânions
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urbanos boa parte da abóbada celeste que seria vista das superfícies é bloquea-
da por outros edifícios, e as perdas por radiação de ondas longas são reduzidas. 
Dessa forma, o balanço entre os ganhos e perdas de calor é positivo e a tempe-
ratura é maior que na zona rural.

 O estudo das temperaturas do ar e das superfícies, e da circulação do ar 
dentro dos cânions urbanos, através da análise do balanço térmico, visa otimi-
zar o consumo de energia das edificações, o conforto térmico dos pedestres e a 
dispersão dos poluentes. A distribuição da temperatura do ar dentro do cânion 
urbano não é homogênea: regiões com maior porosidade possuem melhor venti-
lação do que as pouco porosas; nas muito porosas há melhores trocas térmicas, 
renovação do ar e possibilidade de ventilação cruzada, o que é o ideal para regi-
ões quentes.

 No cânion urbano há uma estreita relação entre o padrão de temperatura 
das superfícies e a geometria das ruas, por exemplo: 

 - Próximo às fachadas, forma-se uma camada de ar cuja temperatura de-
pende da temperatura da superfície da fachada e do transporte vertical do ar. 

 - No meio do cânion, no solo, a temperatura do ar é diferente daquela próxi-
ma às fachadas e depende também do transporte horizontal do ar. A temperatura 
no meio do cânion é menor que a temperatura correspondente da camada de 
ar próximo às fachadas, e em todos os casos a temperatura da camada de ar é 
maior que a do ar acima dos edifícios. 

 A circulação do ar dentro de cânions profundos não é devida somente ao 
fluxo de ar sobre o cânion, mas também é influenciada pela estratificação do ar 
dentro do cânion e pelo mecanismo de advecção nos cantos dos edifícios (Fig. 8 
e 9).

Figura 8. Encontrou-se, nas superquadras analisadas, Espaços de Recolhimento com proporções 
W=H, W=2H, W=3H. Superquadra 115 Norte. Fonte: Romero, 2011, p. 65
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Figura 9. Segmento do comércio local da superquadra 308/309 Norte. Fonte: Romero, 2011, p. 65

Estratégias para a obtenção do conforto
 A originalíssima concepção de Lucio Costa outorga ao espaço urbano sig-
nificado com o princípio do solo público aberto, arborizado, gramado, permeável 
e desimpedido para o ir e vir. Ajudando, assim, o homem a morar e desenvolver 
sua relação com o ambiente - desaparece o parcelamento em lotes delimitados 
e contínuos, substituído pela acessibilidade indiscriminada ao interior do quar-
teirão. Visualizar o espaço torna o habitat seguro e amigável - o sentido de lugar 
se desenvolve e o enraizamento pode fornecer identidade. Um urbanismo assim 
pensado é sustentável porque projeta entornos indutores da comunidade, em que 
os espaços públicos atuam como catalisadores da comunidade. Experiências em 
diversas partes do mundo comprovam que quanto mais intensamente habitado 
é um espaço, mais pacífico tende a ser, porque haverá mais testemunhas que 
inibem crimes contra o patrimônio e ataques pessoais. 

 Os espaços urbanos que admiramos por sua beleza e harmonia estão em 
regiões que possuem grande adaptabilidade e visibilidade, fatores fundamentais 
da sustentabilidade. Assim verificamos nos tecidos antigos, facilmente reconhe-
cidos a partir das praças e cidades, lugares, geralmente, com sentido estético 
e social, que além da dimensão artística possuem uma forma de circunscrever 
um espaço próprio à vida pública. A sustentabilidade e a acessibilidade não são 
questões exclusivamente ambientais, pois se relacionam com as questões de 
cidadania e igualdade, geralm e preferencialmente exercidas no espaço público. 
Daí a necessidade de espaços que possam oferecer as maiores alternativas eco-
térmicas possíveis e que sejam adequadas a todas as necessidades (ROMERO, 
2007). 

 Em definitivo, são necessários espaços capazes de conjugar interioridade e
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exterioridade - somente uma política de tratamento paisagístico em sentido am-
plo amplo e a retomada da arborização intensiva manterá a uniformidade do con-
junto urbano, o que fornece sustentação e qualidade urbanística à superquadra.

Estratégias para a obtenção do conforto
 O desenho da cidade e o conforto ambiental requerem a representação do 
meio ambiente urbano como um objeto único, cuja identidade resulta do conjun-
to de suas características, dentre elas o território, natural ou construído, exigindo 
o entendimento do meio físico e uma nova cultura ambiental. Essa nova forma de 
percepção do lugar demanda, portanto, uma escolha e uma tomada de consciên-
cia das qualidades que estão presentes num determinado lugar. A caracterização 
do lugar relaciona-se à vivência do homem, às suas interações com o outro, às 
transformações e adaptações das regras preestabelecidas pela própria natureza. 

 A cultura ambiental é uma síntese das condições do meio natural e da pai-
sagem construída, dos conjuntos urbanos e espaços de uso público, das edifica-
ções, do mobiliário etc. Somente quando incorpora-se os elementos próprios do 
lugar, especialmente os ambientais, que são os que outorgam caráter e definem 
a cidade, é possível realizar um planejamento local específico, mais adequado à 
grande diversidade regional. A consideração destes elementos nos permite aten-
der melhor às exigências de qualidade de vida dos cidadãos.

 O conforto bioclimático de determinado ambiente externo ou interno envol-
ve diversas variáveis que influenciam a sensação de conforto humano e a avalia-
ção que o usuário faz do ambiente, em função da atividade que está realizando, 
da sua vestimenta e das variáveis climáticas do local. Projetar, então, pode ser 
entendido como a recuperação de práticas que levam em consideração as con-
dições do ambiente, evitando a perda da evidência do entorno e colaborando para 
a percepção da cidade integrada nos processos naturais que sustentam a vida. 

 Na concepção dos edifícios, a adoção de certas estratégias pode influen-
ciar significativamente seu desempenho térmico e, consequentemente, o confor-
to térmico de seus ocupantes. A busca pelo conforto térmico dos ambientes por 
meio da adequação do projeto conduz à lógica bioclimática, em que a adequa-
da leitura das características climáticas de um lugar produz soluções projetuais 
confortáveis.

 Recomendações e diretrizes de projeto, tanto para a implantação como 
para as características dos elementos de envoltória em geral, assim como para 
as aberturas e sombreamento, podem ser direcionadas para a maximização do 
conforto térmico5, permitindo propor uma combinação de várias estratégias. A

5 A Norma 15.220 estabelece recomendações e diretrizes para os climas brasileiros a partir de uma análise de Ha-
bitação de Interesse Social. Como não há Norma específica para a análise do desempenho térmico e do conforto 
ambiental de outros edifícios, se assumem as diretrizes da NBR 15.220.



98

adoção de soluções que conduzam à prevenção e atenuação de ganhos de calor 
e de estratégias que deem origem a processos de dissipação de calor traduzir-
-se-á, assim, numa redução das necessidades de resfriamento e na melhoria das 
condições de conforto térmico.

 A atenuação dos ganhos de calor através da envoltória do edifício depende 
também da massa térmica do edifício, ou seja, da capacidade que um edifício tem 
de armazenar calor na sua estrutura, assim como da colocação de elementos de 
proteção solar (brises) e as placas perfuradas, paredes com menor absortância, 
vidros com menor fator solar, menor transmitância das paredes e ventilação me-
cânica da cobertura.

 Nas regiões tropicais, como a que abriga Brasília, a ventilação natural é um 
processo pelo qual é possível resfriar os edifícios, tirando partido da diferença de 
temperaturas existente entre o interior e o exterior, em determinados períodos. O 
movimento de ar efetivo através dos edifícios, gerado por pressão de vento, de-
pende de duas condições básicas: primeiro, deve existir uma zona de alta pressão 
e uma zona de baixa pressão em torno do edifício e, segundo, devem existir aber-
turas de entrada na zona de alta pressão e aberturas de saída na zona de baixa 
pressão. Para atender a esses requisitos, mostram–se fundamentais a forma do 
urbano e o desempenho da estrutura da cidade.

 São necessárias diversas estratégias bioclimáticas quando se trata da 
criação de um habitat mais sustentável. Entre elas destacamos as Estratégias 
de acondicionamento do lugar, que envolvem ações como a minimização de cor-
tes e aterros, a disposição das atividades segundo a orientação (zonas úmidas 
nas orientações de maior carga térmica), a captação e reuso das águas de chu-
va (armazenamento e filtro), a presença ativa da vegetação (para resfriamento 
e sombreamento), e de espécies vegetais apropriadas, o rego controlado, solo 
permeável e drenagem natural, por gravidade.

 Em seguida, podemos destacar as Estratégias Bioclimáticas para promo-
ver a ventilação natural, tais como: a concepção alongada; as vedações opacas 
modulares, leves, permeáveis; a porosidade da massa construída; as vedações 
transparentes modulares com WWR6 calculado, protegidas da radiação; as aber-
turas que permitem ventilação cruzada; a camada de ar ventilada nas fachadas; 
o resfriamento noturno (vãos controláveis). Por outro lado, a fim de restringir ga-
nhos solares, devem ser incorporados elementos de desenho como os disposi-
tivos de proteção solar externos, as coberturas duplas, o colchão de ar, o forro 
ventilado, os passeios cobertos ou semicobertos, a pele dupla, as cores claras ou 
refletantes, e as coberturas vegetais.

 Destacamos por fim as Estratégias de iluminação natural, que

6 WWR – Window Wall Ratio, percentual recomendado de área envidraçada e área opaca de fachada. Esse per-
centual considera a proporção ótima de vidros para garantir iluminação natural e minimizar ganhos e perdas 
solares, levando em consideração as dimensões do ambiente (largura, profundidade e pé direito).
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compreendem os elementos de desenho como vedações transparentes modula-
res, com WWR calculado, protegidas da radiação, prateleiras de luz, forros claros e 
vidros seletivos, e as Estratégias de eficiência energética, tais como, equipamen-
tos de baixo consumo elétrico e de água, controle individual dos equipamentos e 
sistemas de iluminação, incorporação da vegetação no isolamento do edifício, e 
partido arquitetônico alongado (pouco profundo). 

Índices de Conforto para Espaços Abertos 

 A fisiologia humana a partir dos fatores básicos que afetam o conforto hi-
drotérmico, tais como o vestuário, a temperatura radiante do ar, a umidade, a 
velocidade do ar, a temperatura do ar e o calor metabólico, processa, involunta-
riamente, ajustes que influenciam no processo de aumentar ou diminuir as taxas 
de perda de calor ou de outras sensações, tais como a luminosidade ou a absor-
ção de ruídos. Segundo Frota e Schiffer (2001), “o organismo experimenta sensa-
ção de conforto térmico quando perde para o ambiente, sem recorrer a nenhum 
mecanismo de termorregulação, o calor produzido pelo metabolismo compatível 
com sua atividade”.

 Os índices de conforto térmico procuram englobar, num único parâmetro, o 
efeito conjunto dessas variáveis. De acordo com Frota e Schiffer (2001), existem 
cerca de três dezenas de índices, os quais foram desenvolvidos com base em 
diferentes aspectos do conforto (biofísicos, fisiológicos e subjetivos).

 Monteiro e Alucci (2005_a, 2005_b) fazem uma revisão acerca de estudos 
e modelos na área de conforto e stress térmico em espaços externos. Entre os 
índices de sensação térmica (conforto), consideram dois numéricos: O Índice de 
Sensação Térmica (TS), desenvolvido por Givoni, e a Temperatura Neutra Exterior 
(Tne), proposto por Aroztegui em 1995 (que relaciona variáveis de vento e radia-
ção), e um analítico: o Modelo PET (Physiological Equivalent Temperature), que se 
baseia no balanço térmico do corpo humano. 

 Segundo a classificação dos modelos e índices aplicáveis a espaços aber-
tos proposta por Monteiro e Alucci (2007), mostram-se adequados os modelos 
que apresentam a característica de englobar dados objetivos (microclimáticos) e 
dados subjetivos de sensação térmica.

 De acordo com a Norma Internacional ISO 7730, quando os parâmetros 
físicos de um ambiente, temperatura do ar, temperatura radiante média, veloci-
dade do ar e umidade do ar, bem como os parâmetros pessoais, como as ativi-
dades físicas desempenhadas e as vestimentas utilizadas pelas pessoas, são 
são conhecidos ou medidos, a sensação térmica do corpo pode ser estimada
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pelo cálculo do índice do voto médio estimado PMV (Predicedt Mean Vote)7.
7  O PMV é um índice que prevê o valor médio de um grande grupo de pessoas, segundo uma escala de sensações 
de 7 pontos. A partir do valor do PMV, define-se o índice conhecido como Predicted Percentage of Dissatisfied – 
PPD, que estabelece a quantidade estimada de pessoas insatisfeitas termicamente com o ambiente. O índice PPD 
pode variar de 5 a 100%. Segundo a norma ISO 7730, os ambientes ideais possuem valores de PMV entre -0,5 e 
+0,5, o que corresponde a até 10% de pessoas insatisfeitas. São toleráveis, porém, os ambientes com PMV entre 
-1 e +1 e 20% de pessoas insatisfeitas. 
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 A paisagem Cerratense é o produto das relações entre suas característi-
cas geológicas – suporte – e os aspectos climáticos, biogeográficos – flora e 
fauna – e antrópicos – que caracterizam sua cobertura (DELPOUX, 1979). Dessa 
articulação surge um sistema biofísico relacionado às fitofisionomias do Bioma 
Cerrado, e aos respectivos benefícios socioculturais e ecológicos proporciona-
dos às ocupações humanas. Nela, a rede hídrica, que atua como conectora na-
tural, física e ecologicamente do território, promove o diálogo entre sistemas de 
várzeas e aquíferos (porosos e fissurados). O cerrado brasileiro, em função des-
sa articulação, é considerado a “caixa d’água do Brasil” ou o “berço das águas”, 
abrangendo 8 bacias hidrográficas e 3 aquíferos (Guarani, Bambuí e Urucuia) 
(OLIVEIRA et al., 2016; ESTRABIS, et al., 2019). No contexto desse bioma, as pai-
sagens arbóreas (treescapes) cerratenses envolvem tanto às formações flores-
tais quanto às savânicas, nas quais a vegetação atua como esponja (ESTRABIS, 
et al., 2019), recarregando os aquíferos e os lençóis subterrâneos, configuran-
do a rede hídrica (OLIVEIRA et al., 2016). As formações florestais, compostas 
por matas de galerias (não-inundável e inundável) e mata seca (verde, semide-
cídua e decídua), e as savânicas, pelo Cerrado, no sentido restrito, pelo Parque 
de Cerrado, pelo Palmeiral e a Vereda, juntamente com as áreas campestres, 
pelo Campo Sujo, pelo Campo Limpo e pelo Campo Rupestre, situam-se sobre 
aquíferos, contíguos ou não às ocupações humanas, como vemos na Figura 1. 

Figura 1: Fitofisionomias do Bioma Cerrado. Fonte: https://www.embrapa.br/cerrados/colecao-en-
tomologica/bioma-cerrado
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 A arborização cerratense – “esponja” – tem um papel fundamental na con-
figuração das infraestruturas da paisagem  e no provimento de serviços ecos-
sistêmicos. No contexto florestal, relaciona-se com as funcionalidades específi-
cas dessa fitofisionomia, associadas a serviços ecossistêmicos diversos, desde 
conectividade física e ecológica, necessária para a proteção da biodiversidade, 
quanto à proteção de inundações propiciadas pela vegetação ripária, desde que, 
claro, conservada ou restaurada. Por sua vez, no contexto savânico, tais áreas, 
apesar de apresentarem menor intensidade arbórea, além de abrigarem ampla 
diversidade biológica, são essenciais para a recarga de aquíferos e para a dis-
ponibilização de água doce para os sistemas urbanos. A Figura 2 apresenta as 
faixas de recarga de aquífero no território do Distrito Federal, cuja camada de 
vegetação original – cerrado savânico –, incidente sobre solos com alta porosi-
dade, configura um sistema biofísico essencial para os serviços ecossistêmicos 
vinculados à água, no Distrito Federal (DF).

Figura 2: Faixas de recarga de aquífero no território do Distrito Federal.

 Repensar o planejamento da paisagem cerratense passa pela compreensão 
da Paisagem como o elemento mediador entre a natureza e o ambiente construí-
do, estruturando o desenvolvimento urbano em consonância com a valorização e 
a proteção do patrimônio ambiental urbano (MENEZES, 2006; CASTRIOTA, 2009), 
e o provimento de diversos serviços ecossistêmicos.

 As estratégias multidisciplinares de planejamento e desenho ecológico-so-
cioculturais da Paisagem proveem soluções híbridas (cinzas e verdes¹) para as 
ocupações humanas (WALDHEIM, 2016; BELANGER; 2017; SANT’ANNA, 2020). 
Essas soluções consideram a infraestrutura híbrida da paisagem² do território 
urbano-rural, composta por sistemas biofísicos (relevo, clima, vegetação, fauna 

1 A infraestrutura verde contempla os chamados sistemas verde e azul, numa rede que promove os processos naturais, 
integrando-se às infraestruturas construídas do território (SANT’ANNA, 2020).
2 Essa abordagem se insere no contexto do desenvolvimento de novos enfoques sobre a paisagem, engajada na con-
tribuição dos ecossistemas, expressa no arranjo disciplinar da Infraestrutura da Paisagem (Landscape Infrastructure).
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e flora) e tecnológicos construídos (redes de infraestrutura urbana) (WALDHEIM, 
2016; BÉLANGER, 2017; PELLEGRINO, 2017).  

 Cabe, às políticas de governança territorial³, um novo olhar transversal so-
bre os sistemas biofísicos e construídos na paisagem, que não só preserve e 
restaure os estratos remanescentes de Cerrado nativo, como também promova 
intervenções na paisagem, compostas por infraestruturas híbridas resilientes4. 
Nessas infraestruturas verdes a arborização é o elemento que articula as redes 
verdes e azuis, observando as especificidades dos ecossistemas do Centro-Oes-
te, como também comunica às populações os benefícios e o grau de dependên-
cia das ocupações humanas, na sua proteção e promoção. Sendo assim, esse 
novo olhar permite uma abordagem sistêmica das funções infraestruturais dos 
ecossistemas, cuja arborização é a protagonista no desenho de políticas de go-
vernança (e.g. planos de arborização, planos de mudanças climáticas, planos di-
retores locais). 

 A arborização se torna um elemento comum ao longo do território, que in-
fluencia as escalas de planejamento, promovendo a interface entre sistemas bio-
físicos e construídos, conforme vemos na Quadro 1, contribuindo para o desen-
volvimento de soluções adaptadas multiescalares, baseadas em ecossistemas 
que promovem efetivamente a resiliência territorial.

ESCALA INFRAESTRUTURAS HÍBRIDAS DA PAISAGEM P L A N O S /
INSTRUMENTOS

ENVOLVIMENTO 
DOS AGENTESSISTEMA BIOFÍSICO – 

VERDE
SISTEMA CONSTRUÍDO

 – CINZA
REGIONAL Áreas de conservação ou 

provedoras de serviços 
ecossistêmicos (hotspots) 
com funções infraestru-
turais decorrentes das 
especificidades do Bioma 
(florestas, pantanais, áreas 
de recarga de mananciais, 
rios, aquíferos, matas cilia-
res, matas ripárias)

Ocupações urbanas ou ru-
rais, equipamentos de su-
porte às cidades, regiões 
ou nações (eg. Aeroportos, 
aterros sanitários, rodo-
vias)

Plano de adaptação 
a mudanças climá-
ticas; ZEE; planos 
de desenvolvimen-
to agrícolas, instru-
mentos de fomento; 
planos de manejo de 
bacias hidrográficas

Protagonismo das 
populações e de 
especialistas na 
elaboração das 
políticas regio-
nais (participação 
em conselhos, 
workshops, confe-
rências e audiên-
cias)

URBANA Florestas urbanas, com-
preendendo toda a ve-
getação arbórea e a ela 
associada, existente em 
assentamentos urbanos 
ou a eles circundantes, ao 
longo do sistema de es-
paços livres (eg. Parques, 
arborização urbana, man-
chas florestais remanes-
centes, áreas de reflores-
tamento)

Padrão de parcelamento 
do solo (eg. Sistema viário, 
quarteirões, praças)

Plano Diretor; plano 
de arborização; plano 
setorial; ICMS Ecoló-
gico; IPTU Ecológico

Protagonismo das 
populações e de 
especialistas na 
elaboração das 
políticas e instru-
mentos na escala 
urbana (participa-
ção em conselhos, 
workshops, confe-
rências e audiên-
cias), observadas 
as estratégias de 
planejamento re-
gional

3 Entende-se por políticas de governança territorial, os planos e instrumentos propostos com o intuito de ordenar o 
desenvolvimento sustentável do território.
4 O entendimento de resiliência no contexto deste capítulo ultrapassa o entendimento que se limita ao favorecimento de 
um bom desempenho ecológico dessas infraestruturas quando sofrem impactos adversos (SANT’ANNA, 2020).
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LOCAL Arborização em bairros, 
associadas ou não a so-
luções baseadas na na-
tureza (eg. em praças, ao 
longo de vias, bulevares, 
áreas abandonadas ou no 
interior dos lotes)

Redes de infraestrutura 
configuradas pelo dese-
nho urbano (eg. Drena-
gem, abastecimento de 
água, esgoto e energia 
elétrica)

ICMS Ecológico; IPTU 
Ecológico; projetos 
de urbanização e de 
paisagismo; agricul-
tura urbana

Protagonismo das 
populações e de 
especialistas no 
planejamento e re-
alização de ações 
em apoio às ações 
(hortas comuni-
tárias urbanas, 
jardins comparti-
lhados, workshops 
locais), observadas 
as estratégias de 
planejamento na 
escala urbana.

Quadro 1: Planejamento da infraestrutura da paisagem cerratese.

 Nessa dinâmica, as abordagens em escala regional se concentram na rela-
ção entre os Biomas, ou áreas de grande desempenho ecossistêmico (hotspots 
de multifuncionalidade), e as ocupações territoriais urbanas ou rurais, onde es-
ses hotspots são áreas de referência, não só para o manejo da floresta urbana 
cerratense como um todo, e sua relação a com escala urbana, mas também para 
a adoção de soluções baseadas na natureza5 (NbS) para as infraestruturas ur-
banas da rede de espaços livres, a partir das especificidades da arborização do 
Bioma Cerrado, na escala local.

 Dentro desse contexto, para o bom desempenho dos serviços ecossistê-
micos em todas as escalas, os sistemas biofísicos de porte regional, principal-
mente das regiões de hotspots, devem ser conservados e manejados, de modo a 
identificar os núcleos provedores de serviços ecossistêmicos (hubs), que promo-
vem maior conexão entre as espécies e o meio, potencializando sua relação com 
corredores (links) e áreas verdes mais isoladas (sites) (BENEDICT, 2006; BONZI, 
2017; SANT’ANNA,2020). Ressalta-se, também, a importância de uma reflexão a 
respeito desse desempenho ecológico em consonância com as infraestruturas 
construídas de uma região. Desse modo, configuram-se áreas de maior e menor 
acesso aos serviços ecossistêmicos no território, em diferentes combinações, 
que quando integrados, ainda que indiretamente, a sistemas construídos (BE-
LANGER, 2017), possibilitem o acesso das populações aos benefícios ecológicos 
(ADANI e SPAGNOL, 2006; CONSTANZA, 2008).

 Planejar as ocupações humanas a partir das dinâmicas e transformações 
ecossistêmicas na Paisagem se torna cada vez mais necessário, para uma es-
truturação de estratégias de ocupações humanas em harmonia com a capacida-
de suporte do território (STEAD, 2013; PERRING e ELLIS, 2013; ZAID e PELLING, 
2015). Para tanto, é fundamental a incorporação de adaptações baseadas em 
Ecossistemas (Ecosystem-based adaptation – EbA).

5 As soluções baseadas na natureza despontam como estratégia da agenda de pesquisa europeia, principalmente 
aquelas relacionadas ao programa Horizon 2020 e a política de inovação “Soluções Baseadas na Natureza e Renatura-
lização das cidades”, desenvolvidas pela Comissão da União Europeia, com o intuito de promover soluções multiesca-
lares construídas resilientes, baseadas nos processos naturais, a fim de contribuir para o desenho das infraestruturas 
híbridas da paisagem das cidades.
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Adaptações baseadas em ecossistemas cerratenses
 O planejamento da infraestrutura híbrida da paisagem cerratense precisa re-
ver o modelo de promoção e proteção das áreas de grande desempenho ecossistê-
mico no território, que acaba por deixá-las em posição marginal frente às propostas 
de desenvolvimento urbano adaptadas ao cenário de eventos climáticos erráticos.

 Uma das principais premissas que definem adaptações baseadas em 
ecossistemas (EbA) é o uso da biodiversidade e dos serviços ecossistêmicos 
necessários para a preservação do bem-estar humano, frente aos efeitos das 
mudanças climáticas (ECOFYS, 2017); configuram medidas que utilizam siste-
mas biofísicos – ecossistemas – naturais ou manejados, para o alcance de me-
tas de adaptação, aplicadas ao longo do território, nas diferentes paisagens. Por 
se basear em processos ecológicos e serviços ecossistêmicos, essencialmente 
imbricados, as relações entre eles podem ser sinérgicas (um serviço potencia-
liza outro) ou antagônicas (a presença de um serviço impacta ou anula outro). 

 Nessa diversidade de relações, o foco é a utilização da potência 
dos sistemas biofísicos no provimento de alternativas, flexíveis, sustentá-
veis, com boas relações de custo-benefício, atendendo a diversos propó-
sitos. Nessas abordagens, o ecossistema é menos um elemento da pai-
sagem a ser isolado e protegido e mais o protagonista em estratégias de 
adaptação, integradas às políticas de governança (ECOFYS, 2017; ECOFYS, 2016).

 A partir da proteção e restauração das estruturas e proces-
sos ecossistêmicos pré-existentes, e do desenvolvimento de arran-
jos ecossistêmicos, podem surgir híbridos ou novos (HOBBS et al. 
2011), estabelecendo diferentes configurações multiescalares biofísi-
cas para arborização urbana, na escala do Bioma ao estrato arbóreo local.  

 Tal estratégia permite o arranjo entre diversas abordagens similares, 
como a infraestrutura verde e soluções baseadas na natureza (ECOFYS, 2017), 
consolidando o papel da arborização nas adaptações aos efeitos das mudan-
ças climáticas. As EbA mais comuns ainda são as baseadas na conservação e 
restauração de áreas naturais, com aumento da biodiversidade. Contudo, é pos-
sível considerar intervenções mais intensivas na paisagem, como a agricultu-
ra sensível ao clima e florestamento, contribuindo para a redução do impacto 
das ocupações urbanas, influenciando adaptações ecossistêmicas relevantes. 
Entre esses manejos mais intensivos, figuram abordagens em infraestrutu-
ra verde e azul em assentamentos urbanos, como alternativas à infraestrutu-
ra cinza, em arranjos híbridos e complementares (ECOFYS, 2017; FEBA, 2017). 

 Apesar de muitas das práticas em Adaptações Baseadas em Ecossiste-
mas estarem concentradas em experiências fora do contexto brasileiro (ECOFYS, 
2017), e observamos aqui uma demanda por iniciativas relacionadas ao Bioma
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Cerrado, são fontes importantes para balizar estratégias cerratenses, muitas das 
quais estão sintetizadas no portal climate change technology centre & network 
. Com base na sistematização desenvolvida pela ECOFYS (2017), os desempe-
nhos ecossistêmicos integrados em todas as escalas para o Centro-Oeste pode-
riam ser organizados conforme as seguintes estratégias de leitura da paisagem 
(McHARG, 1969): hidrografia (medidas de adaptação para o gerenciamento da 
água); vegetação (medidas de adaptação do cerrado – considerando todas as fi-
tofisionomias); e uso do solo (medidas de adaptação agrícolas e urbanas), como 
apresentado no Quadro 2.

CAMADA OBJETIVO ELEMENTOS PROPOSTOS
Hidrografia: medi-
das de adaptação 
para o gerencia-
mento da água.

Conceber adaptações baseadas em ecossistemas relacio-
nadas ao manejo da água, configurando um amplo espectro 
de ações; podem ser categorizadas como medidas de infra-
estrutura azul (blue infrastructure). 

Bacias e lagoas, canais, bacias de 
detenção, bacias de infiltração, su-
perfícies permeáveis, lagoas de 
retenção, lagoas de captura de se-
dimentos e armazenamento tempo-
rário de água de enchentes; recupe-
ração de rios (eliminação de diques, 
estabilização de bancos naturais, re-
conexão de rios e lagos, restauração, 
reabilitação ou renaturalização de 
corpos d’água); restauração e mane-
jo de várzeas; restauração de pânta-
nos e manejo de águas subterrâneas 
(medidas para recarga natural de 
aquíferos e para recarga artificial de 
aquíferos) (ECOFYS, 2017).

Vegetação: medi-
das de manejo do 
cerrado. 
Uma das cama-
das da paisagem 
mais imbricadas 
com a camada 
hidrografia é a ca-
mada vegetação, 
observada sua 
atuação no ma-
nejo do acesso à 
água, além de in-
terfaces significa-
tivas para estabili-
zação e fertilidade 
dos solos, tam-
bém com reflexos 
naquela camada 
(ECOFYs, 2017).

Promover adaptações de manejo do cerrado baseadas em 
ecossistemas, agrupadas principalmente em duas catego-
rias: uma relacionada à restauração ecológica de estratos 
do cerrado, outra ao manejo da vegetação (ECOFYS, 2017).
No contexto cerratense, fitofisionomias savânicas e cam-
pestres são importantes para a garantia da recarga de aqüí-
feros (OLIVEIRA et al., 2016; ESTRABIS, et al., 2019). Cober-
turas florestais conservam umidade nos solos e facilitam a 
infiltração de água, contribuindo para a redução de riscos de 
inundação, bem como aumentam a resiliência durante perí-
odos de secas (KIMURA et al., 2017). Na camada vegetação, 
concentram-se todos os indivíduos arbóreos no território, 
permitindo a compreensão sistêmica de sua atuação no 
provimento de serviços ecossistêmicos e no papel da arbo-
rização nesse contexto. Configuram, por meio das fitofisio-
nomias características, modelos de manejo a serem consi-
derados na configuração de florestas urbanas, considerando 
a relação funcional dos arranjos paisagísticos na adaptação 
baseada em ecossistemas cerratenses. Possibilitam, assim, 
a relação entre as infraestruturas da paisagem, por meio da 
interface proporcionada pelos estratos arbóreos.

Na categoria da restauração ecológi-
ca, figuram planos, projetos e ações 
relacionados a reflorestamento, ma-
nejo florestal sensível à água, faixas 
de vegetação e de florestas ripárias 
(matas ciliares e de galeria), conver-
são de usos do solo para floresta, 
manutenção de vegetação nativa 
em áreas de nascentes, plantio de 
vegetação para infiltração da pre-
cipitação. Como manejos da vege-
tação, ressaltam os realizados para 
conexão e continuidade de cobertu-
ras nativas e soluções em bioenge-
nharia, articulando vegetação e os 
cursos de água, e descontaminação 
de áreas por meio de biorremediação 
(ECOFYS, 2017; KIMURA et al., 2017).

Uso do solo: com-
preende as modi-
ficações antrópi-
cas na paisagem, 
aqui consideradas 
entre os usos ur-
banos e rurais, 
com medidas de 
adaptação agríco-
la e urbana.

Ressalta-se que, em um contexto de cada vez menor distin-
ção entre usos rurais e urbanos e de avanço das fronteiras 
agrícolas por vezes até o limite das áreas urbanas, repensar 
esse gradiente (BELANGER, 2017) no contexto da arboriza-
ção pode trazer soluções importantes para a promoção do 
bem-estar humano (MEA, 2005).
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Medidas de adaptação agrí-
colas: demandam um novo 
olhar sobre os serviços ecos-
sistêmicos de provisão em 
áreas rurais, provendo res-
postas para a redução de 
riscos de inundação e do im-
pacto das secas.

Agrupar medidas que não 
apenas fomentam a segu-
rança alimentar, como tam-
bém ressaltam as interli-
gações entre ecossistemas 
rurais e urbanos, a serem 
consideradas no manejo da 
arborização.

Podem ser agrupadas principal-
mente em duas categorias: habitats 
agrícolas e manejo agrícola. Este, re-
lacionado a rotação de culturas, agri-
cultura com baixo preparo do solo ou 
de plantio direto e redução da den-
sidade pecuária. Aquele, práticas 
como agroflorestais , diversificação 
do cultivo, aumento da retenção de 
água nas plantações, terraceamen-
to, cercas vivas, faixas de vegetação 
natural nos limites entre as áreas 
agrícolas e cursos d’água, vias e ro-
dovias e cidades (ECOFYS, 2017).

Medidas de adaptação urba-
na: remetem a práticas nas 
diversas escalas da forma 
urbana – lote, tecido urbano 
e plano urbano – relaciona-
das à melhoria da resiliência 
urbana e ao acesso das po-
pulações a serviços ecossis-
têmicos

Configurar medidas nas 
quais a vegetação e, sobre-
tudo, a arborização urbana, 
podem configurar ecossis-
temas protagonistas na me-
lhoria do bem-estar humano 
nas cidades.

Abarcam planos, programas, proje-
tos e ações em uma gama de pos-
sibilidades e arranjos envolvendo 
práticas como jardins de chuva, te-
lhados verdes, jardins filtrantes, bio-
valetas, bacias de detenção, bacias 
de infiltração, áreas verdes urbanas, 
agricultura urbana, parques flores-
tais urbanos, corredores verdes ur-
banos e florestas urbanas (ECOFYS, 
2017).

 Quadro 2: Estratégias de leitura da paisagem baseadas em ABE.

 Essas leituras devem ser capazes de responder aos desafios urbano-rurais 
contemporâneos que se apresentam perante o planejamento territorial. Dentre 
tais demandas, ressaltamos a identificação de áreas contaminadas, preserva-
ção e proposição de grandes áreas de biodiversidade, o planejamento e projeto 
de possíveis regiões de desenvolvimento urbano sustentável futuro, assim como 
soluções para os aumentos no nível da água do mar e o acesso a áreas de água 
potável (STEINER, F. et al, 2019). Respostas para esses problemas, espelhadas 
em estratégias de governança territorial multiescalares que contemplem a inte-
gração entre as agendas ambientais e urbanas, podem agregar outras perspecti-
vas para o planejamento do território. 

 No contexto do cerrado, seriam possíveis soluções assertivas perante tais 
problemas, a partir do direcionamento de soluções baseadas nos ecossistemas 
(EbA), que, agregadas ao planejamento da paisagem por camadas, incorporariam 
soluções integradas de arborização, concebidas a partir do contexto regional da 
infraestrutura da paisagem. Contudo, a busca por tais soluções demanda estu-
dos e aprofundamentos sobre o protagonismo das fitofisionomias do cerrado no 
acesso a serviços ecossistêmicos, ainda longe de serem incorporados no plane-
jamento e projeto territorial. Oliveira et. al., 2016, ressalta que, sem o planejamen-
to do uso e das coberturas vegetais nas áreas de cerrado (incluindo as medidas 
de adaptação agrícola), podemos chegar a uma crise hídrica sem precedentes. A 
depleção de estratos de vegetação nativa, sobretudo as savânicas e campestres, 
impactam severamente a recarga e a profundidade dos aqüíferos. A garantia da 
qualidade e disponibilidade de água potável para as futuras gerações demanda que 
políticas de governança territorial ocorram em um vigoroso processo integrado de
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planejamento, implantação e monitoramento (OLIVEIRA et al., 2016). 

 Por outro lado, tal planejamento exige a compreensão dos processos eco-
lógicos do cerrado, sua estrutura biofísica e biodiversidade, na sustentação dos 
serviços ecossistêmicos, envolvendo três condicionantes essenciais para o envol-
vimento da sociedade nessa perspectiva de planejamento. Primeiro, a harmonia 
das ações humanas com os processos ecológicos afetos ao Cerrado; segundo, 
a compreensão dessas ações sobre a materialidade desses processos ao longo 
do tempo (vegetação, corpos d’água, características do solo, fauna e flora); e, por 
fim, o significado e percepção, de uso estético, cultural e patrimonial, a partir dessa 
compreensão. Tais elementos são essenciais para que a sociedade protagonize 
soluções de arborização cerratenses, com a percepção e valorização dos serviços 
ecossistêmicos e do bem-estar humano, providos por tal paisagem, protegida ou 
manejada. 

 A partir dessas considerações, este estudo se debruça sobre a seleção de 
áreas para medidas de adaptação no contexto urbano, valendo-se do sensoria-
mento remoto para identificar áreas cujos fluxos de carbono e de água ofertam 
indícios de que seriam as mais propícias para tais intervenções.

Metodologia
 A avaliação da integridade da vegetação em relação aos processos ecológi-
cos de suporte foi realizada no Distrito Federal-DF, uma unidade federativa do Bra-
sil, que abriga sua capital, Brasília, na região Centro-Oeste, totalizando uma área de 
5.779.997 km² (IBGE, 2019). Com pouco mais de 50 anos de ocupação, essa área 
do Planalto Central coberta por um tipo de savana denominado cerrado já possui 
sua Matriz Ecológica6 estudada pelo Zoneamento Ecológico Econômico do Distrito 
Federal (ZEE-DF), Lei nº 6.269/2019, em que  as  áreas de riscos ecológicos decor-
rente de usos urbanos e agrícolas se encontram definidas como um dos mais gra-
ves riscos para áreas de recarga de aquíferos, principalmente por Brasília ser uma 
região que possui uma situação de estresse hídrico (DISTRITO FEDERAL, 2019). 
Essas considerações indicam a urgência da análise e proteção dos processos eco-
lógicos, responsáveis pela manutenção da biodiversidade do bioma cerrado. 

 Como método de leitura da paisagem do Distrito Federal, utilizou-se o índi-
ce multiespectral CO2flux, vinculado à eficácia fotossintética da vegetação e ao 
fluxo de carbono, e o Topographic Wetness Index - TWI, relacionado à influência 
da topografia nos processos hidrológicos. A integração do CO2flux, bem como 
do TWI, vem sendo utilizada em diferentes estudos empíricos que visam a con-
servação, planejamento e projeto da paisagem, com vistas a integridade ecoló-
gica no Distrito Federal. Assim, configuram-se índices previamente validados em 
diversos contextos de paisagem (RAHMAN et al., 2001; XU et al, 2008; ZHU et. 

6 Análise do uso e cobertura do solo, componente do Zoneamento Ecológico Econômico do Distrito Federal, elaborada 
a partir do conceito de riscos ecológicos e capacidade de suporte ambiental (DISTRITO FEDERAL, 2017).
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al, 2014; SILVA e BAPTISTA, 2015; SANTOS, 2017; RADULA et al, 2018; LI et al., 
2020; CORREIA FILHO et al., 2021; KOPECKY et al., 2021) como forma de aferi-
ção de importantes características da paisagem, a serem identificadas para im-
plantação do verde urbano e reconfiguração da floresta urbana cerratense: efi-
cácia fotossintética da vegetação, fluxo de carbono, capacidade de produção de 
biomassa (BONAM, 2008; CONSTANZA, 2017; BAPTISTA et al., 2019), umidade, 
fertilidade, presença de matéria orgânica, textura e espessura do solos (XU et al, 
2008; MINGZHU et al., 2016; RADULA et al, 2018). 

Identificação de sumidouros de carbono no Distrito Federal
 Para o desenvolvimento deste estudo, foram utilizadas Imagens do Satélite 
Landsat 8, sensor OLI, referente aos períodos de seca, observadas as cartas plu-
viométricas para o Distrito Federal, buscando não só a menor ocorrência de nu-
vens, como também avaliar o desempenho da vegetação nos períodos de maior 
stress hídrico. Foram avaliadas cenas entre os períodos de 2015 e 2021, com 
preferência para aquelas dos meses de junho, por apresentarem menor índice de 
chuvas, de acordo com o Gráfico 1.

Quadro 2: Estratégias de leitura da paisagem baseadas em ABE.

 A cena selecionada para estudo foi a cena do satélite Landsat 8, de 16 de 
julho de 2020, considerando, como critérios de seleção, a ausência de chuvas, o 
menor percentual de cobertura de nuvens e a contemporaneidade. Na Figura 3, 
apresenta-se a localização da cena, a qual contém o limite do Distrito Federal, 
em que foram investigadas as dinâmicas relacionadas à presença e absorção de 
CO2 pela paisagem.
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Figura 3: Localização da Cena Landsat 8, com a indicação do limite do Distrito Federal (área de estudo).

 A área do Distrito Federal intercepta 7.167.615 pixels7 (com resolução es-
pacial de 30 m) da cena Landsat 8, cobrindo uma área de 571.675, 68 ha. A cena 
abrange três Macrozonas do Plano Diretor de Ordenamento Territorial do Distri-
to Federal – PDOT,2009: Proteção Integral, Urbana, Rural. No caso da Zona de 
Proteção Integral, envolve as três principais Unidades de Conservação do DF, 
que também se constituem nos núcleos da Reserva da Biosfera do Cerrado – 
RBC8: Parque Nacional de Brasília (PARNA Brasília), com cerca de 42,4 mil ha; 
a Área de Preservação Ambiental (APA) Gama/Cabeça de Veado, com aproxi-
madamente 25 mil há; e a Estação Ecológica de Águas Emendadas, com cerca 
de 10 mil há (DISTRITO FEDERAL, 2009; 2019). As RBC contemplam estratégias 
regionais e internacionais para a preservação do Bioma Cerrado9 e no estudo 
aqui procedido, devido a sua integridade ecológica, foram escolhidas como áre-
as de referência , para balizar a análise de potenciais sumidouros de carbono. 

 Assim, a cena estudada, o Distrito Federal como um todo, abrange diversas 
formas de uso e ocupação do solo, para as quais espera-se identificar e associar  
diferentes padrões de sequestro de CO2, o que dará insumos mensuráveis para

7 No sensoriamento remoto multiespectral, para cada pixel, existe um espectro medido de energia eletromagnética que atinge 
o sensor. Como cada pixel possui um valor de reflectância ou brilho para cada uma das 9 bandas espectrais (sensor OLI, Land-
sat 8), é possível obter um espectro contínuo, que pode ser usado para derivar uma infinidade de informações sobre o território, 
com base na assinatura espectral dos alvos e nas relações entre matéria e energia (Baptista, 2004; 2019).
8 As Reservas da Biosfera integram o Programa “O Homem e a Biosfera” da UNESCO, direcionado à conservação da diversida-
de biológica e cultural do Planeta (MAB,2020).
9 Segundo maior bioma do Brasil, é composto pelas formações campestres (predomínio de espécies herbáceas, algumas 
arbustivas, sem ocorrência de árvores), savânicas (arbustos e árvores sem dossel contínuo espalhados sobre gramíneas) e 
florestais, com predomínio de espécies arbóreas e formação de dossel contínuo. Configura um biossistema subcontinental, 
com expressões na América Central, África e Austrália (Sano et al., 2007)
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intervenções de proteção ambiental em seus diferentes níveis.

 A Figura 4 apresenta a área do estudo em relação ao macrozonemanto dis-
trital, à poligonal das áreas de proteção integral supracitadas e à Faixa Tampão da 
Reserva da Biosfera do Cerrado.

Figura 4: Área de estudo em relação ao Macrozonemanto Distrital e à Reserva da Biosfera do Cerrado.

Determinando o CO2flux com índices espectrais
 Para estudar o sequestro de carbono pela vegetação ao longo da área de es-
tudo, utilizou-se o índice CO2flux. Para sua determinação, foi necessária a integra-
ção do NDVI (Índice de Vegetação de Diferenças Normalizadas) e o PRI (Índice de 
Reflexão Fotoquímica), reescalonado para valores positivos. Enquanto o NDVI ex-
pressa a quantidade de radiação fotossinteticamente ativa absorvida pela vegeta-
ção, o PRI expressa a eficiência desse processo de absorção pela planta (RAHMAN 
et al., 2001). Ambos são sensíveis às variações de biomassa, clorofila, água na fo-
lha e umidade no solo, de forma que, conjugados, podem expressar cerca de 96% 
do processo fotossintético e suas variações (MINGZHU et al., 2016; MENESES et 
al., 2019).

 O NDVI usa as bandas vermelha e infravermelha no processo de diferen-
ça com soma normalizada, que visa a exibir uma relação percentual entre uma

10 De acordo com Hobbs (2007), áreas de referência são aquelas que apresentam desempenho ambiental apto para 
medição do sucesso de ações de recuperação ecológica. Podem, assim, espelhar o funcionamento de um ecossistema 
antes de ser modificado ou degradado, visando a instalação de seus processos essenciais, balizando o grau de compro-
metimento de serviços ecossistêmicos em áreas analisadas, bem como o traçado de metas objetivas de recuperação 
ecológica.
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 banda e outra. Essa operação aritmética permite uma distinção clara das áreas 
de vegetação devido à taxa de absorção na faixa do vermelho e ao pico de refle-
tividade na faixa do infravermelho próximo. O índice NDVI (Equação 1) consiste 
na diferença de refletância entre a absorção do vermelho (660 nm) e o aumento 
do albedo que ocorre nos espectros da vegetação após o início do infravermelho 
(800 nm), em que R é o valor da reflectância em cada comprimento de onda, ajus-
tado para dados Hyperion (RAHMAN et al., 2001; SILVA e BAPTISTA, 2015)

 (1)

 O Índice de Reflexão Fotoquímica – PRI (Equação 3) é uma razão da dife-
rença entre a feição de absorção azul (531 nm) e o pico de refletância do verde 
(570 nm), e pode ser correlacionado com a eficiência da luz na fotossíntese (GA-
MON et al., 1997).

 (2)

 No entanto, o PRI exige que seus valores sejam reescalonados, evitando 
dados negativos, sendo denominado sPRI (Equação 4). O reescalonamento para 
valores positivos é necessário para normalizar os dados “verdes” da vegetação. O 
sPRI foi obtido por meio do PRI, adicionando uma unidade e dividindo o resultado 
por duas.

 (3)

 Por fim, o índice CO2flux foi determinado pela multiplicação dos planos de 
informação NDVI e sPRI (Equação 5) usando o software SNAP, versão 8.0.0, e seu 
módulo Band Math.

 (4)

 É importante ressaltar que o CO2flux foi previamente validado por torres 
micrometereológicas do projeto LBA (Large Scale Biosphere-Atmosphere Experi-
ment in Amazonia), nos contextos de floresta primária, floresta secundária, pasta-
gem e cerrado de transição (SILVA e BAPTISTA, 2015), assim como no contexto de 
caatinga, no semiárido pernambucano (SANTOS, 2017).

Determinando o Topographic Wetness Index
 A modelagem do Topographic Wetness Intex (TWI) foi realizada a partir do 
modelo de elevação digital do Distrito Federal. Esse índice permite quantificar a
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tendência de distribuição de água e umidade do solo conforme a influência da to-
pografia. O TWI (Equação 5) consiste no logaritmo natural da razão entre a, equi-
valente à área de captação da bacia hidrográfica à montante, calculada, conforme 
a direção de drenagem nos pixels da cena, usando (neste estudo) um algoritmo de 
direção de fluxo múltiplo; e β, correspondente às declividades encontradas na área 
de estudo (RADULA et al, 2018), conforme segue:

 (5)

 Ambos os índices são representados ao longo do estudo juntamente com o 
Modelo Digital de Elevação do Distrito Federal, visando à observação das variações 
a serem encontradas conforme as especificidades do relevo do território.

Resultados
 A aplicação do índice espectral CO2flux permitiu levantar as variações de 
intensidade fotossintética da vegetação na paisagem e, consequentemente, dos 
fluxos de carbono a eles afetos. Nesse processo, foram encontradas cinco classes 
de paisagem, que expressaram desde as maiores concentrações de vegetação ar-
bórea (formações florestais e savânicas) até áreas com concentrações insipientes 
ou com ausência de vegetação. Os valores de CO2flux variaram entre -0,35 e 0,61, 
com média e mediana próximos (0,18 e 0,19) e desvio padrão de 0,09.

 A partir da índices encontrados, adotou-se para feito de representação da 
realidade do Distrito Federal as seguintes classes de paisagem, conforme a pre-
sença, ausência e concentração de vegetação: (i) Ausência de fluxo de carbono; (ii) 
Muito baixo fluxo de carbono; (iii) Baixo fluxo de carbono; (iv) Médio fluxo de carbo-
no; (v) Alto fluxo de carbono, descritos na Tabela 1 abaixo. 

CLASSE DE PAISAGEM CO2FLUX ÁREA (HÁ) % CARACTERIZAÇÃO
Ausência de fluxo de 
carbono

-0,2206 54.823 9,58 Áreas urbanizadas ou com solo exposto, 
sem vegetação, ou com concentrações 
de vegetação imperceptíveis para o 
sensor. 

Muito baixo fluxo de 
carbono

0,1374 129.560 22,66 Áreas urbanizadas ou com solo exposto 
e esparsas ocorrências de vegetação 
herbácea.

Baixo fluxo de carbono 0,1885 126.801 22,18 Áreas urbanizadas e/ou com predomínio 
de vegetação herbácea.

Médio fluxo de carbono 0,2395 130.023 22,74 Áreas com predomínio de vegetação ar-
bustiva e presença de vegetação arbórea.

Alto fluxo de carbono 0,4507 130.467 22,82 Áreas com predomínio de vegetação 
arbórea.

Tabela 1: Classes de paisagem conforme as intensidades de CO2flux e ocorrência no Distrito Federal.

 De acordo com a tabela acima, entre as classes de paisagem adotadas, as 
áreas com ausência de fluxo de carbono apresentaram a menor ocupação territorial
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(9,58%), ao passo que as demais se distribuíram de forma equitativa, com valores 
em torno de 22 e 23%. Contudo, se considerarmos a ocorrência significativa de 
vegetação arbórea, associada à integridade dos Processos ecológicos de Supor-
te, as áreas de médio e alto fluxo de carbono representaram 45,56% do território, 
ao passo que as áreas com baixo a ausente fluxo de carbono ainda constituíram 
expressiva maioria. A Figura 5 apresenta a aplicação do CO2flux no território do 
Distrito Federal, com as variações médias de fluxo de carbono estratificadas con-
forme as classes acima definidas.

Figura 5: Aplicação do CO2flux, com a média das variações de fluxo de carbono, estratificado conforme as classes 
de paisagem definidas no estudo.

Em sequência, aplicou-se, sobre a cena de estudo, o Topographic Wetness Index – 
TWI, visando às possibilidades de recuperação ecológica associadas aos proces-
sos hidrológicos evidenciados por esse índice. Foi possível identificar desde áreas 
topograficamente mais secas a áreas topograficamente úmidas e muito úmidas, 
cuja variação pode ser observada na Figura 6. 
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Figura 6: Aplicação do TWI, estratificado desde áreas topograficamente muito secas a áreas topo-
graficamente muito úmidas.

 Considerando que as áreas topograficamente úmidas e muito úmidas são 
essenciais para a integridade dos processos ecológicos de suporte, devido à influ-
ência do stress hídrico sobre os índices de CO2flux, buscou-se extraí-las do índice 
supracitado, conforme ilustrado na figura 5.

Figura 7: Áreas com TWI alto e muito alto. 

 Contudo, uma vez identificadas as áreas mais propícias para intervenções 
em arborização urbana, cabe aprofundar sobre o seu devido manejo, para que a 
vegetação a ser implantada, expandida ou aperfeiçoada à luz dos fluxos biológicos 
de carbono e de água, possa prover os serviços ecossistêmicos exigidos para o
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meio urbano. Para tanto, levantou-se manejos para adaptação de áreas urbanas 
a partir das condições necessárias para a instalação desses fluxos, criticando 
práticas consolidadas no modelo tradicional de constituição de praças ajardina-
das no Brasil.

.A floresta urbana cerratense: demandas por adaptações nas escalas 
urbanas
 Praças ajardinadas e o microclima urbano

 Apesar do paisagismo brasileiro, insuflado pelos princípios do pensamento 
moderno, no início da Era Vargas, ter começado a se desprender da influência dos 
modelos europeus em busca de uma expressão solidificada em raízes brasileiras 
(MACIEL, 1998; SEGAWA, 2010; SÁ CARNEIRO, 2010), uma parte significativa dos 
sistemas de espaços livres urbanos ainda se configuraram em torno do mode-
lo de praças ajardinadas (MACIEL, 1998; ROBBA; MACEDO, 2002; SEGAWA, 2010), 
muitas vezes em concepções paisagísticas de cunho especialmente estético, nas 
quais a vegetação não somente figura como pano de fundo para os elementos 
da forma urbana11 (HOPKINS, 2013; PEREIRA COSTA e NETTO, 2015), como tam-
bém está longe de contribuir como marco de uma identidade cerratense na escala 
urbana. Nessa abordagem, com raízes no urbanismo progressista (CHOAY, 1965; 
SANT’ANNA, 2020), a natureza perde potência em relação aos serviços ecossistê-
micos prestados, sem funções ecológicas intencionais. 

 A observância dos processos ecológicos relacionados aos ciclos de carbono 
e paralelo de nutrientes é essencial para que a arborização urbana se torne ferra-
menta de resiliência das cidades e de regulação do meio ambiente urbano (BO-
NAM,2008; MEA, 2005), inclusive nos aspectos microclimáticos (ZÜRCHER e AN-
DREUCCI, 2017; AMARAL et al., 2017). Contudo, a prática, amplamente difundida, 
de implantação da arborização em trechos gramados, conjugados com atividades 
de rastelo, não apenas impede a formação de camada de serrapilheira abaixo das 
árvores, como dificulta, ou até mesmo inibe, a prestação de serviços ambientais 
decorrentes da instalação desses ciclos. 

 Essas características não apenas impossibilitam mudanças estruturais do 
solo, como prejudicam sua biodiversidade e capacidade de retenção de umida-
de, comprometendo, localmente, serviços ecossistêmicos urbanos, em especial os 
relacionados à drenagem do solo, evapotranspiração e regulação do clima local. 
A drenagem é prejudicada, pois a porosidade criada pela grama é superficial, pro-
piciando a compactação do solo abaixo de suas raízes. Por sua vez, o solo com-
pactado configura ambiente inóspito para a formação de biomassa viva, principal-
mente a originária de fungos e bactérias, bem como para a degradação da lignina e 

11 De acordo com M. R. G. CONZEN (1966), a forma urbana tem diferentes graus de resolução: o edifício e seu lote; a 
rua e o quarteirão – conformadores do tecido urbano –; e a cidade e a região.
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formação de húmus – normalmente associados à formação de serrapilheira sobre 
o solo (GOWER, 2003; LAL et al., 2004; ADANI e SPAGNOL, 2006; BONAM, 2008).  
Sem esses processos, há impedimento na agregação dos solos e decorrente for-
mação de macroporos, responsáveis pela drenagem natural. A Figura 8 apresenta 
uma série representativa do modelo de arborização em praças gramadas, onde 
os gramados e áreas impermeáveis propiciam a compactação do solo abaixo das 
árvores.

Figura 8: a) série representativa do modelo de arborização em praças gramadas; b) detalhamento 
do processo de compactação do solo; c) foto ilustrativa em uma praça na cidade do Guará, Distrito 

Federal. 

 O impacto sobre a capacidade de evapotranspiração das árvores pode ser 
relacionado também à compactação do solo abaixo das gramas. A ausência dos 
mesmos fatores responsáveis pela produção de macroporos impede a formação 
de microporos. Tais elementos, imbricados com a presença de serrapilheira, são 
responsáveis não apenas pela manutenção da umidade dos solos, mas pela re-
serva de água para vegetação durante períodos de estiagem. Em decorrência, a 
temperatura do solo aumenta, o que impacta a evapotranspiração em duas dimen-
sões. Por um lado, há diminuição da biodiversidade responsável pela fertilidade 
do solo e disponibilização de nutrientes para o desenvolvimento da arborização,
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prejudicando a capacidade fotossintética (LAL et al., 2004; BONAM, 2008). Por ou-
tro lado, o solo perde a capacidade de retenção de umidade, que seria utilizada pela 
vegetação na fotossíntese. Esses dois fatores, associados e sistêmicos, podem 
limitar gravemente a capacidade de evapotranspiração e reduzir o serviço de re-
gulação microclimática da arborização ao mero sombreamento (HIEMSTRA, et al., 
2017). 

 Em conclusão, em função desses impactos, depreende-se a necessidade de 
cautela no uso da arborização em tipologias próximas às das praças ajardinadas, 
com extensas áreas gramadas. Recomenda-se, assim, em áreas com essas ca-
racterísticas, a supressão gradual de camadas de grama, permitindo a formação 
de serrapilheira junto às árvores existentes, com o aproveitamento das folhas e 
detritos lenhosos, possibilitando o aumento da capacidade de regulação climática 
do conjunto arbóreo. Contudo, a manutenção de um contingente de áreas grama-
das também deve ser considerada, pois poderiam compor, preferencialmente, os 
locais de estar da população, propiciando atividades de lazer, cultura, educação e 
repouso, também considerados importantes serviços ecossistêmicos urbanos.
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CAPÍTULO 6
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Introdução

 Na literatura, o conceito de Mobility as a Service – MaaS compreende o 
setor de transportes como um sistema cooperativo interconectado (Karmagianni 
et al., 2018; Karmagianni et al., 2016) cujo intuito é oferecer serviços que refletem 
as necessidades de mobilidade dos clientes (Hietanen, 2014). Entretanto, o de-
senvolvimento concreto da MaaS é limitado devido a carência de discussão das 
políticas públicas de transportes (Smith & Hensher, 2020) e a baixa superação 
dos desafios apontados para a área (Calderón & Miller, 2019). 

 Mullalic and Rouwendal (2020) realizaram um estudo na cidade de Co-
penhagen e identificaram que a redução do uso do carro é pouco significativa 
(3%) mesmo quando o transporte público oferta melhoria na qualidade. No Brasil, 
Feitosa (2017) identificou que o hábito pode ser uma barreira para a mobilidade 
como serviço. Já na Suécia, a MaaS é citada como um exemplo do avanço na in-
tegração de vários modos de transportes (Karlsson, Sochor & Strömberg, 2016), 
e na Finlândia como uma possibilidade de avanço do campo na cidade (Eckhardt 
et al., 2018). 

 Desse modo, a MaaS é apreciada por várias abordagens tais como: a de-
manda de viagens (e.g., Calderón & Miller, 2019; Smith, Sochor, & Karlsson, 2018; 
Jitrapirom et al., 2017; Kamargianni & Matyas, 2017), os aspectos espaciais da ci-
dade, como o planejamento urbano (Socho, Arby, & Karlsson, 2017; Tinnilä, 2016), 
e os modelos de negócios relacionados ao sistema de transportes (e.g., Aapaoja 
et al., 2017); além de ser apreciada pelas composições de diferentes modalidades 
de serviços de transportes (Eckhardt et al., 2017; Sarasini, Sochor, & Arby, 2017) 
como, por exemplo, os sistemas de bike-sharing, car-sharing, car poolling ou alu-
guel de carro (e.g., Karmagianni et al., 2016). 

 A necessidade de integrar os diferentes modos alternativos de transporte 
tem sido incentivada por meio do uso de recursos da Tecnologia da Informação 
e Comunicação (TIC), como, por exemplo, a administração de serviços de trans-
porte por meio de provedores (e.g., Helsinki, UbiGo, Smile, Mobility mix e Optimod’
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Lyon). Para Klein and Smart (2017), a MaaS está muito mais relacionada aos as-
pectos econômicos e globais do que à topologia da cidade ou às demandas de  
viagem. De qualquer modo, há um consenso, entre os pesquisadores, de que a vi-
são da MaaS é desenvolver a integração de diferentes alternativas de transporte 
sem atribuir maior importância ao uso de veículos individuais (Karmagianni et al. 
2018; Kamargianni et al., 2016). 
 Nesse caso, a visão de integração de transportes tem ocorrido muito lenta-
mente nos países em desenvolvimento, provavelmente em função das políticas 
reforçadoras do uso do automóvel, que também favorecem o hábito de usar auto-
móvel (Feitosa, 2017). No Brasil, por exemplo, tem-se, de um lado, os usuários de 
transporte coletivo, que tendem a considerar o transporte público como escasso 
e pouco pontual (Silva, 2013), e, de outro lado, os usuários do automóvel, que 
percebem o carro como um meio de transporte eficiente (Neto et al., 2012; Neto, 
2014; Feitosa et al., 2014); soma-se a esse panorama o alto custo do transporte 
urbano e de carga no Brasil (Ntu, 2019; Confederação Nacional de Transporte – 
CNT, 2017).
 Diante do contexto descrito, identificou-se estratégias que podem favore-
cer a implementação das políticas de Mobilidade sustentável e apontou-se uma 
agenda de pesquisa, com base na literatura, cuja aplicação pode ocorrer no con-
texto dos países em desenvolvimento, como o Brasil. A partir da revisão da lite-
ratura, espera-se contribuir para a área de transporte e comportamento, dispo-
nibilizando uma agenda de pesquisa para a promoção da Mobilidade como um 
Serviço. No decorrer do texto, apresenta-se sugestões para a quebra do hábito de 
usar automóvel, considerando os desafios para os pesquisadores e gestores de 
mobilidade.

Experiências de integração e mobilidade como um serviço
 A MaaS é um conceito que vem sendo aplicado em algumas das cidades 
mais desenvolvidas do mundo (Smith, Sochor, & Karlsson, 2018; Jitrapirom et al., 
2017). Existe uma grande concentração desses esquemas na Alemanha, Fran-
ça, na Inglaterra e nos Países Baixos, onde foram identificados quinze sistemas 
MaaS (Kamargianni et al., 2017) implementados ou em adaptação. 

 Nessa perspectiva, a concepção da MaaS é embasada em três pilares se-
gundo Kamargiani et al. (2016): (1) integração parcial (o esquema possui ticket 
parcial, pagamento e integração por meio de TIC); (2) integração avançada sem 
pacotes de mobilidade (o esquema permite ingresso total à rede, pagamento e 
integração por meio de TIC); (3) integração avançada com pacotes de mobilidade 
(o esquema possui um bilhete que inclui o pagamento, a integração por meio de 
TIC; e (4) pacotes de mobilidade.

 Na Tabela 1, apresenta-se alguns exemplos de como a integração de dife-
rentes modos de transporte vem acontecendo em vários países.
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Esquema Área Tipo de inte-
gração*

Modos

1 2 3 4

STIB+Cambio Bruxelas x car-sharing, trem, transporte público urbano, táxi 

Qixxit Alemanha x bike-sharing, car-sharing, aluguel de carro, trem, transpor-
te público urbano, táxi + avião, ônibus 

Moovel Alemanha x x bike-sharing, car-sharing, aluguel de carro, trem, transpor-
te público urbano, táxi 

Switchh Hamburgo x x bike-sharing, car-sharing, aluguel de carro, trem, transpor-
te público urbano, táxi + ferry 

Hannovermobil Hannover x x x car-sharing, aluguel de carro, trem, transporte público 
urbano, táxi 

EMMA Montpellier
Sul da França

x x x bike-sharing, car-sharing, trem, transporte público urbano

Mobility Mixx Holanda x x x bike-sharing, car-sharing, aluguel de carro, trem transporte 
público urbano, táxi 

NS-Business Card Holanda x x x bike-sharing, car rental, trem, transporte público urbano, 
táxi 

Radiuz Total Mobility Holanda x x x bike-sharing, car-sharing, aluguel de carro, trem, transpor-
te público urbano, táxi 

Smile Viena x x x bike-sharing, car-sharing, aluguel de carro, trem, transpor-
te público urbano, táxi  

Optimod’ Lyon Lyon x x x bike-sharing, car-sharing, aluguel de carro, trem, transpor-
te público urbano, táxi + flight, transporte de mercadorias

BeMobility Berlin x x x bike-sharing, car-sharing, trem, transporte público urbano, 
táxi 

SHIFT Las Vegas x x x x bike-sharing, car-sharing, car rental, transporte público 
urbano

UbiGo Gotemburgo x x x x bike-sharing, car-sharing, aluguel de carro, transporte 
público urbano

Helsinki Model Helsínque x x x x bike-sharing, car-sharing, aluguel de carro, trem, transpor-
te público urbano, táxi + transporte sob demanda 

Helsinki Model Helsínque x x x x bike-sharing, car-sharing, aluguel de carro, trem, transpor-
te público urbano, táxi + transporte sob demanda 

Tabela 1 – Tipos de integração de mobilidade (MaaS). Tipos de integração: 1) integração do bilhete; 
2) integração do pagamento; 3) integração das TIC; e 4) integração do pacote de mobilidade na fase 

experimental.  Fonte: Elaboração própria a partir de Kamargiani et al. (2016). 

 A Tabela 1 fornece um breve panorama do funcionamento da mobilidade 
integrada através do esquema MaaS em várias cidades de países desenvolvidos. 
Verifica-se que os seis modos mais comumente observados são a bicicleta-com-
partilhada (bike-sharing), os automóveis compartilhados (car-sharing), o aluguel 
de automóveis, o transporte ferroviário, o transporte público urbano e o táxi. Essa 
perspectiva da MaaS ainda está muito distante das práticas vivenciadas nos pa-
íses em desenvolvimento, entretanto, a literatura da área do transporte e trânsito 
tem ressaltado a importância da mudança de hábito do uso do automóvel e de se 
encorajar o uso de modos de transporte mais saudáveis e sustentáveis.

 Eriksso, Garvill & Nordlund (2008) elencam vários estudos que: a) verifica-
ram a motivação para o uso do automóvel; e b) apresentaram sugestões para 
enfraquecer ou interromper o uso habitual do carro. Eles entenderam que se não 
houver motivação para reduzir o uso do carro não será possível esperar que haja 
mudança do modo de escolha da viagem (Gärling, Gärling & Loukopoulos, 2002; 
Wood, Tan & Witt, 2005).
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 Para avaliar o hábito de viagem, alguns pesquisadores têm realizado estu-
dos baseados em variáveis demográficas e temporais, amparando-se em gran-
des amostras. Minnen et al. (2015), por exemplo, utilizaram um banco de dados 
do hábito de viagem diária com 1.780 participantes, analisando a atividade em 
nível individual. Fizeram pareamento dois a dois das variáveis tempo (recorrên-
cia) e timing (cronometragem) por intervalos de tempo (5, 10, 20 e 30 min), cujos 
resultados mostraram que pessoas, na idade entre 25 e 45 anos, têm um maior 
hábito de viagem diária do que outros grupos de idade. 

 Outros estudos, utilizando amostras mais reduzidas, buscaram compre-
ender o hábito de utilizar o automóvel a partir da investigação de características 
psicológicas do indivíduo. Eriksson, Garvill & Nordlund (2008), por exemplo, reali-
zaram um experimento de campo com 77 participantes, dividindo a amostra em 
dois grupos: um experimental e outro controle. Inicialmente, os participantes de 
ambos os grupos responderam ao Inventário de Resposta ao Hábito (IRH). Em 
seguida, uma medida interventiva foi aplicada ao grupo experimental e uma nova 
aplicação do IRH foi conduzida, para fins de comparação entre os grupos pré-
-intervenção, durante a intervenção e pós-intervenção. Os resultados do estudo 
de Eriksson, Garvill & Nordlund (2008) revelaram que quando o uso habitual do 
carro é interrompido a escolha do modo de transporte é feita de maneira delibe-
rada. Portanto, a redução do uso do carro pode ser facilitada pela interrupção do 
uso habitual do carro a partir de uma intervenção feita na escolha pelo modo de 
transporte. 

O hábito e a escolha em transportes
 O hábito é uma estrutura cognitiva que é aprendida, armazenada e recupe-
rada da memória quando os indivíduos percebem uma situação particular (Steg 
& Vleck, 2009). O hábito é, portanto, um comportamento aprendido que, após ser 
repetido várias vezes, torna-se automático. A relevância do automatismo ocorre, 
pois, sendo útil e funcional, acarreta a obtenção de algum resultado, e isso consi-
derado, vale compreender a composição e as características do hábito. Observa-
-se, também, que o estudo do hábito na área do transporte tem avançado à medi-
da que os meios de transporte se tornam mais diversificados (Setiawan, Santosa, 
& Sjafruddin, 2015; Eriksson, Garvill & Nordlund, 2008; Gärling & Axhausen, 2003; 
Verplanken et al., 1994).

As mais recentes tentativas de compreender o papel do hábito na escolha do 
modo de viagem têm reunido diferentes áreas do conhecimento científico nas ci-
ências sociais, tais como as abordagens associacionistas (cognitiva) e a aborda-
gem do script (enfoque comportamental). A investigação acerca da regularidade 
do tempo de viagem e da recorrência da viagem de automóvel, num dado inter-
valo de tempo, tem importância quando deseja-se entender o hábito de escolha 
do uso de automóvel (Minnen et al., 2015).
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 Torna-se relevante, portanto, examinar as variáveis relacionadas ao uso do 
carro, bem como a intenção para reduzir o uso quando o propósito é a mudança 
de hábito. Entendendo o hábito como um padrão de comportamento relativamen-
te estável, que foi reforçado no passado (Setiawan, Santosa & Sjafruddin, 2015), 
ele não pode ser compreendido como advindo de consciência não reflexiva, pois 
não se encaixa na concepção behaviorista de resposta a um estímulo (Minnen et 
al., 2015); trata-se de um conjunto de disposições duráveis, ou seja, esquemas 
rígidos de atividade diária, que resultam em um comportamento repetido. 

 Esses autores consideram que a conduta habitual não necessariamente é 
precedida por uma intenção comportamental (nos termos de Ajzen, 1991), pois 
um forte hábito pode ajudar a predizer um comportamento, para se fazer uma 
escolha, muito mais precisamente do que a intenção. De acordo com a Teoria do 
Comportamento Planejado (TCP – Ajzen, 1991), a motivação para fazer um tipo 
de escolha de viagem, em particular, é capturada pela intenção. Portanto, a inten-
ção é essencial para a escolha deliberada da viagem (Feitosa, 2017). Verplanken 
and Orbell (2003) afirmaram que o hábito é uma construção psicológica e não 
simplesmente uma frequência comportamental passada. Para Friedricsmeier et 
al. (2013), todas as percepções acerca do hábito e a visão do comportamento 
passado, como um antecedente do hábito, são medidas válidas, mas não ajudam 
na diferenciação dos conceitos sobre o hábito. 

 Para que se apreenda o que é o hábito, no âmbito do transporte, Minnen 
et al. (2015) sugerem que o hábito de viajar é baseado em três pressupostos: (1) 
viajar tem um propósito ou é uma atividade sequencial; (2) viajar tem recorrência 
de tempo); e (3) viajar tem regularidade de horário. Para esses pesquisadores, o 
comportamento habitual de viajar (atividade de viagem) é uma das mais impor-
tantes razões para a realização de pesquisas sobre o uso de diferentes modos de 
transporte. Abrahamse et al. (2009) afirmam que é necessário entender o motivo 
das pessoas terem o hábito de ir para o trabalho de carro, ao invés de utilizar 
outros modos de transporte, considerando os antecedentes comportamentais. 
Verplanken and Orbell (2003) declararam que o hábito é uma ação repetida que 
se baseou num comportamento anterior. Numa revisão sistemática da literatura, 
Friedricsmeier et al. (2013) apontaram que o conceito do hábito está enraizado 
em duas diferentes visões: associacionista e do script. A Tabela 2 descreve as 
bases dessas abordagens teóricas, apontando diferenças e similaridades entre a 
visão associacionista e do script.
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Visão asso-
ciacionista do 
hábito

• Baseia-se na suposição de uma conexão associativa entre estímulo e res-
posta.
• Os estímulos contextuais se associam direta ou indiretamente a um dado 
comportamento, por meio da repetição frequente deste.
• O comportamento pode se associar arbitrariamente aos aspectos de um con-
texto social estável.

Visão do 
script do 
hábito

• Scripts são esquemas ou estruturas cognitivas, que representam a associa-
ção entre o comportamento e o objetivo num determinado contexto.
• Scripts estão conectados a um objetivo comportamental específico.
• Hábitos representam a sequência de um comportamento passado.
• Hábitos são resultados da execução repetida de uma ação como resposta a 
um estímulo específico.
• Hábitos são concebidos como scripts.

Diferenças • Scripts se baseiam em esquemas generalizados e não dependem de um con-
texto específico. Na abordagem associacionista, a formação do hábito ocorre 
por associação e depende de um contexto específico;
• O script pode incluir um processo de tomada de decisão em si, pelo fato de 
guiar a atenção, selecionar a informação adquirida e usá-la na formação da de-
cisão. Já a associação é formada pela representação do contexto situacional 
e da resposta comportamental. Portanto, o comportamento necessita de uma 
situação estável para ocorrer.
• Scripts podem existir em diferentes níveis de especificidades. Os scripts mais 
gerais aplicam-se a situações mais amplas. Já no contexto associacionista, se 
o estímulo varia com o contexto, situações parecidas podem eliciar a resposta 
aprendida em alguns casos, mas em outros casos não.

Similaridades • Um script rígido, que é altamente específico em uma dada situação, não pode 
ser diferenciado de uma associação entre a situação e a resposta compor-
tamental. De outro modo, se o contexto situacional é uma representação do 
objetivo, das motivações e dos comportamentos anteriores, a ideia de script 
pode ser concebida em termos associacionistas.

Tabela 2 – Bases teóricas, diferenças e similaridades dos enfoques associacionista e do script. Fon-
te: Elaboração própria, a partir de Friedricsmeier et al. (2013).

 Outra particularidade do hábito é que ele tende a se estabilizar no tem-
po, principalmente quando o contexto é estável. Isso quer dizer que o compor-
tamento de usar o carro para ir ao trabalho, todos os dias da semana, tenderá a 
acontecer sem que o indivíduo mude de opção voluntariamente, ou seja, quando 
um comportamento habitual se mantém ao longo do tempo entende-se que um 
script se estabeleceu por aprendizagem (Friedricsmeier et al., 2013; Verplanken 
et al., 1998; Steg & Vleck, 2009). Independente dos enfoques, associacionista ou 
do script, observa-se que o hábito aparece através de um comportamento apren-
dido sobre uma situação dada e que, após se repetir por várias vezes, pode se 
tornar automático. Desse modo, o comportamento apreendido que passou a se 
repetir, não pela ocasião de ser desencadeado por um estímulo, também pode se 
tornar eficiente, uma vez que não mais requer pensar para agir.

 O hábito é composto por três características principais: (1) repetição, que 
indica quantas vezes no tempo um mesmo comportamento pode ocorrer; (2) au-
tomaticidade, que evidencia o comportamento habitual automatizado, desenca-
deado por estímulos que se relacionam com a tarefa a ser realizada naquele mo-
mento; e (3) funcionalidade, que se refere à utilidade do hábito para a vida diária 
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(Bargh, 1994; Aarts, Verplanken, & Van Knippenberg, 1997; Verplanken & Orbell, 
2003; Verplanken et al., 1994; Verplanken et al., 1998; Feitosa, 2017). Consideran-
do os dados dispostos na Tabela 2, verifica-se que a visão associacionista e a do 
script não são mutuamente excludentes (Friedricsmeier et al., 2013). 

 Segundo Bargh (1994), Verplanken and Orbel (2003), Silva (2013) e Feitosa 
(2017), o hábito apresenta as seguintes características:  baixa intencionalidade, 
pois à medida que se repetem no tempo, ocorrem com eficiência e pouca in-
tencionalidade; baixa consciência – as decisões rotineiras não passam por uma 
escolha amplamente consciente; baixa controlabilidade – como mencionado an-
teriormente, mesmo que haja vontade de ir a pé ou de bicicleta para determinado 
local, uma pessoa pode fazer uso do carro sem maiores deliberações; e eficiência, 
visto que executar uma tarefa habitual não requer esforço mental. As dimensões 
da resposta automática (baixa intencionalidade, baixa consciência, baixa contro-
labilidade, eficiência) correspondem a diferentes características na composição 
da automaticidade do hábito, que são responsáveis pela automação de um há-
bito. Elas podem desencadear os comportamentos habituais com intensidades 
diferenciadas (Bargh, 1994), e, muitas vezes, a depender da intensidade da res-
posta automática, há grande dificuldade na mudança de um hábito. 

 Friedricsmeier et al. (2013) ressaltam que a força do hábito e a estabilida-
de da situação estão associadas à manutenção do hábito, ou seja, a formação 
do hábito está conectada à constância do comportamento habitual, o qual se 
mantém estável com o passar do tempo. Assim, quanto mais um hábito se repe-
tir mais difícil será mudá-lo. Entretanto, Steg and Vleck (2009) afirmam que, no 
uso do automóvel, quanto mais estratégias existirem para o enfraquecimento do 
comportamento habitual, menores serão as barreiras para a integração da mobi-
lidade.

 A Tabela 3 traz um resumo das pesquisas mais recentes que buscam expli-
car a quebra ou enfraquecimento do hábito de uso do automóvel. Nessa tabela, 
apresenta-se, entre outras informações, o ano, o local de realização da pesquisa, 
a teoria considerada no estudo, o objetivo proposto, a amostra, e o método de co-
leta e análise dos dados. Assim, obtém-se, de modo prático e visual, uma leitura 
de como as pesquisas sobre mobilidade complementar e hábito têm influenciado 
comportamentos de viagem.

Autores (ano) Local (área de 
atuação)

Resumo dos objeti-
vos da pesquisa

Base teórica 
utilizada na 

pesquisa

Método de 
coleta dos 

dados

Variáveis Amostra 
(N)

Método de 
Análise

Mullalic & Rou-
wendal (2020)

Holanda
(Economia)

Desenvolver um mo-
delo de escola do uso 

do carro

Geografia Mapeamen-
to georefe-

renciado

Uso do automó-
vel e transporte 

publico

166 áreas 
mapea-

das

Modela-
gem por 

Logit

Smith; Hensher 
(2020)

Suécia Fornecer uma ferra-
menta que possa ser 
usada para identificar 
correspondências e 
incompatibilidades 
entre programas de 

política MaaS

Literaturas 
colaborativas 

de inovação em 
transição e sus-

tentabilidade

Survey Programa de 
políticas MaaS

Transporte para 
Nova Gales do Sul

Entre-
vista 

com 33 
pessoas

Análise de 
categorias
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Calderón & 
Miller (2019)

Canadá Fornecer conceitos 
operacionais da MaaS

Transportes Levan-
tamento 

bibliográfico

Mobilidade
Serviços

Revisão de 
Literatura

Karmagianni et 
al. (2018)

Reino Unido Dicionário da mo-
bilidade como um 

serviço (MaaS)

Definições 
e conceitos 

teóricos

Levan-
tamento 

bibliográfico

Mobilidade
Serviços

Revisão de 
literatura

Feitosa (2017) Brasil (Enge-
nharia civil e 
Transportes)

Propor um modelo 
de uso do automó-
vel com base em 

processos conscien-
tes e habituais (não 

conscientes)

TCP e motiva-
ção

Survey Hábito
Intenção

Comportamento
Controle Compor-

tamental
Normas

Motivos afetivos, 
simbólicos e 

instrumentais

248 Modela-
gem por 

equações 
estruturais

Légal et al. 
(2016)

França (Psi-
cologia)

Investigar em que 
extensão o efeito 

automático do hábito 
e a repetição são sus-
cetíveis em diferentes 

indivíduos

Psicologia cog-
nitiva e Tomada 
de decisão em 

transporte

Survey Hábito do trans-
porte Atenção 

Priming

86 Análise de 
covariância

Setiawan et al 
(2015)

Indonésia 
(Eng. Civil)

Investigação dos 
fatores psicológicos 

que influenciam o 
comportamento e uso 

do carro

*TCP e Modelo 
de Ativação da 

Norma

Survey Intenção Hábito 
Acesso ao carro
Norma Pessoal 

Controle Percebido 
Consciência das 
Consequências 

Atribuição de Res-
ponsabilidade

312 Análise de 
covariância

Simsekoglu et 
al (2015)

Turquia e 
Noruega 

(Psicologia 
e Pesquisa 

Social)

Identificar clusters de 
usuários de transpor-
te e examinar o papel 

das prioridades de 
transporte, atitude, 

hábito de uso do carro

Os autores 
referenciam 

alguns estudos 
sobre atitude 
(não conside-
ram modelos 

teóricos)

Survey Atitude
Hábito

Intenção de uso 
do Transporte 

Público

546 Análise de 
regressão 
logística

Nordfjaern et al 
(2014)

Noruega e 
Turquia (Psi-

cologia)

Examinar o papel rela-
tivo aos componentes 

da TCP, hábito, e re-
sistência à mudança 
no uso do transporte 

público

*TCP Survey Hábito de usar o 
carro

Resistência à 
mudança

Atitude
Norma Social

Controle Compor-
tamental

1039 Análise 
correlacio-

nal

Yalachkov et al 
(2014)

Alemanha e 
Reino Unido 
(Psicologia e 

Geografia)

Compreender como o 
hábito determina a ro-
tina diária de viagem

Revisão Teórica, 
ênfase na vida 
diária (geogra-

fia) e hábito 
(neurociência).

Revisão da 
literatura

Comportamen-to 
de viagem

Hábito

Busca dos 
artigos 

por meio 
da base 

de dados 
LILACs

Friedrichsmeier
(2013)

Alemanha
(Psicologia)

Lançar luz sobre a 
natureza precisa do 
conceito de hábito, 

em particular sobre a 
questão de generali-

dade do hábito

Modelo de ati-
vação da Nor-

ma de Schwartz 
(1981) e *TCP

Survey Situação restritiva 
Intenção

Modo de escolha
Hábito

1048 Corre-
lações 

bivariadas

Silva (2013) Brasil
(Psicologia)

Investigar o uso 
habitual do automó-
vel e a percepção do 
transporte coletivo 

(ônibus urbano)

Psicologia 
Cognitiva e 
Psicometria

Survey Hábito e Uso do 
carro

1208 Validação 
da medida 
psicológica 
do hábito

Abrahamse et 
al (2009)

Nova Zelândia 
e Canadá

(Psicologia)

Verificar se as variá-
veis da TCP refletiam 

autointeresse

*TCP Survey Autointeresse
Atitude

Norma Pessoal 
Controle Perce-
bido Intenção e 
Comportamen-

to de uso do carro

130 Teste cor-
relacional
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Eriksson et al 
(2008)

Suécia
(Psicologia)

Interromper o hábito 
do uso do caro por 
meio de uma inter-

venção

*TCP, teoria 
ambientalista, 

teoria do valor-
-crença-norma

Experi-
mento de 

Campo

Hábito
Motivação para o 

uso do carro

71 Teste cor-
relacional

*TCP (Teoria do Comportamento Planejado)
Tabela 3 – Exemplo sumário da literatura acadêmica em mobilidade. Fonte: Elaboração própria

 A investigação da composição e da formação do hábito nos permite com-
preender as manifestações dos comportamentos habituais, sua intensidade e 
força. Verplanken et al (1997) e Wood & Hünger (2016) enfatizam que o indivíduo 
age de forma habitual mesmo quando entra em conflito com sua intenção. Por 
essas e outras razões, no contexto da mobilidade, o hábito tem sido considerado 
uma barreira importante para o desenvolvimento de alternativas de transporte 
sustentáveis (Steg &Vleck, 2009). Por fim, compreender a composição do hábito 
também implica na possibilidade de se propor estratégias para enfraquecê-lo ou 
até mesmo para estimular “novos hábitos”. 

 Vários autores consultados nesta revisão de literatura descrevem medidas 
interventivas para quebrar, enfraquecer ou prevenir o hábito de usar o automóvel 
(Feitosa, 2017; Légal et al., 2016; Setiawan, Santosa & Sjafruddin, 2015; Simseko-
glu et al., 2015; Nordfjaern, Simsekoglu & Rundmo, 2014; Yalachkov et al., 2014; 
Friedrichsmeier, Matthies & Klöckner, 2013; Abrahamse et al., 2009; Eriksson, Gar-
vill & Nordlund, 2008; Klöckner & Matthies, 2004; Bamberg, Rölle & Weber, 2003). 
É possível criar estratégias de intervenção em que novos hábitos sejam instau-
rados, visto que, por exemplo, apenas aumentar a oferta do transporte público 
não parece ser suficiente para mudar o hábito de utilização do automóvel (Silva, 
2013). Entretanto, quando o usuário se encontra em um novo contexto de deci-
são (como a mudança de domicílio), verifica-se forte reação comportamental do 
uso do carro, como substituição do hábito por novo comportamento e introdução 
de outros modos de transporte para a jornada ao trabalho.

 Para o desenvolvimento de novos hábitos, há de se considerar que a mobi-
lidade é um conceito que serve para descrever os sistemas que permitem que as 
pessoas se movimentem em torno de suas necessidades, tendo o usuário como 
principal ator. Assim, uma nova concepção da mobilidade deve incluir uma mu-
dança de paradigma, especialmente no que se refere ao processo de gestão do 
sistema de transporte (Kalanick, 2016). Nesse contexto, a inclusão da MaaS pro-
porciona uma gestão de serviços que viabiliza a integração de diferentes modos 
de transporte (metrô e bicicleta; ônibus e metrô; car-sharing, metrô e ônibus, en-
tre outros). Segue, na Tabela 4, a indicação de estratégias para a implementação 
das políticas de mobilidade.
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Estratégias para implementação das políticas de mobilidade

• Utilizar painéis de mensagens (placas luminosas ao longo da via) como lembretes 
eletrônicos, com avisos de que o transporte coletivo é pontual e confortável.

• Manter os bons hábitos (como ir a pé a locais próximos da residência) ou mudar 
os maus (como usar o automóvel todos os dias para ir ao trabalho).

• Sensibilizar os usuários de carro, relembrando-os dos efeitos nocivos que o carro 
produz, com apelo para o senso de responsabilidade.

• Focar no aumento da atratividade e da oferta do Transporte Público na área urba-
na, melhorando o tempo de espera.

• Explorar situações críticas (rotina de viagem do indivíduo) para obter informações 
mais efetivas que subsidiem o desenvolvimento de políticas de sustentabilidade 
urbana.

• Manter o foco no sentimento de obrigação moral (norma pessoal) para formar 
hábitos mais saudáveis.

• Aguçar o senso de responsabilidade dos usuários sobre os aspectos negativos do 
uso do carro, tanto nas perspectivas de melhorias da intervenção estrutural (de-
senho da cidade, uma forma de evitar acidentes e mortes, por exemplo), quanto 
psicológicas (variáveis individuais).

• Desenvolver políticas de redução do uso do carro, focadas na norma pessoal; 
especificamente, aumentar a consciência do usuário de carro para as consequ-
ências produzidas pelo uso do automóvel como, por exemplo, a poluição do ar, 
as doenças respiratórias, o uso de fonte de energia não renovável e altamente 
poluente como o petróleo, entre outros.

• Usar o *SRHI para determinar ou monitorar a força do hábito, sem medir a frequ-
ência comportamental.

• Melhorar, na perspectiva política, por meio de campanhas, a possibilidades de 
redução do uso do carro por meio de sensibilização da percepção dos usuários.

*SRHI (Inventário de Estímulo Resposta do Hábito)
Tabela 4 – Sugestões de políticas para quebra do hábito de uso do automóvel

 As medidas interventivas descritas na Tabela 4 retratam, de certo modo, 
uma possibilidade de quebra ou o enfraquecimento do hábito de usar o auto-
móvel. Enfraquecer um hábito pode abrir oportunidades para que novos hábitos 
sejam criados. Desse modo, é pertinente levantar a hipótese de que hábito pode 
se tornar parte de estratégias de implementação na área do transporte (Orbell, 
Hodgkins & Sheeran, 1997) e, ao mesmo tempo, um desafio para os gestores da 
MaaS.

 Além do hábito de uso do automóvel, o desafio para a MaaS consiste em 
ampliar a percepção dos indivíduos sobre a oferta de outras opções de transporte 
(e.g., trem, metrô, bicicleta, ônibus), incluindo alternativas para o uso do automó-
vel que não necessitem ser proprietário de um carro (car-sharing, car-pooling e 
transporte por aplicativo, como Uber, 99Taxi, Cabify). Apesar do automóvel ain-
da ocupar um lugar dominante na área dos transportes (Kalanick, 2016). Dessa 
maneira, o desafio da MaaS retoma a ideia principal que define mobilidade como 
um conceito centrado no usuário, o que implica reconhecer que os produtos e 
serviços de transporte devem responder às necessidades e às preferências dos 
usuários.

 Portanto, a MaaS tem o desafio de mudar a percepção do usuário (de que 
ele não precisa ser proprietário de um automóvel), bem como ampliar a ideia 
do uso do transporte compartilhado (uber, Select, Blac etc.) como alternativa. A
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prontidão para deixar de ser proprietário e utilizar modos alternativos ou comple-
mentares de transportes implica numa mudança de visão sobre a mobilidade, a 
qual pode levar a uma série de impactos positivos tanto para os indivíduos, quan-
to para o ambiente, a sociedade e a economia.

Conclusões e futuras pesquisas
 Nesse trabalho de revisão da literatura acerca das Políticas de Mobilidade 
como Serviço, identificou-se que os países desenvolvidos têm vivenciado uma 
forte mudança na percepção dos usuários de transportes, principalmente na Eu-
ropa Ocidental, na Alemanha e nos Países Baixos, onde há grande concentração 
de múltiplos esquemas MaaS, com adoção de sistemas de integração parcial e 
avançada, com e sem pacotes de mobilidade. Essa nova visão sobre a mobili-
dade integrada vem influenciando os países em desenvolvimento, como Índia, 
China, Colômbia e Brasil, mas ainda de maneira tímida. 

 Buscou-se ressaltar a importância de compreender-se a composição do 
hábito, para identificar quais estratégias podem fortalecê-los, quebrá-los ou en-
fraquecê-los, a fim de encontrar alternativas que estimulem novos hábitos mais 
sustentáveis e saudáveis, que não intensifiquem o uso do automóvel. 

 Então, é possível implantar a concepção de MaaS, oferecendo uma visão 
integradora do transporte alternativo, da qual o automóvel faça parte de modo 
compartilhado. Nessa direção, embora as sugestões para quebra de hábito pre-
sentes na literatura se mostrem coerentes e necessárias, os principais desafios 
para os pesquisadores e gestores de mobilidade é romper as resistências das 
políticas orientadas para o sistema de transporte de cada localidade. Sugere-se, 
também, a partir da reflexão provida por essa revisão da literatura, uma agenda 
de pesquisa futura, que considere as seguintes temáticas: (1) Impacto da apren-
dizagem na formação de “bons hábitos”; (2) Levantamento das políticas públicas 
locais e da concepção que os indivíduos têm sobre o uso do carro; (3) Influência 
dos fatores motivacionais na escolha habitual; (4) Quebra do hábito de usar o 
carro através da motivação, como alternativa para promover o desenvolvimen-
to do transporte sustentável; (5)  Estratégias para a mudança do hábito de usar 
carro através do estudo do hábito; e (6) Hábito do transporte individual e desafios 
para pesquisadores e gestores da MaaS.

 De certo modo, os tópicos de pesquisa sugeridos se referem a diminuição 
do hábito de uso do automóvel, favorecendo a Mobilidade como Serviço e incen-
tivando discussões de propostas que viabilizem o transporte integrado. Consi-
derando que o principal modo de viabilização da mobilidade integrada esteja na 
“mente integrada”, ou seja, na capacidade de enxergar que o carro, além do uso 
individual, pode ser útil para os indivíduos em sociedade, é necessário compreen-
der que a integração da mobilidade depende de um serviço que promova acesso 
às pessoas, servindo às suas necessidades de ir e vir, o que parece ser um dos
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mais significativos desafios para os gestores e para as políticas de transporte. 
Nesse sentido, os diferentes meios de transporte precisam ser concebidos como 
uma solução dirigida para a coletividade, em detrimento dos anseios individuais.

 O pensamento individual é um dos maiores empecilhos para o desenvolvi-
mento e a promoção de integração da mobilidade. Como o automóvel ainda se 
mantém como o principal ator nas vias públicas, identifica-se uma mentalidade 
baseada na perspectiva do indivíduo e não da coletividade, demonstrando um 
conflito claro entre os anseios individual e social, denunciando um dilema social. 
Uma alternativa para a mudança dessa percepção pode estar no viés dos pesqui-
sadores e dos planejadores de transportes que lidam com mobilidade e devem 
prestar atenção na forma de integrar diferentes operadores de transporte e pres-
tar os seus serviços como um único produto.

 Por fim, espera-se que as pessoas optem cada vez mais pelo uso de dife-
rentes modos de transporte, ao invés de utilizar apenas o carro individualmente, 
contribuindo para a diminuição da competição por espaço nos estacionamentos, 
de acidentes no trânsito, para a diluição dos congestionamentos, a diversificação 
da economia e prevenção de doenças desencadeadas pela poluição do ar. 
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 As mudanças climáticas não são um fenômeno novo. Elas sempre ocorre-
ram ao longo das eras geológicas, com alternância de climas mais frios e mais 
quentes. Contudo, na era em que vivemos atualmente, o Antropoceno –  termo 
usado para designar a era geológica que se distingue pelo papel central que a hu-
manidade desempenha na realização de mudanças significativas no planeta Ter-
ra – há, praticamente, um consenso de que as mudanças climáticas estão sendo 
provocadas pela ação humana, e não mais por fatores geológicos, cósmicos etc., 
sendo que a maior materialização dessas atividades pode ser encontrada nas 
cidades.

 De acordo com Relatório Mundial das Cidades 2022 (UN-HABITAT, 2022), 
nos dias de hoje, mais da metade da população mundial vive em cidades e espe-
ra-se que esse número cresça para, aproximadamente, 70% até 2050. Sendo as-
sim, as cidades ocupam papel de destaque em relação às mudanças climáticas, 
já que tendem a ser os locais de maior emissão de gases de efeito estufa (GEE), 
causado pelas atividades antrópicas, e onde muitos dos impactos serão senti-
dos.

 A relação entre as mudanças climáticas e as cidades pode ser compreen-
dida por meio da verificação de como estas vêm sofrendo com os impactos ad-
vindos daquelas, como por exemplo: redução da mobilidade urbana, destruição 
da infraestrutura construída, perda de vidas etc. Dessa forma, o enfrentamento 
dessas questões, passa pela adaptação dos setores da sociedade, considerando, 
na sua maioria, as mudanças relacionadas ao aperfeiçoamento da infraestrutura 
e à recuperação de áreas degradadas, como a criação de infraestrutura verde e 
adaptação baseada na natureza.

 Em todas as partes do mundo, a literatura sobre o papel das cidades frente 
às mudanças climáticas tem crescido significativamente. De acordo com No-
bre e Young (2011), em todos os países onde há elevadas taxas de população 
urbana como o Brasil, as cidades são importantes agentes na constatação dos 
impactos das mudanças climáticas, principalmente porque podem concentrar 
áreas mais sujeitas a eventos extremos, como aumento de episódios de chuva de
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grande intensidade e de temperaturas. Esses impactos tendem a agravar os ris-
cos identificados nas cidades brasileiras, além de evidenciar a incapacidade dos 
governos locais para lidarem com as questões de infraestrutura e/ou a falta dela.

 Em relação ao posicionamento do Brasil frente à essa questão, segundo 
Basso e Viola (2017), ainda que alguns esforços para integrar a questão climática 
em suas políticas e diretrizes tenham sido empreendidos, o Brasil tem desempe-
nhado um papel relativamente conservador na mitigação e adaptação aos even-
tos extremos relacionados às mudanças climáticas.

 Poucas são as cidades brasileiras que incorporaram mudanças climáticas 
como diretrizes para as políticas públicas em suas agendas. Um dos motivos 
apontados para isso está relacionado a um fato ainda comum em municípios 
brasileiros - a falta de ou as inadequações relacionadas ao incipiente registro de 
dados meteorológicos em áreas urbanas, fundamentais para tomada de decisão, 
monitoramento, proteção e ações de prevenção.

 Os eventos extremos sempre existiram, porém, o que a comunidade cientí-
fica demonstra é que a maior regularidade da ocorrência desses eventos possui 
relação com a ação antrópica. Até pouco tempo, o Brasil não possuía temporadas 
de eventos extremos, potenciais geradores de desastres, porém, de acordo com 
Giulio et al. (2019), eles estão se tornando parte da realidade no país. Por isso, é 
fundamental investir em sistemas de monitoramento integrados com a Defesa 
Civil e com sistemas de comunicação, a fim de produzir informações que subsi-
diem esses sistemas, para que seja possível atuar de forma efetiva na ocorrência 
de um desastre. 

 Esse tipo de investimento está associado ao conceito de cidade inteligente 
(smart city), que tem ganhado cada vez mais espaço, sendo uma das promessas 
para ajudar a solucionar os diversos problemas existentes nos centros urbanos, 
inclusive aqueles relacionados aos impactos das mudanças climáticas, como o 
enfrentamento aos eventos extremos de chuva. Segundo Bento et al. (2018), ci-
dades inteligentes são cidades inovadoras que utilizam as tecnologias de infor-
mação e comunicação (TIC) para melhorar a qualidade de vida dos habitantes 
e incrementar a operação dos serviços urbanos, garantindo o atendimento das 
necessidades atuais e futuras relacionadas aos aspectos econômicos, sociais, 
culturais e ambientais. O questionamento que se levanta, então, é: como as cida-
des, principalmente aquelas mais vulneráveis, podem se tornar mais inteligentes 
para o enfrentamento dos impactos das mudanças climáticas, como os eventos 
extremos de chuva? 

 Nesse contexto, o presente texto apresenta dados de ocorrência de eventos 
extremos de precipitação pluvial, em Brasília, Distrito Federal (DF), sua frequên-
cia, tempo de retorno e tendências, no período compreendido entre 1963 e 2019, 
associando esses eventos à uma análise geográfica dos pontos de alagamentos,
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 um dos principais impactos na área urbana do DF, derivados dos eventos extre-
mos de chuva, e uma breve discussão de como o conceito de cidade inteligente 
pode colaborar para a minimização e/ou o combate desse problema.

Eventos extremos no Painel Intergovernamental de Mudanças Cli-
máticas (IPCC)
 Antes de apresentar a análise citada no parágrafo anterior, é importante 
indicar como a questão dos eventos extremos de chuva são tratados pelo Pai-
nel Intergovernamental de Mudanças Climáticas (IPCC), um órgão não gover-
namental, fundado em 1988 pela Organização Meteorológica Mundial (OMM) e 
pelo Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (Pnuma), estabelecido 
com o objetivo de avaliar as pesquisas sobre mudanças climáticas, interpretá-
-las e reunir, em relatórios de fácil compreensão, seus resultados e informações 
mais importantes. Esses são os Relatórios de Avaliação (RA), pelos quais o IPCC 
é mais conhecido, amplamente reconhecidos, a princípio, como as fontes mais 
confiáveis de informações sobre a mudança do clima. 

 Até 2022, o IPCC publicou seis Relatórios de Avaliação (RA) (Assessment 
Reports - AR) e um Relatório Especial, o Special Assessment 1.5oC. Nos AR é 
possível encontrar o estado do conhecimento sobre a mudança do clima, onde há 
consenso na comunidade científica e em que áreas mais pesquisas são necessá-
rias. Já o Relatórios Especial tratou de questões específicas acordadas entre os 
países membros. Normalmente, após a publicação dos relatórios acontecem as 
grandes reuniões, em que os governantes do mundo tentam encontrar soluções 
e definir metas para enfrentar as mudanças projetadas pelos documentos. 

 No mais recente relatório (AR6), publicado em 2021, afirma-se que tanto 
seres humanos como a natureza estão sendo pressionados além de sua capaci-
dade de adaptação. O relatório mostra que eventos climáticos extremos e ligados 
às mudanças climáticas, como enchentes/alagamentos e ondas de calor, estão 
atingindo seres humanos, e outras espécies, de forma muito mais intensa do que 
as avaliações anteriores indicavam.

. As projeções dos modelos climáticos do AR6 (2021) informam que a tempera-
tura do planeta se elevará em 1.5°C em todos os cenários. Considerando as melho-
res projeções, ou seja, reduzindo consideravelmente a emissão de GEE em relação a 
emissão atual, em 2030 alcançaremos 1.5°C de temperatura, o que poderá provocar 
repercussões bastante negativas, sobretudo para as populações mais vulneráveis.  

 Pesquisas desenvolvidas em diversas partes do mundo têm alertado, ainda, 
para o aumento dos eventos extremos devido às mudanças climáticas. Episódios 
de chuvas intensas, secas prolongadas, ondas de calor e de frio são alguns dos 
eventos extremos que podem assumir importância significativa no cotidiano das 
sociedades, quer seja por sua frequência e intensidade de ocorrência, quer seja
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pela vulnerabilidade socioambiental (SANTOS et al., 2017). Os eventos extremos, 
atrelados às vulnerabilidades sociais, resultam em elevados riscos ambientais 
e sociais, ameaçando, também, as atividades econômicas, além de impor limite 
para o uso e ocupação de determinadas áreas, inclusive das cidades. 

 De acordo com Marengo et al. (2021), os eventos extremos são comumen-
te relacionados a valores anormais de um estado climático médio que pode ser 
observado em várias escalas de tempo, tanto de curto prazo, variando de horas 
e dias, por exemplo, quanto de médio e longo prazo (milênios). Tanto os eventos 
extremos de curto prazo, que estão relacionados com o tempo atmosférico, como 
os de médio prazo, associados ao clima, configuram-se como os mais importan-
tes para as atividades humanas, uma vez que são potenciais causadores de im-
pactos significativos. Vale destacar que, segundo Stephenson (2008), definir um 
evento climático extremo depende de diferentes índices climáticos capazes de 
avaliar sua frequência, duração, tempo de retorno e intensidade, distinguindo-se 
pelos danos que exercem sobre o ambiente natural e a economia. 

 O IPCC considera que um evento climático extremo ocorre quando é obser-
vado um valor muito acima ou muito abaixo do valor normal no comportamento 
de alguma variável climática. No caso da precipitação pluvial, o IPCC acrescenta 
que eventos extremos de chuva têm se tornado mais frequentes e intensos, so-
bretudo na América do Norte, América Central e Europa, fato atribuído ao incre-
mento da temperatura global, que entre 1880 e 2012 aumentou cerca de 0,85°C 
(IPCC, 2012; 2013). Sobre isso, encontra-se a seguinte afirmação no último Rela-
tório Especial:

A mudança do clima causada pelo homem já está afetando muitos extremos 
de tempo e clima em todas as regiões do planeta. As evidências das mudanças 
observadas em eventos extremos como ondas de calor, precipitação intensa, 
secas, e ciclones tropicais, e, principalmente, sua atribuição à influência huma-
na, ficaram mais fortes desde o AR5. [...] É praticamente certo que extremos de 
calor (incluindo as ondas de calor) se tornaram mais frequentes e mais intensos 
na maioria das regiões terrestres desde a década de 50, enquanto os extremos 
de frio (incluindo as ondas de frio) se tornaram menos frequentes e menos rigo-
rosas, com confiança alta que mudança do clima induzida pela atividade huma-
na é a principal causadora dessas alterações. Seria extremamente improvável 
que alguns dos extremos de calor observados recentemente na última década 
acontecessem sem a influência humana sobre o sistema climático. A frequên-
cia das ondas de calor marinhas praticamente dobrou desde a década de 80 
(confiança alta), e muito provavelmente a influência humana contribuiu para a 
maioria delas desde 2006, pelo menos (IPCC, 2021:11).

 A identificação de eventos extremos de chuva pode ser realizada por meio 
da aplicação de diversos índices, como o Índice de Anomalia de Precipitação (IAP), 
o Índice de Porcentagem Normal (IPN), o Método dos Decis (MD), o Índice de 
Precipitação Normalizada (IPN) e o Percentil 99. Entre eles, Franca (2015) afirma 
que a utilização do método do Percentil 99, recomendado pelo Expert Team on 
Climate Change Detection Monitoring and Indices (ETCCDI), é interessante pois 
permite identificar o limiar de 1% das precipitações mais significativas de uma 
série histórica. Esse método tem sido usado por diversos pesquisadores, como
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Goudard e Mendonça (2017; 2020), Paz e Sanches (2017); Paz et al. (2019), Ma-
chado et al. (2019); Sanches et al. (2019). Embora a aplicação desse limiar se 
apresente satisfatória, outros pesquisadores como Monteiro (2016), Monteiro e 
Zanella (2017; 2019), Oliveira Sena et al. (2019) e Marengo et al. (2020) utilizam o 
limiar de 50 mm/24 horas como parâmetro para identificação de eventos pluviais 
extremos.

 Independente do limiar adotado, sabe-se que os eventos extremos de chu-
va fazem parte do ritmo climático de um lugar. Sendo assim, o conhecimento da 
variabilidade dos eventos de chuva de grande intensidade é de crucial importân-
cia para o planejamento do uso e ocupação da terra, bem como para a prevenção 
de e adaptação a impactos associados a esses episódios.

 Nas últimas décadas, tais episódios têm recebido destaque pela impren-
sa devido aos diversos impactos socioambientais causados em áreas urbanas, 
principalmente os alagamentos. Esses impactos decorrem de vulnerabilidades 
associadas a contingências sociais, políticas, econômicas, culturais, tecnológi-
cas, entre outras, que potencializam os danos associados aos eventos pluviais 
extremos (Mendonça, 2011). A seguir, são apresentados e discutidos dados refe-
rentes a eventos de chuva extrema, no DF, e os alagamentos deles derivados.

Eventos extremos de chuva e alagamentos no DF
 Assim como em várias cidades do Brasil, no DF, chuvas concentradas e 
sistemas de drenagem urbana ineficazes impactam a população com problemas 
originados pelo excesso de escoamento de água nas áreas urbanas. Há alguns 
anos, já são contabilizados inúmeros casos de problemas urbanos originados da 
relação entre eventos climáticos e infraestrutura urbana, entre outros aspectos. 
Muitos desses problemas podem até ser considerados como desastres, como os 
alagamentos, que constituem consequência da combinação de riscos naturais e 
atividades antrópicas.

 Alguns fatores podem ser listados para justificar o aumento da vulnerabilidade 
aos alagamentos no DF, entre eles o crescimento da população, a maior concentra-
ção da população em áreas urbanas, a retirada da cobertura vegetal para o assen-
tamento da infraestrutura das cidades, o aumento da impermeabilização do solo, 
o incremento do escoamento superficial, o desaparecimento de zonas úmidas e de 
recarga do lençol freático, e a maior ocupação em áreas de risco. Soma-se a esses 
fatores uma prática que, segundo Fernandes (2021), é comum no DF desde antes da 
implantação da Capital Federal, Brasília: a ocupação irregular e a grilagem da terra.

 Os problemas produzidos pelos eventos de chuva extrema no DF não são 
de amplo conhecimento fora da região, por esse motivo e com o objetivo de des-
mistificar a falsa ideia de que no DF não ocorrem desastres urbanos decorrentes 
de eventos pluviais extremos, Steinke e Barros (2015) identificaram diversos tipos
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de ocorrências, desde alagamentos, deslizamentos, problemas com a saúde e 
até óbitos. Um resultado interessante da pesquisa diz respeito ao fato de que, em 
muitos casos, a falta de planejamento contribuiu muito mais para a ocorrência 
dos desastres do que propriamente o evento pluvial em si.

 Braga (2016) identificou e analisou os fatores desencadeadores de alaga-
mentos em Santa Maria, DF, entre 2010 e 2014. A pesquisa demonstrou que os 
sistemas de drenagem da cidade apresentavam pouca ou nenhuma capacida-
de de absorver os elevados volumes de chuva em caso de precipitação intensa. 
Além disso, o autor concluiu que o elevado nível de impermeabilização do solo e 
da expansão urbana acelerada contribuíram para o problema, fatores também 
identificados por Steinke e Barros (2015).

 Outra pesquisa que identificou eventos extremos de chuva no DF foi a re-
alizada por Steinke et al. (2017), que analisou a variabilidade das chuvas do mês 
de janeiro, no período compreendido entre 1981-2010. Esse estudo destacou a 
ocorrência de eventos extremos de chuva que mereceriam atenção em novas 
investigações por serem potencialmente deflagradores de alagamentos.

 Essas e outras pesquisas mostram que, no DF, está havendo um aumento 
da vulnerabilidade aos desastres associados a alagamentos. Todavia, a popula-
ção convive com riscos dessa natureza há muitos anos, devido a alguns fatores 
principais como o aumento do número de cidades, o aumento da impermeabi-
lização do solo e do escoamento superficial, e à incompatibilidade da rede de 
drenagem, que é, de acordo com Mesquita et al. (2017), a mesma desde a cons-
trução de Brasília, há mais de 60 anos.

 A transformação pela qual o território do DF passou, e ainda vem pas-
sando, desde antes da inauguração da capital Brasília, é apontada como a 
causa dos muitos dos problemas aqui mencionados. Desde a inauguração da 
capital, em 1960, e durante a ocupação do território do DF, conflitos foram ge-
rados motivando a expansão urbana desordenada. Essa expansão, juntamen-
te com o acelerado crescimento populacional, teve como consequência o es-
tabelecimento de áreas urbanas inconsolidadas, onde ocorre grande parte dos 
problemas urbanos decorrentes de chuvas intensas. Muitos transtornos po-
dem ser citados, incluindo os alagamentos associados à deficitária e/ou, em al-
guns casos, ausente drenagem urbana (PINTO et al., 2017 e SILVA et al., 2017).

 As chuvas intensas ocorrem durante o período chuvoso, que vai de outubro 
até o início de abril. O total pluviométrico anual é de 1478,8 mm, segundo a Nor-
mal Climatológica 1991-2020 (INMET, 2020). Contudo, quase metade desse volu-
me ocorre no trimestre novembro-dezembro-janeiro (NDJ), quando normalmen-
te são contabilizados 700,2 mm (47,3% do total). No trimestre junho-julho-agosto 
chove cerca de 21,1 mm (1,4 % do total anual). A Figura 1 mostra a distribuição 
média mensal de precipitação pluvial para a estação convencional de Brasília, 
que se localiza na parte central do DF.



147

Figura 01: Distribuição Mensal da Precipitação Pluvial em Brasília-DF – Normal Climatológica (1991-
2020). Fonte: Instituto Nacional de Meteorologia (INMET), 1992.

 A forte sazonalidade pluvial observada (verão chuvoso e inverno seco) é 
atribuída à atuação do Sistema de Monção da América do Sul (SMAS). O SMAS 
se organiza a partir de setembro (primavera), com o aumento da convecção so-
bre o noroeste da Amazônia e seu deslocamento em direção ao Centro-Oeste e 
Sudeste do Brasil (GAN et al., 2009). Esse sistema é sustentado pela umidade 
proveniente do Oceano Atlântico e transportada pelos ventos alísios até a Ama-
zônia, onde é reciclada. O transporte de umidade do oceano para o continente até 
a porção oriental da Cordilheira dos Andes e seu posterior redirecionamento para 
a região central da América do Sul constitui o chamado Jato de Baixos Níveis 
(JBN), sistema que se organiza próximo ao nível de 850 hPa (1.500 metros de 
altitude). 

 Outros sistemas atmosféricos, em superfície e em altos níveis da troposfera, 
participam e se articulam na configuração do SMAS, tais como a Zona de Conver-
gência Intertropical (ZCIT), a Zona de Convergência do Atlântico Sul (ZCAS), a Alta 
da Bolívia (AB) e o Vórtice Ciclônico de Altos Níveis (VCAN). Portanto, a sazonalidade 
pluvial do DF é resultado dessa dinâmica atmosférica sobre a região (FRANCA, 2015).

 É importante destacar que, em uma avaliação espacial, observa-se que na 
região oeste do DF há a maior ocorrência de chuvas (STEINKE e STEINKE, 2001, 
BARROS, 2003 e NEVES, 2019); nessa região se localiza a maior parte da área ur-
bana do DF, como pode ser observado na Figura 2, ocupando, aproximadamente, 
88% do território do DF (MELO e STEINKE, 2013).
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Figura 2: Mapa de localização do Distrito Federal e sua área urbana. Fonte: Melo e Steinke, 2013.

Identificação dos eventos extremos de chuva 
 Eventos extremos de chuva, em Brasília, foram identificados por Franca et al. 
(2022), tendo como referência a estação Brasília, localizada nas seguintes coor-
denadas: Latitude 15.78978º Sul, Longitude 47.925849º Oeste e Altitude 1161.42 
metros (Figura 03). Para tanto, foram utilizados dados diários de precipitação 
pluvial, do período 1963-2019, extraídos do Banco de Dados Meteorológicos para 
Ensino e Pesquisa (BDMEP) do Instituto Nacional de Meteorologia – Inmet.

Figura 03: Localização da Estação Meteorológica Brasília. Fonte: Geoportal GDF, 2019.
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 Todos os episódios de chuva diária igual ou superior a 1 mm foram con-
siderados e classificados conforme as seguintes classes de precipitação pluvial 
recomendadas pelo Inmet: 1,0 mm-2,4 mm/dia, 2,5 mm-4,9 mm/dia, 5,0 mm-9,9 
mm/dia, 10,0 mm-14,9 mm/dia, 15,0 mm-24,9 mm/dia, 25,0 mm-49,9 mm/dia, 
50,0 mm-100 mm/dia e superior a 100 mm/dia. Para cada uma dessas classes 
foi calculada a frequência absoluta, frequência relativa e tempo de retorno.

 A frequência absoluta de um valor representa o número de vezes que uma 
determinada variável assume esse valor. Ao conjunto das frequências dos dife-
rentes valores da variável dá-se o nome de distribuição da frequência (ou apenas 
distribuição). Já a frequência relativa (Fr) de determinado evento é o resultado 
obtido da razão entre a frequência absoluta (n) e a quantidade de elementos da 
amostra, geralmente apresentada na forma de porcentagem. Nesse caso, é igual 
ao número de vezes que ocorreu o evento pluviométrico extremo em relação ao 
total de dias da série (∑n) (Equação 1). Portanto, a frequência relativa, por meio 
dos dados percentuais, possibilita melhor comparação entre as diferentes clas-
ses.

 (1)

 O tempo de retorno ou período de retorno (Tr) indica que um evento possui 
uma probabilidade de ocorrência em um determinado período de tempo (Equa-
ção 2). Em outras palavras, espera-se que o valor de um determinado evento seja 
igualado ou superado, em média, uma vez, a cada determinado período. O tempo 
de retorno de determinado evento é calculado a partir do inverso da probabilidade 
de sua frequência relativa.

                                                                                                                                                                                                                                                                         (2)

 A definição do limiar diário para a identificação de eventos pluviais extre-
mos foi obtida a partir de recomendações do Expert Team on Climate Change 
Detection Monitoring and Indices (ETCCDI), que indica o Percentil 99 como parâ-
metro. Após a definição do valor extremo para a série, os episódios extremos fo-
ram identificados e sua frequência, frequência relativa e tempo de retorno foram 
calculadas.

 A avaliação de tendências, na ocorrência de eventos extremos, para 
o período estudado, foi realizada a partir da aplicação do teste Mann-Ke-
ndall, no programa estatístico XLSTAT®. Trata-se de um método não pa-
ramétrico proposto por Mann (1945) e posteriormente adaptado por Kendall 
(1975), que tem por base rejeitar ou aceitar uma hipótese nula (H0), poden-
do, assim, negativar ou não a  existência de um cenário tendencial na série 
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histórica analisada, mediante a aceitação de um nível de significância (95%).

 Sejam as observações X1, X2,...,Xn de uma série temporal, pode-se aplicar 
o teste de Mann-Kendall para tendência somente se a série for serialmente inde-
pendente. Portanto, verifica-se se as observações da série são independentes e 
identicamente distribuídas, isto é, testa-se as hipóteses:

H0: As observações da série são independentes e identicamente distribuídas (não 
há tendência).

H1: As observações da série possuem tendência monotônica no tempo (há ten-
dência).

Sendo assim, sob H0 a estatística do teste é dada por:

 (3)

Onde:

 (4)

 O teste Mann-Kendall (MK) é largamente utilizado e recomendado pela 
OMM para detectar tendências significativas em séries hidrológicas e meteoro-
lógicas. O teste compara a importância relativa dos dados amostrais, portanto, 
uma de suas vantagens é o fato de dispensar a exigência da distribuição norma-
lizada. Outra vantagem é a sua baixa sensibilidade a quebras abruptas na série 
(MODARRES e DA SILVA, 2007; TABARI et al, 2010, 2011).

 Durante os 57 anos estudados, Franca et al. (2022) identificaram 6.159 epi-
sódios de chuva em Brasília (igual ou superior a 1,0 mm/dia) (Figura 04). A classe 
de precipitação mais frequente foi a de 5,0 mm-9,9 mm/dia, seguida pela de 1,0 
mm-2,4 mm/dia e depois pela de 2,5 mm-4,9 mm/dia. Essas três classes são 
consideradas como chuvisco ou chuva fraca pelo Inmet, ou seja, cerca de 55,5 % 
do total dos episódios de precipitação pluvial ocorridos em Brasília, nesse perío-
do, foi considerado fraco. Já os episódios de chuva forte (entre 25 e 49,9 mm/dia) 
constituem 12,8 % do total dos episódios de precipitação. Episódios de chuva ex-
tremamente forte (superior a 50 mm/dia) representam 224 ocorrências na série,
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ou cerca de 3,6 % do total dos episódios de precipitação. Entre esses, 7 apresen-
taram chuva superior a 100 mm/dia (0,1 % do total).

Figura 04: Eventos diários de precipitação pluvial em Brasília-DF (1963-2019). Fonte: Instituto Nacio-
nal de Meteorologia (INMET).

 Os eventos das três primeiras classes de precipitação mais frequentes 
apresentam tempo de retorno de, respectivamente, 16,5, 18,3 e 20,1 dias cada. 
Já o tempo de retorno da classe de chuvas fortes é de 26,2 dias. Isso signifi-
ca que, ao longo do ano, sobretudo na estação chuvosa, esses eventos ocor-
rem com grande frequência. Os 7 episódios de chuva extremamente for-
te apresentaram tempo de retorno de quase 1 década (8,11 anos) (Tabela 01).

Classes Frequência 
Absoluta (n)

Frequência 
Relativa* (%)

Tempo de 
Retorno em dias

Tempo de 
Retorno em anos

1,0-2,4 1132 0,0545 18,34 0,05
2,5-4,9 1029 0,0496 20,17 0,06
5,0-9,9 1258 0,0606 16,50 0,05

10,0-14,9 812 0,0391 25,56 0,07
15,0-24,9 913 0,0440 22,73 0,06
25,0-49,9 791 0,0381 26,24 0,07
50,0-99,9 217 0,0105 95,65 0,26

>100 7 0,0003 2965,14 8,11
Total 6159 / / /
>72,3 62 0,0030 334,77 0,92

*Em relação ao total de dias da série. 
TABELA 01: Distribuição dos Episódios de Chuva em Brasília, por Classe, Frequência e Tempo de 

Retorno. Fonte: Instituto Nacional de Meteorologia (INMET).

 A análise do Percentil 99 da série histórica resultou no valor de 72,3 mm/
dia, a partir do qual foram identificados os eventos pluviais extremos. Ao longo 
dos 57 anos, ocorreram 62 episódios dessa natureza, com tempo de retorno de 
334,7 dias ou 0,94 ano. Portanto, pode-se afirmar que eventos de chuva extrema 
ocorrem aproximadamente uma vez ao ano em Brasília. A Tabela 02 relaciona 
todos esses episódios, em ordem decrescente, por volume de precipitação.
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Data Volume Data Volume Data Volume Data Volume
15/11/1963 132,8 20/01/1998 93,6 18/11/1972 83,8 27/12/1966 75,5
21/04/1992 131 12/11/1965 92,4 09/12/2018 83,3 04/01/1997 75,2
31/03/1964 111,8 03/11/1970 91,7 25/10/1990 82,5 19/03/1968 75,1
28/02/2005 110,7 22/12/1972 91 18/10/1972 81,8 30/01/1991 75
22/12/1963 106,8 03/04/1987 90 20/03/1979 81,6 11/12/1972 74,8
27/10/2006 103,1 16/01/1979 88,7 29/11/1978 81,4 06/02/1992 74,8
29/10/2000 102,1 07/04/1991 88,6 13/07/1990 80,7 27/04/2009 74,5
16/11/1991 99,8 18/11/1976 88,5 10/01/2013 80,6 02/04/2010 74,4
20/01/2016 99,6 13/04/2019 88,3 08/02/2018 80,2 02/12/2009 74,1
26/02/1976 99,5 02/01/1991 87,8 26/02/1974 79 10/03/2014 73,7
13/04/2009 98,1 17/10/2012 87,6 16/12/1972 78 03/05/1969 73,6
27/11/1993 97,3 21/01/1970 86,5 03/09/1970 77,4 25/11/1994 73,4
02/10/1991 97 11/02/1983 85,8 23/11/1994 77 09/01/1980 73
19/11/1971 95,7 17/12/2014 85,8 20/03/1981 76,9 06/12/2013 72,6

30/12/2002 94,8 15/11/1969 85 15/11/1964 76,5 / /
16/01/2013 94,4 23/10/2006 84,8 21/02/2008 76,5 / /

TABELA 02: Eventos Pluviais Extremos em Brasília, no período 1963-2019 (ordem decrescente). Fon-
te: Instituto Nacional de Meteorologia (INMET)

 Os anos de 1963 e 1992 chamam atenção por eventos com grande volume 
da chuva, 132,8 e 131,0 mm, respectivamente. O ano de 1963 foi considerado um 
ano anômalo (MONTEIRO, 1979), marcado por uma longa estiagem no país. Em 
Brasília, por exemplo, de acordo com o Inmet, foram registrados 163 dias sem 
chuva, entre 5 de maio e 16 de outubro. Porém, mesmo sendo considerado um 
ano seco, em novembro registrou-se um episódio de grande volume de chuva. Já 
o ano de 1992, no qual se contabilizou 131 mm no mês de abril, foi classificado 
como um ano chuvoso (SILVA et al., 2020), com um total pluviométrico de 1896,6 
mm anuais, bem acima da normal climatológica anual, que é de 1540,6 mm.

 A Figura 05 representa graficamente a distribuição mensal dos episódios 
destacados na Tabela 02. Como era de se esperar, na área estudada, a maior 
frequência desses eventos se dá ao longo dos meses da estação chuvosa (entre 
outubro e abril). O mês de maior frequência é novembro (13 episódios), seguido 
por dezembro e janeiro (10 em cada). Portanto, esse trimestre merece grande 
atenção por parte da administração da cidade e por toda a população que vive 
no DF, já que apresenta maior risco para a ocorrência de impactos e desastres 
associados a eventos extremos de chuva, o que corrobora as informações da 
pesquisa de Steinke e Barros (2015).
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Figura 05: Frequência mensal de eventos pluviais extremos em Brasília-DF (1963-2019). Fonte: Ins-
tituto Nacional de Meteorologia (INMET)..

 Observa-se, no gráfico, que no mês de abril, já no final do período chuvoso, 
ainda ocorrem eventos extremos de chuva, os quais ocasionam danos que são 
noticiados pela imprensa e gestores públicos locais como extemporâneos (BRA-
GA, 2016). Os dados, expressos na série histórica, mostram que esses eventos já 
poderiam ser previstos pelos órgãos de governo, para que se preparassem devi-
damente a fim de enfrentar os impactos derivados, pois, de acordo com Rocha 
(2019), remontam à década de 1980 e, desde então, ocorrem com certa regulari-
dade.

 A distribuição de eventos extremos de chuva por década, isto é, daque-
les identificados a partir do limiar do Percentil 99, não indicou qualquer tendên-
cia relevante de alteração ou mudança. O gráfico da Figura 06, a seguir, mostra 
que cada década, com exceção de 1981-1990, apresentou entre 9 e 13 even-
tos pluviais extremos. Em 1981-1990 foram apenas 5 episódios. Cabe destacar 
que os períodos 1963-1970 e 2011-2019 não constituem décadas completas.

Figura 06: Frequência de eventos pluviais extremos em Brasília-DF, por década. Fonte: Instituto Na-
cional de Meteorologia (INMET).
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 Dado semelhante é observado quando examina-se eventos de chuva forte 
e extremamente forte, não ocorrendo alterações significativas evidentes ao longo 
das décadas (Figura 07). Esse resultado contrasta com aquele encontrado por 
Marengo et al. (2020) para a Região Metropolitana de São Paulo, onde os autores 
identificaram um importante incremento no número de episódios de chuva supe-
rior a 50 mm desde a década de 1950, sobretudo nos últimos 10 anos.

Figura 07: Frequência de eventos de chuva forte e extremamente forte em Brasília-DF, por década. 
Fonte: Instituto Nacional de Meteorologia (INMET).

 Por fim, a aplicação do teste Mann-Kendall não detectou tendências com 
significância estatística na série de dados de precipitação pluvial, no período 
1963-2019. O teste foi aplicado para diferentes classes de chuva e os resultados 
são apresentados na Tabela 03.

Classes P-valor Tendência
0 mm – 132,8 mm 0.238307536 Decrescente

1,0 mm – 132,8 mm 0.417735815 Decrescente
25,0 mm – 49,9 mm 0.14553833 Crescente
50 mm – 132,8 mm 0.916180134 Decrescente

≥ 72,3 0.60562706 Decrescente
TABELA 03: Resultados dos Testes Mann- Kendall. Fonte: Instituto Nacional de Meteorologia (IN-

MET).

 O p-valor das amostras foi sempre superior a 0,05 (nível de significância 
escolhido), portanto, admite-se a Hipótese Nula (H0) e rejeita-se uma Hipótese 
Alternativa (H1). Tais resultados, provavelmente, decorrem da grande dispersão 
dos dados ao longo do período.

 Episódios de chuva forte e extremamente forte, como os que foram anali-
sados anteriormente, são potenciais deflagradores de alagamentos no DF, aqui 
considerados como sendo acumulações da água na superfície de um terreno em 
função de uma série de fatores, principalmente das características do meio físi-
co, mau funcionamento de obras de drenagem e escoamento e/ou precipitações 
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pluviométricas de alta intensidade em regiões não associadas à hidrografia da 
região (CARVALHO et al., 2007).

Áreas críticas a alagamentos no DF
 O DF se constitui numa unidade federativa diferente das demais do Brasil, 
possuindo, por esse motivo, características peculiares e distintas. Uma delas é 
que o DF não pode ser dividido em municípios. Dessa forma, com o objetivo de 
facilitar a sua administração, seu território foi dividido em Regiões Administra-
tivas (RA), que hoje somam 33. Todas essas RA, incluindo a área planejada da 
Capital Federal, conhecida como Plano Piloto de Brasília, seguem apresentando 
inúmeros casos de desastres relacionados a eventos extremos de chuva, incluin-
do alagamentos, afetando diretamente a população. O Laboratório de Climatolo-
gia Geográfica da UnB (LCGea), desde o ano 2000, vem realizando um inventário 
sobre os pontos de alagamentos no DF e, até o presente momento, foram identi-
ficados 462 pontos (figura 8).

Figura 8: Localização dos 462 pontos de alagamentos identificados entre 2000 e 2019 nas áreas 
urbanas do DF. Fonte: Steinke et al., 2023.

 Na figura 8, pode-se observar que em praticamente toda a área urbana do 
DF ocorrem alagamentos. Em uma primeira análise, é possível identificar que a 
densidade maior de registros históricos de alagamentos se encontra na área cen-
tral, na RA Brasília, no Plano Piloto, especialmente nos bairros da Asa Norte e Asa 
Sul. Nessa área urbana consolidada, os alagamentos são constantes em função 
do processo de impermeabilização do solo das regiões à montante, como é o 
caso das quadras 900, localizadas nas partes mais elevadas desses bairros e, 
portanto, consideradas áreas de recarga do lençol freático. Por esse motivo, pre-
via-se uma ocupação de baixa densidade nessas quadras, porém, atualmente,
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encontram-se quase todas impermeabilizadas e ocupadas por áreas urbanas. 
Esse processo fez com que a rede de drenagem original se tornasse ultrapassa-
da. 

 A figura 9 ilustra o que foi citado anteriormente, o que os habitantes do DF 
conhecem muito bem e há muito tempo: situações como estacionamentos sub-
terrâneos, ruas e viadutos alagados, que se repetem sistematicamente todos os 
anos. Inúmeros fatores podem ser elencados para tentar explicar esse fato. No 
senso comum, predominam as afirmações vinculadas meramente às questões 
de infraestrutura urbana como, a ausência de manutenção adequada das redes 
pluviais (redes antigas e subdimensionadas), entupimento de bueiros, drenagem 
pluvial deficiente e/ ou inexistente, desmatamento em áreas de recarga pluvial e 
a ocorrência de eventos extremos de chuva. O mais provável é que todos esses 
fatores, conjuntamente, contribuam para o problema.

Figura 9: Notícia veiculada por jornal impresso sobre a repercussão de um episódio de chuva forte 
que atingiu as RA Plano Piloto e Ceilândia. Fonte: Correio Brasiliense, 2015.
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 No entanto, uma análise geográfica do sítio urbano do DF exige atenção 
para elementos originários da paisagem que não foram considerados no projeto 
urbanístico original da capital federal, como os aspectos do relevo, topografia, 
solos, drenagem pré-existente e, de modo ainda mais criterioso, as bacias de dre-
nagem que alimentavam pequenos córregos originais e que foram suprimidos. 
Nesse sentido, o trabalho de Pessoa e Steinke (2020) aponta uma análise mais 
profunda e necessária para os problemas de alagamentos nas áreas urbanas do 
DF.

 No DF é sabido que a expansão da área urbana foi executada em função, 
principalmente, de aspectos políticos vigentes em cada gestão governamental, 
em detrimento dos critérios ambientais e do relevo. Esse fato acaba por gerar 
novos pontos críticos aos alagamentos, ano após ano, como são os casos, por 
exemplo, das regiões de Vicente Pires, Águas Claras, Itapoã, Fercal entre outros, 
que, indistintamente das classes sociais ali presentes, sofrem com os mesmos 
problemas de alagamentos. Obviamente, as classes sociais menos favorecidas 
se encontram em situação mais vulnerável, uma vez que não possuem a mesma 
resiliência econômica para enfrentar os prejuízos ocasionados pelos alagamen-
tos.

 Nesse contexto, destaca-se um elemento que, historicamente, sempre foi 
negligenciado pelas instituições de ordenamento do território local – o relevo. A 
condição geomorfológica do sítio urbano do DF se consolidou, no senso comum, 
como sendo considerada plana e suave ondulada e, com base nessa premissa, 
sua apropriação ocorreu de forma indiscriminada. Nesse aspecto, destaca-se a 
ausência de estudos detalhados sobre o relevo do DF, em escala cartográfica 
adequada (1:2.000), o que dificulta antever o problemas dos alagamentos. 

 Inúmeros casos de alagamentos podem ser citados: em fevereiro de 2004, 
por exemplo, a Defesa Civil e o Corpo de Bombeiros foram acionados praticamen-
te todos os dias para atender ocorrências de diversos tipos, desde alagamentos 
que desabrigaram inúmeras famílias, passando por enxurradas, deslizamentos 
e quedas de árvores, que destruíram o patrimônio público e particular. A confi-
guração de episódios de ZCAS determinou a ocorrência de volumes elevados de 
chuva no mês em questão. O Inmet registrou, na estação Brasília, um total de pre-
cipitação mensal de 422,3 mm, quase o dobro previsto pela Normal Climatológica 
do mês, que é de 217,5 mm.

 No ano de 2006, o volume de chuva do mês de outubro também provocou 
alagamentos em todo o DF. Segundo informações do Inmet, nesse mês, na es-
tação Brasília, o total de chuva alcançou 526,4 mm, o qual corresponde a 205% 
a mais que a Normal Climatológica para o mês, que é de 166,6 mm. Segundo 
informações do Inmet, quatro sistemas frontais atingiram a região e o escoa-
mento do ar proporcionou condições favoráveis ao desenvolvimento de áreas de 
instabilidade em grande parte do mês, provocando episódios de chuvas extremas
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como os que ocorreram entre os dias 7 e 8, totalizando 69,7 mm em 24h (não 
listado na tabela 2 por ocorrer fora da área central do DF) e entre os dias 26 e 
27, totalizando 103,1 mm em 24h, este identificado e listado na análise realizada 
anteriormente (tabela 2).

 As áreas de instabilidade que influenciaram a região Centro-Oeste, em ou-
tubro de 2006, contribuíram para um grande aumento na quantidade de chuva; a 
estação Brasília (INMET) bateu o recorde de volume de chuva acumulado para o 
mês. Do início do mês até o dia 27, o acumulado estava em 513,6 mm, superan-
do os 425,8 mm de outubro de 1981, o recorde anterior de toda a série histórica.

 Como resultado, foram observados vários impactos, incluindo ocorrências 
de alagamentos na Fercal, Núcleo Bandeirante, Vicente Pires, Samambaia e di-
versas outras RA do DF. No Plano Piloto, dois prédios comerciais ficaram alaga-
dos, várias tesourinhas – nome regional dado aos viadutos que ligam as quadras 
200 às 100, das Asas Sul e Norte, do Plano Piloto (figura 10) – foram interditadas 
devido aos alagamentos. 

Figura 10: Exemplo de uma “tesourinha”, na Asa Norte, alagada em dezembro de 2021. Fonte: G1, 
2021. 

 As características climáticas dos meses de março e abril representam a 
passagem do período úmido para o mais seco. O mês de março ainda é conside-
rado um mês chuvoso em função da vigência da situação de verão. No mês de 
abril, embora seja registrada diminuição gradual da quantidade de chuva, ainda 
podem ocorrer episódios de chuvas intensas, típicas de mudanças de estações 
(STEINKE e STEINKE, 2001).

 Em 10 de abril de 2011, por exemplo, ocorreu um evento pluviométrico que,
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segundo o Inmet, durou cerca de uma hora e meia e acumulou 43,8 mm de água na 
estação Brasília. Esse montante representou quase o triplo da quantidade de chuva 
registrada nos dez primeiros dias de abril daquele ano, ou seja, 16,1 mm. Corres-
pondeu, ainda, a 35,6% da Normal Climatológica para o mês, que é 123,8 mm. De 
acordo com o CPTEC/INPE (2011), esse evento chuvoso ocorreu devido à entrada 
de áreas de instabilidade, provenientes do norte do país que estiveram associa-
das ao deslocamento da ZCIT ao sul de sua posição climatológica  e à influência 
de distúrbios ondulatórios de leste (DOL)¹, os quais contribuíram para a formação 
de áreas de baixa pressão, durante a primeira quinzena de abril, fazendo com 
que predominassem chuvas acima da média histórica, na maior parte do Brasil. 

 Como resultado foram registrados inúmeros casos de alagamentos, em 
diversas RA do DF. A Asa Norte foi uma região muito atingida, inclusive com o 
alagamento de parte do Instituto Central de Ciências (ICC) Norte, da Universidade 
de Brasília (UnB). Dados do Inmet indicam que houve uma precipitação de 25,8 
mm com duração de uma hora, na Asa Norte, contudo, especialistas acreditam 
que o volume de chuva precipitado na Universidade foi, provavelmente, maior do 
que o registrado pelo Inmet. Infelizmente, não é possível precisar o volume exato 
precipitado sobre a área, pois não há aparelhos de medição ativos no campus da 
Universidade. 

 O volume de água acima do normal, associado a problemas de drenagem 
na Asa Norte, provocaram os estragos observados no campus da UnB. O subsolo 
do ICC Norte funcionou como um gigantesco reservatório para a água, que não 
tinha para onde escorrer. Isso ocorreu porque a arquitetura do prédio, muito ex-
tenso e com subsolo, favorece problemas relacionados a drenagem da água da 
chuva. Além disso, o prédio se localiza paralelo às curvas de nível da Asa Norte, 
por isso, quando chove, a água encontra uma barreira e escorre pelos respirado-
res até o subsolo do edifício. 

 No ano de 2015, o volume de chuvas, na estação Brasília, ultrapassou me-
tade do esperado para o mês de abril. Até a metade do mês, já tinham sido re-
gistrados 88,8 mm, ou seja, 71% da Normal Climatológica do mês; essas chuvas 
ocorreram em forma de intensos temporais. A Defesa Civil registrou a ocorrência 
de diversos pontos de alagamentos, além de outros problemas (figura 09).

 Embora a quantidade de chuva, originada de um evento extremo, contribua 
para a questão dos alagamentos no DF, outro elemento deve ser considerado: a 
ocupação não planejada de áreas decorrentes de processos de invasões, como 
nas RA de Vicente Pires e Arniqueiras, e em regiões ocupadas recentemente de 
forma regular como Águas Claras (vertical) e o Setor Noroeste – setor habitacio-
nal que começou a ser construído em 2010, porém que ainda não possui qualquer

¹ Distúrbios ondulatórios de leste (DOL) são sistemas atmosféricos presentes na região tropical, preferencialmen-
te sobre áreas dos oceanos Atlântico e Pacífico. Sobre o Atlântico são identificados, inicialmente, próximos à costa 
oeste do continente Africano e se propagam embebidos no fluxo dos Alísios, em forma de ondas que se deslocam 
de leste para oeste (NEVES, et al, 2016).
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tipo de rede de drenagem. Esse fato mostra que o prazo regulamentar de quatro 
anos, a contar do registro dos lotes no Cartório (Lei 6.766/79, art. 18, inciso V), 
de que dispõe a Terracap, é desconsiderado, o que reflete em impactos em áreas  
mais rebaixadas para onde as águas escoam, como a Asa Norte.

 Na RA Águas Claras, ocupada por edifícios altos e adensados, problemas 
de alagamentos ocorrem desde a sua criação, em 1992. De forma geral, a região 
possui pouca capacidade de escoamento das águas pluviais, em função do alto 
grau de impermeabilização do solo e de um sistema de drenagem urbana inefi-
caz. A Figura 11 ilustra o problema recorrente.

Figura 11: Alagamento na Região Administrativa de Águas Claras após evento de chuva forte em abril 
de 2023. Fonte: Rafael Rodrigues da Franca.

 Esses são apenas alguns exemplos dos alagamentos que têm se tornado 
cada vez mais recorrentes em todo o DF, em razão da combinação dos eventos 
extremos de chuva com a crescente impermeabilização do solo, originada de no-
vas construções e a continuidade dos padrões de ocupação do solo urbano de 
bases tradicionais. Esse fato incrementa o escoamento superficial e a magnitude 
do pico de cheia, que, nas bacias localizadas em áreas urbanas, costuma ocorrer 
em menos tempo (TUCCI, 2005). As constantes alterações de ocupação do solo 
nas áreas urbanas já consolidadas, aliadas à falta de manutenção dos sistemas 
de drenagem (bueiros) e sua não desobstrução são, também, grandes contribui-
dores dos alagamentos.
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 Sendo as cidades inteligentes uma tendência global, é necessário averiguar 
quais ações seriam necessárias, no caso do DF, para minimizar ou mesmo evitar 
os alagamentos originados dos eventos extremos de chuva. Ações como a utiliza-
ção de sistemas de aproveitamento de águas pluviais, de pavimentos permeáveis 
e o emprego de telhados verdes são exemplos que visam reduzir a vazão drenada 
superficialmente, originada do escoamento superficial intensificado pelo aumen-
to da impermeabilização e da redução nas taxas de infiltração nas áreas urbanas.

 Um bom exemplo a ser seguido é o que já vem ocorrendo em várias cidades 
brasileiras, com a utilização do que se conhece como bueiros inteligentes (BAR-
RIVIERA e CARVALHO PASCHOAL, 2022), que utilizam um mecanismo para evitar 
seu entupimento, por meio de um filtro que evita a passagem de resíduos sólidos 
e de um sensor que mede, de 12 em 12 horas, o volume de resíduos, disparando 
um alarme caso haja risco de transbordamento. A comunicação é realizada via 
Wi-Fi ou GPRS. De forma simplificada, sensores volumétricos são fixados em 
cestos plásticos que são encaixados nos bueiros, e funcionam como filtros re-
tendo o lixo sólido e impedindo seu entupimento. Quando os resíduos atingem o 
nível limite, um dispositivo (sensor) emite um alerta às autoridades responsáveis, 
que providenciam a limpeza. A ideia é evitar o acúmulo de resíduos nas galerias 
de águas pluviais em decorrência da fragilidade no escoamento das águas das 
chuvas, que promovem o entupimento dos bueiros e por consequência, os alaga-
mentos.

 O governo do DF está ciente da ocorrência de enxurradas, alagamentos e 
estragos na época das chuvas, por isso, lançou, em janeiro de 2023, o Programa 
de Gestão de Águas e Drenagem Urbana do Distrito Federal (Drenar DF), que fa-
vorecerá, principalmente, a parte central do DF. Simplificadamente, haverá uma 
duplicação da rede subterrânea de drenagem para aumentar a capacidade do 
sistema, bem como a construção de um reservatório, para receber as águas das 
chuvas ao fim do percurso. Implantado em uma área de 36 mil m², dentro de um 
Parque Urbano, o equipamento funcionará como uma lagoa, com volume útil de 
70 mil m³ de água (METRÓPOLES, 2023).

 Essa obra é de elevada importância para Brasília e para as outras RA do 
DF, porém, para que essas se tornem cidades inteligentes e sustentáveis, a partir 
do modelo pré-existente, deve-se considerar os problemas das nossas cidades 
de forma integrada. É necessário propor iniciativas que considerem as aborda-
gens prioritárias para adaptação, ou seja, o aumento da capacidade de adapta-
ção, redução da exposição e redução da vulnerabilidade aos eventos extremos de 
chuva. Assim, a formação de cidades inteligentes e sustentáveis exige esforços 
multidimensionais e interconectados.

Considerações finais
 Os exemplos de episódios de alagamentos aqui descritos, oriundos de
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eventos extremos de chuva, revelam a necessidade urgente da readaptação das 
cidades do DF, para enfrentamento de seus impactos, sobretudo porque a in-
fraestrutura das cidades não está preparada para lidar com esse tipo de pro-
blema, que se torna cada vez mais frequente devido às mudanças climáticas.

 Observa-se que, no DF, o período do ano com maior frequência na ocorrên-
cia de eventos extremos de chuva se estende de outubro a abril. Merece desta-
que, de modo particular, o mês de abril, por se situar no final do período chuvoso, 
quando os solos já se encontram saturados em função do expressivo volume de 
chuvas que ocorre no trimestre anterior, o que pode agravar os impactos da chu-
va sobre a superfície urbana. 

 A partir dos resultados, verifica-se que os eventos pluviais com acumulado 
igual ou superior a 72,3 mm/dia podem ser considerados extremos em Brasília-
-DF. No período analisado (1963-2019), tais eventos ocorreram cerca de 1 vez 
ao ano ou a cada 334 dias. Desse modo, eventos pluviais extremos não cabem 
ser tratados com surpresa pelos gestores públicos e devem ser considerados no 
planejamento urbano das RA que compõem o DF.

 Embora a análise sobre os eventos extremos tenha sido realizada somen-
te com dados referentes à estação meteorológica de Brasília, localizada na área 
planejada da capital federal – o Plano Piloto, a análise geográfica mostrou que 
outras RA também são atingidas por eventos extremos de chuvas, que provocam 
os episódios de alagamentos. Porém, grande parte dos pontos de alagamentos 
(33%) se localiza na Asa Norte, alguns dos quais, apesar de estarem em áreas 
urbanas consolidadas e com alta impermeabilização, possuem um nível freático 
que impede a infiltração no solo das águas pluviais. Isso é verificado pelas for-
mas do terreno suscetíveis a acumulação de água (convergente) e pelos altos 
valores de área de fluxo acumulado.

 Para que seja possível melhor retratar a situação dos eventos extemos de 
chuva, em um contexto mais regional, sugere-se que a metodologia aqui adota-
da seja empregada para dados de estações meteorológicas localizadas em ou-
tras RA. Porém, se as projeções do IPCC, que sugerem para boa parte do Brasil 
aumentos na frequência de eventos extremos de chuva, confirmarem-se, será 
necessário a aplicação de políticas de gestão e planejamento territorial mais con-
tundentes, no DF, no sentido de conferir um mínimo de segurança para a popula-
ção. 

 Também é de grande importância que os governos compartilhem informa-
ções sobre suas estratégias, processos, instrumentos e ferramentas de avaliação 
de impactos e riscos adotados para suas cidades, a fim de expandir suas capaci-
dades e eficiências de ações na diminuição da vulnerabilidade e na implantação 
de adaptações necessárias para um desenvolvimento urbano mais sustentável.

 Dessa forma, promover a adaptação das cidades às mudanças climáticas,



163

no sentido de torná-las inteligentes, deve constituir um dos eixos centrais da 
gestão urbana, na qual as ações de planejamento necessitam estar embasadas 
em pesquisas científicas e reflexões teóricas. É urgente que os agentes gestores 
busquem novas metodologias e ferramentas de monitoramento e avaliação da 
adaptação das cidades, utilizando, como já citado, as TIC e a cooperação em 
rede. Pois, só assim, a associação entre políticas públicas e ações privadas po-
derão avalizar a qualidade do ambiente urbano.

 Em conclusão, o início do século XXI está sendo marcado, de acordo com 
os mais recentes estudos, por fenômenos como temperaturas extremas, secas, 
tempestades, inundações, entre outros, e seus consequentes desastres. Portanto, 
a produção científica e as ações do poder público necessitam estar voltadas para 
o entendimento desses fenômenos e para a indicação de medidas que auxiliem 
os gestores a enfrentarem os novos desafios que se colocam, principalmente nas 
cidades que concentram população e capital, pois nelas ocorrem os maiores da-
nos. Por esse motivo, é mais do que justificável a introdução da questão climática 
no campo disciplinar dos estudos urbanos.
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 Uma Cidade Inteligente está inevitavelmente vinculada aos seus cidadãos. 
Mas do que trata, exatamente, a inteligência da cidade? São as high techs em-
barcadas em todo o aparato da cidade ou também a forma como cada cidadão a 
vivencia?

 Em Cidades para pessoas, Jan Ghel (2010) põe em evidência um fato que 
deveria ser lugar comum: as pessoas são o que há de mais importante em uma 
cidade. Mesmo que a perspectiva de Ghel tenha potência para debates acalo-
rados sobre a nossa responsabilização no antropoceno, a sua obra é de grande 
importância, pois põe a vida humana em primeiro plano, e isso não é trivial. A 
perspectiva biofílica (WILSON, 1984), por sua vez, trata da relação entre os seres 
humanos e a natureza, compreendendo os seres vivos e a dinâmica ecológica. A 
biofilia é o primeiro dos estágios apresentados nessa interpretação do esquema 
proposto por Mang e Reed (2012), como mostrado na Figura 1, em sua abor-
dagem sobre desenvolvimento regenerativo: aquilo que deveríamos almejar em 
resposta à degradação acelerada a que o nosso planeta está sujeito. As cidades, 
como protagonistas nesse processo, são ecossistemas complexos e interdepen-
dentes, que necessitam do equilíbrio entre os elementos naturais e construídos, 
assim como da relação entre os aspectos bióticos e abióticos, e, por fim, dos flu-
xos de informação genética e tecnológica, para funcionar adequadamente.

Figura 1: Esquema representativo do desenvolvimento regenerativo, avaliando o equilíbrio entre ele-
mentos naturais e construídos. Fonte: Baseado em Pamela Mang e Bill Reed (2012).
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 McHarg (1969) propôs uma metodologia de planejamento em que o ter-
ritório é analisado em camadas, a fim de compreender as diferentes interações 
e influências que moldam o espaço urbano. Diversos aspectos analisados são 
organizados em quatro camadas, destacadamente os aspectos político-sociais, 
geográficos e demográficos (i), que ajudam a contextualizar a área estudada e 
os aspectos geofísicos (ii), como hidrografia, relevo e uso do solo, que são anali-
sados para identificar os processos naturais que afetam o território e como eles 
moldam o espaço urbano. A análise da morfologia urbana (iii), ou seja, a forma 
como a cidade foi construída e se desenvolveu ao longo do tempo, é essencial 
para compreender os diferentes graus de consolidação urbana e o comporta-
mento do tecido urbano. Por fim, uma camada correspondente à dinâmica fluvial 
(iv), que é um elemento importante na interação entre a urbanização e os proces-
sos naturais da hidrografia. Essas camadas, que compõem a caracterização do 
território em análise, são sobrepostas e, suas diversas interações, investigadas 
de forma a subsidiar um amplo e profundo diagnóstico dos ambientes natural e 
construído. Na Figura 2 é apresentado um esquema simplificado de análise em 
camadas para ilustrar essa leitura do território e suas diversas inter-relações.

 O conhecimento do território, facilitado por essa metodologia de análise em 
camadas, permite que o planejamento e a gestão das cidades sejam mais efi-
cientes, uma vez que é possível compreender as relações de dependência entre 
os sistemas urbanos e naturais. Essa perspectiva se apresenta como uma forma 
mais inteligente de se pensar a cidade, ou seja, faz parte da construção de uma 
cidade inteligente, a Smart City.

Figura 2: Análise do território por camadas. Fonte: Adaptado de McHarg (1969).

 O termo Smart City é, em certa medida, um conceito aberto. Geralmente 
se refere à ideia de cidades que usam tecnologia e dados para melhorar a qua-
lidade de vida, a eficiência dos serviços urbanos e a sustentabilidade ambiental. 
Algumas definições enfatizam a tecnologia e a conectividade, enquanto outras 
podem destacar a participação cidadã e a inclusão social. Em geral, a ideia é que 
as Smart Cities buscam melhorar a vida urbana por meio de soluções inovadoras 
e integradas, envolvendo múltiplos setores e stakeholders da cidade. Mas é fato 
que a qualidade de vida humana e dos outros viventes precisa ser a prioridade.



173

 A criação de espaços verdes, a preservação de áreas naturais, a promoção 
da biodiversidade e a redução da poluição e dos impactos ambientais são funda-
mentais para garantir a qualidade de vida das pessoas e a saúde do ecossistema 
urbano como um todo. Há evidências de que a existência de espaços urbanos 
verdes contribui inclusive para a melhoria da saúde mental e física, reduzindo a 
morbidade e a mortalidade de residentes urbanos (WHO, 2016). Nesse sentido, 
a consciência expandida desse cidadão para além dos problemas que encon-
tra em seu quintal é crucial para o sucesso da cidade inteligente. O manejo das 
águas pluviais e a drenagem urbana têm papel fundamental na busca pela boa 
forma da cidade (LYNCH, 1981), contribuindo para um olhar sistêmico que pres-
supõe, por parte do cidadão, a atenção às inter-relações nas diversas escalas.

 No contexto específico das águas, esse cidadão deve estar ciente da im-
portância desse elemento como recurso fundamental para a vida, e estar dis-
posto a adotar práticas de conservação e uso eficiente desse recurso. Ele tam-
bém deve estar atento às soluções e tecnologias disponíveis para o manejo 
das águas pluviais, contribuindo para a gestão integrada e sustentável dos re-
cursos hídricos da cidade. A água, como recurso positivo e valioso, deve ter ga-
rantida a sua diversidade de uso, contrapondo-se à abordagem tradicional mo-
nofuncional, que enxerga apenas a sua capacidade de transportar poluentes.

 Transitar entre as escalas é uma ação crucial na análise de fenômenos hi-
drológicos e ambientais, pois permite entender a dinâmica dos processos em 
diferentes níveis de detalhe. Por exemplo, em um estudo de bacias hidrográfi-
cas é importante considerar as diferentes escalas envolvidas, desde a da mi-
crobacia, passando pela bacia principal até a da região hidrográfica. Cada es-
cala apresenta particularidades que afetam a dinâmica hidrológica, como 
características do solo, uso e ocupação do solo, padrões de precipitação, en-
tre outras. Assim, a consideração das diferentes escalas permite uma com-
preensão mais integrada e precisa dos processos hidrológicos e ambientais.

 Ao analisar as bacias hidrográficas, é necessário considerar não apenas as 
características específicas de cada sub-bacia e curso d’água, mas também as inte-
rações e fluxos entre essas unidades. Isso permite entender melhor como os proces-
sos hidrológicos e ambientais são influenciados por fatores em diferentes escalas, 
como o clima, o relevo, a cobertura do solo, o uso da terra e as atividades humanas.

 Por outro lado, alguns fenômenos podem ser mais bem compreendi-
dos em uma escala menor, onde é possível observar detalhadamente as inte-
rações entre os elementos e os processos envolvidos. Por exemplo, ao estu-
dar as condições de inundação em um determinado bairro ou área urbana, é 
necessário considerar as especificidades do local, como a topografia, o tipo de 
solo, o sistema de drenagem e as características construtivas das edificações.

 Assim, a escolha da escala de abordagem depende dos obje-
tivos da análise e da natureza do fenômeno em questão. Em alguns 
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casos, pode ser necessário adotar uma abordagem multiescalar, que permita in-
tegrar informações e conhecimentos obtidos em diferentes categorias para al-
cançar uma compreensão mais completa do fenômeno.

 O estudo da microdrenagem requer um nível de abordagem menor, com 
observação detalhada e precisa das características do terreno e das infraestru-
turas de drenagem. Isso é importante para entender como a água se movimen-
ta em uma escala local e identificar possíveis problemas e soluções específicas 
para cada região. Portanto, a escolha da abordagem correta é fundamental para 
que se obtenha um melhor entendimento de cada fenômeno hidrológico e, con-
sequentemente, para a tomada de decisão mais eficiente e eficaz em relação à 
gestão da água.

 A drenagem urbana inadequada pode gerar uma série de impactos negati-
vos, destacadamente inundações, que podem acarretar: interrupção do tráfego, 
causando atrasos e problemas de locomoção para as pessoas; propagação de 
doenças por vetores como mosquitos e urina dos ratos, aumentando a possibi-
lidade de dengue e de leptospirose, respectivamente; espalhamento de lixo, cau-
sando poluição e afetando a qualidade do meio ambiente e o próprio funciona-
mento do sistema de drenagem; erosão do solo, comprometendo a estabilidade 
de construções próximas a encostas e rios; poluição das águas dos rios, lagoas 
e mar, ao carregar contaminantes como óleos, produtos químicos e metais pe-
sados; dentre outros. Além desses impactos diretos do evento de inundação, há 
ainda o potencial de efeitos em cascata, principalmente quando danificam as in-
fraestruturas críticas (ICs), responsáveis por fornecer bens e serviços essenciais 
como energia, transportes e saneamento, danificando fisicamente as suas ins-
talações e afetando a sua funcionalidade, e causando efeitos cascata em outros 
sistemas para além do seu impacto direto (BATTEMARCO, 2023).

 Por exemplo, um alagamento que afeta o sistema de energia acaba por pre-
judicar a mobilidade urbana, ao interromper o funcionamento de sinais de trânsito 
e da iluminação pública, e também os sistemas de abastecimento de água e de es-
gotamento sanitário, quando interrompe o funcionamento de estações elevatórias. 
Esses efeitos em cascata evidenciam a interdependência dos sistemas urbanos 
e reforçam a importância da gestão adequada da drenagem urbana para garantir 
a saúde e a segurança da população, bem como a proteção do meio ambiente.

 Como é possível observar no parágrafo anterior, a relação da sociedade com 
os corpos hídricos tem encadeamentos complexos e com implicações nos ambien-
tes silvestre e construído. A percepção crescente de que a presença da natureza nas 
cidades é fundamental para a qualidade de vida da população é um dos pressupos-
tos para uma forma de abordar o problema a partir da observação e da incorporação 
dos processos naturais, conhecida como Soluções Baseadas na Natureza (SBN). 

 Segundo a European Commission (2021), as SBN são soluções inspi-
radas e apoiadas pela natureza e que buscam simultaneamente benefícios 
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ambientais, sociais e econômicos, promovendo a resiliência. As SBN podem in-
cluir a criação de parques e áreas verdes urbanas, a restauração de ecossistemas 
naturais, a proteção de áreas de recarga de aquíferos, a implementação de telha-
dos verdes e de sistemas de drenagem sustentável, entre outras práticas. Elas 
buscam imitar ou restaurar os processos naturais de infiltração, armazenamento 
e purificação da água, contribuindo para a melhoria de sua qualidade e disponibi-
lidade, bem como para a redução do risco de enchentes, tendo sempre como um 
de seus objetivos a preservação e a manutenção da biodiversidade.

 O conceito geral de SBN pode ser considerado como um guarda-chuva 
para diversas abordagens de planejamento urbano e territorial (European Com-
mission, 2021). Dentre elas estão as Infraestruturas Verde e Azul (IVA, ou GBI 
- Green-Blue Infrastructures - no original em inglês) e as Cidades Sensíveis à 
Água, desenhadas a partir do conceito de Projeto Urbano Sensível à Água (WSUD 
- Water Sensitive Urban Design - no original em inglês), ambas destacadas na 
ilustração apresentada na Figura 3:

Figura 3: Soluções baseadas na natureza, segundo o conceito de guarda-chuva para abordagem das 
diversas questões relacionadas ao planejamento urbano e territorial. Fonte: Baseado em European 

Commission, 2021.

 As IVAs vêm substituindo ou operando de forma consorciada com as 
infraestruturas tradicionais, também denominadas “infraestruturas cinzas”, 
pela predominância do uso de materiais sintéticos. São infraestruturas com 
conceitos e propósitos distintos, mas que podem e devem ser utilizadas como 
resposta a uma ampla gama de problemas com que invariavelmente nos 
defrontamos. A utilização dessas abordagens de forma combinada, dentro de 
um conceito de soluções híbridas (infraestrutura verde-cinza), foi apontada no 
sexto relatório do IPCC como a solução para a obtenção de uma maior eficiência 
em saneamento, prevenção de inundações, deslizamentos de terra e proteção 
costeira (CASTELLANOS et al., 2022).                       
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 As IVAs atuam tanto na escala territorial (bacia hidrográfica) quanto na es-
cala local (cidade, bairros e ruas). Na escala territorial, a IVA é aplicada consi-
derando a bacia hidrográfica como unidade de planejamento. A partir da iden-
tificação de zonas centrais de interesse ecológico (hubs) e áreas de interesse 
local (sites), a Infraestrutura Verde e Azul busca organizar o território a partir das 
conectividades entre essas zonas, utilizando a própria rede hidrográfica da bacia 
como estrutura de conexão (BENEDICT; MCMAHON, 2006). A Figura 4a apresen-
ta uma ilustração esquemática dessa abordagem para estruturação do território, 
publicada por Benedict e McMahon (2006), enquanto a Figura 4b já mostra uma 
aplicação da abordagem a uma bacia hidrográfica localizada na Região Metropo-
litana do Rio de Janeiro, que utiliza os corredores fluviais como conexões princi-
pais do sistema (links), proposta por Ottoni (2021). 

(a)  

(b)   
Figura 4: Esquemas de estruturação de uma infraestrutura verde-azul.

Fonte: (a) BENEDICT; MCMAHON, 2006; (b) OTTONI, 2021.

 Na escala local, a abordagem se volta para aplicações da engenharia ecoló-
gica, que atua em sintonia com aspectos conceituais do urbanismo, do paisagis-
mo e da ecologia, promovendo melhores práticas de governança para o desen-
volvimento sustentável das cidades, como o uso de jardins filtrantes, técnicas de 
infiltração e retenção das águas e a requalificação fluvial. Essas soluções ganham 
espaço no conceito de WSUD (Water Sensitive Urban Design), e envolvem a inte-
gração de elementos naturais, como áreas verdes e zonas úmidas, nas áreas ur-
banas para fornecer serviços ecossistêmicos, como a regulação de temperaturas 
locais, a purificação da água e a promoção da biodiversidade, respeitando o ciclo
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hidrológico natural. O WSUD preconiza a construção de cidades em perfeita har-
monia com o ciclo hídrico, em todas as suas parcelas, e pode ser definido como 
a “integração do planejamento urbano com a gestão, proteção e conservação do 
ciclo hidrológico, garantindo que a gestão da água urbana seja sensível aos pro-
cessos hidrológicos e ecológicos naturais” (REZENDE, 2018). Os princípios-cha-
ve para um adequado projeto urbano sensível à água são (MELBOURNE WATER, 
2004):

 • Proteger os sistemas naturais: proteger e melhorar os sistemas hídri-
cos naturais dentro dos empreendimentos urbanos;

 • Integrar o tratamento da água de chuva na paisagem: utilização da 
água de chuva na paisagem, incorporando corredores de uso múltiplo para maxi-
mizar o valor visual e recreacional da região;

 • Proteger a qualidade da água: aprimorar a qualidade da água de dre-
nagem pluvial dos empreendimentos urbanos lançada no ambiente receptor;

 • Reduzir o escoamento superficial e os picos de vazão: reduzir os pi-
cos de vazão das áreas urbanas utilizando medidas de detenção das águas plu-
viais e de redução de áreas impermeáveis;

 • Agregar valor, minimizando os custos de desenvolvimento: reduzir os 
custos relativos à infraestrutura do sistema de drenagem dos empreendimentos.

 De forma geral, a abordagem WSUD tenta integrar as ciências sociais e 
físicas em uma proposição de gerenciamento holístico para águas urbanas, con-
siderando conjuntamente a oferta de água potável, os esgotos e a drenagem das 
águas pluviais, desde a escala do lote até a escala da bacia, envolvendo o dese-
nho de edificações e da própria paisagem, alinhando medidas estruturais e não 
estruturais (MIGUEZ et al., 2016).

 O uso da IVA e dos conceitos de WSUD para o planejamento das cidades 
valoriza o papel das áreas verdes e azuis como espaços de recreação, lazer e 
promoção da saúde, contribuindo para a qualidade de vida dos habitantes e da 
paisagem urbana. Essas práticas estão alinhadas aos Objetivos de Desenvolvi-
mento Sustentável (ODS) da ONU, proporcionando soluções sustentáveis e lo-
calmente adaptadas para o uso dos recursos naturais, a regulação climática e a 
promoção do bem-estar nas cidades.

A drenagem urbana sustentável: princípios, conceitos, critérios esg 
(ambiental, social e governança) e ods (objetivos de desenvolvimen-
to sustentável)
 Os projetos de drenagem urbana de viés higienista, apesar de apresentarem-
-se em um primeiro momento como “tecnicamente” corretos, tendem a perder rapi-
damente sua eficiência, pois não atendem ao alto crescimento da demanda urbana
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por infraestrutura. Na medida em que a cidade se desenvolve, são necessários 
investimentos cada vez mais onerosos para permitir a continuação do funciona-
mento do sistema de drenagem. 

 Essa situação agrava-se pela não existência ou pelo não cumprimento 
dos planos de desenvolvimento urbano ou, ainda, pela falta de qualidade técnica 
dos planos já elaborados. Basicamente, as intervenções previstas nos projetos 
de drenagem urbana e controle das enchentes resumem-se a ações emergen-
ciais, esporádicas e definidas apenas após a ocorrência dos desastres (POMPÊO, 
2000), além de atuarem pontualmente.

 Essa abordagem sobre os sistemas de drenagem, baseada na simples e 
rápida retirada da água das áreas impermeabilizadas, por meio de canalizações, 
apresenta-se insustentável e exige outra visão sobre o problema das inundações 
urbanas. O sistema de drenagem atual deve preterir a solução da simples retirada 
das águas pluviais não infiltradas, provindas do aumento da impermeabilização 
do solo resultante do processo de urbanização, com a maior eficiência possível, 
substituindo-a por medidas que objetivem mitigar os impactos da urbanização, 
através da facilitação dos processos de infiltração e retenção das águas, no intui-
to de regenerar as condições hidrológicas de pré-urbanização.

 A partir do conceito de desenvolvimento sustentável definido no Relatório 
Brundtland (1986) –  intitulado “Nosso futuro comum” –, como sendo o “desen-
volvimento que satisfaz as necessidades do presente sem comprometer a capa-
cidade das futuras gerações em satisfazer suas próprias necessidades”, foram 
desenvolvidas novas abordagens no campo da drenagem urbana, como os Sis-
temas de Drenagem Urbana Sustentável (SUDS – Sustainable Urban Drainage 
Systems, no original em inglês), que buscam não transferir, no tempo ou no espa-
ço, os problemas das inundações resultantes dos impactos negativos da ocupa-
ção de áreas naturais sobre o ciclo hidrológico e a dinâmica das cheias. Projetos 
de SUDS buscam reduzir os escoamentos superficiais através de estruturas de 
controle da água pluvial em pequenas unidades. Dessa maneira, o controle dos 
escoamentos superficiais realizado na fonte diminui a necessidade de grandes 
estruturas de atenuação e de controle na calha dos rios.

 Assim sendo, essa concepção de projetos de drenagem sustentáveis ne-
cessita de uma integração com os planos de desenvolvimento urbano, a gestão 
da ocupação e o uso do solo, bem como do uso de técnicas preservacionistas 
voltadas para o ambiente natural. Tal visão propicia uma melhor abrangência 
temporal e espacial dos projetos de gerenciamento de inundações, uma vez que 
busca intervir não na consequência das grandes chuvas, mas nas causas das 
grandes inundações. Estratégias de manejo das águas pluviais são necessárias 
em diferentes níveis de decisão, tais como as escalas política, regional ou local. 
Porém, em todas elas os tomadores de decisão devem estar conscientes das 
possibilidades consideradas, bem como das principais consequências de cada 
decisão (BARBOSA et al., 2012), tornando o processo inter e transdisciplinar.
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 A mudança para uma visão sustentável das soluções em drenagem urbana 
exige um compromisso com as consequências futuras das decisões tomadas no 
presente; portanto, as soluções devem ser flexíveis o bastante para permitirem 
possíveis modificações e adaptações no decorrer do desenvolvimento urbano 
(CANHOLI, 2005). A forte interdependência entre o uso do solo e a dinâmica das 
cheias exige uma articulação entre o planejamento da drenagem e o manejo das 
águas pluviais com o Plano Diretor Urbano, além dos demais planos setoriais, 
permitindo uma melhor projeção da ocupação e do uso do solo no futuro, e, as-
sim, levando a projetos com um maior tempo de validade (REZENDE, 2013).

 Sob essa ótica sustentável, os projetos de drenagem urbana em um con-
texto de manejo das águas pluviais, sempre que possível, devem neutralizar os 
efeitos negativos da urbanização, mantendo ou restabelecendo as condições hi-
drológicas da pré-urbanização, trazendo benefícios para a qualidade de vida e 
visando a preservação ambiental. Ao colocar como questão central de que forma 
a sociedade poderia criar um sistema de manejo sustentável de águas pluviais, 
que proteja não só a propriedade e a saúde humana, mas também almeje a pre-
servação do funcionamento natural de ecossistemas aquáticos, Roy et al. (2008) 
sugerem três premissas fundamentais para que um sistema realmente susten-
tável seja atingido:

 1. O manejo sustentável das águas pluviais mantém a estrutura e o fun-
cionamento naturais dos corpos d’água receptores.

 2. Já existem tecnologias capazes de mimetizar o ciclo natural da água 
e reduzir o transporte de poluentes para jusante através da rede de drenagem.

 3. O manejo sustentável das águas pluviais deve ser planejado e imple-
mentado na escala da bacia, de forma integrada.

 Nesse sentido, seguimos para a integração entre as diversas dis-
ciplinas que abordam a gestão das cidades, com foco na Engenha-
ria Hidráulica e na Arquitetura e Urbanismo, agregando as ciências so-
ciais e econômicas, biologia e outras. Essa integração, com atuação na 
bacia hidrográfica como unidade de referência, pode ser compreendida como:

A conjugação das ações no tecido urbano, tendo o controle de uso do solo 
urbano como pano de fundo, e no corredor fluvial, com foco no rio como 
síntese do território, combinam esforços no caminho de uma construção 
mais sustentável para o funcionamento das cidades. (MIGUEZ et al., 2016)

 Seguindo essa tendência, que prioriza a sustentabilidade do ambiente urba-
no de forma holística, empreendimentos privados e a própria economia passam 
a buscar práticas que mostrem o seu compromisso com essa sustentabilidade, 
desenhando uma articulação entre a governança e a responsabilidade socioam-
biental. Dessa articulação surge o conceito ESG, que é a sigla para Environmental, 
Social and Governance, e que em português significa Ambiental, Social e Gover-
nança.
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 Esses três aspectos representam os critérios utilizados para avaliar o de-
sempenho de uma empresa ou organização em relação à sustentabilidade e à 
responsabilidade social. O E de ‘ambiental’ refere-se às práticas e aos impactos 
ambientais de uma empresa, como gestão de resíduos, emissões de gases de 
efeito estufa, uso de recursos naturais e políticas de sustentabilidade. O S de 
‘social’ aborda os aspectos relacionados às pessoas, como direitos trabalhistas, 
diversidade e inclusão, segurança e saúde ocupacional e engajamento comunitá-
rio. Já o G de ‘governança’ engloba a estrutura de liderança, transparência, ética 
e integridade da organização.

 O ESG tem se tornado cada vez mais importante para investidores, clien-
tes e reguladores, que buscam empresas e organizações comprometidas com a 
sustentabilidade e a responsabilidade social. O desempenho em ESG pode afetar 
a reputação e a percepção de valor de uma empresa, além de influenciar em suas 
decisões de investimento e regulamentação.

 Ao adotar os conceitos ESG, a empresa ou a organização também está re-
duzindo riscos à segurança pessoal e patrimonial daqueles que são afetados por 
suas atividades, mitigando a chance de eventos negativos e economizando em 
custos com seguros e indenizações, além de atender às questões humanitárias, 
as mais relevantes neste contexto.

 A gestão integrada dos recursos hídricos é uma abordagem que busca ge-
renciar a água considerando todo o seu ciclo, desde a captação até o descarte. 
Ela envolve a coordenação de diferentes setores e atores envolvidos na gestão da 
água, incluindo governos, empresas, organizações da sociedade civil e cidadãos.

 Essa abordagem busca promover uma gestão mais eficiente e sustentável 
da água, levando em conta não apenas as demandas humanas, mas também as 
necessidades dos ecossistemas e a importância da água para a vida em geral. 
Isso pode incluir medidas como a conservação de áreas úmidas e florestas, a 
utilização de tecnologias de baixo impacto para o tratamento de esgoto e a pro-
moção de práticas agrícolas sustentáveis.

 Controlar na fonte ou na quantidade de água que entra no sistema é uma 
estratégia importante para a gestão sustentável das águas urbanas. Isso signifi-
ca tomar medidas para reduzir o volume de água que entra no sistema de drena-
gem urbana, como por exemplo a implementação de técnicas de conservação do 
solo e de práticas de gestão da água da chuva.

 A gestão desses sistemas pelos governantes e concessionários, quando 
efetuada de forma adequada, pode promover a melhoria na qualidade de vida e 
reduzir as desigualdades sociais. A observação das escalas apropriadas e das 
quatro camadas relacionadas à gestão territorial aqui já citadas é a chave para 
esse processo de adequação, ressalvando que quando for negligenciado ou con-
duzido de forma equivocada, pode causar prejuízos à vida humana e aos bens 
patrimoniais. 
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 Soluções inadequadas, em vez de mitigar ou sanar, também podem – atra-
vés do efeito cascata já mencionado –, provocar impactos reversos nos demais 
sistemas urbanos, além de comprometer a eficiência do próprio sistema de dre-
nagem. ‘Planejamento Territorial com integração de sistemas’ torna-se o mantra 
a ser repetido e, mais adiante, veremos que essa solução pode contar com o va-
loroso auxílio das Geotecnologias.

 Já os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) vêm cumprindo um 
importante papel de orientação no debate da comunidade internacional, uma vez 
que são inevitáveis os ruídos na relação entre diferentes culturas. Evidentemente, 
padecem de um olhar mais crítico, pois acabam utilizando termos que expres-
sam os interesses e as visões de quem lidera esse debate, os países hegemôni-
cos; mas isso está longe de ser um problema que desmereça os ODS.

 O ODS 6 tem como objetivos garantir o acesso universal e equitativo à água 
potável e ao saneamento básico, além de melhorar a qualidade da água e pro-
mover o uso sustentável dos recursos hídricos. A gestão sustentável da água é 
essencial para atingir esses objetivos, incluindo a gestão da drenagem urbana 
para garantir a qualidade da água.

 A promoção de cidades e comunidades sustentáveis preconizada pelo ODS 
11 está diretamente relacionada à melhoria da qualidade de vida das pessoas, à 
redução das desigualdades sociais e à proteção do meio ambiente, condições 
atingíveis por meio de políticas e práticas de planejamento urbano, gestão de re-
síduos e uso eficiente dos recursos naturais.

 Já o combate às alterações climáticas, preconizado pelo ODS 13, é uma 
questão central para o desenvolvimento sustentável, uma vez que essas mudan-
ças podem afetar significativamente o meio ambiente, a economia e a sociedade. 
Nesse sentido, é importante adotar práticas de gestão de resíduos e de recursos 
hídricos que minimizem as emissões de gases de efeito estufa e a pegada de 
carbono, promovendo a sustentabilidade e a resiliência ambiental.

A aplicação das geotecnologias nos problemas e soluções para dre-
nagem urbana sustentável

 As Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) foram nas últimas 
três décadas responsáveis por uma grande revolução nas formas de governan-
ça e de exercício da cidadania. A internet das coisas (IoT - Internet of Things, 
no original em inglês) recentemente deslocou as atividades antes desenvolvidas 
exclusivamente em ambientes fixos, como escritórios e residências, para o cam-
po da mobilidade e do dado em tempo real. Agora um dado pode ser capturado 
por dispositivos e sensores e, após analisado, retornar rapidamente ao usuário 
final na forma de informação, onde quer que ele esteja. Usuários também podem



182

interagir entre si, trocando informações por redes sociais ou privadas, e assim 
elaborando um infindável acervo de subsídios para a tomada de decisão.

 Nesse novo horizonte de possibilidades, merecem atenção aqueles siste-
mas que lidam com camadas de informações que podem ser espacializadas, 
particularmente conhecidos como Geotecnologias, dentre os quais destacamos 
o SIG (Sistema de Informações Geográficas). Esse sistema é basicamente com-
posto por três módulos (Figura 5): Geovisualização, Geodatabase e Geoproces-
samento (HARLOW, 2005). A Geovisualização é onde podem ser consultados os 
mapas, com suas camadas temáticas de informação e respectivas simbologias 
aplicadas. A Geodatabase é onde estão armazenados os dados, sendo sua forma 
mais estruturada e que incorpora metadados conhecida como IDE (Infraestrutu-
ra de Dados Espaciais). O Geoprocessamento é onde se realizam os fluxos e as 
análises de informações, utilizando métodos e técnicas como a geoestatística. 
Como será tratado mais adiante, a maioria dos usuários não vai além da Geovi-
sualização, pois lhes falta capacitação ou recursos digitais (hardware e software) 
para avançar no potencial total dessa tecnologia.

Figura 5: A estrutura de um SIG. Fonte: Harlow, 2005 (adaptado pelos autores).

 Em 1967, o geógrafo Roger Tomlinson (1933-2014) criou o primeiro SIG 
computadorizado, o Canadian Geographical Information System, voltado para a 
gestão ambiental. Desde então, as Geotecnologias se desenvolveram de forma 
bastante acelerada, e já na virada deste século se tornava possível efetuar ope-
rações de geoprocessamento em computadores pessoais. O passo seguinte foi 
poder realizar toda a utilização e o processamento na nuvem, através dos Web-
Servers e dos dispositivos móveis. Isso não só popularizou o emprego do SIG nas 
mais diversas áreas (segurança, infraestrutura, logística, mobilidade etc.), como 
passou a difundir as Geotecnologias como ferramentas úteis para monitoramen-
to, controle e simulação dos espaços físicos e territoriais.

 O SIG também oferece a possibilidade de servir de plataforma e, assim,
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viabilizar interoperabilidade entre programas e aplicativos voltados para análises 
mais específicas. No caso do Manejo das Águas Pluviais e da Drenagem Urba-
na, pode ser citada como exemplo a modelagem hidráulica computacional. As 
ferramentas de Geotecnologias dão importante suporte ao desenvolvimento de 
modelos computacionais ágeis, versáteis e de fácil compreensão. Esse suporte 
permite uma melhor leitura do território, facilitando a sua interpretação e, assim, 
a sua representação computacional, que será utilizada para a modelagem mate-
mática dos fenômenos físicos envolvidos na dinâmica das cheias.

 Na outra ponta, após o processamento numérico para simulação compu-
tacional do evento de cheia, as Geotecnologias auxiliam na apresentação dos 
resultados, facilitando o entendimento das interações entre os escoamentos su-
perficiais e o território. Dessa forma, a etapa de representação dos resultados 
poderá subsidiar o processo de divulgação e de tomada de decisão de possíveis 
cenários futuros, como intervenções estruturais para ordenamento dos escoa-
mentos e mitigação das inundações, e também alterações no uso e cobertura do 
solo, que poderão impactar a dinâmica desses escoamentos, evitando assim a 
intensificação das inundações.

 Um exemplo de aplicação dessa interação entre as ferramentas de geo-
tecnologia e de modelagem computacional de cheias pode ser encontrado nos 
recentes avanços operacionais do Modelo de Células de Escoamento, o MODCEL 
(MIGUEZ, 2001; MASCARENHAS & MIGUEZ, 2002; Mascarenhas et al., 2005; MI-
GUEZ et al., 2011), desenvolvido na Universidade Federal do Rio de Janeiro.

 O MODCEL é um modelo hidrodinâmico com módulo hidrológico acoplado, 
apropriado para a representação de sistemas hídricos complexos, especialmente 
os que se observam em áreas urbanas, onde podem ser encontradas diferentes 
leis hidráulicas representativas das interações entre os escoamentos superficiais, 
resultantes das chuvas intensas, e o território. Nele, a representação do espaço 
urbano se faz através de um conjunto de células, partindo do princípio de que 
uma bacia pode ser subdividida em um conjunto de compartimentos homogêne-
os interligados (células de escoamento), que representam as paisagens urbanas 
e naturais. A modelagem busca um arranjo tal que reproduza os padrões de es-
coamento dentro ou até mesmo fora da rede de drenagem, pois ao sair desta, o 
caminho da água pode ser qualquer um, ditado pelos padrões de urbanização.

 O esquema de solução matemática dos fluxos de água utiliza uma formu-
lação dita “quasi-bidimensional” (quasi-2D), que representa o espaço e suas in-
terações bidimensionais, mas adota equações unidimensionais. Isso torna o mo-
delo capaz de particularizar a representação de diferentes estruturas hidráulicas 
(canais, galerias, vertedouros, bueiros etc.) e morfológicas (planícies, encostas, 
elementos do sistema viário, ambiente construído etc.), formando uma rede mul-
tidirecional de escoamentos bidimensionais, caracterizada por ligações-tipo que 
definem uma topologia de relações unidimensionais de troca. Adicionalmente,
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o MODCEL permite a representação dos escoamentos nas redes de condutos do 
sistema de drenagem, de forma interativa com a superfície, sendo, assim, deno-
minado como um modelo em multicamadas. Ou seja, o MODCEL é um modelo 
hidrológico-hidrodinâmico quasi-2D em multicamadas.

 No MODCEL, as Geotecnologias fornecem os dados de entrada básicos 
(inputs) relacionados à modelação topográfica e hidráulica da bacia. Nessa eta-
pa, procura-se representar, no arranjo das células, a realidade física modelada, 
o que consiste na interpretação das informações dos mapas e da paisagem lo-
cal, transformando-as em células e seus atributos. As células de escoamento 
produzidas são então associadas a um modelo matemático para a simulação 
de enchentes urbanas, onde a princípio são definidas as células individuais, que 
depois dão forma a uma grande malha de células agrupadas e interconectadas 
por leis hidráulicas específicas, responsável pela determinação dos padrões de 
escoamento que poderão ocorrer sobre a superfície e na rede de drenagem.

 No conceito multicamadas, o escoamento consegue, portanto, ocorrer si-
multaneamente em duas camadas, uma superficial e outra subterrânea em gale-
ria, sendo possível haver comunicação entre as células de superfície e de galeria. 
Nas galerias, o escoamento é considerado inicialmente à superfície livre, mas 
pode vir a sofrer afogamento, passando a ser considerado sob pressão.

 O resultado da modelação de cheias urbanas através do MODCEL permite 
acompanhar toda a dinâmica das inundações, pois as saídas (outputs) da mo-
delagem correlacionam fluxos, vazões e níveis de inundação ao longo do tempo 
para cada cenário simulado, em cada célula e em suas interações, permitindo 
sua comparação com a situação atual. Em um exemplo prático de aplicação, o 
MODCEL foi utilizado para simular cheias na bacia hidrográfica do rio dos Ma-
cacos, afluente à Lagoa Rodrigo de Freitas, zona sul da cidade do Rio de Janeiro 
(MIGUEZ et al., 2012). Nessa modelagem, foram simulados um cenário atual, que 
representa as condições existentes de ocupação e do sistema de drenagem, e 
cenários de projeto, que representam possíveis intervenções para um melhor or-
denamento dos escoamentos superficiais, visando a mitigação das inundações 
nessa região. A Figura 6 traz a representação espacial dos resultados dessa mo-
delagem, em termos de mancha de inundação (altura máxima de alagamento 
resultante de uma enchente).

(a) 
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(b) 
Figura 6: Mancha de inundação para a (a) Situação atual e para o (b) cenário obtido com proposta de 

intervenções, com uso do MODCEL. Fonte: Miguez et al., 2012.

 A contribuição das Geotecnologias para esses tipos de aplicação está jus-
tamente na vantagem de sua interoperabilidade com o SIG, facilitando a aquisi-
ção e a organização dos dados de entrada, a comparação e a análise dos dados 
de saída, e a disseminação dos resultados.

 Adicionalmente ao uso para apoio aos sistemas de modelagem computa-
cional de cheias, as Geotecnologias auxiliam na etapa de caracterização e diag-
nóstico do território, permitindo uma leitura mais eficiente das diversas cama-
das que compõem o ambiente natural-construído, como proposto por McHarg 
(1969) e apropriado aqui como metodologia de análise territorial para o manejo 
das águas pluviais. A ferramenta de Geotecnologia permite a sobreposição preci-
sa dessas camadas, assim como o uso de diversas operações geoespaciais para 
o correlacionamento entre elas.

 Dentro desse contexto dos problemas e soluções, cada vez mais se faz 
presente o emprego das Geotecnologias no ciclo que envolve a concepção, o pro-
jeto, a execução, a manutenção e a readequação de Sistemas Urbanos, dos quais 
foi destacado, neste capítulo, o Manejo das Águas Pluviais e a Drenagem Urbana. 
Importante abordar esse ciclo que, baseado no conceito de Engenharia de Projeto 
de Asimow (1962), podemos aqui chamar de “ciclo da vida útil de uma intervenção 
urbana”. Muitas vezes as Geotecnologias estão presentes apenas em algumas 
de suas etapas, e nem sempre contemplam todos os atores que deveriam estar 
envolvidos no processo. Integrando etapas e incluindo atores é que podemos 
aplicar, ao Manejo das Águas Pluviais e à Drenagem Urbana contemporânea, os 
conceitos de “inteligente” e “sustentável”. As Geotecnologias emergem, portanto, 
como facilitadoras de comunicação, mediadoras de conflitos e instrumentos de 
educação para a cidadania. O uso dessas ferramentas, sob esses aspectos, traz 
à tona duas importantes perguntas apresentadas pelo Estatuto da Cidade: qual é 
a cidade que temos e qual é a cidade que queremos ter?

 No entanto, para que o emprego das Geotecnologias continue evoluindo no 
sentido de atingir estes pressupostos do Manejo das Águas Pluviais – inteligen-
te e sustentável –, é necessário observar a dinâmica deste ciclo no que tange a
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fatores como governança, cidadania, tecnologia e resiliência.

 Pelo lado da governança, começamos pelas políticas públicas relaciona-
das ao saneamento, em especial as de drenagem urbana. Por apresentarem, na 
perspectiva das infraestruturas cinzas, em sua maioria obras e intervenções efe-
tuadas abaixo do solo, não são visíveis ou perceptíveis no dia a dia, mas são 
reclamadas nos momentos em que a população e os bens patrimoniais são co-
locados em risco ou sofrem consequências graves. Mesmo assim, essas obras 
devem ser políticas de estado, e não de governo, pois a duração deste “ciclo de 
intervenção” consome tempo superior ao do mandato de um governante. Por 
outro lado, na perspectiva de “quem conhece, cuida” – de que devemos pensar 
em medidas biodiversas, baseadas na natureza –, as soluções de infraestrutura 
verde e azul trazem múltiplas vantagens, dentre elas a melhoria da governança. 
Assim, as ferramentas de geotecnologias vêm contribuindo para essa compre-
ensão coletiva do território, de suas características físicas e de suas interações 
recíprocas com o meio urbano, ajudando no reconhecimento do espaço público 
como vital para a construção de cidades sustentáveis e resilientes.

 Uma forma de driblar este óbice é a aprovação de marcos legais, onde são 
fixadas por lei metas de médio e longo prazo. A Lei nº 14.026/2020 (Novo Mar-
co Legal do Saneamento Básico) normatiza as atividades das prestadoras de 
serviços de saneamento por meio de instrumentos relacionados à capacidade 
financeira, estabelecimento de parcerias público-privadas, universalização dos 
serviços, padrões de eficiência e qualidade, regularização tarifária e caducidade 
dos contratos.

 Anterior a esse marco legal, a Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001, conhe-
cida como “Estatuto da Cidade”, que regulamenta os arts. 182 e 183 da Constitui-
ção Federal, já havia estabelecido diretrizes gerais da política urbana em seu Art. 
2º. § I:

 
A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das 
funções sociais da cidade e da propriedade urbana, mediante as seguin-
tes diretrizes gerais: I – garantia do direito a cidades sustentáveis, en-
tendido como o direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento am-
biental, à infraestrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao 
trabalho e ao lazer, para as presentes e futuras gerações. (grifos nossos)

 Dando mais robustez à sua aplicação, vieram as leis municipais conheci-
das como “Lei do Plano Diretor Estratégico” (PDE). No município de São Paulo foi 
aprovada a Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014, e esse PDE prevê o horizonte 
de até 2029 para que seus objetivos sejam alcançados, a saber: Função Social da 
Cidade e da Propriedade Urbana; Equidade e Inclusão Social e Territorial; Gestão 
Democrática; Direito à Cidade; Direito ao Meio Ambiente Ecologicamente Equili-
brado.

 Aliando a governança à tecnologia, surge uma nova modalidade de gestão
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denominada Administração Municipal de Precisão (AMP), pautada pela transpa-
rência e eficiência. O Sistema de Informações Geográficas (SIG), aliado aos dis-
positivos de posicionamento global (GPS) e de Sensoriamento Remoto, abre um 
potencial enorme para que os gestores públicos possam explorar os recursos 
disponíveis para além da simples visualização e disseminação de dados. O en-
tendimento dessa dinâmica espacial permite enriquecer os processos de tomada 
de decisão, atuar com maior acerto no planejamento e otimizar a aplicação do 
orçamento. No entanto, nem todos os municípios possuem os recursos técnicos, 
financeiros e humanos para implantar e gerir com sucesso o ambiente das Geo-
tecnologias, e isso causa uma enorme assimetria na busca por esse novo para-
digma da gestão pública. Grande parte dos gestores recorre, então, a empresas 
especializadas, o que gera custos adicionais e retarda o processo de capacitação 
de seu próprio pessoal.

 Ainda dentro do contexto da AMP, ferramentas como o Cadastro Multifi-
nalitário (LOCH; ERBA, 2007), apoiado em plataforma SIG, possibilitam não só 
a identificação e a resolução de conflitos, como uma maior integração entre os 
diversos gestores: antes dispersos em vários níveis e áreas de atuação, a partir 
da implantação desse cadastro passam a operar sobre uma base de dados uni-
ficada e consistente. Mesmo assim, sua consolidação enfrenta uma série de de-
safios, pois registros elaborados em épocas e instâncias diferentes apresentam 
discrepâncias que têm de ser arbitradas e equacionadas pelo poder público.

 Outras vantagens do cadastro multifinalitário, uma vez que esteja consoli-
dado e com seus metadados corretamente registrados, são:

 • a busca estruturada na base de dados a partir de temas, autorias, 
escalas, formatos etc.;

 • a identificação dos responsáveis pela produção do dado e pelo histó-
rico de edições; 

 • a velocidade e efetividade na atualização e disseminação da informa-
ção.

 O já citado Estatuto da Cidade preconiza que o Plano Diretor seja partici-
pativo e, nesse contexto, é importante promover a inclusão de atores como os 
cidadãos, as entidades representativas e as instituições e organizações estabe-
lecidas no município. As Geotecnologias podem auxiliar nesse processo, pois a 
visualização de mapas digitais, com sobreposição de temas e vistas tridimensio-
nais, (ex: maquetes elaboradas em impressoras 3D) auxilia a capacidade cogniti-
va dos participantes.

 Promove-se então maior acessibilidade à informação e facilidade de inter-
pretação, gerando uma nova dinâmica na discussão e na simulação de cenários 
possíveis. No que se refere à divulgação de informações acerca dos riscos de 
inundações, metodologias multicritério podem ser aplicadas e seus resultados
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facilmente ilustrados em mapas com classes de risco, incluindo análises tanto 
das parcelas que compõem o perigo (altura de alagamento, extensão da inun-
dação, velocidade de escoamentos e tempo de permanência dos alagamentos), 
como da vulnerabilidade do próprio sistema. Essa divulgação ajuda no entendi-
mento sobre o que pode ser feito para evitar a intensificação dos riscos.

 Na Figura 7 vemos o preparo para saída em uma impressora 3D da ma-
quete do município de Maricá em oito módulos na escala 1:50.000, sendo visto 
no detalhe um dos módulos já impressos. O objetivo é que essa maquete seja 
montada em um plano vertical e, sobre ele, sejam projetados os mapas temáticos 
e cenários prováveis, a serem abordados nas audiências públicas previstas no 
Plano Diretor Participativo ou em qualquer outra discussão sobre intervenções 
territoriais. Pretendemos, assim, contribuir com mais uma opção para o exercício 
da cidadania e para a busca por ambientes urbanos biodiversos, já abordada nas 
páginas iniciais, e que agora relacionamos ao emprego dessas Geotecnologias.

Figura 7: Modelagem de maquete em impressora 3D para o município de Maricá. Fonte: Autores.

 O acesso à Geovisualização tem sido cada vez mais facilitado para os cida-
dãos, permitindo que as pessoas – antes alheias a esse recurso por questões de 
renda, escolaridade ou capacitação técnica – possam agora “navegar” por mo-
delos tridimensionais e nos quais possam identificar facilmente os locais onde 
vivem, trabalham ou exercem outras atividades, e os correlacionem com temas 
como risco de inundação, potencial de deslizamentos, uso do solo, mobilidade e 
logística emergencial.

 É justamente nessa questão da logística emergencial, que relaciona a resili-
ência com as Geotecnologias, onde podem surgir mais inovações direcionadas à 
proteção e à melhoria da qualidade de vida dos cidadãos. O primeiro passo consiste 
em elaborar uma Geodatabase, contendo os protocolos, as rotas e os locais onde 
a população consiga encontrar segurança e suporte durante um evento climáti-
co, no qual o sistema de drenagem não esteja dando a resposta esperada – seja 
por projetos incipientes, seja por eventos climáticos severos. A incorporação de 
bases de dados logísticos a aplicativos de emergência baseados em inteligência 
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é capaz de abreviar o tempo de resposta e, com isso, salvar e preservar vidas. Na 
outra ponta, profissionais e recursos podem ser antecipadamente mobilizados 
caso o cenário se apresente com agravamento. Já os cidadãos teriam como, 
mediante plataformas colaborativas, enviar imagens em tempo real de como o 
impacto das chuvas na drenagem está evoluindo em sua área de permanência. 
Esta interação colaborativa propicia ainda um expressivo aumento na aquisição 
de dados sobre ocorrência de eventos, auxiliando no aprendizado contínuo sobre 
o comportamento das cheias. 

 Nesse ponto, a integração de sistemas que operam com imagens de rada-
res meteorológicos, dados em tempo real de estações meteorológicas (intensida-
de e direção dos ventos), pluviométricas e fluviométricas, pode indicar o nível de 
gravidade previsto para o evento climático severo. Na imagem da Figura 8 pode 
ser observada a tabulação de dados em 24 horas, por análise estatística (IDW), 
efetuada no software ArcGIS. Trata-se de uma chuva severa que paralisou parte 
do município do Rio de Janeiro em 09/04/2019. É interessante observar, neste 
cenário, como o relevo e a direção dominante dos ventos causou uma enorme 
assimetria na intensidade das chuvas, sendo elas muito mais severas ao sul dos 
Maciços da Tijuca e da Pedra Branca, reforçando assim a demanda por recursos 
que prevejam eventos em escala local.

Figura 8: Dados pluviométricos e influência de ventos e relevo no município do Rio de Janeiro em 
evento de chuva severa ocorrido em 2019. Fonte: Autores.

 Vislumbrando aqui uma possível aplicação para Smart Cities, a previsão 
mais acurada desse evento e de suas consequências para o sistema de drena-
gem local poderia ser obtida por uma análise inteligente de dados. Por exem-
plo, os dados de pluviometria e do radar meteorológico do Alerta Rio (escala do 
município) poderiam ser cruzados com os do CPTEC/INPE (escala regional) e 
de outras fontes de dados meteorológicos, para então serem cotejados com 
o histórico da evolução de outros eventos na mesma localidade, e as influên-
cias de sua topografia, hidrografia e ambiente construído. Respostas de mode-
los computacionais de cheia poderiam ser analisadas frente aos eventos pre-
vistos e/ou em andamento, de forma a se antecipar possíveis impactos sobre 
a cidade. É neste ponto que a inteligência artificial entra, trazendo o desafio
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para aqueles que desejem explorar a interoperabilidade de sistemas, a integração 
de dados, a sincronia de escalas e a geração de algoritmos para aprendizagem de 
máquina, objetivando uma previsão mais acurada para a escala local.

 As Geotecnologias estão em constante evolução, aumentando as possibili-
dades de utilização tanto para os desenvolvedores de aplicativos quanto para os 
usuários finais. A constante familiarização com a leitura de mapas digitais que já 
permeia a vida do cidadão, como em aplicativos de transporte e de orientação es-
pacial, facilita a assimilação das informações espaciais e sua utilização na toma-
da das decisões cotidianas. São interfaces homem-dispositivo-sistema cada vez 
mais adequadas e amigáveis, ganhando a confiança e a aceitação do cidadão.

 No entanto, contar com uma plataforma robusta de Geotecnologias, que 
permita que todas as utilidades previstas para a arquitetura de uma Smart City 
operem com segurança e eficiência, é uma premissa importante que deve ser 
observada como ponto de partida para qualquer proposta nesta direção. Por esse 
motivo, a maioria das organizações e empresas têm optado pelo uso de softwa-
res licenciados. Estes têm um custo elevado de aquisição e de manutenção das 
licenças, mas seu desenvolvimento foca no ambiente corporativo e institucional, 
garantindo homogeneidade e consistência na gestão de multiusuários, nos da-
dos armazenados e nas soluções geradas.

 Embora as instituições de pesquisa e startups tenham capacidade de de-
senvolver produtos-piloto em seus laboratórios, incubadoras e escritórios técni-
cos, elas apresentam um campo de disseminação mais restrito por sua caracte-
rística de produto em desenvolvimento. Nesse ponto, a atuação de agências de 
fomento e de inovação pode dar o apoio necessário para obtenção de financia-
mento e disseminação, e assim escalar o seu produto para fora do ambiente de 
P & D.

 Softwares livres até correspondem bem na produção de mapas digitais e 
algumas análises espaciais e estatísticas, mas não atendem tanto aos requisitos 
de responsabilidade técnica sobre o produto, apoio on-line ao usuário, implanta-
ção dos avanços mais recentes no ambiente SIG e soluções mais customizadas 
de manutenção, integração e compartilhamento.

 O aspecto da interoperabilidade e da uniformização de padrões de dados 
espaciais vai contribuir em muito para que a convivência entre software licen-
ciado, produto tecnológico desenvolvido sob demanda e software livre continue 
a existir. No final, é o cidadão ganhando pela característica não excludente e in-
terativa dessas diversas formas de aplicar a Geotecnologia, e coparticipando de 
um processo de evolução cada vez mais como personagem ativo, e menos como 
passivo.
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Considerações finais: perspectivas e cenários para o impacto dos 
projetos de drenagem na Cidade Inteligente e Sustentável. 
 O manejo sustentável das águas urbanas é um tópico de grande importân-
cia para o planejamento urbano e territorial, visando minimizar os impactos ne-
gativos causados por enchentes e inundações, bem como promover a gestão efi-
ciente dos recursos hídricos e a preservação do meio ambiente. Nesse contexto, 
a aplicação de Geotecnologias e a adoção de princípios ESG (ambiental, social e 
governança) com vistas ao atendimento dos ODS (Objetivos do Desenvolvimento 
Sustentável) têm importância destacada para o desenvolvimento dos projetos de 
drenagem urbana sustentável.

 A utilização de Geotecnologias, como sistemas de informações geográfi-
cas (SIG), sensoriamento remoto, modelagem hidrológica e hidráulica, entre ou-
tras, tem proporcionado uma abordagem mais precisa e integrada na gestão dos 
recursos hídricos e na tomada de decisões relacionadas à drenagem urbana, in-
corporando uma visão estratégica e multiescalar do espaço, além de propiciar a 
leitura detalhada de diversos aspectos que compõem o território.

 Através dessas ferramentas, é possível obter dados atualizados e detalha-
dos sobre as características das bacias hidrográficas, a topografia, a ocupação 
do solo, a infraestrutura de drenagem existente, entre outros, permitindo a iden-
tificação de áreas críticas, a análise de diferentes cenários e a definição de es-
tratégias adequadas para a mitigação dos problemas de drenagem. A criação 
de cenários futuros, especialmente os mais adversos, permite a definição mais 
acertada dos caminhos a serem seguidos durante a implantação dos programas, 
ações e projetos propostos, ainda em sua fase de planejamento.

 As Geotecnologias aplicadas a esse contexto – problema x solução – são 
também uma contribuição importante para o planejamento da logística emer-
gencial. Essa logística não só permite abreviar o tempo de resposta a um evento 
de chuvas severas, como também possibilita a gestão de cenários específicos 
para as ações direcionadas à pronta intervenção, à preservação da vida e ao re-
torno à normalidade.

 A adoção de princípios ESG e o compromisso com os ODS nos projetos de 
drenagem urbana sustentável contribuem para uma gestão mais responsável e 
integrada dos aspectos ambientais, sociais e de governança. A consideração de 
critérios ESG, como a minimização do impacto ambiental, a promoção da equida-
de social e a transparência na gestão, possibilita a implementação de ações mais 
sustentáveis e socialmente justas, resultando em benefícios tanto para o meio 
ambiente quanto para a comunidade local. A integração dos ODS, estabelecidos 
pela Agenda 2030 da ONU, nos projetos de drenagem urbana sustentável, con-
tribui para o alcance dos objetivos de desenvolvimento sustentável, tais como a 
garantia da água limpa e saneamento, a redução das desigualdades, a promoção
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de cidades sustentáveis e a mitigação dos efeitos das mudanças climáticas.

 A promoção de Cidades Inteligentes, que se caracterizam pelo uso de tec-
nologia, inovação e sustentabilidade, pode colaborar para uma boa drenagem ur-
bana sustentável, dentro de um contexto mais amplo de manejo das águas plu-
viais. A integração de sistemas de monitoramento e controle, a coleta de dados 
em tempo real e a participação da população podem contribuir para uma gestão 
mais eficiente, transparente e participativa nas decisões sobre a drenagem urba-
na.

 É importante ressaltar que, para tal, são requeridas ações integradas, mobi-
lização da população, capacitação de equipes técnicas, criação de instrumentos 
de gestão e monitoramento, e a integração com outras políticas públicas relacio-
nadas, destacadamente, à biodiversidade e ao uso e ocupação do solo. É neces-
sário também considerar aspectos socioambientais, como o exercício da cida-
dania, a conservação pelo uso das infraestruturas verdes e azuis com soluções 
baseadas na natureza, a preservação da biodiversidade, a proteção da qualidade 
da água e do solo e a promoção da justiça social.

 Por fim, as abordagens mais novas sobre o planejamento e a gestão das 
águas pluviais, que consideram o sistema hídrico como um eixo estruturante do 
próprio planejamento urbano-territorial, potencializam-se com o apoio das ge-
otecnologias, permitindo que uma leitura detalhada e diversificada do território 
seja realizada, o que resulta em um diagnóstico mais acurado do sistema inter-
dependente construído-natural. Sob o conceito das Soluções Baseadas na Natu-
reza, estruturando o território a partir de uma grande rede de Infraestrutura Verde 
e Azul e apoiando-se em uma urbanização sensível à água, por meio da aplicação 
dos conceitos de WSUD, relações mais harmônicas entre o ambiente natural e 
o construído podem ser alcançadas, direcionando o desenvolvimento de nos-
sos sistemas antrópico-naturais para um futuro sustentável. A compreensão do 
comportamento da natureza e a incorporação de seus benefícios dentro do dia 
a dia das cidades é uma das componentes necessárias para a criação de uma 
cidade verdadeiramente inteligente.
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 Este capítulo apresenta uma discussão de cunho teórico-conceitual sobre 
a temática da aplicação dos Sistemas de Informação Geográfica (SIG) como ins-
trumento de subsídio aos estudos de análise da qualidade ambiental urbana, ten-
do como objetivo a proposição de uma metodologia para utilização de software 
SIG no mapeamento e análise da qualidade ambiental em áreas urbanas. Como 
procedimento metodológico, realiza uma breve revisão da literatura sobre o tema 
e discute as principais características socioambientais que subsidiam estudos 
para análise da qualidade ambiental em espaços urbanos.

 A relevância do assunto decorre do fato de que a questão ambiental as-
sumiu, também, nos ambientes urbanos, uma importância fundamental para o 
alcance da melhoria da qualidade de vida da população, principalmente em ra-
zão do crescimento desordenado que se observa em todos os países do mundo. 
Neste sentido, acredita-se que a ciência geográfica pode contribuir de forma sig-
nificativa no estudo dessa temática, uma vez que possui instrumentos teóricos e 
metodológicos capazes de contribuírem para uma compreensão mais integrada 
sobre o tema, assim como na proposição de soluções que visem minimizar os 
problemas socioambientais vivenciados no espaço urbano. Para isso, a ciência 
geográfica conta com auxílio das geotecnologias, como também são conhecidas 
as técnicas de aquisição e processamento de dados para representação e aná-
lise do espaço geográfico, na busca de uma melhor compreensão e intervenção 
no espaço da sociedade no presente momento histórico.

 A cidade e seus espaços internos devem ser observados e analisados de 
acordo com as suas permanentes transformações, sejam as deteriorações, re-
vitalizações e refuncionalizações, expressando os valores adotados pela socie-
dade e refletindo os símbolos e valores adotados pela própria sociedade, cons-
tituindo a sua identidade. Para tal, as tecnologias, algoritmos e funcionalidades 
do chamado Geoprocessamento se confirmaram eficazes ao longo das últimas 
décadas, como suporte para realização de análises geoespaciais que impac-
taram diretamente a Sociedade para além da Academia, devido a, sobretudo,
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permitirem o trabalho com dados geograficamente referenciados e representações 
do espaço num ambiente computacional integrado, incluindo, nos tempos atuais, 
ambientes distribuídos (nuvem). Assim, o emprego das geotecnologias no estudo 
da qualidade ambiental urbana se faz de fundamental importância, uma vez que 
nos permite trabalhar com diversos tipos e fontes de dados na elaboração de di-
ferentes análises e representações por meio de mapas temáticos das diferentes 
variáveis que envolvem o tema.

 O texto deste capítulo está organizado da seguinte forma: num primeiro mo-
mento, faz-se uma discussão dos pressupostos teórico-metodológicos que en-
volvem a compreensão do espaço urbano na contemporaneidade a partir da visão 
geográfica; depois são abordadas algumas metodologias propostas para análise 
da qualidade ambiental no espaço urbano, suas contribuições e limitações; e, a 
seguir, realiza-se a proposição de uma metodologia para mapeamento e análise da 
qualidade ambiental urbana com base no uso de software SIG, sem contudo, des-
crever um programa computacional específico, pois, na verdade o software deve 
ser visto como um instrumento que se enquadra na necessidade e possibilidades 
dos usuários, o que nos leva a afirmar que não existe um software melhor que o 
outro, e sim necessidades diferentes.

PRESSUPOSTOS TEÓRICO-METODOLÓGICOS
 O espaço urbano é por excelência o local onde as atividades humanas se en-
contram melhor representadas. É o espaço primordial da produção, da circulação 
e do consumo, não só dos bens materiais da sociedade, como também das ideias 
(CARLOS, 1997a). Isso decorre, fundamentalmente, do fato de que nele se concen-
tram os maiores contingentes populacionais e também onde as relações sociais de 
produção são mais bem estabelecidas e estruturadas (CORRÊA, 1995; LEFEBVRE, 
2001).

 O processo de reprodução do espaço urbano faz surgir, portanto, uma corres-
pondente organização espacial da cidade que, por sua vez, não ocorre de maneira 
uniforme no tempo e no espaço (SPÓSITO, 1989). Ao contrário, tal processo cor-
responde à forma como a sociedade [re]produz historicamente as suas condições 
de existência, entendidas no seu sentido mais amplo e não somente econômico 
(CARLOS, 1997b; SINGER, 1998).

 O processo de reprodução do espaço urbano, materializado nas formas e 
relações sociais vigentes numa determinada cidade, está relacionado ao desenvol-
vimento do modo de produção capitalista em âmbito mais geral (SANTOS, 1996a). 
Assim, para se compreender a questão da qualidade ambiental no espaço urbano, 
faz-se necessário entender como se dá a territorialização desse modo de produção 
e de suas relações sociais de produção. Tal processo se concretiza, em suas mani-
festações espaciais, nas diversas atividades (habitação, comércio, circulação, lazer 
etc.) e suas inter-relações no ambiente urbano.
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 Considerando que o meio natural e o meio social são faces de uma mesma 
moeda (MARTINS JÚNIOR, 1990), entende-se que a cidade representa o palco e 
o cenário favorável para um enredo que deve ser sustentável e equilibrado. O en-
tendimento da qualidade ambiental no espaço urbano, portanto, implica conhecer 
os processos de como a sociedade transforma a natureza, aqui entendida como 
natureza socializada ou segunda natureza (SANTOS, 1996b; RODRIGUES, 1998; 
GONÇALVES, 2005), por meio do processo de trabalho, e como ocorre a apropria-
ção desigual e combinada desse espaço pelas diferentes classes e grupos sociais 
(GOMES, 1991; MORAES, 1994), segundo diferentes estratégicas de disputa socio-
territorial (SOUZA, 2002; HAESBAERT, 2006).

 Quando se trata de qualidade ambiental, todavia, não existe um conceito 
consagrado e aceito consensualmente, visto que diferentes definições são usadas, 
refletindo, em sua grande maioria, a diversidade de estudos e de abordagens exis-
tentes. Na atualidade, o tema faz parte da preocupação de profissionais oriundos 
de diferentes áreas do conhecimento (Geografia, Arquitetura, Ecologia, Economia, 
dentre outras). O conceito de qualidade ambiental é cada vez mais utilizado, em-
bora isso não signifique que o seja de forma adequada, ou mesmo, que já tenha 
alcançado pleno desenvolvimento teórico. 

 Sobre isso, Guimarães (1984, p. 32) propôs que “[a] ausência de uma con-
ceituação amplamente aceita a respeito não deve, por conseguinte, impedir a sua 
utilização, explorando-se ao máximo suas diferentes dimensões”. Já a Organi-
zação Mundial da Saúde (OMS) define qualidade ambiental em um sentido am-
plo como “[...] um estado de completo bem-estar físico, mental e social, e não a 
simples ausência de doença ou enfermidade” (SOUZA, 1984, p. 12). Luengo (1998, 
[s/p]) pondera que se deve entendê-la como “[...] as condições ótimas que regem o 
comportamento do espaço habitável em termos de conforto associado ao ecoló-
gico, biológico, econômico-produtivo, sociocultural, tipológico, tecnológico e esté-
tico em suas dimensões espaciais.” Bem como, a qualidade ambiental urbana, por 
decorrência, é “[...] produto da interação destas variáveis para a conformação de 
um habitat saudável, confortável e capaz de satisfazer as necessidades básicas de 
sustentabilidade da vida humana individual e em interação social dentro do meio 
urbano” (LUENGO, 1998, [s/p]).

 No Brasil, algumas cidades, especialmente de médio e grande porte, vêm 
registrando um rápido crescimento que, na maioria das vezes, não se faz acompa-
nhado de um processo de planejamento e gestão urbanas adequadas e que priori-
zem a conservação da qualidade ambiental. As consequências disso, vivenciadas 
cada vez mais por um grande contingente de habitantes, revelam-se na crescente 
degradação do ambiente urbano, o que acaba gerando e agravando os problemas 
socioambientais, como o processo de favelização, a ocupação irregular de encos-
tas e fundos de vales, a poluição do ar e dos corpos d’água, sendo a partir desse 
cenário que se deve buscar compreender a importância que assume a preocupa-
ção com a qualidade ambiental urbana, vista como elemento fundamental para
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o alcance da melhoria da qualidade de vida nas cidades (SPOSATI, 2000; CÂMARA; 
MONTEIRO, 2001).

A determinação dos processos ou elementos que caracterizam a qualidade am-
biental urbana vem sendo debatida na bibliografia especializada. Silva (2002) sa-
lienta que a qualidade ambiental urbana é o predicado do meio urbano que garante 
a vida dos cidadãos dentro de padrões de qualidade, tanto nos aspectos biológicos 
(saneamento urbano, qualidade do ar, conforto ambiental, condições habitacionais 
etc.), como nos aspectos socioculturais (preservação do patrimônio cultural e na-
tural, recreação, educação etc.). Henke-Oliveira, Santos e Toppa (2004), chamam 
a atenção ao fato que a qualidade ambiental deve ser contextualizada no âmbito 
mais amplo da qualidade de vida, segundo cinco critérios: impacto fisiológico, im-
pacto psicossociológico, desenvolvimento cultural e participação do indivíduo na 
comunidade, condicionamento psicossocial, e dependência ecológico-ambiental.

Quando se trata da realização de estudos para espacialização da qualidade am-
biental urbana, ainda existe um longo caminho a ser percorrido. Tal preocupação 
já foi manifestada por Nucci (2001) que, ao retomar ideias do geógrafo Carlos Au-
gusto Figueiredo Monteiro, salienta que “[e]xecutar um trabalho de espacialização 
da qualidade ambiental constitui um verdadeiro desafio, visto que não existe uma 
receita técnica calcada numa concepção teórico-metodológica pronta” (NUCCI, 
2001, p. 12).

Com relação a espacialidade, Corrêa (1997) afirma que o conceito vai além da sim-
ples distribuição dos objetos sobre as diferentes superfícies do ambiente, possuin-
do um caráter valorativo numa espacialidade duplamente diferencial. Nas suas pa-
lavras:

A espacialidade diferencial implica que se considere o meio ambiente, de um 
lado, como reflexo social e, de outro, como condicionante social, isto é, reflete 
os processos e as características da sociedade que os criou e que ali vive, como 
impacta sobre seu futuro imediato. Por outro lado, a espacialidade está sujeita 
a um dinamismo fornecido pelo movimento da sociedade, mas é parcialmente 
minimizado pela força da inércia dos objetos materiais socialmente produzidos: 
o meio ambiente é mutável sem que as formas espaciais existentes tenham 
mudado substancialmente. E por tratar de uma espacialidade situada no bojo 
de uma sociedade de classes, desigual, a espacialidade implica desigualdades, 
refletindo e condicionando a sociedade de classes, e tendendo à reprodução 
das desigualdades. (CORRÊA, 1997, p. 156)

 Assim, concebe-se na relação entre a sociedade e o meio natural um proces-
so de transformação dialética, onde a sociedade impõe mudanças aos elementos 
naturais e é, ao mesmo tempo, por eles condicionada; contudo, o ritmo imposto 
pela sociedade, quase sempre, é mais célere que o da natureza, o que resulta na 
produção de espaços desiguais refletindo a sociedade de classes do sistema ca-
pitalista no qual se vive, onde as desigualdades sociais também são expressas na 
forma como o espaço geográfico é produzido. O processo de produção desigual e 
combinada do espaço urbano não ocorre ao acaso, pois as leis de zoneamento, em 
geral, são uma legitimação para a ocupação diferenciada, constituindo um espaço
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de disputas políticas entre os diferentes agentes produtores do espaço urbano 
(CORRÊA, 1995; CARLOS; SOUZA; SPOSITO, 2012), ao exemplo das ações empre-
endidas pelo poder público, proprietários fundiários, promotores imobiliários, tra-
balhadores etc. Tais disputas sociopolíticas, segundo Souza (2002, p. 83), devem 
ser “[...] entendidas à luz de uma teia de relações em que a existência de conflitos 
de interesse e de ganhadores e perdedores, dominantes e dominados, é um ingre-
diente sempre presente” e, dessa forma, justificam o planejamento e gestão urba-
nas não poderem ser considerados num contexto de neutralidade técnica.

 Sendo assim, percebe-se que a representação da espacialidade mostra uma 
realidade com diversas facetas e que a qualidade ambiental é resultante tanto das 
relações entre os diferentes grupos sociais entre si, como deles para com o subs-
trato material da sociedade (hidrografia, relevo, geologia etc.) num determinado 
momento histórico. Portanto, não se trata de algo uniforme que ocorre de uma 
mesma maneira por todo e em todos os espaços urbanos, mas sim, com carac-
terísticas específicas em cada área da cidade, possuindo, além de variáveis físi-
co-territoriais, também um valor simbólico e material para cada cidadão, segundo 
o arranjo socioespacial dos seus elementos constitutivos naquele fragmento do 
espaço geográfico. Diante disso, constata-se a dificuldade da questão metodológi-
ca para estabelecer de forma peremptória uma qualidade ambiental urbana, ainda 
que embasada em levantamentos e análises científicas, já que em última instância 
pode-se admitir a existência de um determinado padrão de qualidade ambiental 
para cada cidadão e para cada localidade, pois as relações de disputas sociais 
não são as mesmas em todos os locais, devido aos diferentes valores materiais 
e simbólicos, sem mencionar, também, que os ambientes materiais e imateriais, 
vislumbrados numa área urbana, e sua população são diversos.

 Todavia, os mesmos processos reconhecidos pelas ciências da natureza 
ocorrem nos assentamentos urbanos, de forma muito mais acelerada e crítica. É 
nesse cenário que uma nova visão deve ser adotada, no qual a dimensão ambiental 
é compreendida pela inter-relação e interdependência entre os elementos e pro-
cessos do ambiente, de modo que mudanças em um deles resultem em alterações 
em outros componentes (CEREDA JUNIOR, 2006).

 Acselrad (2004) nos alerta sobre a articulação entre degradação ambiental e 
injustiça social, segundo o qual existe uma lógica política a orientar a distribuição 
desigual dos danos ambientais, de modo que os grupos sociais menos favorecidos 
fiquem mais expostos aos riscos ambientais e sofram a incumbência mais direta 
de enfrentar a degradação do ambiente natural. Ou seja, ao avaliar a qualidade am-
biental deve-se estar atento à utilização de uma concepção teórico-metodológica 
que contemple igualmente os aspectos naturais e sociais do ambiente, dentro de 
uma visão de totalidade, onde o ser humano é parte indissociável e não um mero 
agente externo (MENDONÇA, 2004; SUERTEGARAY, 2004). 

 Desta forma, o meio ambiente não deve ser entendido como componentes
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estanques que podem ser integrados pela simples soma das variáveis: a visão de 
inventário deve ser superada, uma vez que a caracterização e levantamento de 
dados imutáveis não condizem com a realidade dinâmica e integrada que se ma-
terializa no espaço; a cidade, meio ambiente construído e idealizado para suprir 
diversas necessidades sociais, possui particularidades que a diferenciam do meio 
natural original  (CEREDA JUNIOR, 2006). 

 Em suma, compreende-se que a qualidade ambiental urbana faz parte de um 
conceito mais amplo que é o de qualidade de vida, visto que “[...] qualidade de vida 
como conceito mais amplo, possui, como parte integrante de seu arcabouço de 
análise a variável ambiental para indicar a qualidade do ambiente humano” (MAR-
TINELLI, 2004, p. 25).

DESAFIOS PARA A MENSURAÇÃO DA QUALIDADE AMBIENTAL 
URBANA

 Uma maneira de se buscar mensurar a qualidade ambiental urbana é por 
meio da utilização de indicadores ambientais que visam auxiliar no desenvolvimen-
to de políticas públicas ligadas aos diversos setores da sociedade. Para Santos 
(2004, p. 60), indicadores ambientais são:

parâmetros, ou funções derivadas deles, que têm a capacidade de descrever 
um estado ou uma resposta dos fenômenos que ocorrem em um meio [...] são 
fundamentais para tomadores de decisão e para a sociedade, pois permitem 
tanto criar cenários sobre o estado do meio, quanto aferir ou acompanhar os 
resultados de uma decisão tomada.

 No contexto da busca da qualidade ambiental, os processos de planejamen-
to se posicionam como estratégicos e essencialmente necessários, conforme ob-
serva-se nas colocações de Santos (2004):

De uma forma bastante simples, entende-se que o processo de planejamento 
é um meio sistemático de determinar o estágio em que você está, onde deseja 
chegar e qual o melhor caminho para chegar lá. (p. 23)

[...] planejamento é um processo contínuo que envolve a coleta, organização e 
análise sistematizadas das informações, por meio de procedimentos e méto-
dos, para chegar a decisões ou a escolhas acerca das melhores alternativas 
para o aproveitamento dos recursos disponíveis. (p. 24)

 Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) se subdividem em 17 
objetivos com 169 metas que podem ser medidas por meio de 230 indicadores e 
têm como objetivo proteger o planeta e assegurar a qualidade de vida, abrangendo 
três dimensões – econômica, social e ambiental.

 Em relação ao número de indicadores que devem ser utilizados para a ava-
liação da qualidade ambiental urbana não há um consenso, entretanto, se esses 
forem bem selecionados haverá uma maior agilidade e eficiência na tomada de 
decisão, “[...] simplificando o manejo do banco de dados e a apresentação das in-
formações, sem prejuízo para a qualidade da interpretação” (SANTOS, 2004, p. 61). 
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Além dos indicadores, a serem transformados em índices, segundo certos pos-
tulados, existem outras estratégias que são aplicadas na avaliação de impactos 
ambientais e que, mediante as devidas adaptações, podem ser empregadas na 
elaboração de diagnósticos da qualidade ambiental urbana – procedimentos deta-
lhados por Santos (2004, p. 114): “[...] inquirição, listagem, análise espacial, redes, 
árvores de decisão e sistemas modelados e de simulação”. Nessas estratégias, 
observa-se tanto aspectos positivos como negativos, não havendo uma solução 
que atenda amplamente todas as necessidades. Assim, cada pesquisador deverá 
estar consciente dos limites que cada técnica impõe que, por outro lado, quando 
administradas de forma correta, podem resultar em importante contribuição para 
auxiliar na tomada de decisões.

 Dentre algumas metodologias conhecidas e que se predispuseram, de al-
guma forma, a mensurar a qualidade ambiental urbana, apresentar-se-á a seguir 
três exemplos significativos dos tipos de estudos realizados. Os trabalhos foram 
escolhidos em função das suas características na busca por uma síntese na re-
presentação da qualidade ambiental urbana: seja na forma de uma representação 
cartográfica ou gráfico-estatística; no fato de trabalharem com diversas variáveis 
sobre o espaço urbano, representativas de condicionantes naturais ou sociais; na 
possibilidade de espacialização das variáveis trabalhadas em mapas temáticos e, 
também, a possibilidade de aplicação no estudo de outras áreas urbanas, uma vez 
que tratam de dados obtidos com certa facilidade e dentro de procedimentos téc-
nicos difundidos cientificamente.

 O trabalho proposto por Nucci (1998) é um estudo de ecologia e planeja-
mento da paisagem que visou analisar a qualidade ambiental resultante do aden-
samento urbano ocorrido no distrito de Santa Cecília, na cidade de São Paulo. Para 
isso, foram considerados os atributos ambientais diagnosticados e espacializados 
de forma integrada e em escala espacial local (1:10.000). Segundo Nucci (1998, p. 
209-210), a proposta seria “[...] uma forma de diagnosticar [...] a capacidade que o 
ambiente tem para acolher os diferentes usos do solo de acordo com a qualidade 
ambiental que apresenta”. Nessa metodologia, o objetivo norteador é agrupar da-
dos possíveis de serem representados cartograficamente, através da elaboração 
de um mapa síntese, e em seguida fazer uma análise sistêmica para a elaboração 
de um diagnóstico ambiental espacializado. Cabe lembrar que o mapa síntese, no 
entendimento de Martinelli (1991, p. 162):

não contém nem a superposição nem a justaposição, e sim a fusão deles em ti-
pos – unidades taxonômicas. Isso significa que [...] deveremos identificar agru-
pamentos de lugares caracterizados por agrupamentos de atributos ou variá-
veis [...] trata-se de obter agrupamentos de unidades espaciais em função de 
vários critérios e mapear os resultados obtidos evidenciando os agrupamentos 
de lugares.

 A unidade geográfica de análise adotada no trabalho foi o lote, por considerar 
que a cidade é consequência da utilização que cada indivíduo faz de seu lote. Para 
obtenção do mapa síntese, Nucci (1998) trabalhou com os seguintes temas: uso
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do solo, poluição (definida a partir dos diferentes usos da terra urbana), densidade 
populacional, distribuição da infraestrutura urbana, verticalidade das edificações, 
pontos de enchentes, déficit de espaços livres públicos e desertos florísticos. Para 
a análise da distribuição dos atributos apresentados, a superposição deles se deu 
em etapas, ou seja, sobrepondo-se dois mapas de cada vez. Tal procedimento se 
repetiu até a síntese final na forma de uma Carta de Qualidade Ambiental Urbana. 
Na elaboração dessa carta síntese não houve a intenção de aplicar valores quanti-
tativos aos atributos, portanto, a carta de qualidade ambiental apresenta uma valo-
ração qualitativa que deve ser analisada de forma relativa na qual a área que apre-
senta todos os atributos considerados negativos, comparativamente, tem uma pior 
qualidade ambiental em relação às áreas que apresentam menor quantidade des-
ses atributos e assim por diante (NUCCI, 2001).

 Os aspectos negativos identificados nessa metodologia se referem, primeiro, 
ao fato do autor não atribuir “pesos” diferenciados aos temas utilizados para a re-
alização da carta síntese, tratando-os como semelhantes no que tange a sua con-
tribuição para a definição de um determinado parâmetro de qualidade ambiental, 
o que constitui um aspecto limitador por se entender que, por exemplo, o fato de 
um local não possuir vegetação não significa, necessariamente, que ele apresente 
o mesmo grau negativo de qualidade ambiental quanto ao da poluição causada 
por uma indústria que lança dejetos num determinado curso d`água; assim como 
também, por considerar-se insuficientes os temas levados em conta na avaliação 
da qualidade ambiental urbana e, acrescente-se, pelo trabalho não correlacionar a 
distribuição desigual desses atributos com a divisão desigual de riquezas no es-
paço urbano, característica marcante da sociedade capitalista (SPÓSITO, 1989) e 
que, conforme nos alerta Rodrigues (1998), não deve ser descurada em estudos 
desse tipo. Dentre os aspectos positivos, deve-se destacar a preocupação com a 
construção de mapas temáticos visando à representação espacial dos diversos 
temas que vão determinar a qualidade ambiental urbana, o que representa uma 
forma efetiva de estudo do espaço urbano através da linguagem da representação 
gráfica.

 A metodologia apresentada por Garcias (2001) está fundamentada no uso 
de indicadores de qualidade ambiental urbana estruturados de forma que seus ín-
dices possam mensurar o desempenho ambiental, entendido como o resultado 
entre os recursos financeiros obtidos e consequentes perdas ambientais, pois “[...] 
o desempenho que interessa, do ponto de vista ambiental é aquele que maximiza 
os resultados financeiros obtidos ao mesmo tempo em que minimiza as perdas 
ambientais” (GARCIAS, 2001, p. 277). Os indicadores escolhidos são transforma-
dos em índices, sendo a variação dessas grandezas aferida em estudos aplicados 
para caracterizar grandezas significativas e seus graus de significância. Na men-
suração do desempenho, o autor sugere que um determinado serviço urbano seja 
estabelecido por meio da seguinte fórmula: o numerador deve ser a quantidade 
executada do serviço e o denominador o montante do serviço a ser executado, com
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o resultado multiplicado por 100 para representar o percentual do serviço executa-
do (GARCIAS, 2001).

 Entre os indicadores de qualidade ambiental urbana são citados como exem-
plos: saúde, economia, qualidade de vida urbana e infraestrutura. A análise isolada 
de um indicador não apresenta um grau de significância e confiabilidade elevado 
devido a não consideração da história cronológica do indicador. Todavia, “[...] o grau 
de informação de um indicador pode ser ampliado quando ele é associado a outro 
indicador, ou ainda, agregando informações de diversos indicadores entre si” (GAR-
CIAS, 2001, p. 281). Para a análise desses indicadores, o autor propôs o método 
denominado de Coeficiente de Deficiência de Atendimento (CDA), o qual se baseia 
na relação entre o valor total acumulado não atendido e o total acumulado do ideal 
que deveria ser atendido. A aplicação da técnica se fundamenta na elaboração da 
curva de equiatendimento. 

 Tal curva é demarcada a partir das estruturas de repartição dadas, que re-
presentam, no nível referencial, uma situação teórica em que os serviços de sane-
amento (distribuição de água, rede de esgoto, energia elétrica etc.) seriam igualita-
riamente atendidos quando representados graficamente por uma reta de 45º. No 
gráfico da reta de atendimento, no eixo das abscissas (X), localizam-se os serviços 
a serem considerados, e no eixo das ordenadas (Y), estão as porcentagens igual-
mente distribuídas entre os serviços que vão possuir o mesmo nível de importância. 
Nessa metodologia, quanto mais próximo da reta de equiatendimento, aproximan-
do o CDA do valor zero, melhor seria a distribuição dos serviços de saneamento 
básico. Desse modo, por meio da sua aplicação, pode-se avaliar a qualidade am-
biental urbana a partir de indicadores agregados, considerando-se que é a partir do 
conjunto de indicadores ambientais urbanos que o planejamento urbano poderá 
orientar a tomada de decisões de definição de tipos de uso e ocupação consideran-
do os limites sustentáveis (GARCIAS, 2001).

 Na avaliação da metodologia, deve-se apontar como negativo o fato de não 
haver a preocupação com a espacialização dos indicadores ambientais apontados 
pelo autor e pela pesquisa considerar que os indicadores trabalhados retratam tão 
somente a distribuição de alguns serviços sanitários básicos e não aquilo que se 
entende por qualidade ambiental urbana, num sentido mais amplo, que vai além da 
distribuição desses serviços. Como aspecto positivo, menciona-se a tentativa de 
se considerar, como fator preponderante no processo de análise, a agregação de 
diversos indicadores para o estabelecimento da qualidade ambiental urbana, uma 
vez que determinado indicador tomado individualmente não traduz sozinho o qua-
dro heterogêneo prevalecente na maioria das áreas urbanas, podendo distorcer a 
visão da realidade se assim considerado.

 A próxima metodologia foi aplicada nos distritos de Capão Redondo, Cam-
po Limpo e Vila Andrade, na cidade de São Paulo, sendo dividida em duas fases: a 
primeira, que analisou a qualidade ambiental tendo como área de levantamento de
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dados os setores censitários, a partir da utilização de indicadores fundamentais 
para a qualidade de vida e a saúde da população, e a segunda, que analisou as de-
sigualdades na distribuição espacial dos índices de qualidade ambiental (MORATO; 
KAWAKUBO; LUCHIARI, 2005). Para esses autores, qualidade ambiental urbana é 
entendida como a provisão de condições adequadas para o conforto e a saúde da 
população. Os indicadores considerados na realização do trabalho foram: as con-
dições de abastecimento de água, o destino da água servida e do lixo, domicílios 
improvisados (obtidos do IBGE) e cobertura vegetal (mensurada a partir da inter-
pretação de imagens dos satélites LANDSAT-5/7 e SPOT). Para poder comparar 
esses indicadores, primeiramente, eles foram transformados em índices seguindo 
critérios semelhantes aos aplicados pelo Programa das Nações Unidas para o De-
senvolvimento (PNUD) no cálculo do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH). Em 
seguida, gerou-se o índice sintético, sendo o índice de qualidade ambiental urbana 
a média dos cinco indicadores trabalhados. Esse índice variou entre 0 e 1, sendo 
que quanto mais próximo de 1 o resultado melhor as condições de distribuição do 
indicador considerado (MORATO; KAWAKUBO; LUCHIARI, 2005).

 A partir dos indicadores e do índice sintético, foram produzidos seis carto-
gramas para representar a distribuição espacial desses índices (índices de abas-
tecimento de água, de esgotamento sanitário, de coleta de lixo, de vegetação, de 
domicílios improvisados, e de qualidade ambiental urbana). Essa etapa do traba-
lho tentou responder a primeira linha de raciocínio proposta pelos autores, a da 
qualidade ambiental urbana com indicadores da qualidade de vida e de saúde da 
população. Para conseguir responder a segunda parte da questão levantada, ana-
lisou-se a distribuição de renda dos responsáveis pelos domicílios para verificar 
se havia uma relação com a desigualdade ambiental, o que ficou comprovado, no 
caso da área estudada (MORATO; KAWAKUBO; LUCHIARI, 2005).

 Nessa metodologia também persistem pontos problemáticos, principalmen-
te, por considerar-se que os indicadores avaliados representam muito mais um 
índice de qualidade sanitária no espaço urbano, haja vista a predominância de in-
dicadores relacionados aos serviços de infraestrutura básica, do que de qualidade 
ambiental propriamente dita. Cabe também ressaltar que a forma como foi dividido 
o enfoque do trabalho, primeiro relacionando a qualidade ambiental com a espa-
cialização dos índices de acordo com os setores censitários, e posteriormente pro-
curando correlacioná-la com a distribuição da renda média dos habitantes dessas 
áreas, embora necessário, e até mesmo essencial, segundo a abordagem, quan-
do realizado de forma separada, pode minimizar, ou quem sabe esconder, certas 
condicionantes sociais e econômicas imprescindíveis para o estabelecimento dos 
indicadores de qualidade ambiental urbana, já que constituem um mesmo e único 
processo que é o de produção do espaço geográfico. 

 Mesmo assim, foi possível aos autores constatarem que a distribuição da 
qualidade ambiental urbana está relacionada à distribuição desigual de riquezas no
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espaço urbano, onde quem possui melhores condições financeiras reside em áreas 
ambientalmente mais favoráveis, em detrimento das pessoas com baixos rendi-
mentos que ocupam áreas ambientalmente desfavoráveis, ou seja, arcam com o 
ônus da boa qualidade ambiental vivenciada pelos que detêm o capital, corrobo-
rando com as ideias já expressas nos estudos de Gould (2004) e Acselrad (2004).

 Diante da compreensão do conceito de qualidade ambiental urbana apresen-
tada no início do texto, conclui-se que nenhuma das proposições metodológicas 
retratadas, ou seus desdobramentos posteriores, atende de forma plena o objetivo 
de mensuração e representação da qualidade ambiental urbana. Mesmo assim, é 
notável que nas três apareçam contribuições importantes, que podem auxiliar de 
forma significativa o aprimoramento ou surgimento de novas metodologias e, des-
sa forma, um melhor entendimento do tema. Com base nesse desafio faz-se, na 
sequência, a proposição de um encaminhamento metodológico para mapeamento 
e análise da qualidade ambiental urbana, por meio da utilização de Sistemas de 
Informações Geográficas e WebGIS, visando ampliar os temas trabalhados pelas 
metodologias anteriores e melhorando o processamento e tratamento analítico 
dos dados por meio da adoção de técnicas de geoprocessamento.

 Na era da Transformação Digital – e, por que não, da Transformação Digital 
Territorial (CEREDA JUNIOR, 2017) – por meio da visão geodata-driven (processo 
de tomada de decisões baseado em dados geográficos), é mister que os governos, 
desde níveis locais até nacionais ou internacionais, explorem o valor agregado do 
uso de outras fontes de dados – exemplos das quais, no contexto da Resiliência Ur-
bana, são citadas por Moghadas et. al (2022) como o sensoriamento social (como 
por redes sociais), colaboração coletiva (crowdsourcing) e Informação Geográfica 
Voluntária (VGI) – para aprimorar suas capacidades de coleta e análise de dados. 

 Da mesma forma, encontramos na integração dessas fontes (estruturadas e 
não-estruturadas) por meio de um framework WebGIS a possibilidade de um aces-
so quase em tempo real a informações geoespaciais, facilitando, assim, tomadas 
de decisão baseadas em conhecimento geográfico e incentivando o desenvolvi-
mento de novas metodologias e técnicas ligadas ao Geoprocessamento, servindo 
como um importante instrumento no enfrentamento dos desafios urbanos e am-
bientais contemporâneos.

PROPOSTA DE MAPEAMENTO E ANÁLISE DA QUALIDADE AMBIENTAL 
URBANA USANDO SIG

 A partir dos pressupostos teórico-metodológicos que envolvem o tema qua-
lidade ambiental no espaço urbano, ressalta-se a importância do uso de Siste-
mas de Informação Geográfica (SIG) como suporte ao desenvolvimento desses 
estudos. Pesquisas como a realizada por Morato, Kawakubo e Luchiari (2005) de-
monstraram que o uso do SIG facilita o processamento dos dados e a produção de
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informações espacializadas, o que permite uma melhor comparação e compreen-
são dos dados em análise e a representação cartográfica dos resultados.

 Diante das grandes possibilidades que os Sistemas de Informação Geográfi-
cas trouxeram para a análise espacial, deve-se sempre considerar onde encontrar 
o dado, a linhagem, a fidelidade aos atributos, a completeza, a consistência lógica, 
a fidelidade semântica e a temporalidade que representam de acordo com a ICA 
– International Cartographic Association, pensando em elementos de qualidade 
posicional.

 Nesta linha de pensamento, descreve-se alguns desses elementos:

 No que tange as IDE – Infraestruturas de Dados Espaciais, no Brasil deno-
minadas INDE –Infraestrutura Nacional de Dados Espaciais, seu surgimento veio 
como uma resposta a necessidade de obtenção de informações espaciais e seus 
respectivos metadados para planejar, gerenciar e monitorar diferentes áreas de 
atividade e assegurar o desenvolvimento sustentável (GRANT, 1999), tendo como 
objetivo reduzir esforços e controlar as redundâncias na obtenção de dados espa-
ciais, considerando o princípio da economicidade (RAJABIFARD e WILLIAMSON, 
2001).

 Outro campo muito relevante é o da Informação Geográfica Voluntária (Volun-
teered Geographic Information, VGI), dado a grande necessidade de atrair e manter 
a população como um elemento participativo do processo urbano. A informação 
geográfica voluntária era um fenômeno recente (GOODCHILD, 2007), porém, hoje 
bastante discutida e analisada como elemento que oferece um mecanismo alter-
nativo para a aquisição e compilação de informações geográficas . 

 Se em 2007, Goodchild já exaltava a VGI como a utilização de ferramentas 
para criar, reunir e divulgar dados geográficos fornecidos voluntariamente por in-
divíduos, hoje a VGI se destaca em um amplo conjunto de aplicações, desde as 
contribuições para o mapeamento colaborativo online até posts em redes sociais, 
que inseridos na Transformação Digital trouxeram novos processos de aquisição 
e disponibilização de dados geográficos, influenciando amplamente os sistemas 
tradicionais de autoridade e criando novas formas de envolvimento público com 
base em contribuições voluntárias (HAWORTH, 2018), incluindo suas dinâmicas 
espaço-temporais.

 O desenvolvimento das representações espaciais torna possível obter um 
maior conhecimento sobre o local em que se vive e, por isso, pode auxiliar no pla-
nejamento e gerenciamento de um determinado espaço local, servindo como ins-
trumento capaz de contribuir para a solução de problemas socioambientais e como 
forma de amenizá-los (LONGLEY et al., 2015).

 Da mesma forma, a necessidade de analisar e representar fenômenos espa-
ciais por meio do uso de mapas é um processo já bastante corriqueiro na ciência 
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geográfica (MATIAS, 1996). Atualmente, devido à importância assumida pelas 
ações de planejamento na sociedade contemporânea (SOUZA, 2004; SANTOS, 
2004), isso se tornou ainda mais relevante, à medida que se faz necessária, como 
condição para que transcorra de forma satisfatória, a existência de uma documen-
tação geocartográfica confiável e adequada para nortear a tarefa de gestão da 
área ou fenômeno objeto do planejamento. A partir daí, observa-se um constante 
desenvolvimento nas técnicas cartográficas e de suas aplicações, principalmente 
com o advento das modernas geotecnologias (BURROUGH; MACDONNELL, 1998; 
NIELSON, 2014).

 O Sistema de Informação Geográfica (SIG) pode ser entendido, no sentido 
mais amplo, como o “Conjunto de programas, equipamentos, metodologias, dados 
e pessoas (usuários), perfeitamente integrados, de forma a tornar possível a coleta, 
o armazenamento, o processamento e a análise de dados georreferenciados, bem 
como a produção de informação derivada de sua aplicação” (MATIAS et al., 1995, 
p. 24). 

 O potencial da aplicação do SIG nos estudos de qualidade ambiental urbana 
pode ser detectado, em síntese, devido as seguintes características: i) a capacida-
de de manuseio de diferentes formas de dados (mapas, gráficos, imagens, relató-
rios etc.) oriundos de diferentes fontes (censos, levantamentos de campo, dados 
de laboratório, sensores remotos etc.); ii) a facilidade decorrente da padronização 
e concentração de dados (base de dados georreferenciados) e informações num 
mesmo ambiente de trabalho; iii) a disponibilidade de diferentes funções analíti-
cas para manuseio dos dados digitais na forma gráfica (espaciais) e alfanumérica 
(não espaciais); iv) a possibilidade de execução de análises tomando em conta as 
variáveis espaço-temporais; e v) a oportunidade de expressar os resultados em 
diversos produtos informacionais: mapas, tabelas, gráficos e relatórios.

 Desta forma, Cereda Junior (2017) explica que:

a adoção de Tecnologias e Geotecnologias vai muito além do software para fa-
zer mapas: o que aqui se discute não é introdução de técnicas de mapeamento 
em ambiente computacional ou mesmo o uso de dispositivos, como smartpho-
nes, para o saciar do fetiche pela tecnologia. Trata-se da construção conjunta 
da Visão Geográfica (Espacial) na formação em seus diversos níveis, levando-o 
à criticidade quanto ao meio em que se insere sem, contudo, entender este meio 
como um retrato estático ou contemplativo, proporcionando à Educação con-
cretizar um dos seus papéis fundamentais: a formação de cidadãos para uma 
sociedade crítica e com justiça socioespacial.

 A utilização de Sistemas de Informação Geográfica em estudos do espaço 
urbano vem aumentando na proporção em que cresce o número de usuários no 
mundo inteiro. As principais aplicações se destinam ao armazenamento e trata-
mento das informações cartográficas e descritivas sobre infraestrutura, caracte-
rísticas da população, cadastro de imóveis e serviços existentes nas áreas urbani-
zadas (LAURINI, 2001; LONGLEY et al., 2015; RAE; WONG, 2022).
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 Sobre infraestrutura destacam-se os trabalhos que visam o planejamento e 
o monitoramento de redes de esgoto, água, gás, energia elétrica, comunicações e 
tráfego. Para os estudos de população são construídas bases de dados sociode-
mográficas visando caracterizar a estrutura e composição da população urbana. 
Nas aplicações de cadastro o objetivo é modernizar o processo de construção, ar-
mazenamento e gerenciamento de informações cadastrais urbanas com intuito de 
agilizar o atendimento aos serviços públicos e o processo de arrecadação de taxas 
e impostos. Quanto ao setor de serviços, observam-se inúmeras iniciativas que fa-
zem uso da tecnologia SIG para o planejamento das ações no espaço urbano, caso 
das empresas de transporte e distribuição (delivery) de produtos por aplicativos ou 
de segurança e vigilância (MAARSEVEEN; MARTINEZ; FLACKE, 2018). No que diz 
respeito ao ambiente urbano, dado a necessidade crescente de um maior conhe-
cimento para realizar eficientemente as atividades de planejamento, a aplicação 
dessa tecnologia significa um grande potencial para obtenção de mapas de alerta, 
de potencialidade, de intervenção, entre outros, que possibilitam ações integradas 
para monitoramento e gestão (JOLY, 1990; ROSA, 1995).

 Todavia, observa-se que os estudos sobre qualidade ambiental urbana es-
barram, quase sempre, na limitação dos temas a serem tratados, as metodolo-
gias aqui mencionadas são exemplos disso, o que acaba por imprimir uma visão 
ainda muito setorizada, quase sempre tendendo a um lado do conhecimento dos 
aspectos naturais ou sociais do problema, dependendo da formação científica do 
pesquisador, não representando a real complexidade que o tema exige. Deixa-se, 
na maioria das pesquisas, de trabalhar efetivamente com a qualidade ambiental 
para ressaltar alguns elementos constitutivos dela, sejam variáveis mais ligadas ao 
quadro físico-territorial ou ao socioeconômico. Embora se reconheça a existência 
da complexidade metodológica que o assunto exige, torna-se cada vez mais pre-
mente a necessidade de superá-la, realizando-se propostas que busquem traduzir 
de forma mais condizente a dimensão da totalidade do que vem a ser a qualidade 
ambiental em espaços urbanos.

 Neste intento, o primeiro problema a ser resolvido diz respeito à adoção 
de um instrumental tecnológico que possibilite abraçar de forma consequen-
te a quantidade e diversidade de dados espaciais e descritivos a serem traba-
lhados. A tecnologia SIG serve a isso. Contudo, trata-se de uma tecnologia que 
exige um conjunto de infraestrutura, em termos de hardware e software, apro-
priada, além de formação metodológica e técnica adequada aos seus utilizado-
res. No caso dos computadores e periféricos, constata-se um crescente avan-
ço tecnológico e barateamento nos equipamentos disponíveis, tornando-os a 
cada dia mais acessíveis, mesmo para os usuários mais modestos. Já com re-
lação aos softwares de geoprocessamento, existe uma vasta gama de opções 
entre programas com diferentes finalidades e potencialidades, com custos di-
versos, contando, ainda, com a possibilidade de adoção de softwares gratuitos
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e/ou livres1, geralmente desenvolvidos por instituições públicas de pesquisa, cujo 
acesso e uso é crescente na comunidade de usuários.

 O WebGIS desempenha um papel fundamental na criação, análise e disponi-
bilização de informações geoespaciais de qualidade para um público mais amplo 
e diversificado, incluindo profissionais, gestores urbanos e a população em geral. 
Por meio de um WebGIS (como o ArcGIS Online, CARTO, MapServer e outros), os 
dados e análises relacionados à qualidade ambiental urbana podem ser comparti-
lhados de forma acessível e interativa por meio da internet, em interfaces pensadas 
para os públicos-alvo, bem como sua representação, tornando-se um instrumento 
eficaz na disseminação do Conhecimento geográfico, considerando a hierarquia 
DKIW – Data-Information-Knowledge-Wisdom2.

 Além disso, o advento do WebGIS, que vai além das questões técnicas e traz 
transformações até mesmo na Cartografia Temática, oferece novas possibilidades 
ao permitir a colaboração e o envolvimento da Sociedade no processo de carac-
terização (evidências) e análise (resultados) da qualidade ambiental urbana. Isso 
é particularmente relevante em um contexto urbano, onde as decisões e políticas 
que afetam o meio ambiente urbano têm impacto direto na vida dos cidadãos. Com 
a interatividade proporcionada pelo WebGIS, as partes interessadas (stakeholders) 
podem explorar mapas, gráficos e dados geoespaciais, contribuindo para uma 
compreensão mais completa dos desafios e oportunidades relacionados à qua-
lidade ambiental em suas cidades, rumando assim às possibilidades reais – para 
além de modismos, sensores e normas – de uma Cidade Inteligente.

 Como salienta Moghadas et. al (2022), modelos baseados em VGI podem ser 
considerados mecanismos independentes ou complementares quando e onde as 
abordagens convencionais são menos adequadas para promover a resiliência co-
letiva da comunidade ou a cultura de colaboração, e os conjuntos de dados admi-
nistrativos são menos adequados para fornecer informações geoespaciais aber-
tas, acessíveis e oportunas.

 Desta forma, os WebGIS também possibilitam a atualização e a integração 
contínua de dados geográficos – incluindo Informações Geográficas Colaborativas 
e Voluntárias (VGI) – mantendo os dados sempre relevantes e atualizados, consi-
derando processos de Modelagem, Limpeza, Normalização, Sistematização e Coe-
rência. Isso é essencial para o acompanhamento das mudanças no espaço urbano 
ao longo do tempo, permitindo a adaptação de políticas e estratégias de melhoria 
da qualidade ambiental.

 Após o estabelecimento da infraestrutura tecnológica, resta o segundo proble-
ma a ser resolvido: como encaminhar a proposta de uso do SIG para mapeamento

1 Alguns softwares livres ou gratuitos, incluindo SIGs, servidores WebGIS e APIs: SPRING (desenvolvimento e 
suporte encerrado), QGIS, MapServer, GRASS, OPENJump GIS, THUBAN, SAGA GIS. Mais informações podem ser 
obtidas nos respectivos sítios na Internet.
2 Dados - Informação - Conhecimento - Inteligência.
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e análise da qualidade ambiental urbana. Os passos apresentados a seguir retra-
tam de maneira resumida os procedimentos metodológicos para a elaboração da 
carta de qualidade ambiental urbana, conforme fluxograma esquemático represen-
tado na Figura 1.

i

Figura 1: Fluxograma da metodologia para mapeamento e análise da qualidade ambiental urbana com SIG.

 A metodologia tem como propósito elaborar a carta de qualidade ambiental 
urbana seguindo uma estruturação e integração de diversos temas cartográficos, 
armazenados em meio digital, por meio da sobreposição consecutiva, por afinida-
des temáticas, dos temas específicos e, posteriormente, produção do mapa resul-
tante. A abordagem na correlação espacial entre os temas envolvidos pressupõe a 
adoção de critérios qualitativos e quantitativos. O processo de “cruzamento” ocorre 
de forma a transformar os temas envolvidos (cartas analíticas) em uma carta de 
síntese segundo a adoção de uma lógica booleana de processamento dos dados 
(SILVA, 2001; SANTOS, 2004).

 Uma vez entendido que a dimensão da qualidade ambiental urbana é resul-
tante de processos que dizem respeito à interface sociedade-natureza, deve-se 
contemplar uma escolha de dados representativos de ambas as partes, tentando 
apreender suas inter-relações. Além disso, como apontado por Lombardo (1985, p. 
82), “[n]a análise ambiental urbana é necessário [...], considerar o espaço tridimen-
sional – planos horizontais e verticais (incluindo o espaço aéreo, o solo da cidade e 
o espaço subterrâneo) – e as características de amenidade do meio natural.”

 Na elaboração das cartas temáticas fundamentais (Figura 1) duas
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preocupações centrais devem ser atendidas: a escala cartográfica a ser adotada 
nos mapeamentos temáticos e a unidade espacial mínima de mapeamento dos 
dados. Certamente a elaboração das cartas temáticas numa escala cartográfica a 
maior possível seria o ideal, todavia, frente às dificuldades de tempo, da demanda 
por recursos, tanto humanos como financeiros, para a realização das mesmas, das 
características próprias que envolvem cada tema, e tendo como norteador o obje-
tivo a ser alcançado, sugere-se a adoção de uma escala cartográfica de trabalho 
de 1:10.000, sendo possível, quando necessário, em função do tamanho da área 
urbana a ser avaliada, adotar-se uma escala menor.

 Com referência a unidade espacial de mapeamento dos dados, deve-se 
atentar aos requisitos das metodologias particulares de elaboração de cada carta 
temática, segundo os critérios adotados em cada área científica de onde provém 
o mapa, mas, para efeito de aplicação em nossa finalidade, os dados deverão ser 
agrupados e generalizados, quando for o caso, por unidades censitárias, seguin-
do a delimitação estabelecida pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), que é o recorte geográfico sugerido, uma vez que permitem a integração, 
através dessas unidades espaciais, dos dados geoambientais e socioeconômicos, 
uma das premissas centrais a ser cumprida na metodologia.

 As cartas temáticas a serem realizadas, num total de quinze, observando-se 
a possibilidade de obtenção e mapeamento dos dados em função das característi-
cas específicas da área urbana a ser estudada, devem contemplar os seguintes te-
mas: i) Carta Geológica; ii) Carta Clinográfica; iii) Carta de Susceptibilidade à Erosão 
Acelerada; iv) Carta de Profundidade do Lençol Freático; v) Carta de Impermeabili-
zação do Solo; vi) Carta de Poluição do Ar; vii) Carta de Poluição Sonora Potencial; 
viii) Carta de Poluição da Água Distribuída; ix) Carta de Ligações de Esgoto; x) Carta 
de Ligações de Água; xi) Carta de Ligações de Energia Elétrica; xii) Carta de Coleta 
de Lixo; xiii) Carta de Densidade Demográfica; xiv) Carta de Categorias Socioeco-
nômicas; e xv) Carta de Uso da Terra.

 Além dessas, deve existir uma carta base digital da área urbana, de onde 
provêm dois temas fundamentais: a Carta Planialtimétrica e a Carta de Limites Ad-
ministrativos, que, neste caso, corresponda aos limites censitários da área urbana. 
Foge ao escopo da discussão neste capítulo a descrição minuciosa da etapa de 
construção das respectivas cartas temáticas, para isso sugere-se a consulta da 
bibliografia pertinente, em especial os trabalhos de Troppmair (1988), Silva (2001), 
Blaschke; Kux (2002), Santos (2004), Zuquette; Gandolfi (2004), Silva; Zaidan (2004). 
Assim, com as cartas temáticas e seus atributos descritivos básicos devidamente 
armazenados em meio digital, constituindo uma base de dados georreferenciados 
da área urbana (ZEILER, 1999), construída com aporte do software SIG3 2 adotado, 
pode-se executar os procedimentos analíticos necessários:

 O primeiro momento consiste na elaboração de uma classificação qualitativa
3 No manual técnico do software SIG adotado, com certeza, consta a documentação com os procedimentos para 
construção da base cartográfica e do banco de dados associado.
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para cada atributo da carta temática, tendo-se em conta a relação entre os elemen-
tos mapeados no tema e sua significância para o estabelecimento de um índice 
de qualidade ambiental. Indica-se a definição de cinco classes segundo o critério 
de maior ou menor adequabilidade à qualidade ambiental urbana, que em ordem 
qualitativa decrescente seriam: i) Classe 1: adequada; ii) Classe 2: moderadamente 
adequada; iii) Classe 3: adequada com restrições; iv) Classe 4: inadequada; v) Clas-
se 5: altamente inadequada.

 A classe de menor valor, no caso, representa uma maior adequabilidade do 
elemento temático em relação à qualidade ambiental, por exemplo, a ausência, na 
localidade, de poluição do ar, enquanto a classe de maior valor representa, ao con-
trário, uma forte característica de inadequação, no caso, uma localidade com taxas 
muito altas de poluição do ar que significam ricos à população. As classes interme-
diárias representam gradações dessa escala qualitativa. Em alguns casos, depen-
dendo do tema sendo trabalhado, torna-se necessário nomear de forma diferente 
as classes (alta, média-alta, média, média-baixa, baixa) sem, entretanto, mudar o 
pressuposto metodológico. A definição das classes, em cada caso, é função do co-
nhecimento científico a respeito de cada tema envolvido e da reflexão efetuada em 
torno da questão. A adoção desse procedimento classificatório visa homogeneizar 
o processo metodológico e facilitar o gerenciamento dos dados no SIG, o que pode 
ser realizado no software com certa facilidade, por meio de funções de edição e 
gerenciamento de banco de dados.

 O próximo passo deve ser a elaboração das cartas sintéticas que, para faci-
litar o entendimento, foram divididas em três etapas (Cartas Sintéticas Ia, Cartas 
Sintéticas Ib e Cartas Sintéticas II, conforme pode ser visualizado na Figura 1). Uti-
lizando as funções de sobreposição de mapas (overlay) disponíveis no software 
SIG, deve-se construir as diferentes cartas sintéticas, produto dos “cruzamentos” 
entre os temas previstos. A correlação espacial e dos atributos oriundos de cada 
carta, segundo critérios quantitativos executados sobre o banco de dados, origi-
nará as seguintes cartas: Carta de Riscos de Escorregamentos, resultante dos te-
mas Geologia, Clinografia, Susceptibilidade à Erosão Acelerada; Carta de Riscos de 
Inundações, a partir de Geologia, Clinografia, Impermeabilização do Solo; Carta de 
Riscos de Contaminação do Lençol Freático, oriunda de Clinografia, Profundidade 
do Lençol Freático e Impermeabilização do Solo.

 As cartas sintéticas que envolvem riscos (Escorregamentos, Inundações, 
Contaminação do Lençol Freático), na sequência, darão origem a Carta de Ris-
cos Naturais. As cartas de Poluição do Ar, Poluição Sonora Potencial, Poluição da 
Água Distribuída originam a Carta de Poluição do Ambiente. Por sua vez, a Carta 
de Riscos Naturais e a Carta de Poluição do Ambiente geram a Carta de Condi-
ções Geoambientais. Seguindo o mesmo procedimento, teremos a partir da Carta 
de Ligações de Esgoto, Carta de Ligações de Água, Carta de Ligações de Energia 
Elétrica, e Carta de Coleta de Lixo, a produção da Carta de Infraestrutura Básica; 
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e com a Carta de Densidade Demográfica, Carta de Categorias Socioeconômicas 
e Carta de Uso da Terra, a construção da Carta Sociodemográfica, que juntamente 
com a Carta de Infraestrutura Básica resulta na Carta de Condições Socioeconô-
micas.

 Na síntese final, o “cruzamento” da Carta de Condições Geoambientais com a 
Carta de Condições Socioeconômicas gera o mapa final que é a Carta de Qualidade 
Ambiental Urbana que, pretende-se, será uma síntese cartográfica representativa 
dos diversos elementos socioambientais que caracterizam a área urbana objeto de 
estudo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

 O desenvolvimento e aperfeiçoamento de novas metodologias para o pro-
cessamento e a análise da informação geográfica, intrínseca ao entendimento e 
decisões quanto à qualidade ambiental urbana, encontra-se na ordem do dia para 
os diferentes pesquisadores, já que os problemas ambientais urbanos apresentam 
uma crescente significância em razão da degradação nos padrões de qualidade 
de vida no espaço urbano. Espera-se com a proposição da presente metodologia 
contribuir para o aprofundamento das pesquisas nesta área. 

 Para além dos paradigmas do Webmapping e DataViz (Visualização de Da-
dos), os SIGs, já consolidados na Academia e na Sociedade (vide SIGs latu sen-
su Waze, Google Maps, Pokémon Go!), e o WebGIS (como plataforma integrada e 
framework tecnológico, para além das ferramentas hoje disponíveis no mercado 
– sejam de código-aberto ou proprietários), devem superar a simples represen-
tação geométrica e/ou alfanumérica, sobreposição de camadas e informações 
acessíveis, avançando na capacidade de integrar dados geográficos colaborativos 
e voluntários, oriundos da Comunidade, com papel vital na construção de uma pla-
taforma de Geoinformação Dinâmica.

 Essa abordagem amplia as possibilidades de resiliência coletiva da comuni-
dade e fomenta uma cultura de colaboração nas questões relacionadas à qualida-
de ambiental urbana: à medida que os conjuntos de dados administrativos tradi-
cionais podem ser insuficientes para fornecer informações geoespaciais abertas, 
acessíveis e oportunas, as contribuições da Sociedade e a utilização de dados de 
voluntários desempenham um papel crucial na obtenção de uma visão mais abran-
gente das complexas dinâmicas urbanas.

 Portanto, os SIGs e os WebGIS não se restringem à simples representação 
de dados, mas também possibilitam a participação ativa da comunidade na cole-
ta e compartilhamento de informações geoespaciais, ampliando a capacidade de 
análise e gestão da qualidade ambiental urbana. Esse paradigma de colaboração 
e integração de dados de fontes diversas, incluindo a comunidade, contribui para 
uma compreensão mais completa e dinâmica das mudanças no espaço urbano
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ao longo do tempo. Dessa forma, consolida-se a visão de um conjunto ferramental 
não apenas para mapeamento, mas, principalmente, como mecanismo único na 
construção de cidades e comunidades inteligentes, apoiadas em Infraestruturas 
de Dados Espaciais, alinhando-se com as necessidades da sociedade contempo-
rânea em relação ao ambiente urbano e à qualidade de vida.

 O passo seguinte deve ser a aplicação da metodologia no estudo da realida-
de de algumas áreas urbanas, para que se possa avaliar de forma efetiva os proce-
dimentos metodológicos sugeridos e colher novos subsídios para uma avaliação e 
consequente aprimoramento da metodologia.
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CAPÍTULO 10
Aplicações e Ferramentas 
Geotecnológicas para a 
Gestão Ambiental Urbana

Possui graduação em Engenharia Cartográfica pela UNESP (1990), mestrado em Engenharia de 
Transportes pela USP (1997) e doutorado em Ciências Ambientais pela UFG (2006). Atuou no Cen-
tro de Sensoriamento Remoto do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Naturais entre 
1995 e 2003. Foi docente da Universidade de Brasília, junto ao Centro Integrado de Ordenamento 
Territorial entre 1998 e 2001. Atualmente é professor da Escola de Engenharia Civil da Univer-
sidade Federal de Goiás. É professor permanente do Programa de Pós-Graduação em Ciências 
Ambientais- CIAMB/UFG e do Programa de Pós-Graduação em Engenharia Ambiental e Sanitá-
ria PPGEAS/UFG. . Tem experiência na área de Geociências, com ênfase em Geoprocessamento, 
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Remoto, SIG, Monitoramento Ambiental e Zoneamento Ecológico e Econômico.
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 Em 2008, pela primeira vez na história, a maioria da população hu-
mana passou a residir em áreas urbanas. Desde então, a taxa de urbani-
zação tem continuado a aumentar, e estima-se que, no ano de 2050, cer-
ca de 68% da população mundial resida em áreas urbanas (ONU, 2018).

 No Brasil, a população urbana superou a população rural em 1970. Des-
de então, a urbanização no Brasil tem aumentado continuamente, e, atual-
mente, cerca de 87% dos brasileiros residem em áreas urbanas (IBGE, 2021).

 Os fatores que contribuíram para o aumento da urbanização no Bra-
sil, e em vários outros países do mundo, são vários e complexos, tais como 
desenvolvimento econômico, desenvolvimento tecnológico e industrial, au-
mento na oferta de empregos e oportunidades de negócios, aumento na 
oferta de infraestrutura e serviços de transporte, segurança pública, saú-
de, educação, comunicação, energia, saneamento, entre outros. Todos es-
ses fatores têm induzido a migração da população do campo para as cida-
des em busca de melhores oportunidades e melhoria da qualidade de vida.

 No entanto, no Brasil, a rápida expansão das áreas urbanas, na maioria 
das vezes sem o devido planejamento, e a grande desigualdade socioeconô-
mica de seus habitantes, resultou em vários problemas ambientais, tais como:

• desmatamentos e/ou degradação de áreas naturais, que 
causam perda da biodiversidade, aceleração de processos ero-
sivos e assoreamento de corpos hídricos (Simkin et al. 2022); 

• uso inadequado do solo, devido a implantação de edificações 
em áreas impróprias, tais como encostas declivosas e planícies ala-
gáveis, que podem resultar no aumento de riscos de desastres natu-
rais, por deslizamentos de terras e ocorrências de enchentes e/ou ala-
gamentos (Ercoli, Matias, and Zago 2020; Zhang, Ma, and Wang 2008); 

• perda da quantidade e qualidade dos recursos hídricos, por proces-
sos de assoreamento, pela contaminação e/ou poluição de rios, lagos, oce-
anos e águas subterrâneas devido à disposição inadequada de resíduos e 
rejeitos sólidos e líquidos, resultando em situações de insegurança hídrica 
(Kim et al. 2018);  

• perda da qualidade atmosférica, causada pela concentração de gases 
tóxicos, como monóxido de carbono, dióxido de enxofre e partículas finas, 
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que podem causar problemas respiratórios e cardiovasculares (Fioreze and 
Santos 2013; Mage et al. 1996); 

• gestão inadequada dos resíduos sólidos urbanos, resultando em lixo 
acumulado em áreas públicas, além de provocar a proliferação de vetores 
de doenças (Leao, Bishop, and Evans 2004); 

• infraestrutura inadequada da rede de microdrenagem urbana, que re-
sulta em alagamentos e na ocorrência de enxurradas de alta energia, que 
causam prejuízos materiais e pode, até mesmo, levar a perda de vidas hu-
manas (Walsh, Fletcher, and Burns 2012); e

• perda do conforto ambiental devido a diminuição de áreas verdes, 
arborização precária, canalização e drenagem de corpos hídricos e áreas 
úmidas, além de adensamento de edificações que interferem nos fluxos de 
ar (Singh and Kalota 2019).

 A gestão ambiental urbana é um conjunto de práticas e políticas voltadas 
para a preservação e melhoria da qualidade do meio ambiente em áreas urbanas. 
Ela necessita de ações coordenadas por governos, organizações não-governa-
mentais e comunidades locais, a fim de minimizar os impactos ambientais nega-
tivos decorrentes da urbanização.

 Áreas urbanizadas são espaços geográficos complexos, com alta densi-
dade de redes de infraestrutura, onde ocorrem os mais variados eventos sociais, 
econômicos e ambientais. Portanto, a gestão ambiental urbana pode considerar 
uma variada quantidade de estratégias, relacionadas aos sistemas de mobilida-
de, conservação e preservação de áreas verdes e da arborização urbana, rela-
cionadas aos sistemas de tratamento e distribuição de águas, à rede de coleta 
e tratamento de esgoto, ao sistema de drenagem urbana, à rede de distribuição 
de energia elétrica, ao controle de poluição sonora, luminosa, dos solos, da at-
mosfera e dos recursos hídricos, ao gerenciamento de resíduos sólidos, além da 
promoção da educação ambiental e da participação da social na tomada de de-
cisões ambientais, entre outras.

 A gestão ambiental urbana pode ser considerada um conjunto de práticas 
e políticas integradas que visam a promoção da sustentabilidade e da qualidade 
de vida nas cidades, equilibrando o desenvolvimento econômico e social com a 
proteção do meio ambiente.

 As etapas da gestão ambiental urbana podem variar conforme as caracte-
rísticas institucionais do município, ou então conforme a abordagem e conceitos 
teóricos considerados. Porém, geralmente a gestão ambiental inclui as seguintes 
etapas:

• Diagnóstico ambiental: levantamento de dados e informações acerca 
das condições ambientais da área urbana. Nessa etapa, são identificadas
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as principais fontes de poluição, a situação das áreas verdes, a situação da 
hidrografia, da infraestrutura de saneamento básico, os diversos passivos 
ambientais, os recursos naturais existentes e os problemas relacionados à 
qualidade de vida da população.

• Planejamento: com base no diagnóstico ambiental, elabora-se um 
plano de ações a fim de mitigar os impactos ambientais negativos e promo-
ver o desenvolvimento urbano considerando todos os aspectos ambientais. 
Nessa fase, são definidos objetivos, metas e indicadores de desempenho, 
além de serem selecionadas as melhores estratégias para alcançá-los.

• Implementação: execução das medidas definidas no plano de ações. 
Nessa etapa, são mobilizados recursos financeiros, humanos e materiais 
para a implementação das ações previstas, bem como são estabelecidos 
mecanismos de monitoramento e avaliação da eficácia das medidas im-
plementadas.

• Regulação ambiental: atividades diárias de monitoramento dos re-
cursos naturais e da biodiversidade, fiscalização e licenciamento ambiental 
de empreendimentos.

• Monitoramento e avaliação: nessa fase, há o acompanhamento do 
progresso da implementação do plano de ações e a avaliação dos resulta-
dos alcançados. Realiza-se avaliações periódicas a fim de verificar se as 
metas e objetivos estabelecidos foram atingidos e se as ações implemen-
tadas estão tendo os impactos desejados na qualidade ambiental da área 
urbana.

• Revisão e aprimoramento: com base nos resultados do monitora-
mento e avaliação, o plano de ação pode ser revisado e aprimorado com 
o intuito de garantir que as medidas adotadas sejam mais eficazes e ade-
quadas às necessidades da área urbana.

 Essas etapas da gestão ambiental urbana são iterativas e interdependentes, 
ou seja, a revisão e aprimoramento do plano de ações pode identificar a neces-
sidade de elaboração de novo diagnóstico ambiental, planejamento e implemen-
tação de medidas mais eficazes e sustentáveis. O processo de gestão ambiental 
pode considerar ainda a adoção de mecanismos econômicos, tais com paga-
mentos por serviços ambientais, incentivos fiscais para empreendimentos sus-
tentáveis, entre outros.

 Por possibilitarem a coleta, armazenamento, processamento e publicação 
de dados e informações geograficamente referenciadas, as geotecnologias se 
consolidaram, nas últimas décadas, como instrumentos fundamentais na ges-
tão ambiental de áreas urbanas. Atualmente, há uma grande quantidade de ge-
otecnologias de acesso livre e gratuito, tais com imagens satelitárias e aéreas, 
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programas computacionais para computadores pessoais, aplicativos para dis-
positivos móveis, plataformas computacionais de processamento de dados geo-
gráficos em nuvens, entre outros. Outras geotecnologias se tornam, com o pas-
sar do tempo, mais acessíveis, tais como receptores de sinais de satélites de 
posicionamento, veículos não tripulados para mapeamento aéreo, entre outros.

Geotecnologias para aquisição de dados geográficos em áreas 
urbanas
 A grande densidade de elementos naturais e antrópicos nas áreas urbanas 
e a dinâmica temporal de eventos, que podem resultar em alterações na pai-
sagem local das cidades, resultam em grande demanda por dados geográficos 
atualizados, com alto detalhamento espacial e exatidão posicional. Para as várias 
instituições de todas as esferas administrativas, é importante que esses dados 
estejam disponíveis a custos financeiros viáveis, ou ainda sem custos para aqui-
sição.

 Atualmente, há uma expressiva quantidade de sensores acoplados a sa-
télites orbitais, que disponibilizam gratuitamente imagens satelitárias com reso-
lução espacial métrica, com frequência de revisita de até 5 dias. Essas imagens 
são imprescindíveis em todas as etapas da gestão ambiental, pois possibilitam 
a elaboração de análises rápidas e atualizadas da paisagem urbana. Além disso, 
as várias bandas espectrais dessas imagens possibilitam analisar as condições 
da vegetação. 

 A missão de produção de imagens Sentinel 2, formada pelos satélites Sen-
tinel 2A e Sentinel 2B, possibilita a revisita de 2 a 3 dias em locais de latitude 
média. O sensor MSI (Multispectral Instrument) está instalado a bordo dos dois 
satélites e possibilita a produção de imagens com 13 bandas espectrais, com 
resolução espacial variando entre 10 metros, 20 metros e 60 metros. 

As imagens produzidas pela missão Sentinel 2 são disponibilizadas gratuitamen-
te na Internet, em várias plataformas, sendo uma das mais acessíveis o EOBrow-
ser (https://apps.sentinel-hub.com/eo-browser). Essa plataforma disponibiliza 
várias composições coloridas das imagens, além de índices espectrais de vege-
tação e de umidade, bem como mapeamento temático de uso e cobertura dos 
solos (figura 1). Para fazer download das imagens, basta se cadastrar na plata-
forma.
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Figura 1 - Plataforma EOBrowser com mapa temático de uso e cobertura do solo no dia 17 de abril 
de 2023, da Região Metropolitana de Goiânia.

 Por meio da composição colorida de bandas do infravermelho de ondas 
curtas (SWIR), as imagens da missão Sentinel 2 possibilitam a visualização de 
incêndios florestais, como o ocorrido no Parque Estadual Altamiro de Moura Pa-
checo, localizado nas proximidades das áreas urbanas de Goiânia e Terezópolis 
do Goiás, em setembro de 2020 (figura 2).

Figura 2- Ocorrência de incêndio florestal no Parque Altamiro de Moura Pacheco: (A) situação em 
09 de setembro de 2020, antes do incêndio; (B) situação em 14 de setembro de 2020, com o incên-

dio ocorrendo.

 Por meio de operações aritméticas entre as bandas espectrais 8A e 11, é 
possível calcular o índice da diferença normalizada de umidade da vegetação 
(equação 1):

                                                                                                (1)
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 Na figura 3, pode-se observar a variação de umidade da vegetação antes e 
durante a ocorrência do incêndio no Parque Estadual Altamiro de Moura Pacheco, 
em setembro de 2020.

Figura 3 - Imagens de índice de diferença normalizada da umidade da vegetação, sendo que quanto 
mais intensa for a tonalidade de azul, maior é a umidade da vegetação: (A) situação da umidade da 
vegetação em 09 de setembro de 2020; (B) situação da umidade da vegetação durante a ocorrência 

de incêndio em 14 de setembro de 2020.

 Da mesma forma, é possível aplicar outros índices espectrais a fim de ava-
liar a condição da vegetação.

 Além de incêndios, as imagens produzidas pela missão Sentinel 2 podem 
ser utilizadas no monitoramento da expansão de áreas urbanas, a fim de se de-
tectar rapidamente a ocorrência de ocupações irregulares, que podem resultar na 
formação de áreas de risco nas cidades.

 Em situações que necessitam de maior detalhamento espacial, uma possi-
bilidade é utilizar imagens produzidas pelo sensor WPM (Câmera Multiespectral 
e Pancromática de Ampla Varredura), que está instalado a bordo do satélite Si-
no-Brasileiro de Recursos Terrestres (CBERS 4A), lançado em dezembro de 2019, 
atualmente em órbita e em plena operação.

 As imagens CBERS 4A/WPM podem ser obtidas gratuitamen-
te na internet, por meio do catálogo de imagens (http://www2.dgi.
inpe.br/catalogo/explore), gerenciado pela Divisão de Geração de Ima-
gens (DGI), do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE). 

 As imagens produzidas pelo sensor WPM possuem 4 bandas espectrais, 
uma na região do azul, do espectro eletromagnético, outra na região do verde, 
outra na região do vermelho, e finalmente uma banda na região do infravermelho 
próximo. As quatro bandas espectrais possuem resolução espectral de 8 metros. 
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O sensor WPM possui ainda uma banda pancromática, que envolve toda a região 
do visível e do infravermelho próximo do espectro eletromagnético, cuja resolu-
ção espacial é de 2 metros. Com essas características, o uso mais comum das 
imagens CBERS 4A/WPM é o de fusão entre a banda pancromática e as bandas 
multiespectrais, gerando assim uma imagem de quatro bandas espectrais com 
resolução espacial de 2 metros (figura 4).

Figura 4 - Imagem CBERS 4A/WPM, obtida em 2021, com resolução espacial de 2 metros, da região 
leste da área urbana de Goiânia.

 O CBERS 4A possui um tempo de revisita de 31 dias, que é muito maior 
que o tempo de revisita da missão Sentinel 2. Assim, é interessante a utilização 
conjunta das imagens Sentinel 2 e CBERS 4A, fazendo-se o monitoramento com 
o Sentinel 2, para identificar alterações na paisagem urbana e nos locais de in-
teresse; espera-se a disponibilidade das imagens CBERS 4A/WPM para análises 
com maiores detalhamentos espaciais.

 Empresas privadas que atuam no mercado de tecnologias oferecem, atu-
almente, imagens de alta resolução espacial de até 30 centímetros. Há ainda a 
possibilidade de se adquirir serviço de imageamento com revisita diária e resolu-
ção espacial de 3 metros, produzidas por constelações de nano-satélites.

 Torna-se, também, cada vez mais comum a utilização de veículos aéreos  
não-tripulados, também denominados drones, na aquisição de mapeamentos 
detalhados de áreas urbanizadas, para as mais diversas finalidades, entre elas a 
gestão ambiental. 

 Atualmente, há no mercado uma significativa diversidade de veículos aé-
reos não-tripulados para mapeamento, sendo que a configuração de equipa-
mento ideal para essa finalidade depende do tamanho das áreas a serem mapea
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das, nível de exatidão e detalhamentos espacial e espectral dos mapeamentos, 
entre outros fatores.

  Há muitas vantagens na utilização de veículos aéreos não tripulados para 
mapeamento, sendo a primeira o alto detalhamento espacial, que pode chegar 
a alguns centímetros. Além disso, esses equipamentos e os programas compu-
tacionais de processamento dos dados aerofotogramétricos possibilitam o ma-
peamento altimétrico. Há veículos aéreos não tripulados com sensores a laser, 
que possibilitam o mapeamento altimétrico em alto detalhamento e exatidão. 
Outra vantagem dos veículos aéreos não tripulados é a flexibilidade na realiza-
ção de mapeamentos, que pode ocorrer a qualquer momento, exigindo apenas 
o planejamento e condução do equipamento até o local a ser mapeado. Como 
esses equipamentos são construídos para voar a baixas altitudes, mesmo com 
a presença de nuvens eles podem ocorrer. Porém, alguns cuidados devem ser to-
mados no caso de mapeamentos em zonas aeroportuárias e faz-se necessária, 
também, a obtenção de homologações e licenças a partir de instituições respon-
sáveis por telecomunicações, tráfego aéreo e defesa. 

 O mapeamento com drones pode ser aplicado às mais diversas ativida-
des da gestão ambiental, entre elas o planejamento, monitoramento da cobertura 
vegetal e uso do solo, mapeamento de ocupações irregulares, mapeamento de 
parques e outras unidades de conservações municipais, mapeamento de vazios 
urbanos, monitoramento da disposição de resíduos sólidos de maneira irregular, 
mapeamento de áreas de risco, mapeamento e acompanhamento de processos 
erosivos (figura 5), mapeamento da macrodrenagem urbana, fiscalização am-
biental, acompanhamento de licenciamento ambiental, entre outras.

Figura 5 - Visualização tridimensional, a partir de mapeamento com drone, de processo erosivo 
intenso ocorrido no município de Cristalina-GO

 Atualmente, uma tecnologia de mapeamento ao alcance de todas as pes-
soas são os smartphones. Dotados de receptores de sinais de satélites de po-
sicionamento e de aplicativos que permitem o acesso a mapas digitais, essa 
geotecnologia permite que qualquer pessoa consiga rapidamente obter a sua



231

localização geográfica em qualquer local do globo terrestre. A grande acessibili-
dade dos smartphones, aliada a possibilidade de localização geográfica e o aces-
so a mapas digitais, possibilitou a implantação de uma cadeia de negócios, em 
escala global, de entrega de bens e serviços.

 Com todas essas características, é muito importante que os munícipios ve-
nham a adotar os smartphones na gestão ambiental urbana, possibilitando maior 
agilidade aos agentes ambientais na fiscalização, no licenciamento ambiental, 
no monitoramento e nas demais atividades. Os smartphones permitem, ainda, a 
inclusão de cidadãos na gestão ambiental urbana, pois é possível que enviem da-
dos a respeito de problemas ambientais nas áreas urbanas, tais como ocorrência 
de alagamentos, inundações, erosões, disposição irregular de resíduos, desma-
tamentos, ocorrência de fogo, rompimentos da rede de distribuição de água ou 
da coleta de esgotos, obstrução na rede de drenagem urbana, deslizamentos e 
movimentações de massas, maus tratos a animais domesticados e silvestres, 
entre outras. Aplicativos simples e acessíveis podem permitir que cidadãos en-
viem mensagem contendo coordenadas geográficas, imagens (vídeos e fotos), 
textos e mensagens de voz, detalhando as questões ambientais.

 A adoção de cidadãos na gestão ambiental, por meio dos smartphones, 
torna viável a inclusão da sociedade no geoprocessamento, como agente ativo 
no processo de gestão ambiental, tornando assim os municípios mais democrá-
ticos e eficientes.

 Há vários aplicativos gratuitos para mapeamento utilizando smartpho-
nes, um dos quais é o QField. Esse aplicativo é plenamente compatível com o 
programa computacional para sistema de informações geográficas deno-
minado QGIS. O QField possibilita a visualização de diversas camadas de da-
dos geográficos em estrutura vetorial e em estrutura matricial; é possível 
visualizar atributos descritivos de todos os dados, há funcionalidades para se-
lecionar as camadas que serão exibidas, é possível aproximar, afastar e reali-
zar deslocamentos do mapa, conforme a necessidade de visualização. O QField 
permite obter coordenadas de qualquer ponto do mapa, permite realizar men-
surações de ângulos, distâncias e áreas, possibilita realizar a edição de dados 
vetoriais (pontuais, lineares e poligonais), e permite a entrada e edição de atri-
butos (figura 6). Em campo, o QField pode operar plenamente sem a Internet.
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Figura 6 – Aplicativo Qfield para mapeamento, utilizando dispositivos móveis.

Geotecnologias para armazenamento e compartilhamento de dados 
geográficos
 A gestão ambiental em áreas urbanas necessita não somente de um banco 
de dados geográficos organizado, sobre as variáveis ambientais, mas também 
com acesso a todos os dados de responsabilidade das várias outras instituições 
que atuam no município. Da mesma forma, essas instituições necessitam aces-
sar os dados ambientais geograficamente referenciados.

 A expansão de área urbana municipal necessita de dados a respeito de ti-
pos de solos, de tipos de vegetação, clima, relevo, geologia, fauna, hidrografia, 
entre outros. A instalação de infraestrutura de energia, transporte e saneamento 
necessita de dados a respeito de e da ocorrência de processos erosivos, ocor-
rência de incêndios florestais, tipos de solos, arborização, profundidade de águas 
subterrâneas, etc.

 Da mesma forma, a gestão ambiental necessita de dados a respeito da lo-
calização dos mais variados tipos de infraestruturas, do uso e ocupação do solo 
urbano, entre outros.



233

 Dessa forma, todas as instituições que atuam no município devem ter seus 
próprios bancos de dados geográficos, sendo essas instituições responsáveis 
pelo levantamento, validação, organização e armazenamento de seus dados ge-
ográficos. 

 Atualmente, há vários programas computacionais livres que atuam como 
gerenciadores de bancos de dados geográficos, por exemplo: o PostgreSQL, com 
o complemento PostGIS, o SQLite, MySQL, entre outros.

 A utilização de programas computacionais gerenciadores de bancos de 
dados geográficos trás inúmeras vantagens para as instituições, pois garantem 
maior segurança dos dados e, além disso, permitem a categorização de usuários 
por tipo de acesso, possibilitando a organização dos dados por grandes temas ou 
instâncias, e maior velocidade no acesso aos dados. Alguns desses programas 
computacionais permitem, ainda, a realização de processamento dos dados, 
com maior performance, possibilitando um processamento de alto desempenho 
no caso de dados geográficos complexos, com alto detalhamento espacial.

 De posse do banco de dados geográficos organizado, por meio da interope-
rabilidade, vários programas computacionais de sistema de informações geográ-
ficas realizam um pleno acesso aos dados, podendo gerar visualizações, edições, 
consultas, processamentos e publicações desses dados e informações produzi-
das.

 Os bancos de dados geográficos possibilitam, também, a integração a pro-
gramas que atuam como servidores de dados e informações geográficas via In-
ternet. Esses servidores de dados geográficos são integrados aos programas ge-
renciadores de bancos de dados geográficos, e cada camada de dados pode ser 
configurada no servidor, para ser acessada via Internet; permite-se configurar a 
simbologia para exibição de cada camada, assim como como os atributos des-
critivos de cada camada podem ser acessados. Após todas as configurações, as 
camadas de dados geográficos, armazenadas em estruturas matriciais ou veto-
riais, podem ser acessadas por meio de protocolos padronizados, como os pro-
tocolos WMS, WFS e WCS. Esses protocolos foram estabelecidos pela OpenGIS 
Consortium, que é uma organização internacional dedicada ao desenvolvimento 
de padrões abertos para tecnologias geoespaciais. O objetivo da OpenGIS Con-
sortium é promover a interoperabilidade entre diferentes sistemas e aplicativos 
que usam dados geoespaciais.

 Utiliza-se o protocolo WMS (Web Map Service) para acessar mapas está-
ticos a partir de um servidor de dados geográficos. O servidor recebe uma soli-
citação de um cliente (um navegador da web, um programa computacional de 
sistema de informações geográficas, um aplicativo para aparelho móvel), que 
especifica a área geográfica de interesse e outros parâmetros. O servidor então 
processa a solicitação e retorna um mapa em estrutura matricial (geralmente em 
formato JPEG, PNG ou GIF), que pode ser exibido no cliente.
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 O protocolo WFS (Web Feature Service) é usado para solicitar dados geoes-
paciais vetoriais a partir de um servidor de dados geográficos. Em vez de retornar 
um mapa estático, o servidor retorna dados geoespaciais em estrutura vetorial 
(como pontos, linhas e polígonos), que podem ser utilizados para criar mapas 
personalizados ou para análises geoespaciais. Os dados podem ser retornados 
em vários formatos, como GML, GeoJSON ou Shapefile.

 O protocolo WCS (Web Coverage Service) é usado para solicitar informa-
ções geoespaciais que representam valores contínuos ou discretos, armazena-
dos em estrutura matricial, como imagens de satélite, mapas de elevação e da-
dos climáticos, mapas de uso e cobertura dos solos. O servidor retorna dados em 
estrutura matricial, que podem ser utilizados para a construção de novos mapas 
ou para análises geoespaciais. Os dados podem ser retornados em vários forma-
tos, tais como GeoTIFF, NetCDF ou HDF.

 Os servidores de mapas e os protocolos WMS, WFS e WCS permitem que 
os dados geoespaciais sejam compartilhados entre as várias instituições que 
atuam em um município, considerando os mais diversos temas. Assim, dados 
ambientais geograficamente referenciados podem ser integrados a dados de sa-
neamento, de distribuição de energia elétrica, de saúde, educação, segurança, do 
uso e ocupação do solo, de tributação, entre outros.

 Atualmente, há vários programas computacionais que atuam como servi-
dores de dados geográficos, alguns proprietários, desenvolvidos por empresas 
privadas e que demandam custos para aquisição de licenças para uso, e outros 
livres, que podem ser utilizados sem a necessidade de pagamento por licenças 
de uso. Entre esses programas computacionais livres para servidor de dados e 
informações geográficas, destacam-se o GeoServer e o MapServer.

Geotecnologias para visualização, consulta, processamento e publi-
cação de dados e informações geográficas
 Os dados geográficos têm o objetivo de representar os elementos do mundo 
real. Essa representação ocorre por meio de estruturas vetoriais e/ou matriciais, 
associados a dados alfanuméricos que descrevem as feições geométricas. Por 
meio da exibição, consulta e processamento de dados geográficos, são produzi-
das as informações geográficas, que fornecem contexto e significado aos dados, 
possibilitando o entendimento, análise, delineamento de estratégias, e tomada de 
decisões na gestão ambiental.

 A produção de informações geográficas ocorre por meio de programas 
computacionais de sistema de informações geográficas, que oferecem ferramen-
tas computacionais que possibilitam a visualização, consulta e processamento 
de dados geográficos, bem como a publicação de informações geográficas.
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 Para a gestão ambiental em áreas urbanas, faz-se importante a análise de 
dados altimétricos. O estatuto das cidades estabelece que não é possível fazer 
parcelamento do solo para fins urbanos em áreas alagadiças ou sujeitas a inun-
dações, em locais com declividades superiores a 30%, e em locais onde as con-
dições geológicas não favorecem a urbanização.

 Os programas computacionais de informações geográficas permitem pro-
duzir informações geográficas a respeito das declividades do relevo, possibilitan-
do, assim, a identificação dos locais com declividades superiores a 30%. 

 Os locais com possibilidade de ocorrência de alagamentos e/ou inunda-
ções podem ser identificados por meio do mapeamento do índice de umidade 
topográfica. Esse índice toma como base o mapeamento altimétrico e estima o 
balanço entre acúmulo de água e condições de drenagem em escala local, a par-
tir da equação 1 (PEI, et al., 2010, HANCOCK et al., 2010):

 (1)

 Onde IUT é o mapa do índice de umidade topográfica (adimensional), Acc é 
o mapa de acumulação de fluxo hídrico (adimensional) e θ é o ângulo de declivi-
dade dos relevos.

 Além disso, é importante identificar os comprimentos de rampa dos rele-
vos. Quanto maiores os comprimentos de rampas, maiores são as possibilida-
des de escoamentos hídricos superficiais, que resultam em processos erosivos. 
Os comprimentos de rampa (LS) podem ser mapeados a partir da aplicação do 
modelo matemático proposto por Moore e Burch (1986), utilizado por Shiferaw 
(2011) e Silva (2014), conforme a equação 2: 

 (2)

 Os locais com altos valores de comprimentos de rampa são mais susceptí-
veis a processos erosivos, necessitando de preservação da cobertura de vegeta-
ção nativa e até intervenções para conservação de solos e recuperação de áreas 
ambientalmente degradadas. 

 A ocupação irregular de locais com alto potencial de acumulação hídrica e/
ou altos comprimentos de rampa e declividades elevadas, pode acelerar proces-
sos erosivos e aumentar a ocorrência de alagamentos, inundações e movimen-
tações de solos, o que pode resultar em áreas de riscos ambientais.

 Os programas computacionais de sistemas de informações geográficas pos-
suem ainda ferramentas para a produção de mapas temáticos, além de consultas
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geográficas por meio de expressões lógicas e relações topológicas. Além disso, os 
programas computacionais dispõem de ferramentas computacionais para a pu-
blicação de mapas, que podem ser impressos ou digitais, acessados via Internet.

Os programas computacionais de sistemas de informações geográficas tam-
bém dispõem de ferramentas e funcionalidades para análises de distância, inter-
secções e uniões espaciais, estatísticas espaciais e geoestatística, entre outras.

 Atualmente, há vários programas computacionais para siste-
ma de informações geográficas disponíveis para acesso livre ou pro-
prietários. Entre os programas computacionais livres o QGIS (qgis.org) 
tem sido amplamente utilizado, em todo o mundo, para as mais diver-
sas aplicações, inclusive para a gestão ambiental em áreas urbanas.

Considerações Finais
 Atualmente, há uma grande quantidade de geotecnologias de baixo custo e 
acesso livre, que podem ser utilizadas pelos municípios para a gestão ambiental 
em áreas urbanas.

 Tornou-se bastante viável que todas as instituições públicas e privadas, 
que atuam direta e indiretamente na gestão ambiental urbana, produzam e com-
partilhem seus bancos de dados geográficos, que sejam capazes de fazer a aqui-
sição e atualização desses bancos de dados, e que consigam produzir e publicar 
informações geográficas que tornam a gestão ambiental rápida e assertiva, utili-
zando geotecnologias mundialmente consagradas, livres, ou de baixo custo.

 No entanto, o elemento mais importante para a gestão ambiental de áre-
as urbanas é o componente humano. Para a utilização plena das geotecnolo-
gias, para todas as atividades e não somente para a gestão ambiental urbana, há 
necessidade de profissionais capacitados, que em contínuo processo de atuali-
zação tecnológica, saibam realizar a modelagem, aquisição, organização, com-
partilhamento, visualização, consulta, processamento e publicação de dados e 
informações geograficamente referenciadas.
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CAPÍTULO 11
A integração de dados 
geográficos para o 
planejamento urbano 
sustentável – o que usar 
e como usar?
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 No Artigo 174 da Constituição Federal do Brasil encontra-se a afirmativa de 
que o Poder Público é o agente normativo e regulador da atividade econômica, 
exercendo funções de fiscalização, incentivo e planejamento na forma da lei. O 
Artigo 182, parágrafos 1º, 2º e 4º da referida Constituição, estabelece que o Plano 
Diretor (PD) é o instrumento obrigatório para o município executar a política de 
desenvolvimento e de expansão urbana.

 Conforme pode-se extrair de Brasil (2004), o Plano Diretor tem como obje-
tivo organizar o crescimento e o funcionamento do município, e partir do Estatuto 
da Cidade (Brasil, 2001), tem-se a inclusão das áreas urbanas e rurais, uma vez 
que o PD deve englobar o território do Município como um todo (§ 2º do Art. 40 
do EC). O Plano tem como premissa definir o melhor modo de ocupar os espaços 
de um município ou região, estabelecendo as áreas para todos os tipos de usos 
do solo, de forma a manter a sustentabilidade e o equilíbrio ambiental.

 A partir desse preâmbulo legal, pode-se afirmar que os desafios da ges-
tão fundiária identificam uma infinidade de problemas vinculados a essa política 
de ordenamento territorial urbano, os quais vão além da titulação e da posse de 
lotes, mas, de forma bastante contundente, referem-se às formas de disponibili-
zação, em qualidade e quantidade, à população, de serviços básicos, como: água, 
esgoto, energia elétrica, drenagem pluvial, transporte, entre outros.

 Para além do Território, tais desafios impactam diretamente a chamada 
“sustentabilidade de áreas urbanas”, especialmente quando são defrontados 
com os objetivos definidos pela ONU - Organização das Nações Unidas para 
2030 - ODS-2030, levando à reflexão de como o trabalho é árduo e necessita do 
envolvimento de todos (sociedade, instituições - públicas e privadas, universida-
des etc.), bem como, a inserção de técnicas de análise e de integração de dados 
geográficos e suas dimensões espaciais, ambientais e socioeconômicas.

 Entretanto, para a implementação de medidas que permitam realizar um diag-
nóstico, conhecer parâmetros e delinear medidas, torna-se necessária a existência
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de dados. No entanto, somente a existência de dados não irá solucionar os pro-
blemas, pois esses devem apresentar qualidade e organização para que a in-
tegração não tenha problemas de Consistência, comprometendo os resultados 
almejados.

 Algumas medidas já foram tomadas, como por exemplo a legislação que 
criou o Cadastro Territorial Multifinalitário (CTM), com a mais recente legislação 
publicada no Diário Oficial da União a Portaria N° 511 de 7 de dezembro de 2009.

 Em torno da importância de um Cadastro Multifinalitário, pode-se analisar 
em Paraná (2016)

O processo de urbanização e a expansão urbana são importantes e contribuíram 
para o desenvolvimento e crescimento dos Municípios e do País, de uma forma 
geral. Mas para que isso acontecesse de uma forma equilibrada, foi preciso à 
criação ou adequação de instrumentos de política pública a serem utilizados, 
visto que parte dos gastos públicos são destinados aos objetivos do desenvol-
vimento urbano e todos os empreendimentos e atividades relacionados a ele. 
O cadastro fundiário permite alcançar o conhecimento do espaço geográfico 
que é fundamental ao desenvolvimento de um país, torna-se às ciências car-
tográficas imprescindíveis. Registrar graficamente de maneira acurada a reali-
zação humana e sua capacidade de intervir na superfície terrestre, modifican-
do-a, é um dos objetivos da cartografia cadastral moderna. O desenvolvimento 
técnico-científico para a representação da superfície terrestre é um processo 
complexo, pois existe uma dinâmica tanto dos métodos cartográficos quanto 
na alteração da paisagem do planeta.

 Para atender a multiplicidade de dados atualmente gerados é necessário 
que exista padronização, tanto na aquisição, na estruturação, na edição e no ar-
mazenamento desses dados, para garantir o compartilhamento, interoperabilida-
de e sua disseminação. 

 Diante desse quadro, e, notadamente pela preocupação que movimenta-
va toda a cadeia de produtores de geodados, surge na Rio-92 (Conferência das 
Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento) a discussão sobre a 
significativa produção de informações geográficas, e o desafio de se obter condi-
ções de organização para que todos esses dados suportem as necessidades da 
sociedade, em especial nos dias atuais devido ao grande volume de dados (Big 
Data) e Serviços Web (YINGJIE, 2016).

 Observa-se que Davis et al. (2005) já descreviam as dificuldades encontra-
das no intercâmbio de dados e, nesse artigo, traçam uma linha teórica sobre as 
formas e os mecanismos que devem ser observados na busca da integração e, 
consequentemente, da interoperabilidade de dados espaciais.

 Das discussões da Rio 92, surge o conceito de Infraestrutura de Dados 
Espaciais (IDE). Silva Filho & Frank (2016) descrevem as conclusões da confe-
rência, que representou um passo importante e decisivo para um novo posicio-
namento em relação à organização, gestão e divulgação de dados espaciais.

 Os anos noventa ficaram marcados como um período muito intenso para 
a construção de Infraestruturas de Dados Espaciais, que têm por parte da GSDI
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(2009) a definição de uma IDE como um conjunto de tecnologias, políticas e me-
canismos institucionais, facilitadores da disponibilização e acesso aos dados 
geoespaciais produzidos no âmbito de cada país.  

 Entretanto, antes deste período, em 1986, Portugal estudava a criação do 
SNIG - Sistema Nacional de Informação Geográfica, e com Mclaughlin & Nichols 
(1994) tem-se pela primeira vez o aparecimento do termo SDI (Spatial Data In-
frastructure - Infraestrutura de Dados Espaciais). Os Estados Unidos da América 
iniciaram a NSDI (National Spatial Data Infrastructure) em 1997 e a Europa a INS-
PIRE (Infrastructure for Spatial Information in Europe) em 2007.

 No Brasil, tem-se o ponto de partida das IDE por meio do Decreto 6.666/2008, 
estabelecendo desde então normas e padrões para a integração e disponibiliza-
ção de todo e qualquer dado geoespacial produzido pelas instituições públicas 
com a criação da INDE (Infraestrutura Nacional de Dados Espaciais), prevendo:

I - Promover o adequado ordenamento na geração, no armazenamento, no 
acesso, no compartilhamento, na disseminação e no uso dos dados geoespa-
ciais de origem federal, estadual, distrital e municipal, em proveito do desenvol-
vimento do País;
II - Promover a utilização, na produção dos dados geoespaciais pelos órgãos 
públicos das esferas federal, estadual, distrital e municipal, dos padrões e nor-
mas homologados pela Comissão Nacional de Cartografia - CONCAR;
III - Evitar a duplicidade de ações e o desperdício de recursos na obtenção de 
dados geoespaciais pelos órgãos da administração pública, por meio da divul-
gação dos metadados relativos a esses dados disponíveis nas entidades e nos 
órgãos públicos das esferas federal, estadual, distrital e municipal.
IV – Planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial 
da população e das atividades econômicas do Município e do território sob sua 
área de influência, de modo a evitar e corrigir as distorções do crescimento ur-
bano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente;
V – Oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e serviços pú-
blicos adequados aos interesses e necessidades da população e às caracterís-
ticas locais;

 Em BRASIL (2010), pode-se destacar a afirmativa que a Infraestrutura de 
Dados Espaciais – IDE deve ser entendida como vital para a constituição de infra-
estruturas informacionais estratégicas para a sociedade, permeando os sistemas 
de informações de planejamento governamentais e potencializando a gestão da 
informação e conhecimento.

 Os benefícios de uma IDE são destacados por Rajabifard et al. (1999); Rhind, 
2001. Quanto aos conceitos, foram relacionados por Masser, 1998, 2005, 2007; 
Williamson et al., 2003; Rajabifard et al (2002) e Crompvoets et al. (2004).

 Muito se tem falado sobre a importância do uso do Geoproces-
samento como elemento integrador e eficiente em estudos de pla-
nejamento urbano. Na mesma proporção, consideramos relevan-
te a discussão sobre a importância da organização e normalização dos 
dados que serão utilizados, conforme se pode depreender do texto abaixo:

O grande instrumento viabilizador da nova proposta de planejamento é o de-
senvolvimento das técnicas de geração e análise de informação espacial, ou
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seja, as técnicas de geoprocessamento. Essas técnicas permitem superar a vi-
são parcial que o homem tem do mundo, através da capacidade de conhecer e 
acompanhar o movimento da natureza e da sociedade, e integrar as mais diver-
sas fontes de informação, fornecendo as bases científicas para um novo plano 
de desenvolvimento urbano. (FARINA, 2006)

 No Brasil, a dificuldade de compatibilização para um padrão único de es-
trutura de dados geoespaciais e a preocupação em estabelecer novas normas 
para a cartografia digital trouxe à tona a necessidade da criação de padrões para 
o intercâmbio de dados cartográficos digitais no âmbito das organizações gover-
namentais, de modo a validar o dado geográfico produzido, em relação às regras 
topológicas, e estruturá-lo segundo categorias e feições geográficas (CONCAR, 
2017).

 Maranhão e Carneiro (2016) apontam que para atingir os objetivos dese-
jados em uma IDE, a Comissão Nacional de Cartografia (CONCAR), no contexto 
da INDE – Infraestrutura Nacional de Dados Espaciais, elaborou padrões que são 
estruturados conforme mostrado no Quadro 1:

Especificação Técnica (ET) Função

EDGV – Estruturação de Dados Geoespaciais 
Vetoriais

Padrão a ser usado por todos que contratam, 
produzem e fiscalizam dados vetoriais que 
fazem parte do Sistema Cartográfico Nacional 
(SCN).

ADGV - Aquisição de Dados Geoespaciais 
Vetoriais

Padrão a ser utilizado pelos produtores de 
dados geoespaciais que fazem parte do SCN. 
Garante a organização topológica dos dados e 
consequentemente facilita as análises espa-
ciais.

PCDG - Produtos de Conjuntos de Dados Geo-
espaciais

Padrão que define os metadados de produtos 
de conjuntos de dados geoespaciais que fazem 
parte do SCN.

CQDG - Controle de Qualidade dos Produtos de 
Conjuntos de Dados Geoespaciais

Padronização dos processos de avaliação de 
qualidade dos produtos de conjuntos de dados 
geoespaciais que fazem parte do SCN.

RDG - Representação de Dados Geoespaciais Padrão que define as simbologias para os da-
dos geoespaciais que fazem parte do SCN.

Perfil de Metadados Geoespaciais do Brasil 
(Perfil MGB 2.0)

Padrão que estrutura os metadados de pro-
dutos de conjunto de dados geoespaciais que 
fazem parte do SCN no âmbito da INDE.

Quadro 1 – Especificação Técnica e Função

 Pode-se encontrar em CONCAR (2017) a demonstração da preocupação 
com a atual demanda por informação geoespacial:

A demanda por informação geoespacial na sociedade atual tem crescido ex-
ponencialmente. Os dados necessitam ser gerados segundo padrões e espe-
cificações técnicas que garantam o compartilhamento, a interoperabilidade e a 
disseminação, fundamentais em uma Infraestrutura de Dados Espaciais (IDE). 
Diante desta realidade a CONCAR, sensível a esta necessidade, constituiu Co-
mitês Especializados, a fim de elaborar propostas para subsidiar a Infraestrutu-
ra Nacional de Dados Espaciais do Brasil (INDE Brasil).
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 A ET-EDGV (2010) define modelo de dados como um conjunto de conceitos 
que podem ser usados para descrever a estrutura e as operações em banco de 
dados, sendo também necessário para isso construir uma abstração dos objetos 
e fenômenos do mundo real que seja adequada às finalidades pretendidas. Se-
gundo Burrough e Frank (1995), os Sistemas de Informações Geográficas (SIG) e 
seus modelos de dados geográficos devem refletir a maneira como as pessoas 
veem o mundo.

 Para isso, pode-se apropriar o conceito de Ontologia para a Informação 
Geoespacial que, conforme Guarino (1998), não somente deve representar expli-
citamente conceitos e relações abstraídos a partir da realidade formal, permitindo 
a notação numérica usando gramáticas simbólicas, mas principalmente favore-
cer a interoperabilidade e o compartilhamento de conhecimento entre diferentes 
aplicações – como o planejamento urbano sustentável. 

 Se Claramunt (2020) afirma que a Ontologia Geoespacial oferece recursos 
fundamentais para remodelar a informação geoespacial, pode-se aqui afirmar 
que o que se busca no contemporâneo vai além das camadas (layers) e justa-
posição de imagens: a criação de modelos de dados e especificações técnicas 
em um contexto geodata-driven, ou seja, tomada de decisões a partir do uso e 
análise de dados geográficos para o Planejamento e Gestão Sustentáveis.

 CONCAR (2017) especifica que os dados geoespaciais do mapeamento 
terrestre produzidos pelos órgãos federais integrantes do Sistema Cartográfico 
Nacional (SCN), a princípio, serão considerados como dados oficiais de referência 
do país, e serão incorporados automaticamente à INDE. Os dados de referência, 
elaborados por outros produtores, somente serão incorporados à INDE na condi-
ção de dados oficiais se tiverem sido analisados e homologados por uma auto-
ridade com competência técnica para tal. Essa auditoria técnica deve verificar a 
compatibilidade dos dados com os padrões estabelecidos para o SCN e conse-
quentemente para a INDE. 

 A adoção dessas especificações permite a manutenção da integridade es-
trutural e de qualidade dos dados e, consequentemente, a interoperabilidade de-
les. O uso dos dados pelos vários participantes da INDE independe de platafor-
mas de aplicativos e implica em significativa economia de tempo e otimização de 
recursos públicos e privados. 

 No contexto da ET-EDGV 3.0, versão mais atual da estrutura de dados na-
cional, do ano de 2017, os dados de referência que compõe as bases cartográfi-
cas receberam as seguintes denominações: 

- Dados do Mapeamento Topográfico em Pequenas Escalas (MapTopoPE): 
quando elaborados para atender as escalas de visualização de 1:25.000 e

II - Os modelos propostos pelas Especificações Técnicas 
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menores. Nas versões anteriores dessa especificação, o MapTopoPE era 
denominado de Cartografia Básica, gerado no mapeamento sistemático do 
SCN; e

- Dados do Mapeamento Topográfico em Grandes Escalas (MapTopoGE): 
quando elaborados para atender as escalas de visualização maiores que 
1:25.000 até 1:1.000. O MapTopoGE, no âmbito das prefeituras municipais, 
é denominado por Cartografia Cadastral. Dessa forma, é possível diferen-
ciar os dados de referência destinados à elaboração de produtos oriundos 
dos dados temáticos propriamente ditos, como por exemplo os gerados 
nos processos de planejamento urbano, de cadastramento imobiliário e de 
endereçamento.

 Ainda de acordo com CONCAR (2017), a modelagem da base cartográfi-
ca nacional está estruturada em nove categorias de informação para o Mape-
amento de Pequenas Escalas e cinco, para o Mapeamento de Grandes Escalas, 
identificadas na Figura 1, que visualiza a futura estrutura de dados do Banco de 
Dados Geográficos do Exército - BDGEx (DSG, 2021), onde estão sendo migrados 
os dados da versão 2.1.3, da Especificação Técnica para Estruturação de Dados 
Geoespaciais Vetoriais, para a versão 3.0. O MapTopoPE, representa o Mapea-
mento de Pequenas Escalas da ET-EDGV 3.0, no BDGEx da DSG e o MapTopoGE, 
o mapeamento em Grandes Escalas da mesma Especificação  Técnica. As Figu-
ras 2, 3 e 4 apresentam os temas que são abordados no Map TopoPE, no Map 
TopoGE e, finalmente, na Figura 4 os dados do BCIM - Base Contínua do Brasil ao 
Milionésimo.

Figura 1 – Estrutura da nova organização de dados do BDGEX, da DSG, de acordo com a ET-EDGV 
3.0. Fonte: elaborado pelos autores.
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Figura 2 – Mapeamento de Pequenas Escalas (MapTopoPE) da ET-EDGV 3.0, no BDGEx da DSG. 
Fonte: elaborado pelos autores.
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Figura 3 – Mapeamento de Grandes Escalas (MapTopoGE) da ET-EDGV 3.0, no BDGEx, da DSG. Fon-
te: elaborado pelos autores.

 Em uma versão anterior da ET-EDGV, a 2.1.3, do ano de 2016, a Base Car-
tográfica Contínua do Brasil, ao Milionésimo – BCIM, de acordo com IBGE (2016), 
está estruturada em nove categorias de informação, identificadas na Figura 4 a 
seguir, conforme a Especificação Técnica para Estruturação de Dados Geoespa-
ciais Vetoriais (ET-EDGV) versão 2.1.3.
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Figura 4 – A estrutura de dados da   Base Cartográfica Contínua do Brasil, ao Milionésimo – BCIM, do 
IBGE, na ET-EDGV 2.1.3. Fonte: IBGE (2016)

A documentação da BCIM ainda apresenta características como:

 1. CONTROLE DE QUALIDADE - A acurácia de um mapa é vinculada 
a conformidade do conjunto de dados espaciais ao terreno nominal (espe-
cificações técnicas) (Longley et al., 2013).

 2. VALIDAÇÃO CARTOGRÁFICA (GEOMÉTRICA) - Na validação da 
consistência cartográfica, os valores de tolerância utilizados foram de 
250m ou 0,25km, recomendados pelo Padrão de Exatidão Cartográfica 
– PEC do SCN, admitindo-se para a escala de 1:1.000.000 um erro mé-
dio de 500m. Quanto à resolução espacial altimétrica utilizou-se o va-
lor de 1⁄2 equidistância, 100m, definido conforme resolução de 1984 da 
CONCAR. A validação geométrica objetivou detectar condições inváli-
das de geometria que poderiam causar inadequações e inconsistências
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nas análises espaciais, mapeamentos temáticos e consultas. Cada ano-
malia descoberta foi identificada e prontamente corrigida.

3. VALIDAÇÃO TOPOLÓGICA - A validação da estrutura topológica dos 
elementos que compõem as categorias de informação da BCIM, objetiva 
garantir sua utilização em Sistema de Informação Geográfica – SIG e ou-
tros sistemas de informação, nos quais a componente posicional/espacial 
é essencial.

4. METADADOS - Os Metadados descrevem, documentam e organizam, de 
forma sistemática e estruturada, os dados das organizações, facilitando 
seu compartilhamento e manutenção. Disciplinam a sua produção, arma-
zenamento e orientam a sua utilização nas diversas aplicações dos usuá-
rios.

 Pode-se observar que o problema da qualidade de dados não está vincu-
lado à falta de especificações, mas sim a sua falta de aplicação na normalização 
dos dados, o que leva a grandes dificuldades de integração de dados, necessários 
à geração de informações para a tomada de decisões mais acuradas pelos ges-
tores públicos, pois mesmo na IDE nacional - INDE, que deveria ser o repositório 
de maior qualidade, ainda se encontra dados que apresentam dificuldades de 
utilização pela sua baixa qualidade.

III - A importância e os processos
Nesta seção serão apresentados alguns exemplos de processos de normaliza-
ção de dados que tiveram como base as Especificações Técnicas de produção e 
dados geoespaciais no contexto brasileiro.

Normalização e modelagem de dados geográficos: o caso do DER-PB

De acordo com Pinheiros de Sousa et al. (2017), o objetivo do trabalho foi: 
apresentar uma metodologia de normalização e modelagem de dados espa-
ciais de acordo com os parâmetros de armazenagem e manipulação definidos 
pela ET-EDGV, usando como base os dados referentes às rodovias e obras ro-
doviárias do Departamento de Estradas e Rodagem do Estado da Paraíba (DER-
-PB), de forma a contribuir com a organização, preservação e integração de 
dados geoespaciais heterogêneos de acordo com as diretrizes estabelecidas 
pela INDE.

Os autores concluíram que:
O método adotado neste trabalho pode ser utilizado por qualquer instituição 
que pretenda realizar a padronização de dados em conformidade com a ET-ED-
GV, favorecendo assim a cooperação entre sistemas e o intercâmbio de dados, 
a não redundância através da normalização e a adição de restrições de integri-
dade espaciais semânticas e topológicas através do modelo de dados OMT-G.

Diante do exposto, pode-se concluir que a implementação de um BDG se torna 
imprescindível no âmbito dos sistemas de geoinformação, principalmente no 
que diz respeito à padronização de estruturas de dados e disponibilização da 
informação geográfica de forma aberta.



249

A importância da estruturação e padronização de dados espaciais – Caso IDE/
SPU

 A Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da União (SPU) 
faz parte do Ministério da Economia e administra o Patrimônio Imobiliário da 
União, que tem papel essencial na estratégia de desenvolvimento do país na me-
dida em que provê o insumo fundamental – espaço físico – para assentamento 
das ações e projetos de interesse público (Ministério da Economia, 2020).

 De acordo com a SPU (2022), desde que a Secretaria se mobilizou para criar 
a estruturação da sua geoinformação, a normatização foi destaque e premissa 
para todas as outras etapas que viriam a seguir. O início do processo foi revisitar 
toda a documentação da Infraestrutura Nacional de Dados Espaciais (INDE), es-
pecialmente as especificações técnicas desenvolvidas pela Diretoria de Serviço 
Geográfico do Exército Brasileiro (DSG) e pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE).

 A realização desse detalhado estudo possibilitou conceber e viabilizar a de-
nominada Infraestrutura de Dados Espaciais da SPU (IDE/SPU).

 Os produtos gerados pela SPU com essa remodelagem do ambiente de 
informações foram os seguintes:

• definição e normatização dos padrões para produção e aquisição da 
geoinformação na SPU (ET-EDGV e ET-ADGV/SPU);

• definição e normatização do perfil de metadados geoespaciais da 
SPU;

• modelagem e implementação de um repositório único da geoinfor-
mação, baseado em banco de dados geoespaciais (BDG);

• definição de controles para validação topológica, visando a garantia 
da qualidade da geoinformação;

• definição das metodologias de conversão da geoinformação analógi-
ca para digital; e

• disponibilização de curso EAD em geoinformação para amplo públi-
co, disponível na Escola Virtual de Governo da ENAP.

 O conjunto dessas ações visa permitir a implantação e plena utilização de 
uma infraestrutura unificada de dados geoespaciais, através de um ambiente 
de geoinformação moderno e dinâmico para a gestão dos bens imobiliários da 
União.

O Desafio 

 A SPU possui arquivos em diferentes formatos vetoriais, com estruturas e
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padrões diversos que foram realizados por distintas empresas. Todos esses da-
dos foram concluídos antes da normalização do padrão imposto pela SPU. Como 
não existia um padrão oficial do órgão, cada empresa contratada entregou os 
dados seguindo o Sistema de Referência adotado pelo IBGE (Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística) na época de sua confecção; cada qual com padrões 
de representação de formas diferentes. Essa prática comum gerou uma deman-
da pela conversão desses dados vetoriais e matriciais em um sistema único, que 
pudesse ser armazenado em um Banco de Dados Geográfico integrado, seguin-
do a padronização de seus elementos. O desafio do Grupo Zago foi organizar, 
estruturar e padronizar esses dados geoespaciais, corrigindo todos os arquivos 
vetoriais para que se enquadrassem no padrão exigido pelo órgão.

A Solução 

 O Grupo Zago organizou tais arquivos, primeiro, separando-os por trecho 
de representação, e, segundo, extraindo os dados vetoriais, convertendo-os para 
o formato Shapefile. Após a conversão, aplicou-se as correções topológicas aos 
erros originados do próprio arquivo vetorial e erros gerados pela junção de diver-
sas cartas cadastrais. A próxima etapa foi estruturar e padronizar os arquivos 
de acordo com as ET-EDGV (Especificação Técnica para Estruturação de Dados 
Geoespaciais Vetoriais) do Patrimônio Imobiliário Público Federal, definida pela 
Portaria no 88 de 31/05/2017, em consonância com a INDE (Infraestrutura Na-
cional de Dados Espaciais). Por fim, os dados foram armazenados em um Banco 
de Dados Geográficos.

 A estrutura de dados final contemplou as seguintes categorias de informa-
ção:

Quadro 1 - Categorias de Informações da MapTopoPE.
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Quadro 2 - Categorias de Informações da MapTopoGE.

Quadro 3 - Categorias de Informações da CT-SPU.

 O Quadro 3 descreve as categorias temáticas adotadas para atender às 
demandas espaciais de interesse da SPU, cuja estrutura é usada também para 
atividades de planejamento urbano.

Figura 5 – Consulta a imóveis federais ocupados em Brasília/ DF: tipo de análise espacial que eviden-
cia a ocupação do espaço urbano, na IDE/SPU.
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Estruturação de dados geoespaciais municipais para o planejamento metropo-
litano: caso da Infraestrutura Municipal de Dados Espaciais da cidade de Sal-
vador – IDE SALVADOR

 De acordo com a PMS (2019), a Companhia de Desenvolvimento da Região 
Metropolitana de Salvador – CONDER, empresa pública vinculada à Secretaria 
Estadual de Desenvolvimento Urbano, tem apresentado a necessidade de criar 
uma infraestrutura de dados geoespaciais para dar suporte às atividades de pla-
nejamento metropolitano e à elaboração de programas e projetos de abrangên-
cia regional relacionados a Região Metropolitana de Salvador – RMS e seus oito 
municípios abrangentes, desde a sua criação em 1973.

 No ano de 2013, com o advento do Decreto nº 24.672, de 20 de dezembro 
de 2013, foi criado o Grupo de Trabalho para especificar e elaborar o Projeto Bá-
sico do Cadastro Multifinalitário do Município do Salvador, coordenado por um 
representante da SEFAZ, auxiliado por representantes dos órgãos sistêmicos da 
Prefeitura Municipal do Salvador - PMS. A partir daí foi elaborado um Projeto Bá-
sico para dotar o Município de Salvador de uma Cartografia de excelência e um 
Conjunto de Dados Geoespaciais Vetoriais – CDGV fundamental e inovador como 
plataforma de dados, baseado em padrões nacionais e internacionais, para uso 
em ambiente tecnológico, e interoperável, corporativo de geotecnologias. Contra-
tado e iniciado o Projeto de Mapeamento Cartográfico de Salvador, a SEFAZ rea-
lizou, entre agosto de 2016 e fevereiro de 2017, o Aerolevantamento Fotogramé-
trico, para construir os dados geoespaciais em escala de 1:1.000 dos 415Km² da 
região do Município de Salvador, adotando a estrutura dos dados geoespaciais da 
ET-EDGV Salvador, baseada  na norma nacional publicada para consulta pública, 
posteriormente homologada como ET-EDGV 3.0, além dos requisitos de qualida-
de considerados fundamentais.

 A versão mais atual dessa norma foi lançada em 2019, a ET-EDGV Salvador 
versão 1.1, versão estendida da ET-EDGV 3.0, totalmente adequada às necessi-
dades da Prefeitura de Salvador e aderente à INDE.

 Cabe ressaltar que a ET-EDGV Salvador foi uma das fontes iniciais para es-
truturação do Mapeamento Topográfico para Grandes Escalas (MapTopoGE), da 
ET-EDGV 3.0.

 A partir dessa estrutura de dados, foram gerados produtos cartográficos 
tais como:

• Ortoimagens do continente e área insular (resolução espacial de 10 
cm e resolução radiométrica de 16 bits);

• Nuvem de Pontos a partir de perfilamento a laser (geradas de 4 a 12 
pontos/m²);

• Modelo Digital de Superfície – MDS;
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• Modelo Digital de Terreno – MDT;

• Conjunto de Dados Geoespaciais Vetoriais – CDGV (por restituição 
estereofotogramétrica digital com Padrão de Exatidão Cartográfica – PEC 
A); e

• Rede de Referência Cadastral do Município revisada conforme pa-
drões estabelecidos pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – 
IBGE.

 O CDGV é um produto resultante da restituição estereofotogramétrica, que 
consiste no Banco de Dados Geográficos – BDG da Cidade de Salvador seguindo 
as normas de estruturação de dados ET-EDGV SALVADOR e a norma de aqui-
sição de dados ET-ADGV Defesa. A ET-EDGV define as categorias, classes de 
objetos e respectivos atributos, enquanto as regras gerais para a construção das 
geometrias e as regras topológicas mínimas são observadas de acordo com a 
ET-ADGV. Esse conjunto de dados é qualificado de acordo com a norma CQDG, 
com a verificação dos elementos de qualidade referentes à acurácia posicional, 
completude, consistência lógica e acurácia temática.

 Ainda de acordo com a PMS (2019), a ET-EDGV SALVADOR versão 2019 
descreve o modelo conceitual propriamente dito e as especificações técnicas 
complementares para aquisição de dados geoespaciais de objetos específicos 
da Cidade de Salvador, ainda não encontrados na ET-ADGV Nacional 2.1.3. Os da-
dos geoespaciais do Mapeamento Topográfico de Grandes Escalas (MapTopo-
GE) do Município de Salvador, gerados a partir dessa norma, estimulam a produ-
ção de outros dados geoespaciais temáticos referenciados a esses, que atendem 
as demandas de planejamento regional dos órgãos e entidades da Administração 
Municipal. 

 Os sistemas informatizados, produzidos no âmbito da Administração Mu-
nicipal, adotaram a estrutura de categorias e classes de objetos que compõem 
a ET-EDGV SALVADOR como referência, visando interoperar padrões de dados 
entre os sistemas de informações convencionais e os sistemas de informações 
geográficas, garantindo o compartilhamento, a interoperabilidade e a dissemina-
ção de dados geoespaciais oficiais.

 A PMS adota os padrões nacionais da INDE de metadados, e de qualidade 
e aquisição de dados geoespaciais.
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Figura 6 – Exemplo da integração de dados geoespaciais para planejamento urbano da Prefeitura de 

Salvador, no âmbito da IDE-Salvador.

IDE SEUMA Fortaleza: desenvolvimento de infraestrutura de dados espaciais 
para atender o Projeto Fortaleza Cidade Sustentável - FCS

 O lançamento do Projeto Fortaleza Cidade Sustentável, de acordo com a 
PMF (2023) foi realizado em convênio com o Banco Mundial e autorizado pelo 
Ministério do Planejamento, em 11 de fevereiro de 2016, reunindo uma série de 
iniciativas que significam avanços importantes para a capital do Ceará.

 Tais iniciativas incluem a promoção da integração do ambiente natural e 
do ambiente construído na cidade de Fortaleza, impactando de forma positiva a 
saúde ambiental e a segurança urbana da população, por meio de investimentos 
estruturantes integrados em infraestrutura urbana e ambiental, e do fortaleci-
mento da capacidade de planejamento urbano e gestão municipal.

Figura 7 – Componente e Atividades do Projeto Fortaleza Cidade Sustentável.
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 Nesse contexto, a Secretaria Municipal de Urbanismo e Meio Ambiente 
(SEUMA), baseada nos componentes e atividades da estrutura do Projeto (Plane-
jamento Urbano e Modernização do Projeto do Cadastro Multifinalitário), como é 
possível verificar na Figura 7, identificou a necessidade de atualizar e estruturar 
os dados geoespaciais do município e, desde 2022, vem desenvolvendo, no âm-
bito desse Projeto, a construção da Infraestrutura de Dados Espaciais da SEUMA 
– Fortaleza (IDE SEUMA – Fortaleza).

 A implantação da IDE SEUMA de Fortaleza busca promover o adequado or-
denamento da geração, armazenamento, acesso e compartilhamento de dados 
geoespaciais produzidos pela SEUMA, que impulsionará as atividades vinculadas 
ao planejamento urbano de Fortaleza e sua sustentabilidade.

 Está previsto o desenvolvimento de um Geoportal, permitindo que os usuá-
rios possam encontrar, visualizar, utilizar e combinar visualmente as informações 
geoespaciais, de modo a atender às suas necessidades. 

 A construção dessa IDE resolverá problemas dos dados geoespaciais do 
município, que são:

• Grande quantidade de dados geoespaciais e não geoespaciais pro-
duzidos pela SEUMA;

• Dados não padronizados e dispersos;

• Dificuldade de acesso aos dados geoespaciais

• Redundância de dados e esforços; 

• Dados ultrapassados ou com dificuldade de reconhecimento da ver-
são atual; e

• Necessidade de dar publicidade e transparência aos dados geoespa-
ciais.

 Além disto, a IDE irá promover:

• E garantir o uso da tecnologia da informação para auxiliar tomadas 
de decisão, no planejamento e gestão urbana da cidade, integrando os di-
ferentes setores da sociedade;

• A qualificação das informações cadastrais para a emissão imediata 
dos serviços do Fortaleza Online;

• Dados acessíveis e utilizáveis para a Prefeitura Municipal de Fortale-
za, universidades e instituições de pesquisa, mas, sobretudo para o público 
em geral e a sociedade civil;

• O controle na manutenção, padronização e publicidade dos dados 
geoespaciais;
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• E garantir o acesso à informação (transparência);

• O agregamento das camadas temáticas, possibilitando diversas aná-
lises espaciais;

• A modernização da gestão pública; e

• E garantir interoperabilidade de plataformas.

IDE-Aracaju: infraestrutura em desenvolvimento que disponibilizará geoinfor-
mação padronizada para a implantação do Sistema para Cadastro Territorial 
Multifinalitário do Município de Aracaju (SE)

 De acordo com a PMA (2023), devido a necessidade de modernizar a base 
de dados geoespacial de Aracaju e criar um Cadastro Territorial Multifinalitário 
(CTM), que contribuirá para o monitoramento contínuo da cidade e a geração de 
uma infraestrutura de dados geoespaciais robusta sobre o município, foi lançado, 
em 2022, o Projeto Infraestrutura de Dados Espaciais de Aracaju (IDE – Aracaju), 
que está sendo desenvolvido pela Prefeitura de Aracaju, por intermédio da Se-
cretaria Municipal da Fazenda (SEMFAZ), a fim de tornar a capital sergipana uma 
cidade ainda mais inteligente e sustentável.

 A iniciativa objetiva disseminar a geoinformação no planejamento urbano 
e gestão municipal, conectar geograficamente a população aracajuana à cidade 
por meio digital, compartilhar informações de interesse coletivo e monitorar a 
infraestrutura e os serviços públicos de forma contínua.

 O projeto está sendo executado, e o processo de atualização da base car-
tográfica do município contempla três partes:

• Aerolevantamento: fase que detalha as características do território de 
Aracaju, e, além de realizar fotografias em alta qualidade, conta com varre-
dura a laser que identifica detalhes na altimetria das diferentes estruturas 
que compõem o ambiente e uso do solo aracajuano;

• Mapeamento móvel: fase em que será utilizado um veículo equipado 
com uma câmera 360º de alta qualidade para percorrer as ruas e avenidas 
da cidade, fotografando-as, motivado pela defasagem na atualização da 
malha de logradouros, devido ao crescimento da cidade. Com esses dados 
coletados, haverá a possibilidade de mapear os percursos de novas ruas e 
gerar um cadastro com novos nomes, atualização de CEPs, numeração de 
casas, etc.; 

• Levantamento topográfico: nessa fase, foi atualizada, no município, a 
rede de referência topográfica que servirá como base para levantamentos 
cartográficos futuros, por meio da implantação de 60 marcos no município. 
A última implantação de marcos dessa natureza havia sido realizada em 
2004; e
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• Cadastro Territorial Multifinalitário (CTM) – fase de produção do CTM, 
que será composto por solução de computação para armazenamento e 
gestão de informações territoriais, bem como pela realização de recadas-
tramento imobiliário, com a coleta e processamento de dados descritivos 
e geoespaciais via Boletim de Cadastro Imobiliário (BCI) e levantamento 
cadastral territorial, em consonância com as diretrizes, especificações e 
instruções definidas para o Projeto.

 Ainda de acordo com a PMA (2023), com o reconhecimento da potenciali-
dade do Cadastro Territorial como ferramenta integrante de um sistema de admi-
nistração municipal, de planejamento e de gestão territorial, que visa o desenvol-
vimento socioespacial de núcleos urbanos de pequeno, médio ou grande porte, a 
SEMFAZ, estabeleceu o LADM_AJU - modelo conceitual para composição do Sis-
tema de Cadastro Territorial Multifinalitário de Aracaju-SE (SCTM-AJU) - desen-
volvido com base no Modelo para o Domínio de Administração de Terras (Land 
Administration Domain Model  - LADM) (ver Figura 8) e considerando concei-
tos da Federação Internacional de Geômetras (FIG, 2023), que define o cadastro 
como sendo um:

“Sistema de Informações Territoriais atualizado, baseado em parcelas, conten-
do um registro de interesses sobre a terra (por exemplo: direitos, restrições e 
responsabilidades). Geralmente inclui uma descrição geométrica de parcelas 
territoriais ligadas a outros registros que descrevem a natureza dos interesses, 
a propriedade ou o controle desses interesses, e frequentemente, o valor da par-
cela e suas benfeitorias. Pode ser estabelecido para fins fiscais, legais, apoiar o 
gerenciamento da terra e do uso do solo e apoiar o desenvolvimento sustentá-
vel e a proteção ambiental”.

Figura 8 – Categorias de informação básicas do padrão ISO 19.152 - Modelo para o Domínio de Ad-
ministração de Terras (Land Administration Domain Model - LADM).
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 Como o modelo LADM_AJU incorpora uma série de novos conceitos no 
sistema cadastral de Aracaju e mudanças de paradigma com diretrizes para im-
plantação do CTM, foram realizadas uma série de ações que fundamentam ini-
ciativas em termos de governança, atualizações no BCI, revisão e proposição da 
metodologia para realização de levantamentos, assim como melhorias na for-
ma de armazenamento, cadastramento e manutenção das informações sobre as 
parcelas territoriais. 

 A Base Cartográfica de Referência de Aracaju (BCR-AJU/2022) foi gerada 
por meio da contratação de serviços e de produtos de Engenharia Cartográfica, 
Contrato N° 003/2021 SEMFAZ/PMA, decorrente da necessidade de atualizar a 
base de informações geográficas existente na PMA e com a finalidade de tor-
ná-la uma Base de Dados Geoespaciais Multifinalitária de Aracaju (BDGM-AJU), 
que possua integridade, interoperabilidade e mantenha consistência lógica entre 
os dados armazenados. A base cartográfica foi produzida com base no modelo 
conceitual ET-EDGV - Aracaju e é composta por ortoimagens, modelos digitais 
do terreno e superfície, fotografias em 360º dos logradouros, contemplando as 
fachadas dos imóveis, e um conjunto de dados vetoriais geoespaciais de todo o 
território municipal.

 Cabe ressaltar que, após o desenvolvimento e implementação do SCTM-A-
JU, esse passará a ser a principal fonte de novas informações e de atualização 
de dados cadastrais, descritivos e geoespaciais, sendo responsável por garantir 
a atualização futura dos dados da Cartografia de Aracaju e do Sistema Tributário 
Municipal (STM), quando pertinente. Para a realização dos trabalhos de levanta-
mento cadastral territorial, os dados da cartografia (BCR-AJU/2022) e do STM 
devem ser utilizados como fonte inicial de alimentação para o banco de dados 
gerado com base no modelo conceitual LADM_AJU e, a partir daí, o SCTM-AJU 
passará a ser a porta de entrada de dados cadastrais territoriais, atualizando os 
demais bancos, para aquelas classes/atributos correspondentes.

 Com a finalização desse projeto, diferentes secretarias poderão utilizar es-
ses dados para executar de forma precisa diferentes tipos de ações que trarão 
benefícios para a população aracajuana, além de contar com uma atualização 
cartográfica completa e moderna que auxiliará no planejamento urbano da capi-
tal.

IV - Considerações Finais
 Diante dos desafios apresentados no uso e na estruturação de bases de 
dados geográficas, principalmente visando alcançar o planejamento urbano sus-
tentável, é central que a disponibilidade e integração desses, em suas dimensões 
ambientais e socioeconômicas, seja repensada, considerando novas boas práti-
cas e padrões, já que esses desempenham papel fundamental na formulação e 
execução de políticas públicas eficazes.
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 O desenvolvimento e expansão urbana equilibrados, em conformidade com 
as metas estabelecidas pelos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da ONU 
para 2030 (ODS-2030), exigem o envolvimento colaborativo de diversos atores, 
incluindo a sociedade civil, instituições públicas e privadas, e governos, já que 
para cada uma das dezessete ODS existe, ao menos, uma dimensão geográfica e 
uma infinidade de aplicações de análise de dados espaciais a serem realizadas.

 Considerando um contexto em que muito se fala de Bigdata e Inteligência 
Artificial (cuja real expressão científica é a Estatística aplicada e técnicas Mate-
máticas avançadas) é essencial destacar que, para alcançar minimamente o uso 
dos Modelos de Linguagem Generativos, padrões de qualidade nos dados são 
requisitos mínimos, não sendo mais um diferencial, uma vez que o uso de Car-
tografia Digital e de Sistemas de Informações Geográficas tornou-se algo trivial, 
utilizado até mesmo por alunos do Ensino Fundamental (ainda que sem preocu-
pações científicas e/ou de tomadas de decisão).

 Dessa forma, os profissionais da área, principalmente os que lidam com 
Planos Diretores, Cadastros Técnicos Multifinalitários e outras ferramentas e me-
todologias de Planejamento que envolvem o uso do Território e Paisagem, devem 
abandonar a visão da década de 1990 e compreender que o desenvolvimento e a 
implementação de Especificações Técnicas (ETs) são mais que regras e normas, 
garantindo minimamente a consistência e a qualidade dos dados, bem como a 
interoperabilidade dos diversos Bancos de Dados, ultrapassando a representa-
ção gráfica.

 A partir dos estudos de caso apresentados neste artigo, a padronização 
dos dados e a utilização de tecnologias do Geoprocessamento que buscam al-
cançar a Inteligência Geográfica são fundamentais para superar as limitações na 
integração de informações e, assim, potencializar o planejamento urbano sus-
tentável. A colaboração entre os órgãos governamentais e a sociedade civil é cru-
cial para garantir o sucesso da Infraestrutura de Dados Espaciais e atender às 
demandas da sociedade atual por informação geoespacial.

 Contudo, é imprescindível que, principalmente na esfera governamental, 
além de bases de dados digitais, mapas na web ou sistemas de visualização 
(GeodataViz), adote-se especificações e padronizações de dados geográficos a 
partir dos já definidos nacionalmente, incluindo a sua obrigatoriedade em licita-
ções e outras contrações quando da entrega de dados cartográficos/geográficos 
digitais, garantindo a compatibilidade com os padrões do SCN e da INDE.

 Embora o CONCAR (2017) estabeleça diretrizes para incorporar automati-
camente dados oficiais de referência à INDE e auditar outros dados, a falta de apli-
cação rigorosa dessas normas resulta em dificuldades na integração de dados 
e na qualidade das informações disponíveis. Como este artigo defende, é crucial 
aprimorar a aplicação das especificações para garantir a integridade e a intero-
perabilidade dos dados, possibilitando decisões mais acuradas pelos gestores
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públicos e tornando a INDE um repositório confiável de informações geoespa-
ciais.

 Para além da gestão pública, faz-se necessário que as parcerias público-
-privadas sejam elementos-chave para alcançar o desenvolvimento urbano equi-
librado, a proteção do meio ambiente e o bem-estar da população, visto que o 
conjunto de ferramentas e metodologias do Geoprocessamento não estão so-
mente nas mãos do Estado (e muito menos o monopólio da informação territo-
rial). A implementação de tais medidas requer a participação ativa e contínua dos 
atores envolvidos, visando o estabelecimento de um futuro mais sustentável para 
as cidades brasileiras e, consequentemente, para o país como um todo, por meio 
do uso efetivo de dados geográficos e análises espaciais.
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